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INTRODUÇÃO 


A  fé  católica,  coimo  de  certo  modo  a  linfa  vital 
que  alimentou  a  nação  portuguesa  desde  o  berço,  foi, 
se  não  a  úndca,  a  principal  fonte  de  energia 
que  elevou  a  vossa  pátria  ao  apogeu  da  9ua  glória, 
de  nação  civil  e  nação  missionária,  ((dilatando  a  fé 
e  o  império».  Refere-o  a  História  e  os  factos  o 
atestam. 

Pio  XII 


A  análise  desapaixonada,  serena  e  meticulosa  da  história  por- 
tuguesa,  desde  o  dealbar  da  nacionalidade,  feita  até  por 
quem  não  pode  ser  acusado  de  sentimentos  marcadamente  cató- 
licos —  tais  assertos  ganhem,  por  isso,  o  valor  de  sentenças, 
rigorosamente  articuladas  —  leva,  com  justiça,  a  concluir,  com 
Karl  Erdmann,  que  «o  papel  desempenhado  pela  idéia  de  Cru- 
zada nos  descobrimentos  dos  Portugueses  está,  pois  intima- 
mente ligado  à  sua  anterior  evolução  nas  guerras  com  os 
Mouros». 

O  problema  (*)  foi  visto  com  o  mesmo  espírito  realista  — 
sem  explosões  românticas,  nem  racionalistas  ou  agnósticas  — 
por  outro  historiógrafo  alemão,  Ranhe,  quando  acentua  que 
«a  idéia  de  Cruzada  continuou  sobretudo  a  viver  na  Espanha 
e  em  Portugal»,  estando  «os  primeiros  descobrimentos  e  colónias 
relacionados  com  a  guerra  dos  Mouros  de  dois  modos:  primeira- 
mente, por  meio  de  expedições  a  África,  das  quais  brotou  o 
plano  de  chegar  à  Índia;  e,  em  segundo  lugar,  pela  ideia  de 
defender  e  propagar  a  Cristandade». 

Com  copiosos  e,  por  vezes,  herméticos  argumentos,  alguns 
deduzidos  brilhantemente,  mas  com  manifesto  erro  de  origem, 

(J)  Já  a  ele  dedicámos  o  Capítulo  I  do  ensaio  «O  Sentido  do  Im- 
perialismo Português»,  editado  pela  Agência  Geral  das  Colónias,  em 
1942. 
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há  quem,  mesmo  entre  nós  —  seduzido  pela  tese  de  que  «Por- 
tugal herdava  da  Galiza  um  escasso  ortodoxismo  religioso,  duma 
tranquila  emotividade,  quase  de  um  neo-paganismo  optimista» 
—  tenha  querido  defender  o  ponto  de  vista  contrário,  afirmando 
até  que  «o  Português  não  era  guerreiro  religioso».  (2) 

Sem  fazer  jogo  de  palavras,  julgamos  estarem  mais  próximo 
da  verdade  aqueles  que  põem  a  questão  na  inversa:  o  Português 
é  um  religioso  guerreiro,  qualificativo  que  se  coaduna  com  a  ex- 
pressão de  Gil  Vicente,  aplicada  a  Portugal:  ((Alferes  da  Fé». 

O  carácter  acentuadamente  económico  e  político  da  Ex- 
pansão Lusíada  —  único  e  exclusivo  escopo  dos  Descobrimentos 
e  das  deambulações  lusas  pelos  novos  mundos  —  é  desmentido 
pela  História  e  pelos  factos,  conforme  a  palavra  do  Papa,  na 
Carta  Encíclica  de  13  de  Junho  de  1940,  de  que  damos,  em 
legenda,  dois  períodos  a  servirem  de  enunciado  para  a  demons- 
tração que  nos  propusemos  fazer,  nestas  páginas  preambulares. 

A  falsa  visão  do  problema  português  —  caso  à  parte  na 
história  da  Civilização;  por  isso,  tem  de  ser  visto  de  maneira 
especial  —  foi  inteligentemente  desfibrada  e  condenada,  à  face 

(2)  Dr.  Veiga  Simões  —  «Portugal,  o  ouro,  as  descobertas  e  a  cria- 
ção do  Estado  Capitalista». 
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de  provas  irrefutáveis  Por  João  de  Castro  Osório  (3),  de  quem 
vamos  reproduzir  alguns  passos  mais  expressivos: 

((Os  maiores  erros  recaem  sobre  a  compreensão  da  base 
natural  e  sobre  a  continuidade  da  nossa  acção  expansiva.  E  a 
tal  ponto  vão  esses  erros  causados  pela  aplicação  de  leis  históri- 
cas alheias  ao  nosso  natural  desenvolvimento  que,  mesmo  os  que 
mais  sensamente  estudaram  os  diversos  períodos  da  história 
portuguesa,  admitem  um  rompimento  da  nossa  continuidade 
histórica  na  expansão  para  fora  do  Continente. 

((Aquilo  que  é  a  expressão  natural,  propriamente  caracterís- 
tica, da  nossa  formação  nacional  é  tomado  como  um  desvio 
histórico  —  substituição  da  nacionalidade  de  tipo  a  que  chamam 
hispânico  a  que  dão,  erradamente,  os  caracteres  da  formação 
das  monarquias  espanholas  (especialmente  Leão  e  Castela)  por 
outra,  de  tipo  comercial  e  cosmopolita,  do  tipo  de  Veneza. 
E,  não  se  limitando  a  esta  errada  constatação,  filiam  nesse  pre- 
tenso rompimento  da  nossa  tradição  a  causa  (é  sempre  fácil 
encontrar  uma  causa  única  e  miraculosa  e  uma  explicação 


(3)  «A  formação  orgânica  da  expansão  portuguesa»  —  tese  apresen- 
tada ao  I  Congresso  da  História  da  Expansão  Portuguesa  mo  Mundo, 
em  1937. 
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simples  tanto  para  o  bem  como  para  o  mal)  dos  erros  e  defi- 
ciências que,  como  todas,  contém  a  nossa  vida  nacional. 

«Este  erro  de  visão  que  atribui  aos  descobrimentos  e  à  ex- 
pansão ultramarina  o  carácter  de  um  desvio  histórico,  e,  para 
mais,  nocivo,  causador  da  ruina  de  um  povo,  é,  mais  ou  menos 
claro,  mais  ou  menos  dramático,  afirmado  com  mais  ou  menos 
audácia,  a  tese  predominante  dos  que  estudam  a  nossa  história. 
Muitos  mesmo,  que  não  o  confessam,  limitam-se  a  aceitar  a 
nossa  expansão  ultramarina  como  uma  fatalidade  derivada  de 
um  facto  ocasional,  sem  compreenderem  como  ela  nasce  da 
própria  formação  da  nacionalidade». 

Acompanhando ,  desde  a  actividade  do  Conde  D.  Henrique, 
a  evolução  da  história  nacional  durante  a  dinastia  afonsina, 
sente-se  que  há  uma  «força  interior»  —  a  que  ousadamente,  e 
sem  mesquinhos  respeitos  humanos,  alude  Luís  Vieira  de  Cas- 
tro (*)  —  a  indicar,  a  conduzir  sistematicamente  os  Portugue- 
ses para  o  Ocidente  e  para  Sul,  mantendo-os  na  orla  do  Atlântico, 
e  dando-lhes  a  épica  vitória  na  conquista  de  Lisboa:  que,  ape- 
nas, para  esta  porção  territorial  do  continente  luso,  seria  cidade 

(*)  uA  Formação  de  Portugal»,  1940. 
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portuária  de  desmusaradas  dimensões,  facto  teratológico  que  os 
imperativos  ecuménicos  da  grei  lusíada  pulverizaram,  tornando-a 
capital  de  vastíssimo  império  ultramarino. 

O  que  parece  para  uns  —  na  anotação  de  Herculano  — 
afenómeno  aparentemente  inexplicável»,  que  é  na  despropor- 
ção da  existência  oito  vezes  secular  desta  ((estreita  faixa  de 
terra  lançada  ao  Ocidente  da  Península,  como  nação  indepen- 
dente-», esse  segredo  está  desvendado  desde  que,  de  acordo  com 
o  rigorismo  histórico,  analisamos  a  vida  nacional  dentro  dos 
factores  que  condicionam  a  expansão,  e  não  pelos  moldes  com 
que  se  estudam  as  ((nações  formadas  pelo  tipo  de  aglutinação». 

A  vocação  atlântica  define-se  na  primeira  dinastia,  ao 
mesmo  tempo  que  se  desbobinam  os  factos  da  Reconquista, 
que  há-de  informar  o  nosso  expansionismo. 

Cada  passo  dado  para  o  Sul;  a  dominação  do  Algarve; 
a  viagem  às  Ilhas  Afortunadas  (Canárias)  no  remado  de 
D.  Afonso  IV;  o  fortalecimento,  por  D.  Fernando,  das  mu- 
ralhas de  Lisboa;  e  até  os  primeiros  acordos  diplomáticos  com 
essa  forte  nação  marítima  da  Europa,  a  Inglaterra,  no  tempo 
do  mesmo  Rei  que,  no  dizer  do  nosso  primeiro  cronista  (Fernão 
Lopes)  ((amou  muito  seu  poobo,  e  trabalhava  de  bem  o  reger» 
—  tudo  isto  são  sintomas  característicos  dessa  força  interior 
que  impelia  nossos  maiores  a  ter  o  mar  como  seu  principal 
elemento,  a  fazer  do  Atlântico  meridional  o  (dago  português», 
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expulsando  o  intruso  infiel  da  Europa,  antes  de  ir,  na  sequên- 
cia da  Reconquista,  atacá-lo  nos  seus  centros  vitais,  e  arran- 
car-lhe  a  presa  dos  povos  por  ele  dominados,  que  necessário 
se  tornava  conquistar  para  Cristo  —  numa  campanha  espiri- 
tual que  já  tentara  Santo  António  de  Lisboa  —  hoje  doutor 
da  Igreja  (s),  ao  projectar  a  missionação  no  Norte  de  África. 
Por  isso,  o  Doutor  da  Igreja,  sábio  evangelizador  de  palavra 
inflamada,  pode  ser  considerado,  sem  hipérbole,  o  precursor 
da  nossa  actividade  missionária  no  além-mar. 

(5)  «Elevando  Santo  António  as  honras  oficiais  de  Doutor  da  Cris- 
tandade, a  Igreja  reconhece,  a  um  tempo,  a  solidez  da  sua  doutrina, 
como  norma  de  pensamento,  e  a  fecundidade  da  sua  vida,  como  norma 
de  acção. 

«No  seu  aspecto  histórico,  a  vida  de  Santo  António  foi  verda- 
deiramente doutoral:  doutoral,  pela  preparação  providencial  que  re- 
cebeu, e  pela  missão  providencial  que  desempenhou. 

«São  conhecidos,  com  mais  ou  menos  firmeza,  os  primeiros  passos 
de  Santo  António,  na  Ordem  dos  Frades  Menores,  a  sua  acidentada 
travessia  de  volta  e  abordagem  à  Sicilia... 

«Os  nossos  dias  são  bem  semelhantes  aos  de  Santo  António,  nas 
preocupações  intelectuais  e  morais,  nos  problemas  de  caracter  indivi- 
dual e  social.  É  o  mesmo  fandango  macabro  em  torno  do  bezerro  <le 
ouro.  É  a  mesma  exaltação  da  violência  ao  serviço  da  ambição  e 
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A  vocação  expansionista  e  a  vocação  missionária  (6)  — 
completam-se  entrelaçam-se  tão  Intimamente  que,  mesmo  nos 
períodos  mais  negros  e  menos  honrosos  da  nossa  actividade 

da  vaidade.  É  a  mesma  fome  de  torpezas  obscenas,  a  mesma  psicose 
de  religiosidade  individualista  e  supersticiosa.  A  Providência  reservou 
esta  oportuna  mensagem  de  renovação  reconstrutiva  a  Santo  António: 
as  sugestões  do  seu  espírito  e  os  exemplos  edificantes  da  sua  vida  são 
postos,  de  novo,  em  foco.  É  a  luz  que  torna  ao  candelabro,  para 
rasgar  ao  perto  e  ao  longe  as  trevas  da  noite  que  se  adensa. 


((As  reconstruções  cíclicas  do  Mundo  operam- se  pelo  retorno  as 
fontes  da  verdadeira  ascese  e  cultura  espiritual  do  Evangelho.  Que 
Portugal  o  compreenda.  Quando,  à  voz  do  Papa  e  na  esteira  dos  Ve- 
neráveis Filhos  de  S.  Francisco,  erguemos  as  mãos,  em  acção  de 
graças,  cantando,  para  honra  do  Altíssimo  e  do  glorioso  taumaturgo: 
Ó  Doutor  excelente,  luminar  da  Igreja  Santa,  bem-aventurado  Antó- 
nio, intercedei  por  nós,  junto  do  Filho  de  Deus  —  exultemos.  A  luz 
já  não  vem  só  do  Oriente.  —  Com  Santo  António  de  Lisboa,  surge 
também,  ma  ocidental  praia  lusitana,  para  nós  e  para  o  mundo  inteiro. 
Benditos  os  olhos  que  a  tal  luz  se  abriram!»  —  Domingos  Maurício, 
in  uBrotéria»,  vol.  xlii,  Fase.  3,  Lisboa,  mcmxxvi. 

(*)  ((Da  forma  como  despertámos  para  a  independência,  misto  ae 
religiosidade  e  de  sentido  político  na  luta  contra  a  Sarraceno,  que  nos 
estava  no  sangue,  nasceu  com  o  expansionismo  das  navegações,  o 
ideal  missionário.  Pouco  importa  que  alto  pensamento  de  politica  comer- 
cial e  marítima  deteirninasse  o  escol  dos  dirigentes  a  buscar  novas 
rotas  e  descobrir  outras  terras;  o  constante  apelo  à  evangelização  dos 
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ultramarina t  elas  confundem-se,  e  parecem  querer  abismar-se 
conjuntamente,  de  modo  a  que  uma  não  sobreviva  à  outra, 
desmentindo  os  que  teimam  em  desquitá-las,  deturpando  o  sen- 
tido da  colonização  portuguesa  e  da  criação  do  todo  imperial: 
que  hoje  subsiste  com  o  mesmo  cunho ,  para  além  das  leis  huma- 
nas, que  não  fazem  mais  do  que  reconhecê-lo  e  regulamentá-lo. 
Quando  assim  não  sucedeu  —  e  os  exemplos  abundam  e  não 
são  antigos  — ,  esteve  Portugal  condenado  a  perder  o  que  tantas 
vidas  e  fazenda  lhe  custara:  desta  arte,  condenando- se,  por  sua 
inércia  ou  inconsciência,  a  perder  a  sua  posição  política  excep- 
cional, pois  que  —  no  postulado  realista  de  Andrade  Corvo  (7) 
—  nda  conservação  e  prosperidade  das  colónias  depende  a 
importância  de  Portugal  no  conceito  das  nações  civilizadas». 

Nos  estados  crepusculares  da  vida  política  nacional  foram 
os  domínios  ultramarinos  abalados  por  crises  tremendas;  mas, 
a  despeito  de  alguns  extravios  territoriais,  a  força  interior,  que 

povos,  a  par  e  passo  das  descobertas  e  da  colonização,  marcaria, 
senão  a  consciência  religiosa  do  poder,  ao  menos  a  mobilização  do 
sentimento  público  para  facilitar  a  empresa  e  tornar  suportáveis,  atra- 
vés do  reconhecimento  da  alta  missão  espiritual,  os  sacrifícios  que 
custava.»  —  Discurso  pronunciado  pelo  Sr.  Presidente  do  Conselho, 
Prof.  Oliveira  Salazar,  na  Assembleia  Nacional,  em  27  de  Maio  de  1940. 
(7)  Discurso  na  Câmara  dos  Pares,  em  13  de  Janeiro  de  1879. 
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os  trouxe  para  a  soberania  portuguesa,  teve  o  condão  de  os 
defender;  e,  de  algum  modo  pode  dizer-se,  foram  eles  que  ins- 
piraram os  homens  mais  decididos  a  reagirem  e  a  operarem  o 
milagre  do  nosso  ressurgimento. 

Repare-se  que  nunca  —  mesmo  quando  as  circunstâncias, 
internas  ou  externas,  davam  ensanchas  a  obter  com  êxito  fácil 
o  resultado  da  tentativa  —  se  verificou  uma  séria  preocupação 
de  reunir  a  Galiza  a  Portugal.  E  mesmo,  por  môr  daqueles 
relâmpagos  da  unidade  peninsular  que  deslumbraram  alguns 
dos  nossos  Soberanos,  —  jamais  se  vê  que  eles  voltassem  as 
costas  ao  Atlântico  (8).  Ao  contrário,  a  reunião  das  duas  coroas 
na  mesma  cabeça  haveria  de  servir  para  robustecer  a  criação 
imperial  —  tão  extensa,  e  às  vezes,  tão  ousada  na  sua  con- 
cepção, como  aquela  que  o  Padre  António  Vieira  nas  faz  en~ 

(8)  Sobre  este  problema,  quiçá  mal  profundado  por  aqueles  que 
se  entusiasmaram,  apaixonaram  —  sentimento  mórbido  —  pró  e  contra 
o  Iberismo,  veja-se  o  ensaio  de  João  de  Castro  Osório:  «/Is  razões  do 
erro  Ibérico»  (in  revista  «Descobrimentos»  n.°  5,  1932)  e  «ínclita  Ge- 
ração», na  colecção  «Ideariam»  do  Secretariado  Nacional  de  Informação 
(1945),  onde  o  douto  publicista  escreve:  «O  povo  diferente,  lávre,  capaz 
de  guardar  a  sua  independência  afirma-se,  vitoriosamente  e  para  sempre, 
em  Aljubarrota,  com  o  Mestre  de  Aviz,  o  Santo  Condestável  e  a  geração 
dos  bons  Portugueses  que  a  história  nos  séculos  anteriores,  de  vida 
àparte  na  Península,  havia  permitido  fazer  surgir  (  ).  O  que  a  vitó- 
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trever  no  famoso  sermão  ((Palavra  de  Deus  empenhada  e  de- 
sempenhada», em  que  o  célebre  orador  (que  em  Lisboa  nasceu) 
traça  —  e  de  forma  resplandecente!  —  «a  grande  quimera  para 
cuja  realização,  afinal,  iam  contribuindo  suas  mesmas  andanças 
de  missionário  —  a  proximidade  do  Quinto  Império  que,  tendo 
por  capital  Lisboa,  condicionaria  a  submissão  de  todo  o  mundo 
a  Cristo»  (9). 

E  nesta  formação  gigantesca  —  vai  aqui,  em  jeito  de  pa- 
rênteses, a  citação  —  Vieira  sublinha:  —  «Hei-de  fundar  um 
império,  diz  Cristo,  em  ti,  in  te;  mas  para  mim,  mihi;  e  que 
quer  dizer  em  ti,  e  para  mim?  Quer  dizer  que  será  império 
de  Cristo  e  do  rei  de  Portugal  juntamente.  Porque  é  fundado 
para  mim,  mihi,  é  meu;  porque  é  fundado  em  ti,  in  te,  é 


ria  de  Aljubarrota  preparou,  coniirmou-o,  felizmente,  duas  gerações 
mais  tarde,  a  derrota  de  Toro.  E,  vontade  nacional,  como  destino  da 
alma  portuguesa,  recriada  no  mar,  nada  tornou  possível  o  regresso  a 
uma  vida  histórica  peninsular,  europeia.  Nem  mesmo  a  união  dinástica, 
iniciada  em  1580  e  rompida  em  1640,  que  toem  por  tão  nefasta,  como  se 
revelou  a  breve  trecho  por  ser  considerada  como  perda  da  independência 
nacional  e,  menos  ainda,  como  sintoma  de  abaixamento  da  força  da 
alma  portuguesa». 

(•)  Prof.  Hernâni  Cidade  —  «Padre  António  Vieira  —  Estudo 
biográfico  e  crítico»  —  vol.  I  —  Agência  Geral  das  Colónias  —  1940. 
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teu;  logo  se  o  mesmo  império  é  meu  e  teu,  é  de  ambos;  e  estes 
■ambos,  ou  estes  dois,  quais  são?  Cristo  que  o  disse  e  o  rei  de 
Portugal  a  quem  o  disse»  (10). 

Nesta  unidade  imperial  e  cristã  que  o  famoso  pregador 
profetisa,  à  parte  a  visão  imensa  que  o  deslumbra  e  com  ela 
subjuga  o  auditório,  encontramos  a  força  interior  das  nossas 
actividades  ultramarinas,  esquecidas  estas  ou  mesmo  poster- 
gadas para  segundo  plano,  durante  a  dominação  filipina  porque 
os  Áutrias,  fiéis  à  herança  de  Carlos  V  estavam  possuídos 
pela  idéia  da  hegemonia  europeia,  quando  os  Portugueses  vi- 
viam, ainda  e  sempre,  para  a  epopeia,  mais  realista  que  român- 
tica e  aventureira,  da  expansão,  sob  o  lema  de  D.  Sebastião:  — 
«Fazei  muita  cristandade.  Fazei  justiça»  —  que  norteou  tantos 
Portugueses  ilustres  no  Ultramar,  como  Mouzinho,  o  vito- 
rioso (12). 


(m)  Obra  citada. 

(11)  Maura.  Gamazo  —  «La  cuestion  de  Marruecos»  —  1905. 

(12)  Não  fugimos  ao  prazer  espiritual  de  recortar  para  aqui  alguns 
trechos  do  magistral  relatório  «Moçambique,  1896-1898»  em  que  Mou- 
zinho—  classificado,  pelo  Em.0  Cardeal  Cerejeira,  de  vitorioso  — 
escreve  estas  verdades  permanentes:  —  «Não  se  pense  que,  por  enten- 
der necessário  a  ocupação  militar,  entendo  que  esta  só  por  si  basta 
para  afirmar  e  consolidar  o  domínio  português  em  África  (.. .).  Desde 
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Porque  a  empreza  ultramarina  de  Portugal,  —  caso  que 
Pode  afirmar-se  único  por  muitos  dos  seus  aspectos  —  não  foi 
exclusivamente  de  interesse  material  ou  político,  porque  não 
houve  só  intuitos  meramente  económicos  nem  só  preocupações 
de  soberania:  vamos  encontrar  no  decurso  dos  empreendimentos 
encetados  em  22  de  Agosto  de  1415  (a  conquista  de  Ceuta)  uma 
linha  de  continuidade  que,  mudadas  as  condições  gerais,  ainda 
hoje  subsiste  e  mostra  persistir. 

O  fulcro  central  dos  Descobrimentos  —  que  não  foram 
aventuras  sob  o  signo  do  acaso,  o  que  proclamou ,  com  sua  au- 

já  tratarei  com  pormenor  dos  agentes  civilizadores  e  de  colonização 
que  deverão,  quanto  a  mim,  imstalar-se  imediatamente  a  seguir  à 
ocupação  militar,  refiro- me,  é  claro,  as  missões  católicas  (...).  E  não 
me  objectem  que  as  opiniões  que  vou  expor  só  de  um  reaccionário 
podem  partir;  Gambetta,  bem  insuspeito  na  matéria,  expressou  cla- 
ramente a  opinião  de  que  nas  colónias  não  podia  haver  anti-clerica- 
lismo. 

«Como  a  todos  os  que  têm  estado  na  África  Oriental,  parece-me 
incotnitestável  a  necessidade  de  missões  católicas.  Mas  para  haver  mis- 
sões é  preciso,  em  primeiro  lugar,  haver  bons  missk»nários;  em  segundo 
lugar  ser  o  trabalho  dos  missionários  auxiliado,  ou  pelo  menos,  nunca 
contrariado  pelas  autoridades  administrativas.  Uma  coisa  e  outra  têm 
faltado  às  missões  católicas  em  Moçambique. 

«Se  na  carreira  militar  não  basta  que  um  indivíduo  tenha  a  ins- 
trução profissional,  um  comportamento  regular  e  uma  aplicação  aos 
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toridade,  Pedro  Nunes:  como  que  a  responder,  do  áureo  século 
de  Quinhentos,  aos  deformadores  da  gesta  marítima  lusíada  — 
era  atingir  a  Terra  de  Preste  João,  de  modo  a  levar  a  cristãos, 
torturados  pelos  infiéis,  o  auxílio  fraternal  que  eles  mereciam, 
da  parte  dos  cristãos  do  Ocidente.  Desde  que  em  Portugal  e  nos 
Algarves  já  não  havia  moirama,  tripudiando ,  e  como  qualquer 
acção  contra  os  Mouros  de  Granada  poderia  reacender  animosi- 
dades com  o  Soberano  de  Castela,  atendendo  também  a  que 
Ceuta  era  centro  de  pirataria  pondo  em  constante  risco  os  nave- 
gadores cristãos,  concertou-se  o  plano  de  passar  para  além-mar 

objectos  de  serviço  que  o  ponha  ao  abrigo  das  penas  disciplinares  para 
que  seja  um  bom  oficiai,  o  mesmo,  em  muito  maior  escala,  se  dá  por 
certo  na  vida  eclesiástica  e  muito  mais  na  do  missionário. 

«E  se  um  autor  contemporâneo  ( Carta  a  El-Rei  —  Moniz  Barreto) 
encontrava  justificadas  razoes  para  chamar  aos  militares  padres  da  re- 
ligião do  civismo,  foi  tão  somente  porque  em  ambas  as  carreiras  se 
exige,  mais  do  que  em  qualquer  outra,  a  abnegação  levada  a  ponto 
de  se  sacrificar  sempre  o  indivíduo  à  colectividade  em  que  se  acha  fun- 
dido, o  esquecimento  completo  dos  mais  caros  interesses  pessoais  pelo 
fim  comum  que  se  tem  em  vista.  E,  para  se  conseguir  isto,  não  basta 
a  instrução  profissional  e  a  disciplina,  é  necessário  o  conjunto  de  qua- 
lidades, inatas  umas,  outras  resultantes  de  influências  estrainlhas,  a 
que  se  chama  vocação.  E,  se  a  vocação  é  necessária  no  militar,  muito 
mais  precisa  é  no  padre  e  é  certamente  condição  indispensável  no 
missionário». 
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o  novo  capítulo  da  Reconquista,  seguindo  assim,  com  proba- 
bilidades de  êxito,  a  rota  que  conduziria  ao  Preste  João,  sem  en- 
trar na  esfera  de  influência  castelhana.  Além  de  ser  <  uma  base 
naval  de  primeira  ordem»  —  no  dizer  do  falecido  professor 
David  Lopes  — ,  Ceuta,  na  história  dramática  da  luta  entre  a 
Cruz  e  o  Crescente,  tinha  um  lugar  de  relevo:  daí  partira,  (.(gra- 
ças à  traição  do  Conde  Julião  —  recorda  João  Ameal  (1S)  — , 
sete  séculos  atrás,  a  invasão  de  Tarik.  .  .  Restituí-la  ao  domínio 
cristão,  esplêndida  desafronta,  de  valor  simbólico!» 

Zurara,  com  tão  fino  sabor  literário,  pinta-nos  as  cenas  em 
que  D.  João  I ,  projectando  abalançar-se  ao  difícil  empreendi- 
mento —  não  ousado  por  outros  soberanos  da  Europa  — ,  arris- 
cando-se  a  desembarcar  no  Continente  Africano,  deixando,  entre 
o  exército  luso  e  a  pátria,  o  mar  incerto,  povoado  de  barcos 
traiçoeiros,  quer  ouvir  os  conselhos  de  teólogos  e  letrados,  antes 
de  escutar  as  palavras,  sempre  ponderadas,  da  Rainha  e  de 
consultar  o  amigo  certo  das  horas  incertas:  Nun' Alvares. 

Os  filhos  —  ínclita  geração,  altos  infantes  —  ardem  em 
entusiasmo ,  por  se  fazer  a  cerimónia  da  sua  investidura  de  cava- 
leiros, após  prélio  a  valer,  e  não  no  projectado  torneio  que  ha- 
veria de  ter  lugar  em  Lisboa,  festivamente  engalanado,  segundo 

(")  «História  de  Portugal»  —  1942. 
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velha  usança,  o  terreiro  para  a  luta  simbólica,  que  o  povo  seguia 
sempre  com  ruidosa  alegria,  vendo  faiscar  ao  sol  as  cotas  de 
prata  e  ergueram  nuvens  de  poeira  os  cavalos  de  combate,  guia- 
dos, com  perícia  ou  nervosismo,  pelos  neófitos.  Não  era,  porém, 
D.  João  I,  por  natureza  e  pelas  exigências  do  múnus  real,  atreito 
a  comprometer-se  em  aventuras.  Ele  que  dera  tão  boa  conta  de 
si  nos  arriscados  momentos  da  batalha  política  contra  o  Caste- 
lhano ■ —  usando  processos  de  coruja  (14)  — ,  que,  com  sábias 
manhas,  saíra  vencedor  de  tantas  ciladas,  retirando  a  tempo 
nos  diferendos  do  sogro,  não  se  arriscando  a  fundo,  para  salvar 

o  Reino:  tinha  uma  preocupação ,  que  o  cronista  insiste  em 

apontar,  e  muitos  insistem  em  ignorar.  Era  ela:  «quero  pri- 
meiro saber  se  este  he  serviço  de  Deos  de  se  fazer,  ca  por  muy 
grande  honrra  nem  proveito  que  se  me  delle  possa  seguir  se 
nom  achar  que  he  serviço  de  Deos  nom  entendo  de  o  fazer, 
porque  somente  aquella  cousa  he  boôa  e  onesta  na  qual  Deos 
inteiramente  he  servido»  (1S).  Os  conselheiros  também  não  res- 
pondem de  ânimo  leve  às  dúvidas  do  Rei.  Estamos  nos  tempos 
da  monarquia  demófila,  naquela  época  da  democarcia  monár- 
quica, exaltada  por  Oliveira  Martins,  na  qual,  se  o  monarca 

(14)  D.  João  II  ensinava,  argutamente :  «Tempos  há  para  usar 
de  coruja  e  tempos  para  usar  de  falcão». 

(13)  Gomes  Eanes  de  Zurara  —  «Crónica  de  El-Rei  D.  João  /». 
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era,  como  de  facto  o  era,  o  primeiro  defensor  da  grei:  o  povo, 
a  nobreza  e  o  clero  faziam  sempre  ouvir  suas  vozes,  por  seus 
procuradores,  em  casos  de  monta,  como  este.  Por  isso,  só  após 
dias  de  debate  —  se  bem  que  não  fosse  o  caso  eriçado  de  difi- 
culdades, em  face  dos  belos  exemplos  da  Reconquista,  entre 
os  quais  avultam  os  feitos  do  «muy  notavell  e  fiell  cathólico 
christaao  el  Rey  Dom  Affonso  Anrriquez»  — ,  teólogos  e  le- 
trados dão  parecer  amoldado  à  efectivação  da  empresa  que 
começa  a  preparar-se,  pois  D.  Filipa  a  aprovou  e  o  Santo  Con- 
destável  resolve  tudo,  com  estas  palavras  onde  há  sopro  de 
inspiração  celestial,  de  quem  já  era  mais  ligado  ao  Céu  do 
que  à  terra:  —  «o  que  a  mim  me  pareçe  he  que  este  feito 
nem  foy  achado  por  uos  nem  por  outra  nenhuua  pessoa  deste 
mundo,  somente  que  foy  revelado  por  Deos  querendonos  abrir 
aazo  e  caminho  per  que  lhe  fezessees  este  tam  especial  serviço, 
por  que  nossa  alma  ante  elle  possa  receber  grande  mereci- 
mento». 

As  letras  capitais  com  que  se  abre  a  história  dos  Descobri- 
mentos —  prólogo  da  colonização  e  da  nossa  política  imperial 
—  dizem-nos  e  ao  Mundo:  servir  a  deus. 

Cabe  a  Portugal  trazer,  da  Idade  Média  para  a  Moderni- 
dade, esse  postulado  que,  na  acção  universalista,  ganha  noves 
refulgências  e,  com  enorme  sacrifício,  recebe  esplendores  nunca 
ultrapassados. 
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Este  servir  a  Deus  começa,  como  vimos,  em  Ceuta:  —  e, 
«começando  por  Ceuta  a  viagem  gloriosa  (pondera  Oliveira 
Martins),  Portugal  iria  atacar  o  Turco  pelo  seu  flanco  da  índia 
e  cravar-lhe  no  peito  um  punhal  envenenado .  Por  isso,  o  mo- 
mento da  tomada  de  Ceuta  não  é  apenas  decisivo  para  a  nossa 
história  particular:  é  grave  para  a  história  geral  do  Mundo, 
porque  marca  o  princípio  da  era  das  descobertas;  é  gravíssimo 
Para  os  fastos  do  duelo  europeu  com  o  Islamismo,  porque,  ao 
mesmo  tempo  que  este  vencia  no  Oriente,  ao  mesmo  tempo 
começava  a  ser  vencido  na  Africa  setentrional,  onde  os  Gregos 
bisantinos  tinham  sido,  havia  séculos,  submergidos  pela  inun- 
dação dos  Árabes...))  (16). 

Repetimos  o  que  noutro  lugar,  a  propósito,  escrevemos: 
Na  hora  em  que,  na  famosa  Ceuta  —  centro  do  comércio  das 
índias,  ao  tempo  da  conquista  lusitana  — ,  a  mesquita  foi  trans- 
formada, em  igreja  de  Cristo  e  aí  se  entoou  solene  uTe-Deum»: 
—  um  novo  ciclo  histórico  nasceu.  E  não  mais  findou,  porque 
ainda,  para  nós,  continua,  adaptado  às  exigências  dos  tempos 
presentes. 

Ao  lado  do  soldado,  ardendo  por  servir  a  Deus  —  no  espí' 
rito  de  cavalaria,  de  que  a  Iã&de  Média  apresenta  expoentes 

(16)  «Os  Filhos  de  D.  João  /». 
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quase  lendários,  a  inspirar  tantos  dos  nossos  guerreiros  —  va- 
mos encontrar,  para  a  faina  marinheira,  aqueles  que  até  aí  se 
dedicavam  à  intensa  actividade  piscatória  —  que,  como  judi- 
ciosamente João  de  Castro  Osório  discorre,  no  estudo  atrás 
citado,  não  pode  ser  explicada  ou  determinada  pelas  condições 
da  nossa  costa.  E,  com  os  mareantes  e  batalhadores,  seguem 
sempre  os  capelães  a  ministrar  socorro  espiritual  àqueles  que 
iam  desfazendo  os  mistérios  e  as  histórias  medonhas  do  mar  tene- 
broso. Deste  modo,  nos  núcleos  populacionais  que  plantámos 
pelas  Ilhas  Adjacentes  e  pela  Costa  de  África,  e,  mais  taide, 
e  mais  acentuadamente,  pela  Ásia  e  pelo  Brasil  —  «a  quarta 
parte  nova)),  como  Camões  classificou  a  terra  de  Santa  Cruz 
— ,  começam  a  formar-se  os  centros  da  missionação ,  cheios  de 
perigos  em  algumas  paragens,  porque  a  opôr-se  à  doutrinação 
evangélica,  mais  do  que  a  resistência  dos  aborígenes  com  reli- 
giões primitivas,  havia  a  sanha  dos  Infiéis,  apostando  tudo 
por  tudo,  de  guisa  a  não  perderem  o  campo  das  suas  boas  tra- 
ficâncias. 

A  contrastar  com  o  mercantilismo  que  agitava  os  portos 
do  Oriente  e  movimentava  as  rotas  das  grandes  caravanas  até 
ao  Mediterrâneo,  a  alimentar  os  fabulosos  negócios  de  Veneza, 
preocupara-se  o  Infante  D.  Henrique  —  todo  entregue  à  sua 
Cruzada,  no  mais  puro  ascetismo,  que  o  afastava  de  todas  as 
mundanidades  —  em  «acrescentar  em  a  Sancta  fe  de  nosso  Se- 
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nhor  Ihu  Xpõ  e  trazer  a  ella  todallas  almas  que  se  quisessem 
salvar»  ( Zurara ) .  Neste  intuito  —  no  registo  de  João  de  Bar- 
ros (17)  —  se  fez  uma  missão  até  às  Canárias,  em  1424,  cujo 
resultado  foi  «grande  número  daquele  povo  pagão  receber  o 
baptismo)).  E  tão  abundante  eram  os  frutos  espirituais  que, 
na  Bula  de  8  de  Janeiro  de  1454  —  uRomanus  Pontifex))  — , 
o  Papa  rejubila  pela  obra  apostolizadora  que  Portugal  estava 
realizando.  Por  isso,  muito  depois,  outro  Papa,  Leão  XIII  — 
que  devia,  no  conceito  de  Bismarck,  dar  o  seu  nome  ao  sé- 
culo XIX  — ,  escrevendo  ao  Rei  D.  Luís,  exclama:  —  «As  con- 
quistas de  Portugal  podem  considerar-se  como  outras  conquis- 
tas da  Religião».  E  o  actual  Papa,  passando  em  revista  os 
benefícios  da  acção  missionária  portuguesa,  concluí  que  «e  uma 
glória  de  Portugal  o  ter  sempre  associado  à  fortuna  da  Metró- 
pole os  povos  das  terras  ultramarinas,  procurando  elevá-los 
ao  mesmo  nível  da  civilização  cristã)). 

Como  é  óbvio,  Uma  obra  humana,  mesmo  com  intenções 
sobre-humanas,  não  pode  apresentar-se  apenas  com  cintilância 
de  pureza,  isenta  de  máculas,  não  batida  por  fraquezas.  Na 
falange  imensa  dos  missionários,  acometeram  erros  alguns  deles, 
sem  dúvida;  houve  defecções.  Todos  homens  e  não  anjos,  não 

(17)  «Décadas»  —  I  —  Livro  I. 
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causa  surpresa  que  um  ou  outro  pagasse  tributo  ao  ambiente 
e  à  época;  como  na  parábola  da  cizânia,  ao  lado  do  bem  vice- 
jou algum  mal»  (18).  O  que  admira  é  que,  no  meio  de  cobiças, 
de  intrigas,  de  tentações  as  mais  alicientes,  quantas  vezes  longe 
de  tudo  que  eleva  a  alma  para  Deus,  e  perto  de  tudo  que 
arrasta  o  corpo  para  o  pecado,  entre  tantos  milhares,  tão  poucos 
fossem  os  prevaricadores!  Atagantados  os  mais  fracos,  pelo 
peso  de  ameaças,  ouvindo,  próximo,  o  rugir  da  tempestade 
dos  ódios,  a  fúria  dos  povos  envenenados  pela  tredas  mano- 
bras dos  infiéis;  desnorteados  outros  pelo  egocentrismo  vaidoso 
dos  ambiciosos,  que  os  queriam  enredar  com  alicantinas,  no 
cáos  dos  desmandos ,  quando  «se  conjugava  o  verba  rapio  por 
todos  os  modos»  —  na  queixa  justa  e  magoada  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  a  D.  João  III,  que  António  Vieira  haveria  de 
glosar,  mais  tarde,  com  faiscante  espírito  — ,  espanta  como,  de 
tantos  os  chamados  para  o  erro,  ainda  tantos  se  salvaram, 
pois  feitos  estão  os  arrolamentos  dos  que  se  perderam,  sa- 
bendo-se  quais  aqueles  que,  desviados,  vieram  a  reencortrar  o 
caminho  da  Verdade  e  da  Vida.  E  quantos  —  ainda  hoje!  — 
aí  estão  pagando  culpas  que  não  lhes  pertencem:  ou  por  pro- 


(18)  P.  António  Lourenço  Farinha.  —  «Expansão  da  Fé»  —  i  vol.. 
Agência  Geral  das  Colónias,  1942. 
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Positada  maldade  dos  acusadores,  que  não  ouvem  sua  defesa, 
ou  por  caridade  dos  próprios  acusados,  que  não  quiseram  tra~ 
zer  à  barra  do  julgamento  os  que  deles  criminosamente  fizeram 
anteparo.  Também  disso  se  vê... 

A  galeria  missionária  portuguesa  apresenta-nos ,  no  quadro 
ultramarino,  figuras  de  luminoso  realce,  especialmente  nos  lu- 
gares e  nos  períodos  mais  difíceis,  quando  tudo,  por  cá  e  por 
lá,  parecia  apostado  à  perdição  fatal  (19). 

Se  a  vocação  marítima  arregimentou,  sem  desiquilíbrios 
de  maior,  tanta  e  tanta  gente  —  quiçá  tentada,  em  parte,  pelos 
lucros  materiais,  mas  afazendo-se  aos  perigos  reais,  sem  escutar 
os  trenos  derrotistas  dos  Velhos  do  Restelo  — ,  na  escassa  popu- 
lação portuguesa  de  Quinhentos,  —  e  escassa  sobretudo  em  re- 
lação ao  campo  vastíssimo  da  actividade  marítima  e  descobri- 


(19)  A  acção  missionária  dos  Portugueses  não  se  circunscreveu 
únicamelntte,  a  territórios  onde  tivéssemos  soberania. 

E,  facto  a  notar  —  que  foi,  paia  Malaca,  eruditamente  estudado 
pelo  missionário  Dr.  Silva  Rego  (Boletim  Geral  das  Colónias  n.os  198, 
203  e  208)  — ,  em  terras  que  já  não  nos  pertencem,  a  acção  missionária 
exerceu-se  de  tal  forma  que  os  indígenas  ainda  hoje  rezam  em  portu- 
guês. ((Porque  —  disse  um  Indiano  ao  Arcebispo  de  Bombaim  —  é  a 
língua  que  Nosso  Senhor  entende». 
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dora  — ,  a  vocação  missionária  inspirou  muitos  dos  nossos 
maiores,  senão  de  notar  que  os  que  mais  se  distinguiram,  nos 
trabalhos  apostólicos  e  no  afrontar  heróico  do  martírio,  foram 
precisamente  os  que  deixaram  maiores  confortos  familiares,  tro- 
cando as  vestes  roçagantes  do  fausto  palaciano  pela  pobreza 
dos  hábitos  religiosos,  que  haviam  da  sagrar  com  o  seu  sangue, 
nas  torturas  impostas  pela  ferocidade  dos  adversários  de  Cristo 
ou  dos  seus  servis  mandatários,  alguns  ignorando  mesmo  porque 
feriam,  afligiam  e  matavam.  Ainda  hoje  assim  sucede... 

O  chamamento  divino  foi  escutado  nas  celas  monásticas  e 
nas  cidades,  entre  riso  e  conversas  paçãs.  A  palavra  evangélica. 
«ide  e  ensinai  todos  os  povos»,  entusiasmou  gentes  das  mais 
nobres  estirpes. 

D.  Gonçalo  da  Silveira,  já  ordenado,  repele  todos  os  con- 
vites para  ficar  na  Corte,  responde,  com  rudeza,  à  família  que 
o  quer  manter  na  Metrópole,  repudia  a  facilidade  do  viver, 
entre  livros  e  códices  —  ele  que  era  um  escritor  e  fora  um 
aluno  distinto  em  Coimbra!  — ,  a  fim  de  seguir  para  índia,  a 
anatematizar  erros,  a  castigar  com  o  ferrete  da  sua  palavra  in- 
cisiva os  prevaricadores,  e  vai  acabar  às  mãos  dos  ferocíssimos 
cafres  de  Monomotapa:  que  tanto  ambicionava  chamar  para 
Cristo. 

Desta  força,  era  também  João  de  Brito,  irmão  de  Gonçalo 
da  Silveira  na  Companhia  de  Jesus:  a  milícia  que  não  fora 
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feita  apenas  para  combater  o  erro  na  Europa,  desvastada  e 
dividida  pelo  Protestantismo,  mas  para  levar  a  palavra  de  Cristo 
a  todas  as  paragens  da  Terra,  atravessando  todos  os  mares. 

Os  Jesuítas  fazem-se  ouvir  no  Brasil,  onde  lhes  cabe  a 
glória  de  ajudarem,  de  uma  maneira  não  ultrapassada,  à  for- 
mação e  à  defesa  fronteiriça  desse  novo  pais  lusíada,  o  que 
é  posto  em  relevo  pelos  mais  insuspeitos  historiadores  brasi- 
leiros, fiéis  ao  culto  da  verdade,  sem  a  qual  não  há  autêntica 
história,  de  acordo  com  o  asserto  de  Frei  Luís  de  Sousa:  —  «a 
alma  da  história  é  a  verdade».  E  não  pode  esta  verdade  ser 
tomada  só  em  conformidade  com  as  opiniões  pessoais  precon- 
cebidas, anatematizadas  por  S.  Tomás  de  Aquino:  —  «Quiquid 
recipitur  ad  modum  recipientis  recipitur»  (20). 

Neste  sector  da  vida  portuguesa  ultramarina,  mais  do  que 
em  qualquer  outro,  as  opiniões  pecam  por  extremistas:  e  os 
extremistas,  que  cerram  os  ouvidos  a  críticas  serenas,  a  Pro- 
vas irrefutáveis,  não  podem  convencer,  antes  devem  merecer 
pronta  repulsa. 

Na  centúria  passada,  como  herança  do  século  XVIII,  a 
Companhia  de  Jesus  não  logrou  receber  as  considerações  a  que 
tinha  direito,  como  obreira  de  uma  profunda  actividade  evan- 

(20)  Poderemos  traduzir:  Cada  um  entende  as  coisas  a  seu  moda. 
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gelizadora.  Houve  mesmo  quem,  por  ignorância  ou  por  acinte, 
armado  à  ignorância  dos  outros,  confundisse  os  Inacianos  com 
os  Inquisidores  —  em  mistura  que  Camilo  vergastou  com  suas 
contundentes  ironias,  sem  que  mostrasse,  todavia,  isenção  no 
julgamento  dos  Jesuítas  e  Dominicanos.  O  sectarismo  demen- 
tou-o:  a  ponto  de  fazer  das  páginas  do  seu  ((Perfil  do  Marquês 
de  Pombal»  —  onde  se  ocupa,  mais  de  espaço,  do  assunto  — 
um  panfleto  cruel,  por  vezes,  sibilando  sarcasmos,  com  que 
não  poupa  vivos  e  mortos. 

António  Ennes,  em  estudo  que,  por  não  ter  carácter  lite- 
rário e  estar  destinado  a  servir  de  base  a  vastas  reformas  ultra- 
marinas (21),  deveria  ter  maior  cuidado  na  análise  do  factor 
missionário,  e  nos  seus  comentários  acerca  da  operosidade  ina- 
ciana,  cai  nos  erros  lamentáveis  do  século:  que  foi,  em  grande 
parte,  num  crepúsculo  de  cepticismo))  (22). 

Ramalho  Ortigão,  nas  ((Últimas  Farpas»  escalpeliza  o  caso 
patológico,  que  vimos  tratando,  com  corajosa  nobreza:  —  ((Pode 
dizer-se  que  toda  a  política  democrática  em  Portugal  tem  sido 
um  perene  e  massacrante  almofariz  de  jesuítas:  o  que  toda- 

(21)  «Moçambique»  (Relatório  de  1893)  reeditado  pela  Agência 
Geral  das  Colónias,  1946. 

(22)  Tristão  de  Ataíde.  —  «Problema  da  burguesia»  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 1932. 
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via  não  obsta  a  que  em  todo  o  resto  do  mundo  os  jesuítas  con- 
tinuem com  acerba  contumácia  a  passar  maravilhosamente  bem 
da  sua  aqui  indesejável  saúde.  £  certo  que  muitos  jornalistas 
—  a  cujo  número  me  acuso  de  pertencer  —  temos  feito  con- 
sistir um  dos  recreios  da  nossa  profissão  em  tratar  como  cabe- 
ças de  turco,  em  nossos  jogos  atléticos  literários,  a  cabeça  dos 
jesuítas.  Essa  troça  armava  bem  ao  aplauso  da  galeria,  e  é 
de  tanto  maior  repouso  para  os  nervos  de  quem  a  manipula, 
quanto  é  seguro  que  os  jesuítas  não  têm  o  depravado  hábito 
de  mandar  testemunhas  a  quem  os  enxovalha.  Mas  a  prosa 
galhofeira  das  gazetas  e  dos  panfletos  dura  ainda  menos  do 
que  a  rosa  escarlate  e  bélica  que  a  gente  põe  ao  peito  para 
comparecer  na  liça». 

Infelizmente,  Ramalho,  acerca  da  efemeridade  dos  panfle- 
tos e  da  prosa  galhofeira  nos  ataques  à  Campanhia  de  Jesus, 
enganou-se,  ao  fazer  a  confissão  espontânea  de  suas  culpas: 
porque  essa  troça,  mascarada  de  sérias  congeminações,  sem  se- 
parar o  trigo  do  joio,  trasvasou  das  gazetas  para  livros  sizudos, 
alguns  de  solene  cientismo. 

A  fria  análise  dos  factos,  pesando  prós  e  contras,  não  dei- 
xando recanto  por  onde  a  luz  crítica  não  passe  o  seu  facho 
luminoso,  dá  a  favor  dos  Inacianos  um  saldo  positivo,  em  que 
as  verbas  negativas  tomam  o  valor  de  excepções,  confirmativas 
da  regra  geral. 
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Pulverisaãa  a  panorâmica  missionária  portuguesa,  descon- 
tados os  exageros  da  «Relação  abreviada»  —  o  libelo  de  Pom- 
bal contra  a  Companhia  de  Jesus  —  e  as  calúnias  da  Pastoral 
do  Bispo  de  Leiria,  da  qual  Santa  Rita  Durão  na  sua  ((Retra- 
tação» vem  confessar,  humildemente,  ser  o  autor  protervo  (23) 
— ,  posta  a  questão,  com  serenidade  e  sem  refolhos,  verifica-se 
que,  do  somatório  de  benefícios  e  malefícios,  não  têm  os  Jesuítas 
culpas  que  ultrapassem  as  do  comum  dos  obreiros  da  grande 
messe,  antes,  sobressaem,  como  aponta  o  P.e  Lourenço  Fa- 
rinha (24),  fixando  pormenores  de  nomes  e  feitos,  os  actos  de 
benemerência  da  Companhia,  em  todas  as  suas  províncias.  E  no 
Oriente  —  que  é  o  quadro  que,  para  o  caso,  nos  interessa  — a 
sua  tarefa  avantajou-se  em  actos  de  heroísmo  sobre-humano ,  e 
de  persistência,  diante  dos  perigos  e  das  ameaças,  muito  acima 
do  vulgar. 

Com  o  rodar  dos  tempos,  com  as  novas  conquistas  da 
Ciência  e  as  vicissitudes  por  que  os  povos  têm  passado,  a 
crítica  panfletária  esboroou-se  mais.  Já  hoje  pessoas,  que  se 
confessam  descrentes,  afirmam  o  seu  respeito,  isento  de  pre- 
juízos, pela  obra.  missionária  dos  Inacianos,  como  a  de  todas  as 
outras  ordens  religiosas,  não  deslizando  no  pendor  perigoso  de 

(23)  Artur  Viegas  —  «O  poeta  Santa  Rita  Durão»  — ,  Paris — 1914. 
(2«)  Obra  citada. 


[  36] 


querer,  para  obstar  aos  males  do  regalismo  —  que  a  Igreja, 
Pela  voz  da  Sua  suprema  autoridade,  repele,  como  contrário 
à  saúde  da  catolicidade  — ,  a  invenção  de  congregações  disci- 
plinadas por  leis  civis,  quase  à  margem  do  respeito  pela  hie- 
rarquia. . . 

Desta  forma,  não  temos  de  esgrimir  nestas  páginas,  sin- 
gelas e  serenas,  contra  quem  pudesse  nelas  ver,  à  sombra  da 
exaltação  âe  um  santo  e  mártir  missionário,  nascido  em  Lisboa 
há  trezentos  anos,  a  defesa  encoberta  de  erros  que  ninguém 
deseja  ver  reproduzidos  —  no  presente  ou  no  futuro. 

S.  João  de  Brito  —  mais  um  filho  de  Lisboa,  exaltado  à 
glória  dos  altares  —  não  surge  como  um  caso  esporádico  na 
vida  nacional,  ao  ingressar  nas  hostes  missionárias. 

Como  Português,  de  boa  estirpe,  sente  a  vocação  ultra- 
marina, encontra  na  contemplação  do  Tejo,  que  já  não  era, 
no  seu  tempo,  cenário  das  largadas  de  frotas  minúsculas  para 
empresas  gigânteas  em  demanda  de  mares  estranhos  e  terras 
dsconhecidas,  o  caminho  para  a  sua  actividade  —  longe  da 
Lisboa  natal. 

Como  Cristão,  sente  melhor  as  necessidades  do  Império, 
e  conclui  que,  para  o  defender  e  manter  —  na  hora  complexa 
da  Restauração  — ,  não  bastam  só  a  bravura  dos  soldados,  a 
argúcia  dos  diplomatas,  a  tenacidade  honrada  dos  administra- 
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dores.  £  preciso  civilizar  os  indígenas,  elevá-los,  cristianiza- 
-los  (2S)  para  que  eles  —  irmãos  dos  Portugueses,  da  Europa, 
pela  Fé  e  pela  Nacionalidade  —  saibam  lutar  e  trabalhar  a  seu 
lado,  em  perfeita  igualdade  que  só  a  condição  de  baptizados 
lhes  pode  conferir. 

Ouve  a  voz  de  S.  Francisco  Xavier,  compreende  o  alcance 
desse  chamamento  celeste;  e,  enxergando  os  sacrifícios  missio- 
nários do  passado,  convence-se  que  o  futuro  depende  de  novos 
e  maiores  sacrifícios,  porque  a  hora  não  é  de  tíbios,  de  vaci- 
lantes. £,  antes,  dos  fortes  —  dos  fortes  pelo  espírito. 

E,  como  os  antigos  heróis  da  fé  —  como  os  dos  tempos 
romanos  da  Igreja  perseguida  — ,  quando  o  catolicismo  sofria, 
por  mor  dos  ataques  das  várias  seitas  protestantes  —  só  unidas 
pelo  ódio  aos  papistas  — ,  João  de  Brito  apresta-se  para  um 
combate  sem  quartel.  Plasma  a  sua  alma  na  cadinho  ardente  do 
Evangelho;  inflama-se  de  caridade;  empunha  a  Cruz,  como 
única  arma,  e  parte. 

(2S)  «Para  nós,  Portugueses,  colonizar  é,  essencialmente,  elevar  as 
populações  indígenas  à  nossa  civilização,  ensdmaindo-lhes  a  nossa  reli- 
gião, a  nossa  língua,  os  nossos  cotumes».  (Do  discurso  pronunciado, 
no  Congresso  Colonial,  em  11  de  Novembro  de  1940,  pelo  então  Minis- 
tro das  Colónias,  st.  Dr.  Fraincisco  Machado). 
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O  fidalgo,  o  palaciano  —  é  apenas  um  pobre  missionário 
que  vai  levar  aos  ignorantes  da  palavra  redentora,  o  bálsamo 
da  salvação.  Ao  cabo  da  difícil  jornada  —  como  Paga,  terá, 
talvez,  o  martírio,  a  morte  cruel.  Que  mais  pode  desejar?  É  um 
soldado  de  Cristo:  resta-lhe  servir  a  Deus  e  servir  a  Portugal. 
Como?  Combatendo  os  erros  e  amando  os  semelhantes  —  na 
lição  de  Santo  Agostinho  — ;  esperando,  apenas,  do  Céu,  o 
prémio  de  suas  acções,  pois  que,  da  terra,  nada  espera,  porque, 
deixando  tudo,  nada  ambiciona. 
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CAPÍTULO  PRIMEIRO 


0  MOMENTO  HISTÓRICO 
EM  QUE  NASCEU  JOÃO  DE  BRITO, 
NA     CIDADE     DE  LISBOA 


ISBOA  —  1  de  Março  de  1647. 

Há  trezentos  anos,  nascia,  em  lar  cristianíssimo 
e  ambiente  de  estremada  nobreza,  um  menino  de  fraca 


compleição,  a  quem  foram  postos  os  nomes  de  João 
Heitor,  ao  ser  baptizado,  a  29  do  mesmo  mês,  na  «igreja  paro- 
quial de  Santo  André  de  Lisboa,  que  já  a  esse  tempo  estava 
unida  à  paróquia  de  Santa  Marinha,  ambas  transferidas  para 
o  templo  da  Graça  (que  fora  da  congregação  dos  frades  de 
Santo  Agostinho)  e  desaparecidas  as  suas  primitivas  funda- 
ções» (1). 

Este  João  Heitor  era  filho  de  Salvador  de  Brito  Pereira  e 
de  sua  prima  D.  Brites  Pereira,  correndO-lhe  portanto  nas  veias, 
do  melhor  sangue  de  Portugal,  estando,  entre  seus  maiores, 

(*)  Frederico  Gavazzo  Perry  Vidal  —  «O  Beato  Jcão  de  Brito», 
T.  I.  —  Agêccia  Geral  das  Colónias,  1940. 

O  mesmo  erudito  investigador  dedicou  ao  problema  da  «Casa  onde 
nasceu  o  Beato  João  de  Brito»,  um  artigo  na  Brotéria  (Vol.  xxiii, 
fases.  2-3,  1936)  do  qual  extraímos  os  seguintes  passos:  —  «Não  era 
grande  a  freguesia  de  Santo  André,  mesmo  quando  em  1835  desapa- 
receu (já  unida  à  de  Santa  Marinha),  mercê  do  camartelo  libertador, 
que  fez  arruinar  e,  por  fim,  deitar  abaixo  as  duas  igrejas,  passando 
a  paróquia  para  a  capela  do  extinto  Coovento  da  Graça.  Tinha,  então, 
294  fogos,  segundo  Gonzaga  Pereira;  mas  mais  pequena  ela  era  ainda 
antes  do  terramoto,  contando  apenas  140  fogos,  com  550  pessoas,  con- 
forme João  Baptista  de  Castro,  na  2.a  edição  da  sua  obra.  E  nessa 
época,  segundo  o  mesmo  autor,  abrangia  sòmente  o  Adro  da  Igreja, 
a  Rua  Direita,  a  Rua  dos  Cegos,  os  Becos  dos  Fróis  e  da  Laje  e  .'i 
Calçada  do  Convento  da  Graça.  Decerto  quem,  residindo  na  área  da 
antiga  freguesia,  melhor  nos  poderia  informar,  era  o  Ex.mo  Sr.  Conde 
da  Figueira.  Fomos,  por  isso,  bater  à  porta  do  ilustre  fildalgo  e  não 
nos  enganámos.  Com  a  gentileza  de  sempre,  Sua  Ex.a  afirmou-nos  que 
por  tradição  mantida  na  sua  família,  sabia  ser  a  casa  que  procuráva- 
mos a  que,  outrora,  ligava  com  o  seu  palácio  pelo  Arco  de  Santo 
André,  e  por  dentro  da  qual  corria  o  passadiço  que,  com  a  galeria 
sobre  o  arco,  servia  para  estabelecer  o  caminhe  do  palácio  para  o 
Castelo  de  S.  Jorge.  Essa  casa  é,  pois,  um  prédio  grande,  que  no  hoje 
Largo  Rodrigues  de  Freitas  tem,  na  porta  de  escada,  o  número  de  po- 
lícia 19-A;  faz  esquina,  pelo  poente,  para  a  Costa  do  Castelo  (que  ali 
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alguns  dos  mais  esforçados  batalhadores  da  dinastia  de  Aviz, 
que  no  ultramar  mostraram  bravura,  ajudando,  com  risco  da 
vida,  a  empresa  imperial  lusíada  (2). 

Aparentados  com  Nun'Álvares,  entre  os  Pereiras  de  Vila 
Viçosa,  o  quarto  avô  de  João  Heitor,  Fernão  Roiz  Pereira, 
da  privança  da  casa  ducal  de  Bragança,  larga  todos  os  con- 
fortos, quando  D.  João  II  faz  executar  em  Évora  o  Duque,  para, 
com  nobre  lealdade  e  inconcussa  fidelidade,  acompanhar  em 
Castela  os  filhos  do  justiçado,  servindo  de  correio,  para  a  cor- 
respondência entre  os  Reis  Católicos  e  a  viúva,  sem  temer 
a  morte,  nem  trair  os  amigos,  a  despeito  das  torturas  a  que  o 
sujeitaram  as  autoridades  do  Príncipe  Perfeito. 

começa)  e  atinge,  pelo  nascente,  o  Largo  do  Menino  Deus,  tendo,  por- 
tanto, a  sua  fachada  principal  virada  ao  norte,  e,  ecioravado  na  esquina 
norte-nascente,  uim  pequeno  edifício,  constante  somente  de  lojas.  A  de- 
signação de  ((Largo  Rodrigues  de  Freitas»  é  moderna  e  vem  de  ter 
estado  instalado  o  centro  republicano  ((Rodrigues  de  Freitas»,  até  há 
cerca  de  triinita  e  seis  anos,  no  primeiro  andar  do  prédio  de  que  nos 
estamos  ocupando.  No  século  xvn,  chamava-se  aquele  local  uRua  do 
Postigo  de  Santo  André».  Como  a  assinalar  uma  casa,  que  se  havia 
de  tomar  histórica,  por  nela  ter  nascido  tão  ínclito  português  e  um 
tão  grande  vulto  da  Igreja  —  curiosa  coincidência! — ,  lá  estava  já, 
quando  vedo  ao  mundo  o  B.  João  de  Brito,  embebido  na  empena  do 
poeinlte,  o  «Passo»,  que,  embora  renovado,  ainda  hoje  ali  se  conserva, 
e  cujas  portas  se  abriam,  todos  os  anos  no  dia  da  procissão  do  Senhor 
Jesus  dos  Passos  da  Graça,  deixando  ver  um  altar  com  suas  imagens. 
Procurando  o  actual  proprietário  do  imóvel,  o  Ex.mo  Sr.  Luís  Barrei- 
ros Lopes,  também  este  senhor  nos  confirmou  a  tradição,  mostrando- 
-nos,  encaixilhado,  um  exemplar  da  gravura,  que  acompanha  a  se- 
gunda edição  da  vida  do  Beato,  escrita  por  seu  irmão,  e  que  esteve, 
em  tempo,  pendurada  taluima  das  divisões  da  casa.  Este  senhor  gentil- 
mente nos  facultou  também  o  tombo  da  propriedade.  Desse  conjunto 
de  documentos,  vê-se  que  aquele  terreno,  com  as  edificações,  fazia 
parte  do  morgadio  instituído  no  século  xvi  pelo  doutor  Pedro  do  Rego, 
e  de  que  era  cabeça  a  Quinta  da  Calvana,  no  Lumiar,  pertencente, 
em  1613,  ao  bisneto  do  fulr.dador,  Pedro  do  Rego  Pereira,  fidalgo  da 
Casa  Real,  morador  na  dita  quinta  e  casado  com  D.  Mariana  Pereira». 
(2)  Obra  citada. 
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Pode  não  se  aceitar  o  partido  dos  Braganças,  aplaudir  a 
política  de  D.  João  II  —  toda  ela  plasmada  no  princípio  sa- 
grado do  ((polia  ley  e  polia  grey»,  sob  o  simbólico  pelicano  — , 
mas,  sem  injustiça,  não  se  pode  mal  julgar  a  atitude  de  Fernão 
Roiz  Pereira.  Mostrando  esta  fidelidade,  mostrou  que  era,  no 
asserto  de  Gade,  um  forte:  tal  e  qual  outro  Fernão  Roiz  de 
Brito  Pereira  que,  à  beira  de  D.  Sebastião,  nas  ardências  do 
solo  marroquino,  quando  em  Alcácer-Quibir  passara  o  minuto 
vitorioso  (3),  batalha  ardidamente,  até  cair  retalhado,  sem  pie- 
dade, pelas  adagas  dos  Infiéis  —  não  sobrevivendo  ao  Sobe- 
rano: que  sonhara  edificar  um  império  cristão  no  Norte  da 
África ! 

Por  lealdade  e  feitos  briosos,  a  casa  dos  Brites  Pereiras 
foi  acrescentada,  através  os  tempos,  em  honras  e  proventos. 
O  pai  de  João  Heitor,  nascido  em  Vila  Viçosa,  nas  vizinhan- 
ças do  paço  brigantino,  e  bem  ligado  a  ele,  não  só  por  laços 
de  parentesco  como  por  amizade  firmíssima,  era  «Comendador 
de  Nossa  Senhora  da  Graça  de  Monforte,  Alcaide-mor  de  Ou- 
rem e  de  Alter  do  Chão  e  Fidalgo  da  Casa  Real.  Serviu  ao 
7.°  Duque,  D.  Teodósio  e  foi  Trinchante-mor  do  8.°  Duque 
(D.  João  II),  depois  Rei  de  Portugal,  D.  João  IV,  a  quem 
aclamou  como  Rei  em  Portalegre,  vindo  logo  para  Lisboa  e 
passando  a  viver  na  Corte  com  sua  família))  (*). 

Homem  tão  amigo  e  de  tão  firme  carácter,  nobre  de  tão 
limpa  e  veneranda  estirpe,  com  claras  provas  de  afeição  in- 
flexível à  Casa  de  Bragança,  não  podia  o  novo  Monarca  — 
que  necessitava  de  dedicações  inabaláveis  — deixar  de  ter  à 
sua  beira,  nas  horas  difíceis,  complexas  e  carregadas  de  sur- 
prezas,  que  se  seguiram  à  «manhã  pura  e  alegre»  —  como  Re- 
belo da  Silva  classificou  o  1-°  de  Dezembro  de  1640  — ,  Sal- 
vador de  Brito  Pereira,  cuja  leal  têmpera  D.  João  IV,  fino  e 

(s)  Jo9é  de  Esaguy  —  «O  minuto  vitoroso  de  Alcácer-Quibir». 
Agência  Geral  da  Colónias,  1944. 

(4)  F.  G.  Perry  Vidal.  —  Obra  citada. 
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arguto  observador,  apreciava  porque  a  experimentara  nos  pre- 
parativos cautelosos  da  Restauração,  pesando  prós  e  contras, 
não  se  deixando  levar  por  perigosos  entusiasmos:  que,  num 
instante,  podiam  deitar  a  perder  longos,  penosos  e  difíceis 
trabalhos,  negociações  habilíssimas,  travadas,  astuciosamente, 
manhosamente  —  o  advérbio  não  é  aqui  tomado  no  sentido 
pejorativo  —  para  não  alertar  os  agentes  de  Olivares,  o  todo 
poderoso  ministro  de  Filipe  IV  de  Espanha,  III  de  Portugal. 

((Não  conhecendo  os  de  que  devia  fiar-se  —  nota  o  Conde 
da  Ericeira  (5)  —  sondava  os  corações  de  todos  sem  se  declarar 
com  alguns  deles».  Com  esta  «grande  prudência»,  D.  João  IV 
encontrou  em  Salvador  de  Brito  Pereira  um  servidor  leal;  por 
isso,  o  trouxe  para  Lisboa,  o  empregou  em  empresas  várias  e 
sérias,  até  ao  ponto  de  o  nomear  para  o  governo  do  Rio  de  Ja- 
neiro: cargo  que  não  era  prebenda,  para  gozar  ócios  rendosos,  na 
época  atrigada  (1649)  em  que  o  Brasil  estava  a  ser  cobiçadò  por 
estranhos,  conhecedores  das  imensas  dificuldades  com  que  Por- 
tugal se  debatia,  em  luta  sem  quartel,  a  fim  de  firmar  defini- 
tivamente sua  independência,  havendo  pela  frente  adversário 
poderoso  e  bem  apetrechado,  militar  e  diplomàticamente:  jo- 
gando, neste  campo,  com  trunfos  que  nos  faltavam,  ainda  que, 
no  nosso  jogo,  os  houvesse  de  importância  capital  por  esse 
mundo  fora,  achado  pela  audácia  e  pela  ciência  náutica  dos  Por- 
tugueses de  Quinhentos. 

Se  o  Restaurador  precisava  de  ter,  nos  pontos  melindrosos 
da  fronteira,  soldados  leais,  imunisados  contra  as  propostas 
tentadoras  de  Olivares  —  que  estava  a  pôr  no  prato  da  balança 
todos  os  recursos,  de  guisa  a  manter  a  grandeza  real  de 
Filipe  IV  e  o  seu  prestígio  na  Europa:  olvidando  a  política 
marroquina  dos  Reis  Católicos  (6)  —  ,  em  Lisboa,  capital  do 

(*)  «História  do  Portugal  Restaurado». 

(6)  Gabriel  Maura  Gaimazo,  no  seu  exaustivo  estudo  «La  cuestion 
de  Marrnecos,  desde  el  punto  de  vista  espanol»  (publicado  em  1905, 
mas  que  não  perdeu  a  actualidade)  nota,  lucidamente,  que,  ao  contrá- 
rio de  Isabel  e  Cisneros,  Carlos  V  «fué  ante  todo  un  monarca  europeo». 
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Império,  onde  os  bem  fornidos  agentes  do  valido  trabalhavam 
subrepticitamente  e  sem  olhar  a  despesas  —  julgando-se  ainda 
no  tempo  de  Cristóvão  de  Moura — eram-lhe,  igualmente,  neces- 
sários fidelíssimos  cortezãos,  que  puzessem,  acima  dos  lucros 
materiais,  auferidos  na  traição,  os  supremos  interesses  da  Pátria. 

Chamado  pelo  seu  Rei,  sem  detença,  Salvador  de  Brito 
Pereira  transfere,  para  Lisboa,  a  sua  casa,  trazendo  com  ele  a 
esposa,  D.  Brites  Pereira  (neta  do  primeiro  administrador  de 
um  vínculo  em  Portalegre,  onde  a  mãe  de  João  Heitor  nasceu), 
dois  filhos,  Cristóvão  e  Fernão,  e  uma  filha,  Luísa  Maria. 

Instalou-se  Salvador  de  Brito  Pereira  em  casa  que  o 
dr.  Perry  Vidal  (7)  supõe  «talvez  pertencesse  a  parentes  seus, 
pois  fazia  parte  dos  bens  do  morgadio  do  Rego,  cuja  cabeça 
era  a  quinta  da  Calvana,  no  Lumiar,  e  que  também  era  de 
Pereiras». 

Ficava  esta  casa  ao  postigo  de  Santo  André,  na  encosta 
e  à  sombra  das  pedras  venerandas  do  Castelo  de  S.  Jorge, 
então  baluarte  valioso  no  sistema  defensivo  de  Lisboa  e  do  seu 
porto  (8). 


esquecendo  que  a  política  dos  Reis  Católicos  pretendia,  a  África  para 
os  Castelhanos,  e  deixando-se  prender  por  «consideraciones  más  terre- 
nales  que  la  propagación  de  la  fé  de  Cristo»,  que  havia,  em  Quinhentos, 
inspirado  a  política  exterior  da  Espanha,  unificada  por  Fernando  e 
Isabel.  O  então  deputado  às  Cortes,  pondera,  melancòUcajmente:  — «La 
indáferencia,  cuando  no  el  abandono,  caracteriza  la  política  africana 
de  los  últimos  Austrias;  por  ejemplo,  al  estallar  em  1640  la  rebeliór» 
de  Portugal,  perdimos  las  plazas  de  Mazagán  y  Tanger  porque  sus 
gobernadores,  que  nun  era  espafioles,  se  declararon  por  los  rebeldes 
y  nadie  penso  en  reconquistarias». 

(7)  Obra  citada  e  em  artigo  do  mesmo  autor  ma  «Brotéria», 
vol.  XXIII  —  Fases.  2-3  —  1936. 

(8)  «Justa  urbis  Castellum.  Castello  adnutus,  natusque  in  prelia 
Brittus.  Máxima  Castello  debita  turris  erat».  Assim  escreveu  o  P.e  Luís 
Pereira,  S.  I.,  na  «Palmam  Triumphalem. . .»,  citado  pelo  erudito  inves- 
tigador dr.  Perry  Vidal. 
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Em  Setecentos,  se  bem  que  Lisboa  —  por  môr  da  impor- 
tância portuária,  conquistada  após  os  Descobrimentos,  parti- 
cularmente da  Índia  —  houvesse  rasgado  a  cinta  das  muralhas 
com  que  D.  Fernando,  cautelosamente,  a  resguardara,  preve- 
nindo assaltos,  que,  ao  depois,  haveriam  de  vir  quando  surgiu 
a  crise  dinástica,  originada  pela  morte  do  Formoso,  a  capital 
tinha,  na  sua  banda  do  Oriente,  as  maiores  residências  fidal- 
gas, construídas  —  aumentadas  e  enriquecidas,  com  preciosas 
alfaias  exóticas  —  em  redor  da  velha  Alcáçova,  como  sentinelas 
vigilantes  guardando  seu  senhor  e  recebendo  dele  protecção  e 
supremo  comando.  Desde  as  medidas  defensivas  de  Lisboa, 
levadas  a  cabo,  com  inquebrantável  constância  pelo  Inconstante 
—  de  quem  o  insuspeito  Faria  e  Sousa  (todo  blandícias  para  os 
reis  espanhóis,  sob  cujo  domínio  escreveu  a  sua  história  parcia- 
líssima)  afirma  que  «deu  leis  proveitosas  para  o  governo  a 
imitação  de  seus  claríssimos  progenitores»  (9)  —  a  cidade  fora 
batida  por  cerca  de  dez  terramotos,  alguns  deles  mudando  a 
sua  fisionomia  —  como  o  de  1597  que  fez  submergir  parte  do 
Alto  de  Santa  Catarina,  rasgando  o  vale  que  hoje  ainda  con- 
serva, entre  aquele  monte  e  as  Chagas,  o  nome  da  Calçada 
da  Bica,  e  ruas  adjacentes  —  ou  causando  dramáticos  estragos, 
comparáveis  ao  de  1755.  Está,  neste  caso,  o  de  1531,  descrito, 
com  doloroso  realismo  por  Garcia  de  Resende,  na  uMiscelânean, 
deste  jeito: 

Gretas,  buracos  fazia 

a  terra,  e  se  abria; 

água  e  areia  saía 

que  a  enxofre  fedia; 

isto  em  Almeirim  se  viu; 

e  porque  logo  vieram 

grandes  chuvas  que  choveram 

e  alguns  dias  duraram, 

as  aberturas  taparam 

que  nunca  mais  pareceram. 

(*)  Citado  por  João  Ameal:  «História  de  Portugal». 
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Todos  com  medo  que  haviam 
deixaram  casas,  fazendas; 
nos  campos, praças  dormiam, 
em  tendilhões  e  em  tendas; 
casas  de  rama  faziam. 


Do us  mezes  asai  estiveram, 
na  mor  força  do  Jniverno; 
águas,  ventos  sustiveram, 
tormentas,  trovões  sofreram 
bradando  por  Deos  eterno. 

Também  se  sentiu  no  mar: 
sem  vento  mares  se  alçaram; 
navios  foram  tocar 
com  quilhas  no  fundo  dar, 
como  perdidos  andaram. 

Muros  e  torres  cairam, 
vilas,  praças,  mosteiros, 
igrejas,  casas,  celeiros, 
quintas,  e  as  m^nw  abriram. 
Não  caiam  pardieiros: 
pedras  se  viam  rachadas, 
e  cousas  de  muitas  sortes, 
quanto  mais  rijas,  mais  fortes 
tau/to  mais  espedaçadas. 
Infinda  gente  morreu; 
grandes  perdas  receberam, 
grande  perda  se  perdeu; 
muitos  má  sorte  morreram 
porque  de  noite  aqueceu  (l0). 

Lisboa,  todavia,  tinha,  no  ano  em  que  João  Heitor  nasceu, 
garridices  e  louçanias  próprias  desta  formosa  cidade  marinheira, 
que  possui  o  condão  de  prender  naturais  e  estrangeiros;  quando 
estes  não  a  vêem  sob  o  manto  espesso  de  azedume  e  de  má  von- 
tade, provocados  estes  sentimentos  por  circunstâncias  a  que 

(10)  Aqueceu  está  no  sinónimo  de  sucedeu. 
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ela  é  estranha.  Desistindo  de  apontar  os  maldizentes,  que  têm 
na  resposta  de  Camilo  Castelo  Branco  —  nado  em  Lisboa: 
o  que  muita  gente  desconhece — ,  à  princeza  viajante  ("), 
a  mais  formidável  resposta,  limitanido-nos  a  apontar  (por  se 
aproximar  dos  tempos  em  que  esta  narrativa  decorre)  o  trecho 
de  uma  carta  de  Vicente  Voiture,  escrita  nas  vésperas  da 
Restauração  (12):  —  «Lisbonne  est,  à  mon  gré,  une  des 
plus  belles  villes  du  monde,  &  qui  merite  autant  d'estre  veuê. 
Ce  sont  trois  monitagnes  couvertes  de  maisons  &  de  jardins, 
qui  se  mirent  toutes  dans  une  riviere  large  de  trois  lieuès: 
&  la  ville  qui  se  voit  de  Tage,  ne  paroist  pas  moins  belle, 
que  celle  qui  est  sur  le  bord». 

Porque  as  descrições  da  Lisboa  de  Setecentos  estão,  pri- 
morosamente e  sabiamente,  debuxadas  em  páginas  de  rigorosa 
erudição,  devido  ao  incremento  que  nos  últimos  anos  toma- 
ram os  estudos  olissiponenses,  não  nos  detemos  a  fotografar, 
com  minúcia,  a  capital  do  Portugal  Restaurado.  Afigura-se-nos 
mais  a-propósito,  pela  índole  desta  despretensiosa  narrativa, 

(")  O  Conde  de  Sabugosa  —  tantas  vezes  aqui  citado,  como  au- 
toridade — ,  a  quem  se  ficou  devendo,  em  quadros  de  vivíssimo  colorido, 
a  reconstituição  das  épocas  de  antanho,  ao  recordar,  nos  uEmbrecha- 
dos»,  as  cartas,  em  jeito  de  reportagem,  que  Germain  Piertre  Bordey 
escreveu  ao  Cardeal  de  Granelle,  a  quando  do  casamento  da  Infanta 
Maria,  neta  de  El-Rei  D.  Manuel  I,  com  Alexandre  Farnésdo,  príncipe 
herdeiro  de  Parma,  nota  as  calúnias  daquele  narrador  acerca  de  Lisboa 
e  das  suas  gentes,  acrescentando  com  justiça:  —  «Não  foi  este  o  último 
forasteiro  que  pagou  a  bizarra  hospitalidade  portuguesa  com  críticas 
acerbas,  e  por  vezes  acusações  gratuitas.  As  cartas  humorísticas  de 
Bekford,  o  «Portugal  a  vol  d'oiseau»  (da  princeza  de  Ratazzi:  a  que 
nos  referimos  no  texto)  e  as  correspondências  de  Xau  têm  como  vemos, 
antecedentes» . 

(12)  Rodrigues  Cavalheiro  —  o  benemérito  investigador  da  época 
restaurac ionista ,  que  tem  pulverizado  os  erros  postos  a  correr  no  sé- 
culo xix  —  ao  citar  Voiture  nota  que  ele  veio  a  Portugal  por  «uma 
complicada  intriga  política,  talvez  contrária  aos  desígnios  de  Richelieu». 
Anais  da  Academia  Portuguesa  de  História  —  Vol.  vm,  1946. 
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observar  a  fisionomia  política  e  social  de  Lisboa:  quando  João 
de  Brito  entrou  na  batalha  da  vida. 

Com  julgamento  falseado  por  estólidos  preconceitos  —  cor- 
rentes, aliás,  no  século  passado,  com  ramificações  frustes  no 
presente  —  Oliveira  Martins,  na  (.(História  de  Portugal»,  apre- 
senta-nos  um  quadro  incorrectíssimo  dos  tempos  die  que  nos 
estamos  ocupando. 

Lisboa,  surge-nos  beata,  soma,  indiferente  ao  desenrolar 
dos  sucessos,  que  deram  à  Nação  a  independência  política  —  e 
pela  pena  de  Oliveira  Martins,  apurada  no  traçar  da  frase  e 
errada  nos  conceitos,  lemos: 

«0  que  o  1."  de  Dezembro  melhor  prova,  não  é  audácia 
dos  conjurados,  é  a  indiferença  do  povo,  o  medo  da  burguesia, 
e  a  inépcia  do  governo  espanhol.  Tudo  estava  podre,  tudo 
caduco:  frutos  maduros,  que  o  jesuíta  saboreava,  com  a 
esperança  no  futuro  império  de  Deus!» 

Não!  Sobre  a  Nação,  portanto  sobre  Lisboa,  não  pairava 
uma  «sombra  sepulcral».  Os  «sessenta  anos  de  letargo»  (To- 
más Ribeiro)  não  haviam  conseguido  estancar  a  sede  de  inde- 
pendência que  no  povo  se  manifestava,  pela  esperança  constante 
no  regresso  do  Desejado.  Quando  o  peso  da  usurpação  mais 
começou  a  fazer-se  sentir,  rebentaram,  de  norte  a  sul,  rebeliões 
violentas:  —  como  as  de  Évora,  em  que  a  figura  do  Manue- 
linho  toma,  simbolicamente,  proporções  gigantescas,  heróicas, 
por  vezes  temerárias,  segundo  refere,  nas  «Epanap  horas»,  com 
a  magia  da  sua  forma,  D.  Francisco  Manuel  de  Melo:  —  ((Che- 
gou a  tanto  a  autoridade  de  seus  mandatos  que  bastava  para 
que  um  cidadão,  fidalgo  ou  ministro,  deixasse  a  cidade,  casa 
e  ofício  ou  entregasse  sua  fazenda,  ser-lhe  assim  mandado  pela 
incerta  voz  de  Manuel;  porque  já  se  sabia  que  nela  era  inclusa 
tacitamente  a  vontade  do  povo,  a  que  nenhum  poder  resistia. 
Assim  se  observou  com  muitos  suspeitosos,  dando-lhes  termos 
de  dias  e  desterros,  que  foram  dos  condenados  inviolàvelmente 
obedecidos;  porque  depois  do  preceito,  cominavam  logo  as 
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penas  que  se  seguiam  à  sua  inobediência,  as  quais  não  eram 

menos  de  morte  e  incêndio». 

Enquanto  a  voz  misteriosa  e  forte  do  Manuelinho  —  repre- 
sentante da  vontade  do  povo:  como  discorre  o  clássico  —  pro- 
clamava as  sentenças  que  não  tinham  apelo,  o  povo,  crente  na 
volta  do  Encoberto,  incarnação  das  suas  ânsias  de  liberdade 
nacional,  repetia,  à  maneira  de  antífonas  salvadoras,  as  trovas 
proféticas  de  Gonçalo  Annes  Bandarra,  o  sapateiro  de  Tran- 
coso —  outro  tipo  popular  —  que  bradava  com  estranha  segu- 
rança: 

Já  o  tempo  desejado 

He  chegado, 

Segundo  firmai  assenta 

Já  cessaram  os  quarenta 

Que  se  ementa 

Por  um  dicto  já  passado 

O  Rey  novo  levantado 


Saya,  saya  este  Infante 
Bem  andawte 
O  seu  nome  he  João 
Tire  e  leve  o  pendão 
E  o  guião. 

Traçando  o  perfil  moral  do  novo  rei,  continua  o  profeta: 

Este  rei  tem  tal  nobreza 
Qual  eu  nunca  vi  em  rei 
Este  guarda  bem  a  lei 
Da  justiça  e  da  grandeza. 

Pendera-se  toda  a  espécie  de  medo.  Salvo  excepções  de 
pusilâmines,  ou  de  gentes  bastantemente  pagas,  com  pingues  be- 
nesses —  o  Épico  anatematizou  para  sempre  os  traidores!  — ,  o 
entusiasmo  pela  libertação  crescia.  Poucos  temiam  a  ((botica  de 
diferentes  venenos  da  calle  de  San  Bernardo,  nas  casas  pegadas 
ao  Santo  Cristo  do  Perdão  em  que  vive  D.  Marcelino  de  Faria 
y  Gusman»  —  conforme  o  apontamento  do  fantasioso  Faria  e 
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Sousa,  na  «Europa  Portuguesa»  — ,  venenos  estes  que  se  propi- 
nariam aos  descontentes  com  a  dominação  estrangeira,  quando 
governava  Olivares  e  era  rei  Filipe  IV.  É  que  as  sementes  res- 
tauracionistas  foram  lançadas  à  terra,  ainda  mesmo  no  reinado 
anterior,  quando  o  Padre  Álvares,  corajosamente,  toma  para 
tema  de  um  sermão,  o  «surge  et  ambula»:  grito  de  guerra  que 
havia  de  fazer  erguer-se  e  caminhar  o  Portugal,  paralisado  pelo 
domínio  estranho! 

A  hora  ia  soar.  Era  Bandarra  a  anunciá-la: 

Trinta  e  dous  ânuos,  e  rneyo 
A  verá  sinais  na  terra, 
A  escritura  não  ena: 
Aquà  faz  o  conto  cheio. 

Os  decifradores  da  profecia  explicavam  que  trinta  e  dous 
annos  era  o  mesmo  que  dous  trinta:  igual,  portanto  a  sessenta 
anos. 

1640  aproxima va-se ! 

Quando,  após  maduras  reflexões,  certo  do  auxílio  impres- 
cindível de  Richelieu  —  sagacíssimo  ministro  de  Luís  XIII  —  o 
Duque  de  Bragança  acedeu  tomar  sobre  si  o  pesado  encargo 
de  reinar:  difícil  para  os  conjurados  se  tornava  segurar,  refrear 
as  explosões  populares. 

A  Princesa  Margarida,  Infanta  de  Espanha,  Duquesa  de 
Mântua  —  descendente  da  formosa  D.  Francisca  de  Aragão, 
gentil  portuguesa  que  conquistara,  no  reinado  de  D.  João  III, 
o  coração  do  embaixador  espanhol  D.  João  de  Borja,  filho  do 
Duque  de  Gândia,  que  foi  depois  canonizado  sob  o  nome  de 
S.  Francisco  de  Borja  (13) ;  a  Viso-Rey  (para  usarmos  a  expres- 
são coeva)  sentia  que  qualquer  coisa  de  anormal  se  passava  no 
subsolo  português.  Miguel  de  Vasconcelos,  por  amor  à  vida  que 
sabia  condenada,  espionava,  aterrorizava,  prendia,  matava.  Os 

(13)  Conde  de  Sabugosa  —  «Gente  D' Algo». 
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correios  corriam  céleres  para  Madrid,  a  pedir  protecção  eficaz 
ao  Conde-Duque  de  Olivares,  o  ministro  omnipotente,  cujo  po- 
der veio  quebrar-se  de  encontro  à  briosa  obstinação  dos  Portu- 
gueses. A  situação  era  desesperada  —  para  os  que,  em  Portugal, 
tinham  de  combater  um  adversário  tenaz,  por  vezes  invisível 

—  tanto  mais  que  D.  João,  Duque  de  Bragança  sabia  dissimular. 
Seguindo  o  conselho  do  Príncipe  Perfeito  —  não  o  protótipo  do 
«Príncipe»,  de  Maquiavel,  na  demonstração  irrespondível  de 
Afrânio  Peixoto  (14)  —  estava  na  fase  de  «usar  de  coruja». 
As  circunstâncias  não  eram  propícias  aos  vôos  de  falcão.  E, 
porque  assim  procedia  inteligentemente,  daí  o  equívoco  de 
haver  quem  tenha  considerado  o  Restaurador,  como  «dúbio, 
fraco,  egoísta»:  traços  psicológicos  que  a  análise  conscienciosa 
das  fontes  históricas  e  do  clima  internacional  repudia,  por 
errónea. 

A  luta  travava-se  entre  uma  nação  forte  e  outra  enfraque- 
cida, a  quem  faltavam  os  meios  de  combate,  com  territórios 
afastados  da  metrópole  — cobiçados  por  estranhos,  quase  segu- 
ros da  morte  definitiva  deste  povo  — ,  e  sem  uma  armada  po- 
derosa (os  nossos  melhores  navios  haviam-se  perdido  na  fatal 
empresa  da  ((Armada  Invencível»),  capaz  de  trazer-nos  socorros 
e  levá-los  às  mais  necessitadas  paragens  do  mundo  português. 

Não;  D.  João  IV  não  foi  um  tímido,  um  covarde.  Prudente 

—  é  que  ele  foi. 

Sabia  que  Olivares  o  queria  prender,  num  golpe  de  mão 
combinado  com  o  almirante  Lopez  Ossio.  Sabia  que  os  agentes 
espanhóis  tinham  em  mira  levá-lo  para  Madrid,  por  força,  já 
que  os  tentadores  convites  e  as  propostas  de  governos  distantes 
(Milão)  ou  comandos  prestigiosos  escondiam  traição.  Portanto, 
todas  as  cautelas,  todos  os  disfarces  —  eram  poucos.  E  de  tal 
arte  aparentava  frieza  que  «Pedro  dè  Mendonça  e  o  seu  corre- 
ligionário Jorge  de  Melo,  ambos  fogosos  de  génio,  tomaram  à 

(14)  «O  Príncipe  Perfeito»  —  Agência  Geral  das  Colónias,  1943. 
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conta  de  hesitação  ou  de  negativa,  o  que  era  simplesmente  tino 
e  sensata  reserva»  (1S). 

0  génio  ardido  dos  seus  vassalos  —  já  assim  se  conside- 
ravam e  ainda  ele  não  fora  levantado  por  legítimo  Rei  de 
Portugal!  —  leva-os  a  imprudências,  como  aquela  de  Tomé  de 
Sousa,  no  Paço  da  Ribeira,  quando  a  Duquesa  de  Mântua 
recebeu  o  poderoso  Bragança. 

O  quadro  é  digno  de  ser  reproduzido,  a  despeito  de  haver 
já  sido  pintado,  com  vivo  colorido.  Dá  nitidamente  o  estado 
de  espírito  dos  Portugueses,  mostra  que  não  existiam  apatias 
nem  faltas  de  coragem. 

Na  sala  do  trono  do  grandioso  palácio,  que  D.  Manuel 
encheu  de  maravilhas  orientais,  está,  sob  o  docel,  preparada 
a  cadeira  de  brocado,  onde  se  há-de  sentar  a  Viso-Rey.  Outra, 
fora  do  docel,  seria  para  o  Duque  de  Bragança.  A  corte  da 
Princesa  Margarida  —  quantos  a  ela  contrária !  — ,  segundo  a 
pragmática,  estende-se,  em  respeitoso  silêncio,  formando  alas, 
junto  às  paredes  cobertas  de  preciosas  tapeçarias,  vindas  da 
Ásia,  dessa  índia  de  prodigiosos  tecelões.  A  Duquesa  de  Mântua 
toma  o  seu  lugar,  no  esplendor  dos  trajos  de  gala  que  lhe 
davam  um  ar  de  rainha  autêntica,  escondendo  temores,  ali- 
mentando a  esperança  de  que  o  adversário  viria  a  cair  nas 
malhas  da  outra  ratoeira,  que  Olivares  preparava,  de  concerto 
com  o  almirante  D.  António  Oquereda  —  nova  tentativa  que 
a  Providência  desfez,  pois  que  a  esquadra  foi  desbaratada 
pela  frota  inglesa  nas  costas  da  Holanda.  E  no  momento  em 
que  o  descendente  directo  do  Santo  Condestabre  ia  ocupar  o 
seu  cadeirão,  Tomé  de  Sousa,  com  a  naturalidade  simples  dos 
fortes,  coloca-o  bem  a  par  do  da  Princesa,  sob  o  docel  real. 

Calcule-se  quantos  murmúrios  se  abafaram,  quantos  risos 
represados,  quantos  ódios  colhidos  pelos  rigores  da  etiqueta! 

Não  podia  ser  mais  claro  o  significado  do  gesto  do  atrevido 
e  faceto  cortezão:  que  a  Vice-Rainha  traduziu  à  letra,  e  Miguel 

(1S)  Conde  de  Sabugosa  —  Obra  citada 
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de  Vasconcelos,  registou  para,  dele,  se  cobrar  com  juros. . . 
na  primeira  oportunidade,  que,  afinal,  nunca  lhe  chegou! 

Para  se  compreender,  em  todo  o  seu  alcance  e  complexi- 
dade, quanto  representou  de  esforços  a  empresa  restauracionista 
em  1640  —  e  no  decurso  da  guerra  que  se  lhe  seguiu  —  há  que 
tomar  em  linha  de  conta,  como  em  todos  os  sucessos  de  política 
interna,  o  factor  externo,  que  tantos  despresam;  por  isso,  os 
erros  em  que  caem  e  as  alicantiinas  com  que  procuram  explicar, 
a  seu  jeito,  circunscritamente,  o  que  tem  mais  lata  explicação. 
«Se  difícil  ou  mesmo  impossível — discorre  Eduardo  Brazão  (l6) 
—  se  torna  escrever  qualquer  período  da  história  de  um  país 
sem  se  conhecer  o  plano  de  conjunto  dia  política  internacional 
a  que  ele  disser  respeito  e  as  suas  consequentes  repercussões 
na  vida  interna  da  nação  que  se  vai  historiar,  o  que  se  dirá  da 
ignorância  da  acção  externa  que  se  desenvolvia  quando  Portu- 
gal proclamou  a  sua  independência,  quebrando  os  laços  que  o 
prendiam  à  Espanha!?» 

Por  seu  turno,  abordando  o  capítulo,  até  aí  tão  carregado 
de  incógnitas,  das  tentativas  do  Prior  do  Crato  para  reconquistar 
o  trono  português,  Luís  Vieira  de  Castro,  fiel  à  doutrina  que 
tem  sabido  defender  em  outros  trabalhos,  sublinha:  —  «As  lu- 
tas civis  são  sempre  o  veículo  da  infiltração  estrangeira  e,  como 
nota  Bainville,  tomam  logo  um  carácter  internacional  se  mis- 
turam à  política  a  religião  (lT). 

É  claro  que  não  cabe,  nos  limites  nem  na  índole  deste 
trabalho,  desfibrar  os  problemas  diplomáticos  da  Restauração, 
mas  o  quadro  político-social  da  época,  em  que  João  de  Brito 
nasceu,  ficaria  incompleto  se  não  aflorássemos  o  assunto,  to- 
mando como  guias  os  que  melhor  o  estudaram. 


«A  Restauração  —  Relações  diplomáticas  de  Portugal  de  1640 
a  1688»  —  Lisboa,  1940. 

(17)  aAnais»  da  Academia  Portuguesa  de  História  —  vol.  viu. 
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João  Ameal  (")  pondera:  —  «Há  a  distinguir,  neste  lance, 
dois  factores  distintos^  embora  convergentes:  os  esforços  da 
França  para  estimular  e  favorecer  a  sublevação  e  os  levanta- 
mentos populares  espontâneos,  assim  como  as  conjuras  da  no- 
breza. O  primeiro  factor  situa  a  nossa  crise  dentro  das  perspec- 
tivas amplas  da  Guerra  dos  Trinta  Anos;  o  segundo  caracte- 
riza-a  como  fenómeno  revelador  de  vitalidade  e  de  espírito  pa- 
triótico. Ambos  concorrem  para  o  bom  êxito  final  da  causa 
da  Independência». 

O  duelo  poHtico-rebgioso,  que  se  trava  durante  as  três  cruéis 
décadas  dessa  cruel  guerra,  põe  frente  a  frente,  mais  uma  vez, 
a  França  e  a  Alemanha,  o  mesmo  é  dizer,  em  relação  à  Espa- 
nha, porquanto  a  luta  é  entre  o  Rei  de  França  e  a  Casa  de 
Áustria,  na  observação  justa  de  Jaoques  Bainville  (19)  que 
acrescenta,  usando  da  sua  clareza  habitual:  —  «O  governo 
francês  (em  face  dos  planos  dos  Austrias  para  catolicisar  a 
Alemanha)  tinha  um  partido  a  tomar  e  a  escolha  era  difícil. 
Dar  ajuda  à  Casa  de  Áustria  era  contrário  aos  interesses  e  à 
segurança  da  França.  Apoiar  os  protestantes  da  Alemanha,  era 
acordar  as  desconfianças  dos  católicos  franceses,  animar  os 
nossos  próprios  protestantes  que  se  agitavam  no  Sul». 

O  primeiro  movimento  da  França  foi  uma  intervenção  pa- 
cificadora, para  não  ser  arrastada  para  o  conflito  gigânteo  — 
tudo  o  fazia  prever  —  no  centro  europeu.  Mas,  quando  os 
Checos  foram  arrasados  na  batalha  da  Montanha  Branca:  — 
a  Europa  foi  alarmada  como  que  por  um  trovão  insperado,  só 
igual  (compara  o  douto  historiador  francês)  a  Sadowa:  que, 
na  segunda  metade  do  século  xix,  abre  o  caminho  para  a  cons- 
tituição do  Império  na  Alemanha. 

RicheHeu  —  não  entremos  em  pormenores  que  longe  nos 
levariam  —  ,  antes  de  tomar  o  papel  que  à  França  devia  ser 

(18)  «História  de  Portugal». 

(19)  uHistorie  de  deux  pleuples»  e  «.Historie  de  France»  —  Paris. 

1924. 
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distribuído  no  prélio  colossal,  empenha-se  a  fundo  no  estabe- 
lecimento da  paz  interior,  abalada  depois  da  morte  de  Hen- 
rique IV.  Condiciona,  genialmente,  a  unidade  francesa,  pela 
centralização  do  poder  e,  certo  de  que  «é  preciso  criar  a  opinião 
pública  que  um  dia  se  há-de  seguir»,  lança  à  terra,  em  boa  hora 
a  semente  da  ideia  de  pátria,  até  aí  incerta  e  vaga  (20),  ideia 
que  subsiste  —  e,  por  este  prodígio,  Richelieu  mereceu  a  admi- 
ração de  Danton  —  através  de  duras  vicissitudes.  Surdo  às  «ca- 
lúnias que  os  maus  e  ignorantes  imputam  à  gente  de  bem»,  aos 
que,  «como  os  que  se  condenam  ao  suplício»,  se  consagram 
a  servir  fielmente  os  reis»  —  escreveria  ele  no  seu  luminoso 
testamento  politico  — ,  o  grande  ministro  de  Luís  XIII  marcha 
«com  firmeza  para  os  fins  que  se  propôs  para  o  bem  do  Es- 
tado». O  Cardeal  não  despreza  nenhuma  carta  do  baralho,  por 
pequena  que  possa  parecer  aos  outros,  e  tem  em  mente  ser  tão 
forte  nos  mares  —  como  era  na  terra  — ,  de  guisa  a  que  a  ar- 
mada francesa  possa  estar  a  par  das  armadas  da  Inglaterra  e 
da  Holanda,  as  grandes  potências  marítimas  do  século  xvn. 

Quando  pode  voltar-se  para  a  Espanha,  no  intuito  de  aba- 
ter o  leão  dos  Austrias,  ele,  que  tem  ouvidos  em  toda  a  parte, 
sabe  dos  sintomas  de  rebelião  lavrando  em  Portugal,  ao  mesmo 
passo  que  se  manifestam  na  Catalunha  «impaciências  separatis- 
tas». Meia  dúzia  de  anos  antes  de  1640,  começaram  a  aparecer 
em  Lisboa,  sob  os  mais  diversos  disfarces,  agentes  do  Cardeal. 
O  mais  seguro  e  arguto  foi  o  joalheiro  Broúal  —  «frequentador 
dos  salões  da  Duquesa  de  Aiguillon,  sobrinha  de  Richelieu»  (21) 
—  que,  a  pretexto  de  fazer  o  seu  luxuoso  negócio,  entrou  em 
contacto  com  a  fidalguia  lisboeta,  travando  relações  com  o 
dr.  João  Pinto  Ribeiro,  relações  tão  cordiais  e  íntimas  que  este, 
na  frase  de  Maugin  («Abregé  de  VHistoire  du  Portugal»), 
«entra  dans  le  dessein  du  Cardinal,  et  promit  à  Broúal  de  tout 
entreprendre  pour  le  faire  reússir». 

(20)  Gabriel  Hanotaux  —  «La  France  en  1614». 

(21)  Rodrigues  Cavalheiro  —  Obra  citada. 
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Evidentemente  que  Richelieu  não  vinha  auxiliar  os  Por- 
tugueses, apenas  pelos  seus  lindos  olhos  (passe  a  expressão). 
Na  vanguarda  dos  seus  planos,  estavam  (é  lógico)  os  interesses 
da  França:  —  cravar  o  punhal  nas  costas  e  na  ilharga  do  adver- 
sário eram  desígnios  do  Ministro  de  Luís  XIII,  ao  dar  o  apoio 
a  Portugal  e  à  Catalunha.  Para  tanto,  não  se  poupava  a 
esforços. 

Lisboa  foi,  dessa  forma,  o<  centro  da  acção  subreptícia  dos 
agentes  franceses:  constroem-se  pouco  a  pouco,  debaixo  da  capa 
de  reuniões  frívolas  em  que  tomam  parte,  nas  salas  dos  palácios, 
membros  da  nobreza  e  do  clero,  as  paredes  mestras  do  edifício 
restauracionista,  em  cujos  alicerces  se  encontram,  robustos  e 
firmes,  os  desejos  de  independência  nacional  que  Broúal,  o 
Padre  Carré  e  Saint-Pé  —  cônsul  francês  em  Lisboa  e  que  re- 
cebeu as  célebres  instruções  de  Richelieu  para  auxiliar  o  movi- 
mento —  nada  mais  fizeram  do  que  incitar,  pormenorizando 
os  elementos  de  ajuda  com  que  os  Portugueses  podiam  contar, 
vindos  de  França. 

Nas  sombras  da  noite,  pelas  ruas  estreitas  da  Lisboa  seis- 
centista, subindo  ladeiras,  batiam  seges  de  cortinas  corridas, 
acordando  com  o  ruído  das  ferragens  os  que  dormiam  — 
sonhando,  talvez,  com  as  profecias  do  Bandarra... 

Por  fim,  a  hora  da  libertação  chegou:  os  conjurados,  fiéis 
à  palavra  empenhada,  nessa  memorável  cerimónia  que  decorreu 
no  paço  dos  Condes  de  Almada,  a  par  de  S.  Domingos  e  do 
Colégio  de  Santo  Antão,  —  que  é  hoje  o  Palácio  da  Indepen- 
dência e  onde  está  instalado  o  lar  da  Mocidade  Portuguesa  — 
não  faltaram  à  combinação.  Ao  bater  das  nove  horas  na  torre 
sineira  da  Capela  Real,  o  povo,  que  estacionava  no  Terreiro 
do  Paço,  viu  mais  do  que  os  habituais  frequentadores  da  corte 
da  Viso-Rey:  damas  espanholas  que  acompanhavam  a  Princesa 
Margarida  à  missa,  oficiais  inspeccionando,  segundo  o  hábito, 
sem  fervor  manifesto,  as  guardas  do  palácio,  alguns  pedinchões 
de  favores.  Viu,  como  numa  cena  de  teatro,  abrirem-se  as  por- 
tas brasonadas  de  berlindas  e  liteiras  que,  contra  o  costume 
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eram  mais  numerosas,  nessa  manhã  doirada  por  um  lindo  sol 
do  fim  de  Outono:  sol  de  apoteose.  E  viu  sair  dessas  carrua- 
gens, que  se  mantiveram  até  o  momento  propício  de  cortinas 
cerradas,  a  espicaçar  a  curiosidade  dos  que  não  estavam  no 
segredo  da  conjura :  —  a  turma  dos  quarenta  heróis,  levando, 
debaixo  das  capas  pretas,  com  que  se  rebuçavam,  espadas  de 
fina  têmpera,  punhais  de  lâminas  aguçadas,  arcabuzes  e  pistolas, 
escorvadas  a  preceito.  À  frente,  desmentindo  a  idade,  ardendo 
de  vigor,  D.  Miguel  de  Almeida,  com  as  barbas  alvas  batidas 
pela  brisa  do  Tejo,  comanda  a  pequena  hoste:  que  invadiu  o 
Paço,  vence  a  resistência  da  soldadesca,  atira  por  terra  os  ca- 
bides das  alabardas,  num  estrondo  que  se  repercute  pelos  altos 
corredores  e  pelas  salas  majestosas.  Enquanto  no  interior  dos 
paços  régios  se  desenrolam  as  cenas  bem  conhecidas,  na  rua 
o  Padre  Nicolau  da  Maia,  o  clérigo  dta  Azambuja  e  o  fogoso 
Jorge  de  Melo  amotinam  o  povo  que,  sem  dificuldades,  entra 
a  clamar,  em  resposta  ao  grito  vitorioso  de  D.  Miguel  de  Al- 
meida—  ((Liberdade!  liberdade!  Viva  El-Rei  D.  João  IV!» 
—  o  nome  do  novo  Soberano:  o  Infante,  de  nome  João  que 
o  sapateiro  de  Trancoso  lhe  anunciara  nas  profecias. 

Lisboa  inteira  alvoroçou-se:  a  onda,  que  principiara  a 
rolar  no  Terreiro  do  Paço,  crescera  —  inundava  a  cidade, 
subia  para  os  lados  da  Sé.  E  a  turba,  ao  conhecer  que,  nessa 
hora  sagrada,  do  Cristo  de  prata,  da  igreja  de  Santo  António, 
se  despregara  o  braço  direito,  «como  para  abençoar  a  revolução 
triunfante)),  enrouquecia,  comovida,  a  proclamar  o  milagre. 

0  primeiro  acto  da  Restauração  tem,  mesmo  para  o  obser- 
vador de  hoje,  qualquer  coisa  de  prodigioso:  na  facilidade  com 
que  os  sucessos  decorreram  nessa  manhã,  de  tal  sorte  que  um 
espanhol,  vendo  à  noite  as  iluminações,  com  que  Lisboa  cele- 
brava a  sua  ressurreição,  como  capital  do  Portugal  Restaurado, 
comenta,  entre  faceto  e  melancólico:  «Es  possible  que  se  quite 
un  Reyno  a  El-Rei  D.  Felipe,  con  solas  luminárias  y  vivas, 
sin  mas  ejército  ni  poder}  !». 
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Para  os  primórdios  da  independência,  foi  possível.  O  resto 
o  exército,  que  era  preciso  para  consolidar  a  Revolução,  teria 
de  criar-se,  improvisar-se,  contra  as  manobras  de  Olivares, 
combatendo-nos  com  todas  as  armas  e  em  toda  a  parte. 
Mais  difícil  do  que  a  luta  dos  exércitos  foi  a  campanha  diplo- 
mática, porque  o  povo  português  —  recuperados  os  seus  direitos 
tradicionais  —  estava  ao  lado  do  seu  legítimo  rei. 

*  * 

Quando  João  Heitor  de  Brito  Pereira  nasceu,  em  1647,  os 
dois  combates  —  o  dás  armas  e  o  diplomático  —  iam  acesos, 
dentro  e  fora  da  Península,  provando-se,  em  todos  os  lances, 
e  fora  as  excepções  que  confirmam  a  regra  geral,  que  o  povo 
português  não  estava  indiferente,  a  burguesia  não  tinha  medo, 
a  nobreza  sabia  lutar  e  o  clero,  a  despeito  do  desamparo  de 
Roma  —  onde  a  Espanha  dominava  a  Cúria  — ,  continuava  a 
sua  tarefa  em  todos  os  territórios  de  Portugal,  mesmo  nos  con- 
fins do  Império,  na  índia  e  em  Timor,  apetecidas  por  quem 
agora,  detinha  o  poder  marítimo  que  fora  nosso  em  Quinhentos. 

O  arcaboiço  político-social  de  Portugal  libertado  condensa-se 
na  obra  do  mestre  eminente  da  Universidade  de  Coimbra,  Fran- 
cisco Velasco  de  Gouveia  —  « Justa  aclamação  do  Sereníssimo 
Rei  de  Portugal  D.  João  IV»  —  que  se  fundamenta  nas  teorias 
escolásticas,  expostas  com  superior  desenvolvimento  por  Fran- 
cisco Suarez  e  dominantes  nas  cátedras  da  Companhia 
de  Jesus  (22), 

No  Restaurador,  a  Nação  encontra  um  monarca  à  altura 
do  momento,  navegando  no  mar  encapelado  da  crise  europeia, 
com  mão  segura  no  leme,  e  tendo  em  conta  a  nossa  posição  de 
nação  atlântica,  sem  jamais  se  haver  perturbado  com  o  prome- 
tido auxílio  de  Richelieu  para  a  conquista  total  da  Espanha, 

(22)  Paulo  Merêa  —  «História  do  Direito  Português», 
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nem  tampouco  se  enfeitiçar  pelas  lutas  europeias:  que,  afinal, 
perderam  a  Casa  de  Áustria,  contrariando  o  pensamento  dos 
Reis  Católicos  e  de  Cisneros,  a  que  atrás  nos  referimos. 

Depois  da  entrada  triunfal  em  Lisboa,  D.  João  IV  não  mal- 
baratou o  tempo:  restabelecendo  as  «Ordenanças  do  Reino», 
devidas  a  D.  Sebastião,  mobiliza  a  Nação,  sem  que  se  obser- 
vassem sintomas  de  repulsa  ou  discrepância  geral. 

Lisboa,  pela  chegada  de  oficiais  e  soldados  vindos  do  es- 
trangeiro, voltou  a  ser  a  cidade  das  muitas  e  desvairadas  gentes. 
de  que  falava  o  cronista:  cruzavam-se  nas  ruas,  sobretudo  no 
Terreiro  do  Paço,  na  Rua  Nova,  no  Rossio,  Ingleses,  Fran- 
ceses, Flamengos,  cambiando  com  os  naturais,  em  algaravias 
esdrúxulas,  ditos  picantes  ou  palavra  azedas,  nas  trocas  de 
comércio.  Por  toda  a  parte,  havia  grossa  azáfama.  Amieiros 
e  calafates  trabalhavam  nos  arsenais  e  estaleiros,  erguendo-se 
para  o  alto,  entre  fumo,  o  ruido  dos  martelos  e  as  centelhas  do 
ferro  batido  nas  bigornas.  Passam  cavaleiros,  sorriem-se,  de 
de  dentro  dos  biocos,  as  damas  na  volta  das  igrejas,  seguidas 
de  duehas  e  de  escravozinhos  negros,  mostrando  nas  faces  fuscas 
os  olhos  espertos  e  os  dentes  alvos.  Colarejas  pairam,  os  mer- 
cantes de  panos  raros  elogiam  a  fazenda.  Formigam  em  espe- 
culações de  tomo,  os  ricos  judeus,  porque  a  corrupção  e  a  deca- 
dência moral  foi  uma  das  tristes  heranças  do  período  filipino, 
intoxicando  alguns  da  nobreza,  desviando-os  dos  seus  deveres 
para  com  Deus,  a  Pátria  e  o  Rei.  Por  isso,  o  dinheiro  era  para 
esses,  que  se  mostravam  descontentes,  uma  preocupação  diabó- 
lica, a  fim  de  poderem,  à  custa  de  boas  peitas,  atravessar  a 
fronteira:  ir  entregar  os  pulsos  aos  grilhões  de  Felipe  IV  e  a 
independência  moral  às  exigências  de  Olivares  que,  servindo-se 
deles,  os  desprezava ! . . . 

Também  o  Arcebispo  de  Braga,  D.  Sebastião  de  Matos  de 
Noronha,  parcineiro  declarado  da  Princesa  Margarida,  macula 
o  «palliu»  arregimentando  conspiradores,  desde  o  Marquês 
de  Vila  Real  até  aos  capitalistas  Diogo  Rodrigo  de  Lisboa  e 
Simão  de  Sousa:  a  quem  promete  altos  lucros  naquela  traíi- 
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cância,  em  que  põe  no  balcão  a  independência  nacional!  Um 
dos  aliciados  —  Pedro  Baeça,  tesoureiro  da  Alfândega  — , 
certo  de  que  o  País  iria  premiar  suas  ominosas  ousanças,  pro- 
cura o  contador  da  Fazenda,  dá-lhe,  em  pormenor,  toda  a 
trama  da  revolta,  aponta  nomes;  vaidoso,  impante  de  orgulho, 
narra-lhe  a  sua  intimidade  com  o  Primaz  e  os  fidalgos:  dos 
quais  o  único  contrariado,  mas  obediente  ao  pai,  é  o  jovem 
Duque  de  Caminha.  Luís  Pereira  de  Barros,  com  bem  fin- 
gido interesse,  escuta,  deixa  o  outro  desfiar  a  feia  meada,  e, 
senhor  do  segredo,  denuncia  os  traidores  que  acabam  na  patí- 
bulo. Só  o  Arcebispo  Matos  de  Noronha,  por  seu  carácter  sa- 
grado, salva  a  vida  para  a  triturar,  na  Torre  de  Belém,  sob  o 
peso  dos  remorsos —  sinceros,  ao  que  se  infere  da  «História 
do  Portugal  Restaurado)),  onde  o  Conde  da  Ericeira  afirma 
que  ele  se  finou  «arrependido  do  precipício  a  que  tão  cega- 
mente se  arrojara»  e,  «com  tanto  conhecimento  dos  seos  erros, 
que  mandou  que  o  enterrassem  no  adro  de  qualquer  igreja  e 
lhe  puzessem  huma  campa  raza,  porque  não  ficasse  memoria 
do  que  fora». 

Assim  se  epilogou  este  triste  episódio,  o  mais  triste  de 
todo  o  reinado  e  o  de  maiores  proporções. 

Lisboa  (20  de  Agosto  de  1641)  teve  no  Rossio  o  espec- 
táculo da  execução  da  sentença,  podendo,  com  as  narrativas 
coevas,  afirmar-se  que  as  lágrimas  do  povo,  nesse  dia,  não 
foram  mais  do  que  lágrimas  de  piedade:  para  quem  tão  baixo 
descera  —  perdendo-se ! 

As  defecções,  a  tempo  descobertas,  eram  para  a  Nação  a 
certeza  de  que  a  Providência  velava  pelo  Soberano  e  pela  li- 
berdade de  Portugal. 

A  voz  de  oiro  do  Padre  António  Vieira  —  nascido  em  Lis- 
boa, freguesia  da  Sé,  no  dia  6  de  Fevereiro  de  1608  —  que, 
no  asserto  de  um  seu  biógrafo,  também  lustre  do  púlpito  (2S), 

(23)  Padre  Luís  Gonzaga  Cabral  —  « Vieira  pregador»  —  Porto, 

1901. 
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«soube  pôr  a  retórica  ao  serviço  de  uma  eloquência  máscula 
e  vibrante»;  a  voz  de  Vieira  (íamos  dizendo)  ergue-se,  na  sua 
cidade  natal,  nestes  primeiros  tempos  de  Portugal  Restaurado, 
para  acender  o  patriotismo.  Da  igreja  de  S.  Roque  à  Capela 
Real  —  «a  mais  elevada  tribuna  do  tempo»,  considerada  por 
Hernâni  Cidade,  com  justiça,  «a  altura  de  onde  a  observação 
abrange  mais  largo  horizonte  e  as  palavras  caem  com  mais 
peso  e  poder  de  penetração»  (24)  —  o  jesuíta  ensina,  com  todo 
o  engenho  da  sua  dialética:  —  «Adorar  e  não  oferecer,  quando 
o  Príncipe  está  em  necessidade,  dobrar  os  joelhos  e  não  abrir 
os  tesouros,  não  é  vício  de  avareza,  é  crime  de  infidelidade. 
[....]  Ainda  há  comendas,  ainda  há  rendas,  ainda  há  jóias, 
ainda  há  coches,  ainda  há  galas  e  regalos,  e  enquanto  houver 
sangue  nas  veias  haverá  muito  que  dar». 

Todas  as  classes  da  capital  acorrem  a  escutar  a  palavra 
ardente  do  missionário  que  em  terras  brasílicas  operava  pro- 
dígios: —  palavra  em  que,  decerto,  a  nossa  língua  tinha  já 
aquele  doce  acento  que  ganhou  no  Brasil,  na  troca  idiomática 
com  os  nativos;  por  isso,  mais  apreciada  quando,  na  escala 
cromática,  subia  às  explosões  e  objurgatórias,  que  não  pou- 
pavam ricos  e  poderosos,  ou  descia  em  trenos  piedosos  para 
engrinaldar  o  elogio  fúnebre  de  D.  Maria  de  Ataíde,  dama  da 
Rainha  e  filha  de  Filipa  de  Vilhena:  —  uma  das  Matronas  de 
1640,  como  lhe  chamou  o  Conde  de  Sabugosa  (2S).  Esse  ser- 
mão, prègado  na  igreja  de  S.  Francisco  de  Xabregas  —  que 
tem  por  tema  «Maria  oprimam  partem  elegit»  —  é  das  páginas 
mais  belas  da  oratória  sacra  portuguesa,  por  certo  mais  con- 
vincente, nas  manifestações  doridas,  do  que  as  famosas  ora- 
ções fúnebres  de  Bossuet. 

O  Padre  António  Vieira,  quando  prega,  vê  os  templos 
cheios:  porque  os  lugares  são  disputados,  porque  ninguém  «quere 
perder  o  imprevisto  de  uma  agudeza,  a  justeza  de  uma  alusão 

(2*)  «Padre  António  Vieira  —  Estudo  biográfico  e  crítico»  —  1940. 
(25)  «Gente  D' Algo». 
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maliciosa  ou  desassombrada  à  vida  corrente,  nem  a  comoção 
de  grandes  momentos  em  que  ele  reincarnava  os  Ambrósios  e  os 
Crisóstomos»  (Hernâni  Cidade).  Mas  Vieira  não  se  deixa  arras- 
tar pela  popularidade,  não  espera,  dos  favores  e  aplausos  das 
multidões,  a  glória;  por  isso,  não  navega  quando  há  apenas, 
favónios.  Atira-se,  em  rajadas,  contra  os  inimigos  da  Indepen- 
dência, altamente  cotados,  que  estejam;  escreve  em  palavras 
de  fogo  o  anátema  contra  os  adversários;  bate  o  ferrete  no 
dorso  dos  traidores.  Desconhece  o  que  seja  bajular  para  haurir 
triunfos  fáceis.  Certo  da  força  da  sua  doutrina,  ergue-se  como 
acusador  dos  ímprobos  e  como  defensor  do  Rei,  da  Pátria  livre 
e  dos  humildes  índios.  Irritado  com  os  que,  em  processos  de 
troquilhas,  regateavam,  como  usurários,  o  auxílio  devido  à 
Nação,  exclama:  —  «Pescou  Portugal  o  seu  reino,  pescou  Por- 
tugal a  sua  corte;  advirta  agora  Portugal  que  não  pescou  para 
a  comer,  senão  para  a  conservar!)). 

Amava  a  Deus,  como  sacerdote  exemplar;  depois,  amava 
a  Portugal:  e  tanto,  tanto  que,  por  este  amor,  «(Vieira  também 
teve  a  sua  ilusão;  ilusão  generosa  é  verdade,  que  não  diminuiu 
nada  o  bom  senso  prático  do  prègador,  do  religioso,  do  após- 
tolo; mas  ilusão,  enfim,  destas  a  que  os  grandes  génios  estão 
sujeitos  e  às  quais,  substituindo-lhe  uma  forma  mais  respei- 
tosa, se  pode  aplicar  a  judiciosa  observação  de  Séneca.  Todos 
sabem  que  me  refiro  ao  sonho  dourado  de  Vieira,  o  quinto- 
-império  luso-cristão»  (26) .  Essa  «estranha  aliança  de  alucinação 
e  de  génio»  —  na  classificação  de  Carel  — ;  essa  «simpática 
utopia»,  como  lhe  chama  o  Padre  Gonzaga  Cabral  (27),  não 
representa  mais  do  muito  que  quis  a  este  Portugal,  que  ele 
ajudava  a  alargar,  a  civilizar  nas  Terras  de  Santa  Cruz,  que 
defendeu,  ameaçado  de  ingentes  perigos,  em  suas  andanças  di- 
plomáticas pelas  Cortes  da  Europa,  defrontando-se  em  Roma 


(2S)  Padre  Gonzaga  Cabral  —  Obra  citada. 
(27)  Idem.  — Ibidem. 
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com  os  adversários,  cara  a  cara,  impondo-se  aos  fiéis  mais 
categorizados,  a  despeito  de  usar  de  idioma  que  não  é  o  seu, 
a  ponto  de  ser  ((nomeado,  parece  que  a  instâncias  do  Geral 
Oliva»,  prègador  da  Rainha  Cristina  da  Suécia,  «que  fundara, 
na  capital  do  mundo  católico,  uma  verdadeira  corte  do  Renas- 
cimento italiano»  (Hernâni  Cidade).  Mas  as  honrarias  não  o 
dementavam.  Para  ele,  Roma  é  galé  insuportável.  Os  seus  de- 
sejos é  voltar  a  Pátria,  ainda  que  tenha  de  sofrer  maiores  des- 
gostos, regressar  ao  Brasil,  defender  os  índios,  trabalhar  na 
vinha  do  Senhor,  enquanto  Deus  lhe  desse  alento.  Prostrado 
pela  doença,  agrava-se  esta  por  desastrosa  queda,  «no  mesmo  dia 
6  de  Fevereiro,  em  que  entrei  nos  oitenta  e  sete  anos»  —  como 
escreve  em  carta  a  um  amigo  da  Metrópole,  do  seu  querido 
Colégio  da  Baía,  em  dia  de  Santo  Inácio  de  1694.  Três  anos 
depois,  nesse  mesmo  instituto  inaciano,  «agonisava  plácido  e 
sereno»,  rodeado  ((pelos  membros  da  sua  família  religiosa,  por 
cujas  faces  deslisavam  lágrimas  de  saudade»,  o  Padre  António 
Vieira  —  lisboeta  que  «foi  um  dos  maiores  génios  que  possuiu 
Portugal»,  que  ultrapassou  a  sua  época  e  que,  lutando  com 
pertinácia,  sem  nunca  perder  a  fé,  pode  ser  considerado  um 
dos  mais  inconcussos  obreiros  e  defensores  da  Restauração: 
diplomata  de  dotes  incomparáveis,  que  soube  utilizar  no  ema- 
ranhado da  rede  tecida  pelos  adversários,  na  confusão  inter- 
nacional que  a  guerra  dos  trinta  anos  provocou,  e  que  pela  paz 
de  Westfália  (1648)  —  de  cujo  congresso  Portugal  esteve  au- 
sente, por  imposição  da  Espanha,  onde  D.  João  IV  era  tra- 
tado por. .  .  tirano!  —  se  deu  à  Europa  a  estrutura  mantida 
até  Napoleão. 

Prestada  esta  homenagem  devida  a  Vieira  —  que  Lisboa 
não  pode,  não  deve  esquecer,  por  ser  um  dos  seus  filhos  de 
maior  fama  mundial  — ,  reatemos  o  fio  central  da  nossa  nar- 
rativa, agora  que  deixámos  esboçado,  a  traços  gerais  mal  ace- 
pilhados,  o  quadro  da  época  em  que  João  de  Brito  nasceu, 
viveu  e  entrou  no  caminho  da  salvação  eterna:  por  seu  glorioso 
martírio. 
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CAPÍTULO  SEGUNDO 


COMO  0  «APOSTOLINHO»  SE  PREPAROU 
PARA  A  VIDA  MISSIONÁRIA, 
RENUNCIANDO   AO   FAUSTO  CORTEZAO 


O irmão  do  santo  missionário,  ao  escrever-lhe  a  bio- 
grafia —  amorosamente,  sem  a  carregar  com  vistosos 
ouropéis,  por  inúteis  e  até  ofensivos  da  dignidade 
da  obra,  tal  e  qual  honrado  lavrante  de  ouro  puro 
que  se  recusa  a  misturá-lo  ao  alquime  —  aponta,  no  princípio 
da  sua  jornada,  que  D.  Brites  Pereira  considerava  como  pro- 
digioso o  nascimento  desse  filho,  visto  que,  «quando  esperava 
as  primeiras  dores  se  viu  livre  das  últimas  moléstias»  (1). 

Na  verdade,  quando  analizamos,  objectivamente,  a  vida 
de  João  de  Brito,  notamos  sintomas  prodigiosos,  sobretudo 
porque,  nela,  não  encontramos  vulgares  soluções  de  continui- 
dade, no  intuito  superior,  sobre-humano,  que  o  inspira  e  conduz. 
Dir-se-ia  estar  aquela  criança,  fraca  de  corpo,  absolutamente 
segura,  desde  os  primeiros  anos,  da  sua  missão,  dos  seus  tra- 
balhos, do  seu  martírio.  Não  descobrimos,  através  dos  actos 
mais  simples,  nos  que  até  podem  constituir  um  pormenor  sem 
importância,  no  quadro  magnífico  da  sua  vida  breve,  aquele 
provisório,  inacabado,  próprios  na  «idade  das  tentativas  e  das 
experiências»,  quando,  nos  organismos  jovens,  nenhuma  função, 
nenhum  estado  tomam  forma  definida,  até  o  ponto  que  o  indi- 
víduo, nesse  período,  esquece  hoje,  por  completo,  porque  o 
relegou  para  um  plano  afastado  e  confuso,  o  que,  na  véspera, 
era  para  ele  o  absoluto,  a  idéia  dominadora.  Não  encontramos, 
também,  o  episódico,  o  «instinto  de  variação»  que,  antes  da 
maturidade,  atinge  o  «máximo  de  energia»,  mormente  —  e  a 
segunda  hipótese  é  o  caso  —  quando  a  atmosfera  familiar  ou 
social  é  propícia  à  cultura  de  toxinas  desnorteantes,  capazes  de 
desviar  o  adolescente  —  entre  os  doze  ou  os  catorze  anos  e  os 
dezoito  ou  os  vinte  e  um  anos  —  das  suas  primeiras  aspirações 
de  vida  prática  (2) . 

(*)  Fernão  de  Brito  Pereira  —  «História  do  nascimento,  vida  e 
martírio  do  venerável  P.e  João  de  Brito». 

(a)  Ptrof .  Pierre  Mendousse  —  «U  ame  de  l' adolescente»  —  Paris, 

1930. 
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Em  João  de  Brito,  não  há  desiquilíbrios,  variações  tantas 
vezes  bruscas  e  inesperadas,  desconcertantes.  Nele,  não  obser- 
vamos quedas:  a  sua  alma  não  desce  até  à  lama,  aos  tremedais, 
onde  a  tentação  leva  os  fracos  —  como  S.  Frei  Gil  — ,  para 
subir,  depois,  aos  páramos  luminosos,  em  curvas  perigosas, 
entre  abrolhos  de  diabólicas  inquietações:  desânimos,  que  pros- 
tam,  esperanças,  que  reanimam  num  instante  a  chama  prestes 
a  apagar-se,  ao  depois  transformada  em  lava  que  requeima  o 
coração. 

Em  João  de  Brito  —  e  nisso  está  o  prodígio  da  sua  santi- 
dade — ,  tudo  é  sereno,  firme:  nada  de  altos  e  baixos,  pare- 
cendo, desde  tamaninho,  que  tem  o  poder  de  distinguir  o  bem 
e  o  mal,  preferindo  aquele  a  este,  imunizando-se  contra  o  perigo 
do  falso  brilho  das  quimeras  mundanas. 

Não  enxergamos  na  biografia  do  mártir  missionário,  nas 
suas  cartas,  aqueles  «abandonos,  tão  frequentes  nos  indivíduos 
fracos  ou  oscilantes»  e  que  se  assemelham  a  «pequenos  suicí- 
dios» —  «pulverizam  a  personalidade,  tomam-na  incapaz  de 
resistência  —  no  diagnóstico  de  Léon  Daudet  (3). 

Ê  certo  que  João  de  Brito  nasceu  e  foi  educado  num  lar 
cristão,  onde  floresciam  os  mais  sãos  sentimentos,  onde  a  pa- 
lavra Servir  tinha  o  alto  e  profundo  significado  evangélico: 
«O  Filho  do  Homem  não  veio  para  ser  servido,  mas  para  servir» 
(S.  Mateus  —  xx,  28).  Servir  a  Deus,  servir  a  Pátria,  servir 
o  Rei:  eis  a  preocupação  constante  de  Salvador  de  Brito  Pereira 
que  deixa  o  lar,  a  esposa,  os  filhos  —  João  Heitor  tem  menos 
de  dois  anos  ainda  —  quando  cumpre  as  ordens  régias  e  segue 
a  tomar  conta  do  governo  do  Rio  de  Janeiro,  onde  morre,  no 
seu  posto  (1650). 

Quantos  e  quantos,  educados  religiosamente  pelos  pais, 
encontrando  só  exemplo  de  piedade,  a  mais  sincera,  a  mais 
perfeita:  —  abandonam  o  Caminho,  a  Verdade  e  a  Vida  e  caem 
no  pego  da  descrença,  da  dúvida  e  do  desespero ! 

(3)   «UHêrédo  —  Essai  sur  le   dravie  interieurn,   Paris — 1917. 
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É  o  combate  de  Frederico  Schiller  (vá  à  maneira  de  exem- 
plo) que  se  trava,  a  seguir  «(inexprimível  angústia  de  coração», 
quando  «os  homens,  as  relações,  o  céu  e  a  terra  são  odiosos» 
até   o  ponto  de  gritar,   na  mais  dolorosa  das  confissões: 

—  «Abracei  a  humanidade  com  violento  ardor;  ao  fim,  verifi- 
quei que  tinha  nos  braços  apenas  um  pedaço  de  gelo».  E,  me- 
lancolicamente, recorda,  já  perdida  a  fé,  as  horas  dos  ofícios 
divinos,  a  oração  dos  fiéis,  a  que,  então,  juntava  a  sua  voz: 

—  «Sim,  sim,  é  divina  esta  lei  que  os  melhores  homens  con- 
fessam, que  subjuga  o  inteligência  e  consola  o  coração ! »  E,  re- 
gressado à  crença  dos  antepassados,  morre,  no  dizer  do  seu 
biógrafo,  repetindo:  —  «Sempre  mais  tranquilo»  (4). 

A  tranquilidade  espiritual  existiu  sem  falhas,  na  existência 
de  João  de  Brito:  —  mesmo  naqueles  meios  e  naquelas  horas 
em  que  o  vacilar  não  seria  motivo  de  espanto.  É  que  nele  a 
força  da  fé  era  toda  a  sua  força;  conforme  a  palavra  do  Após- 
tolo: —  «fides  est  argumentam  rerum  non  apparentium»  — 
fundamento  necessário  da  acção  prática,  da  ciência  e,  enfim, 
dia  moral,  na  explicação  de  Brunetiére  (5). 

Ensinava  Pascal  —  que  soube  resistir  às  tentações  porque 
apoiou  a  salvação  moral  na  razão  e  na  fé  —  ser  necessário, 
para  amar  bem  a  Deus,  abandonar  os  fugazes  prazeres  mun- 
danos; não  trocar,  pela  efemeridade  espectaculosa,  a  eternidade. 

Ora,  João  de  Brito,  naturalmente  como  robustecido  por 
larga  experiência  ao  ser,  dada  a  sua  condição  nobre,  adstrito  ao 
serviço  do  Paço,  como  «pagem  da  campainha»  do  Infante 
D.  Pedro,  faz-se  notar  por  precoce  gravidade. 

Com  nove  anos  apenas,  entre  a  gralhada  dos  outros  pagens, 
nos  confortos  ricos  da  Corte,  ao  contacto  dos  rigores  da  pra- 
gmática palaciana,  que  a  Rainha  fazia  observar,  em  continui- 
dade da  pragmática  quase  realenga  que  observava  no  palácio 

(4)  Barante — uOeuvres  de  Schiller». 
(s)  «Le  Besoin  de  croire». 
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ducal  de  Vila  Viçosa  —  os  Braganças  faziam-se  servir,  por  sua 
estirpe  como  príncipes  de  sangue:  os  primeiros  fidalgos  depois 
dos  reis  — ,  João  Heitor  de  Brito  Pereira  isola-se  dos  prazeres 
mais  honestos.  Não  é  um  menino  amuado;  é  rapazinho  sizudo, 
que  reza  e  estuda:  (misto  ocupa  o  seu  tempo  —  resume  João 
Ameal  — ,  e  dir-se-á  que  faz  o  possível  por  se  tornar  esquecido 
e  viver  na  sombra»  (6). 

Estudando  —  observa;  rezando  —  medita. 

No  Paço  da  Ribeira,  as  tapeçarias,  as  alfaias,  as  porcelanas 
falam-lhe  do  Oriente,  dos  descobrimentos,  das  conquistas, 
desses  novos  mundos  que  Portugal  —  «alferes  da  fé»  —  dera 
ao  Mundo,  dessas  terras  de  lenda,  de  pagãos  e  feiticistas,  por 
onde  andaram  batalhando,  missionando,  sofrendo,  penando 
—  de  males  terríveis,  de  mundanidades  perversas  —  tantos, 
cujos  descendentes  eram  agora  seus  companheiros,  que  deixaram 
nomes  respeitados  ou  maculados:  por  serem  excepção  à  regra 
geral,  porque,  caindo  no  erro,  se  extremaram  dos  bons. 

Certamente,  o  pequeno  João  Heitor,  no  seu  gosto  de  soli- 
dão, havia  de  procurar,  para  refúgio,  o  eirado  sobre  o  Tejo: 
porta  aberta  para  o  Atlântico,  outrora  mar  tenebroso,  antes  de 
ser  arado  pelas  quilhas  das  naus  lusitanas;  por  isso,  como  havia 
de  dizer  Vieira,  «a  maior  façanha  que  fizeram  os  Argonautas 
da  rninha  Nação  foi  descobrir  o  Cabo  da  Boa  Esperança». 

O  sucesso  histórico  que  representa  o  crisma  do  Cabo  das 
Tormentas  em  Cabo  da  Boa  Esperança  —  acto  de  fé:  «fides 
est  sperandarum  substantia  rerum»  —  marca,  no  decurso  da 
acção  expansionista  lusa,  a  hora  mais  alta,  porque  é  o  ponto 
de  contacto  entre  o  ocidentalismo,  essencialmente  cristão,  e  o 
orientalismo,  ignorante  ou  inimigo  da  Cruz. 

Evidentemente  que  João  de  Brito  ainda  não  pode,  nas  suas 
meditações  de  criança,  abarcar  todo  este  panorama.  Mas  pres- 
sente-o,  decerto,  ao  olhar  o  rio,  ao  ver,  baloiçando-se  ao  sabor 

(•)  « João  de  Brito  —  Herói  da  Fé  e  do  Império»  —  Edição  do 
S.  P.  N.,  1941. 
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das  ondas,  palhetadas  de  ouro,  nas  tardes  lilazes  de  que  Lisboa 
tem  o  segredo,  as  poucas  embarcações  que  ao  tempo  pos- 
suíamos; nós  que  fôramos  os  detentores  do  senhorio  dos  mares, 
como  lhe  ensinavam  os  mestres. 

Sem  dúvida,  que  o  pagenzito  de  saúde  melindrosa,  de  com- 
pleição frágil,  erguendo  seus  pensamentos  para  Deus,  a  lembrar 
a  memória  do  pai  que,  além-mar,  se  finara  em  serviço  do  seu 
Rei,  sentiria  os  olhos  inundados  de  lágrimas,  uma  a  uma  des- 
lizando mansamente  nas  faces  descoradas  —  lágrimas  sem 
assomos  de  desespero,  lágrimas  de  conformação  com  a  suprema 
vontade  de  Deus:  —  «O  Senhor  o  levou.  Bendito  seja  o 
Senhor ! » 

Assim  lhe  ensinava  a  mãe  —  plasmada  a  sua  alma  na  lição 
do  Evangelho. 

Nestes  momentos  sublimes  de  recolhimento,  a  turba  gár- 
rula e  irrequieta  dos  pagens  fazia-lhe  travessuras,  troçava-o, 
arrepelava-lhe  os  cabelos,  convidando-o  para  brincadeiras,  em 
que  ele  se  não  comprazia.  E  João  Heitor,  sem  uma  palavra 
mais  azeda,  sem  um  gesto  de  enfado,  com  a  serenidade  que 
havia  de  dar  provas  em  circunstâncias  mais  dolorosas:  furtava-se 
ao  convívio  bulhento.  Por  ironia  —  mal  sabiam  eles  que  esta- 
vam profetizando!  —  os  outros,  rindo  em  tom  de  mofa  cruel, 
alainhavam-no  de  mártir.  Como  mártir,  era  conhecido,  era 
tratado.  Pela  boca  desses  rapazes,  ante  a  complacência  de 
mestres  e  fidalgos  mais  velhos,  se  descobria  o  futuro  de  João 
de  Brito.  Quem  poderia  dizê-lo!... 

No  Paço  da  Ribeira,  a  despeito  das  dificuldades  da  guerra, 
das  complicações  de  ordem  internacional,  a  vida  séria  tinha 
intervalos  garridos.  Os  antigos  hábitos  nacionais  não  haviam 
sido  escorraçadas  daquele  palácio,  onde  brilhantes  serões  se 
fizeram  nos  tempos  áureos  de  D.  Manuel  I,  por  ocasiões  solenes 
de  consórcios  reais,  quando,  das  mais  poderosas  cortes  da  Eu- 
ropa, vinham  embaixadas  lusidas,  procurar,  nesta  «pequena 
casa  lusitana»,  rainhas  ou  duquesas  reinantes  de  principados. 
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As  festas  paçãs,  a  despeito  de  erros  postos  a  correr  mais 
tarde,  já  em  nossos  dias  ou  quase,  reproduzirarn-se  com  es- 
plendor, quando  reinavam  D.  João  III  e  D.  Sebastião,  en- 
chendo-se  as  salas  de  damas  vestidas  com  elegância  e  riqueza, 
e  fidalgos  ostentando  trajes:  onde  os  veludos  e  as  sedas  eram 
valorizados  por  pedrarias  e  pérolas  da  Ásia  portentosa. 

D.  João  IV  —  um  artista  —  e  D.  Luísa  de  Gusmão  —  nada 
e  criada  no  palácio  senhorial  dos  Medinas  Sidónia:  que  sonha- 
ram sentar-se  no  trono  de  Espanha!  —  não  viviam,  não  podiam 
viver  em  mesquinharia.  Havia  que  dar,  a  nacionais  e  estran- 
geiros, a  certeza  de  que  o  prestígio  real,  depois  do  parêntesis 
da  ocupação  estranha,  não  fora  diminuído. 

Já  não  se  via,  ali,  o  grupo  famoso  dessa  «flor  da  Renas- 
cença» —  nada  semelhante  a  Margarida  de  Valois,  perversa  e 
elegante  — ,  que  foi  a  Infanta  D.  Maria,  acompanhada  de  Joana 
Vaz  e  de  Luísa  e  Ângela  Sigea,  de  Paula  Vicente,  a  tangedora 
(filha  de  Gil  Vicente,  o  mestre  Gil:  criador  do  teatro  portu- 
guês); dessa  Infanta,  inspiradora  de  poetas,  até  do  próprio 
Camões,  como  pretendeu  demonstrar  em  romance,  bem  urdido, 
o  prof.  José  Maria  Rodrigues  (7).  Mas,  na  corte  do  Restau- 
rador, passam,  ao  lado  de  António  Vieira  e  D.  Francisco  Manuel 
de  Melo  —  as  duas  maiores  glórias  literárias  do  século,  se  não 
fossem,  também,  ilustres  por  outros  predicados  (8)  —  as  damas 
da  Rainha,  D.  Filipa  de  Vilhena,  D.  Mariana  de  Lencastre, 
senhora  de  tão  delicados  dotes  de  inteligência  e  cultura  que 
foi  escolhida  para  aia  do  Príncipe  Herdeiro,  D.  Teodósio,  a 
Duquesa  de  Aveiro,  as  Condessas  de  Penaguião  e  da  Vidigueira 
—  que  se  correspondiam  com  Soror  Violante  do  Céu,  que  lhes 
dedica  seus  versos,  alguns  de  feliz  inspiração  e  engenho,  a 
demonstrar  o  espírito  da  freira  do  Convento  de  Nossa  Senhora 


(7)  «Camões  e  a  Infanta  D.  Maria». 

(8)  Edgar  Prestage  —  «D.  Francisco  Manuel  de  Melon,  Coimbra, 

1914. 
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do  Rosário  (vulgo:  Convento  da  Rosa,  situado  na  Rua  das 
Farinhas,  na  freguesia  de  S.  Lourenço). 

«O  nome  de  Soror  Violante  do  Céu  —  vale  a  pena  relem- 
brá-lo com  a  Sr.tt  D.  Teresa  Leitão  de  Barros  (9)  —  é  a  grande 
flâmula  de  glória  que,  [...]  na  verdade,  chegou  a  assumir 
foros  de  uma  alta  e  estranha  individualidade  literária  [...]  e 
que,  aos  noventa  anos  de  idade,  já  mirradinha  e  seca  como 
as  flores  do  gongorismo,  se  despediu  devagar  de  uma  longa 
existência  que  lhe  correra  febril,  como  todos  os  que  se  deixam 
enfeitiçar  pela  voz  da  fama,  a  sempre  longínqua  sereia  cujos 
apelos  bastam  para  desvariar  e  entontecer».  Tendo  feito  a  sua 
estreia  literária  aos  dezoito  anos,  com  a  peça  «Santa  Eugê- 
nia» (10),  que  foi  representada,  em  1619,  quando  Filipe  III  vi- 
sitou, triunfalmente,  Lisboa  —  porque  se  esperava  dele  a  inde- 
pendência do  Reino. . .  — ,  há,  de  Violante  Montesino  (assim 
era  seu  nome  secular),  um  improviso,  bastante  espirituoso,  em 
resposta  a  um  doutor  apaixonado,  que  se  lhe  dirigiu  no  decurso 
de  um  serão,  —  «discretas  assembléias,  rudimentos  de  acade- 
mias que  então  começavam  a  pulular»,  no  apontamento  do 
Conde  de  Sabugosa  (X1)  —  ,  nestes  termos:  —  «Viola,  instru- 
mento e  flor!))  A  poetisa  retorquiu  logo: 

«Contradòzer  hum  doutor 
Bem  sei  que  he  temeridade. 
Porém  com  huma  verdade 
Quero  pagar  um  louvor. 
Nem  intsrumento  cem  flor 
Sou,  porém  se  o  posso  ser 
Ninguém  trate  de  etnpreehender 
O  que  não  ha  de  alcançar. 
Pois  nenhum  me  ha  de  tocar 
Poás  nenhum  me  ha  de  colher.» 

(9)  «Escritoras  de  Portugal» — Lisboa,  1924 

(,0)  Assim  lhe  chama  Costa  e  Silva,  enquanto  Garcia  Perez  a 
intitula:  «Santa  Engrácia». 

uNeves  de  Antanho»  —  Lisboa,  1918. 
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Com  efeito,  Violante  não  foi  alcançada,  nem  tocada,  nem 
colhida.  Escolheu  o  claustro,  onde  continuou  a  produzir  «hu- 
manos e  divinos  versos»,  numa  existência  monástica,  daquelas 
que  o  virtuoso  Padre  Manuel  Bernardes,  com  sua  acepilhada 
pena,  profligava  na  «Nova  Florestan,  exaltando  o  viver  austero 
dos  Claristas:  —  «Ver  hoje  uma  cela  destas,  que  não  são  de 
Santa  Clara,  é  ver  uma  casa  de  estrado  de  uma  noiva».  E  a 
seguir  descreve  as  riquezas  e  o  luxo  impróprio  do  lugar,  se  bem 
que  a  desculpa  fosse:  —  «Óh!  que  temos  licença  e  assim  não 
violamos  o  voto...».  O  douto  moralista  —  que  Castilho,  en- 
quanto admirava  Vieira,  aconselhava  a  admirar,  amando-o 
também,  por  ser  «amigo  cândido  e  liso»  —  não  queria  mun- 
danidades  adentro  das  paredes  das  clausuras  religiosas,  porque, 
para  ele,  o  mundo  era  «hospital  de  doidos;  aparência  e  jogo 
de  títeres,  casa  cheia  de  fumo». 

Soror  Violante  do  Céu  —  e  se  nos  demorámos  a  falar  dela, 
é  pelo  facto  de  ser,  sem  dúvida,  a  mais  representativa  figura 
literária  do  mundo  feminino,  na  sociedade  de  então,  quando 
ainda  D.  Joana  de  Meneses,  a  Condessa  de  Ericeira,  não  con- 
quistara a  glória  de  escrever  «com  pena  de  fénix,  porque  é 
única»,  no  dito  enfático  de  D.  José  Barbosa,  precioso  acadé- 
mico — ;  Soror  Violante   (íamos  discorrendo)  penitenciou-se : 

«Si  escaivi,  si  canté  de  objecto  humano, 
y  no  solo  de  vós,  Divino  Objecto, 
En  la  publicidad  de  tal  defecto 
BLen  castigado  está  mi  error  profano.» 

A  vida  da  Corte,  como  a  vida  de  Lisboa,  no  princípio 
desta  metade  do  século  xvn,  quando  João  de  Brito  era  pagem 
do  Infante  D.  Pedro  —  como  ficou,  ràpidamente,  entrevisto 
—  nada  tinha,  ao  invés  do  que  querem,  sem  provas,  afirmar 
os  detractores  de  D.  João  IV,  algo  de  macambúzio,  nem  o 
manto  do  obscurantismo  jesuítico  ensombrava  as  manifestações 
literárias  e  artísticas  profanas. 


[  76] 


«Quando,  em  1640,  —  iniciou  assim  a  sua  conferência 
«Os  pátios  de  comédia  e  o  teatro  de  cordel»,  o  consagrado  olis- 
sipógrafo  Matos  Sequeira  (12)  —  os  Castelhanos  deixaram  Por- 
tugal, acabada  a  união  pessoal  dos  dois  Reinos,  debaixo  do 
governo  dos  Filipes,  levaram-nos,  é  certo,  muito  do  que  tínha- 
mos —  as  armas  do  Arsenal  Real,  as  tapeçarias  do  Tesouro, 
preciosidades  dos  Paços  e  dos  templos  —  mas  deixaram-nos, 
em  compensação,  como  recuerdo  de  uma  estadia  de  sessenta 
anos,  três  modas  que  se  enraizaram  entre  nós:  a  guloseima  de 
neve  e  dos  sorvetes,  a  comodidade  sumptuosa  dos  coches  e  os 
pátios  de  comédia.  O  pátio  de  comédia,  soalheiro  de  nova  es- 
pécie, terreiro  consentido  de  cortesamias  de  outro  estilo,  prazo 
dado  para  o  estadear  de  galanteios  maliciosos  e  para  o  des- 
cobrimento de  novos  caminhos  para  outra  Índia,  foi  das  três 
modas  deixadas  pelos  Castelhanos  aquela  que  maior  reverbe- 
ração encontrou  na  nossa  Corte  ...» 

Se  «a  poesia  épica  —  disserta  o  prof .  Hernâni  Cidade  (13) 
— ,  no  século  xvii,  sobrevive  por  força  do  artifício,  à  funda 
emoção  colectiva  que,  no  anterior,  explicava  o  seu  apareci- 
mento», [...]  o  teatro  «desnivelara  para  o  género  burlesco  ou 
bieratizara-se  para  representações  religiosas.  [...]  As  compa- 
nhias espanholas  sucediam-se,  com  seus  repertórios  de  anónima 
comediografia  de  capa  e  espada,  intercalada  de  uma  ou  outra 
peça  de  Calderon,  Lope  de  Vega  ou  do  Português,  que  em 
Espanha  igualmente  se  representava,  Jacinto  Cordeiro». 

Violante  do  Céu  não  persistira,  apesar  do  êxito  palaciano 
da  sua  comédia;  mas,  para  encher  esta  época,  basta  o  «Auto 
do  Fidalgo  Aprendiz»,  de  D.  Francisco  Manuel  de  Melo,  que  o 
académico  brasileiro  Afrânio  Peixoto  afirma  haver  sido  imitado, 
plagiado  por  Moliére  no  «Bourgeois  Gentilhomme».  Afora  esta 


(12)  A  conferência  foi  realizada  em  18  de  Maio  de  1946,  no  salão 
de  O  Século. 

(13)  «História  de  Portugal»  —  vol.  VI  —  Barcelos,  1934. 
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saborosa  comédia  do  filósofo  da  «Caria  de  Guia  de  Casados» 

—  «reminescência  do  teatro  popular»  e  «um  dos  documentos 
mais  curiosos  da  literatura  dramática  portuguesa»,  como  su- 
blinha o  prof.  Mendes  dos  Remédios  (14)  — ,  ao  teatro  seiscen- 
tista falta  altitude  e  profundidade.  Perdera-se  o  estro  vicentino. 
Não  se  acuse,  porém,  quem  culpas  não  pode  ter.  Os  tempos 
são  outros.  As  modas  estrangeiras  —  contra  as  quais,  na  última 
centúria,  se  haveria  de  erguer  a  voz  autorizada  do  nosso  pri- 
meiro trágico,  Almeida  Garrett  —  enquinavam  as  tendências 
do  público  e  dos  autores;  por  isso,  ante  o  facto,  Vieira  clamava: 

—  «Uma  das  felicidades  que  se  contava  entre  as  do  tempo  pre- 
sente era  acabarem-se  as  comédias  em  Portugal;  mas  não  foi 
assim.  Não  se  acabaram,  mudaram-se:  passaram  do  teatro  para 
o  púlpito». 


Ao  cabo  de  dois  anos  de  vida  palaciana — que  foram,  como 
dissemos,  anos  de  estudo  e  de  oração:  em  atmosfera  pouco  pro- 
pícia, se  o  pagenzito  não  fosse  guiado  por  inspiração  trascen- 
dente  — ,  João  de  Brito  é  assaltado  por  perigosa  doença  que  põe 
em  doloroso  sobressalto  a  mãe,  que  tanto  o  ama:  com  aquele 
estranho  instinto  materno  que,  entre  os  filhos,  distingue  um, 
ou  por  ser  mais  desgraçado  ou  o  mais  dotado  para  se  alçapre- 
mar  em  humanos,  quando  não  sobre-humanos  triunfos. 

Brites  Pereira  —  havia  de  ter,  mais  tarde,  a  confirmação 
de  seus  pressentimentos  —  via  em  João  Heitor,  rapaz  enfer- 
miço de  corpo  mas  de  alma  forte  —  precocemente  forte!  — , 
congregarem-se  especiais  virtudes.  Jamais  lhe  notara  a  dua- 
lidade infantil  que  toca  as  mórbidas  raias  da  anomalia,  e,  na 

«História  da  literatura  portuguesa» — Coimbra,  1921. 
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seriedade  do  seu  porte,  admirava-o,  pondo,  as  melhores  es- 
peranças num  futuro  brilhante.  Vê-lo  roçado  pela  asa  negra  da 
morte  —  era  para  a  mãe  a  quebra  de  todas  as  alegrias,  o  ruir 
dos  melhores  sonhos. 

Os  médicos  —  «físicos»,  como  então  se  dizia  ainda  —  não 
atinavam  com  a  doença  de  João  Heitor;  os  diagnósticos  eram 
confusos;  a  cura  parecia-lhe  impossível. 

Só  um  milagre. . . 

A  mãe  do  «mártir»  —  no  leito  de  enfermo,  o  martírio  tor- 
turava o  pequeno,  sem  que  este  mostrasse  assomos  de  impa- 
ciência, conformado,  resignado  — ,  mada  esperando  da  ciência 
médica,  auxílio  tão  precário,  volvia  os  olhos  para  os  Céus, 
suplicando  que  a  Providência  outorgasse  o  milagre.  João  de 
Brito,  porém  confiava:  ainda  mais  do  que  a  mãe. 

«Em  um  dos  mais  apertados  acidentes  da  enfermidade  — 
escreve  Fernão  de  Brito  Pereira  (1S)  — ,  que  nos  seus  mortais 
sintomas  indicava  muito  pouca  duração  da  vida,  invocou 
a  S.  Francisco  Xavier,  pedindo  com  viva  fé  lhe  alcançasse  de 
Deus  saúde.  Instou  nesta  petição  que  todos  os  dias  repetia;  e 
vendo  sua  mãe  tão  fervorosas  deprecações  ajuntou  a  estas  tam- 
bém as  suas,  e  de  mais  prometeu  ao  Santo  Xavier,  que  se  lhe 
alcançasse  saúde  para  o  filho,  o  havia  de  o  trazer  um  ano  no 
hábito  de  S.  Inácio». 

Esta  promessa,  banal  na  aparência,  as  súplicas  ao  Apóstolo 
das  índias  —  cujo  culto  estava,  ao  tempo,  tão  vivo  em  Portu- 
gal: pelo  exemplo  que  dava  a  Rainha  (16)  — constituem  facto 
de  primordial  importância,  no  futuro  do  pagem  do  Infante 
D.  Pedro.  S.  Francisco  Xavier  será,  dessa  hora  em  diante,  o 
seu  guia,  o  mestre  da  sua  existência.  Polr  ele,  modela  o  viver, 
porque  —  é  Vieira  quem  o  disse —  «òem  tosca  pode  ser  uma 
pedra  (fraquinho  era  João  Heitor,  fisicamente) ,  mas  a  paciência 

(1S)  Obra  citada. 

(14)  João  Ameal  —  «/oão  de  Brito». 


í  79] 


e  perícia  do  estatuário  consegue  transformá-la  numa  obra  de 
arte,  num  objecto  de  valor)).  Veremos,  no  decurso  da  narrativa, 
que  o  «mártir))  foi,  com  sua  paciência  cristã  e  sua  perícia  espi- 
ritual, o  estatuário  do  glorioso  triunfo  próprio. 
A  promessa  cumpriu-se. 

Quando  ao  cabo  da  penosa  convalescença,  amparados  os 
passos  ainda  incertos  pelos  carinhos  matemos  e  de  todos  os  fa- 
miliares, João  Heitor  saiu,  vinha  envolto  em  «batina  de  seda 
preta,  apertada  na  cinta  por  uma  faixa  e  pequeno  bar- 
rete negro». 

Com  tanta  compostura  se  conduzia,  tão  sèriamente  usava 
a  roupeta  dos  Inacianos  que,  os  que  o  admiravam,  começaram 
a  tratá-lo  por  «apostolinho» :  outra  designação  inconsciente- 
mente profética! 

A  Companhia  de  Jesus  —  onde  Xavier  fora  um  dos  mais 
altos  expoentes,  figura  gigantesca  que  ultrapassa  os  limites  de 
uma  época,  para  se  manter  permanentemente  actual,  através 
as  idades  —  atraia  João  Heitor;  e  de  tal  forma  que,  tendo  por 
deveres  do  cargo  palaciano,  retomados  após  a  cura,  de 
acompanhar  a  Corte  à  procissão  que,  se  seguia  à  devoção  das 
quarenta  horas,  e  se  realizava  na  igreja  de  S.  Roque,  correu  à 
sacristia  e  embrulhou-se  numa  capa  para  se  incorporar  no  prés- 
tito religioso  —  como  se  à  Companhia  pertencesse. 

Era  mesmo  em  S.  Roque  que  melhor  fazia  suas  orações, 
porque  intimamente  sentia  ah  os  apelos  do  seu  coração  todo 
votado  a  servir  a  Deus. 

S.  Roque  —  a  casa  professa  de  S.  Roque,  no  lugar  onde 
ainda  hoje  existe  o  templo  restaurado,  após  o  terramoto  de 
1755  —  foi  o  primeiro  templo  que  os  Jesuítas,  em  Portugal, 
estabeleceram,  para  os  ministérios  sacerdotais. 

Conta  o  erudito  Padre  Francisco  Rodrigues  —  na  sua  mo- 
numental «História  da  Companhia  de  Jesus  na  Assistência  de 
Portugah  —  que,  para  a  instalação  da  casa  professa,  em  Lis- 
boa, foram  assinalados,  quando  aqui  esteve,  como  visitador 
da  Companhia  (1553)  o  Padre  Jerónimo  Nadal,  vários  locais: 
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—  a  Senhora  do  Paraíso,  junto  ao  Campo  de  Santa  Clara;  Es- 
pírito Santo  da  Pedreira,  no  extremo  ocidental  da  actual  Rua 
Garrett  (17);  Nossa  Senhora  do  Loreto;  S.  Sebastião  da  Mou- 
raria  (18);  e  S.  Roque.  Preferiu-se  este  local,  extra-muros  da 
antiga  cintura  com  que  o  Rei  D.  Fernando  I  fortificara  Lisboa: 
obra  que  (como  discorre  João  Ameal,  citando  Fernão  Lopes) 
«atemoriza  os  conselheiros;  pela  sua  magnitude,  parece-lhe 
irrealizável».  O  Rei,  tenaz,  insiste  —  ((porque  não  há  causa 
por  grande  e  alta  que  seja,  que  a  vontade  do  poderoso  homem 
não  traga  a  execução  se  nello  puzer  boa  femença»  (19).  A  mo- 
desta igreja  de  S.  Roque  (20)  era  vizinha  da  antiga  torre  de 
Álvaro  Pais,  nome  que  é,  sem  dúvida,  de  uma  das  mais 
curiosas  figuras  da  crise  provocada  pela  morte  do  Formoso  e 
pelo  casamento  de  D.  Beatriz  com  o  Rei  de  Castela. 

A  confraria  de  S.  Roque  pôs  grandes  dificuldades  na  ce- 
dência da  sua  igreja  à  Companhia  de  Jesus.  Com  a  intervenção 
de  D.  João  III,  que  utilizou  nas  negociações  o  hábil  D.  Pedro 
de  Mascarenhas,  chegou-se  a  acordo:  — no  templo  a  construir, 
teria  S.  Roque  capela  e  sacristia  privativas,  mantendo-se  na 
nova  igreja  o  nome  deste  santo,  cuja  festa,  anualmente,  seria 
celebrada  pela  confraria  que  podia,  nessa  data,  recolher  as  es- 
molas para  o  culto.  Estas  cláusulas  foram  sempre  respeitadas 
pelos  Inacianos. 


(17)  Desde  1671  até  à  expulsão  das  ordens  religiosas,  pelo  governo 
liberal,  esteve  ali  a  residência  dos  Padres  do  Oratório.  Depois  de  várias 
transformações,  hoje  encomtram-se,  no  edifício,  instalados  os  «Grandes 
Armazéns  do  Chiado». 

(18)  No  local,  está  agora  a  ermida  da  Nossa  Senhora  da  Saúde, 
erecta  em  1506  pelos  Artilheiros  de  Lisboa,  que  ainda  têm  ali  a  sua 
irmandade,  realizando,  anualmente,  uma  procissão  em  que,  além  do 
andor  da  Virgem,  se  ilncorpora  uma  imagem  de  S.  Sebastião:  patrono 
da  Arma  de  Artilharia. 

(18)  «História  de  Portugal». 

(20)  Júlio  Castilho  —  «Lisboa  Antiga». 
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Em  1  de  Outubro  de  1553,  na  presença  do  Soberano,  do 
Príncipe  D.  João,  do  Infante  D.  Luís  e  de  toda  a  Corte,  e  assis- 
tência do  Arcebispo  de  Lisboa  D.  Fernando  de  Vasconcelos, 
realizou-se,  com  a  maior  solenidade,  o  acto  de  posse  da  igreja 
de  S.  Roque,  pelos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  tendo  pré- 
gado  S.  Francisco  de  Borja,  que,  no  século,  fora  o  brilhante  e 
poderoso  Duque  de  Gândia.  Entre  os  primeiros  professos  da 
Casa  de  S.  Roque,  conta-se  o  Padre  D.  Gonçalo  da  Silveira, 
que,  depois  de  ter  missionado  na  índia,  foi  bàrbaramente  mar- 
tirizado no  Monomotapa  (15  de  Março  de  1561),  na  África 
oriental.  O  martírio  do  filho  do  Conde  da  Sortelha,  fervoroso 
apóstolo  em  terras  do  Ultramar,  foi  tão  leccionador,  tão  digno 
de  admiração  —  como  leccionadora  e  digna  de  admiração  é  a 
sua  existência  (2l)  — que  Luís  de  Camões  —  depois  de  ter 
evocado  o  seu  glorioso  epílogo,  nos  «Lusíadas»: 

«Vê  do  Benomotapa  o  grande  império 
De  selvática  gente,  negra  e  nua, 
onde  Gonçalo  morte  e  vitupério 
Padecerá  pela  Fé  santa  sua» 


—  dedica-lhe  à  memória  este  soneto: 

«Não  passes  caminhante:  quem  me  chama? 
Huma  memoria  nova,  e  nunca  ouvida 
De  hum  que  trocou  finita  e  humana  vida 
Por  divina  e  infinita  e  clara  fama. 

Quem  he  que  tão  gentil  louvor  derrama? 
Quem  derramar  seu  sangue  não  duvida 
Par  seguir  a  bandeira  esclarecida 
De  hum  capitão  de  Christo,  que  mais  ama. 


(21)  A  sr.a  D.  Berta  Leite  publicou  um  completíssimo  estudo  bio- 
gráfico deste  missionário:  —  «D.  Gonçalo  da  Silveira»  —  Agência  Geral 
das  Colónias,  1946. 


[  82  ] 


Ditozo  fim,  ditozo  sacrifício 

Que  a  Deos  se  fez  e  ao  mundo  juntamente 

Apregoando  direi  tão  alta  sorte: 

Mais  poderás  contar  a  toda  a  gente 
Que  sempre  deu  sua  vida  indicio 
De  vir  a  merecer  tão  santa  morte.» 

O  Padre  D.  Gonçalo  da  Silveira  —  como  sucedeu,  cerca  de 
cem  anos  depois,  com  João  de  Brito  —  deixou  as  pompas 
mundanas,  sua  prosápia  de  fidalgo,  e,  envergando,  em  vez  de 
veludos  e  sedas,  a  pobre  roupeta  inaciana,  foi  prepósito  da  Casa 
Professa  de  S.  Roque  (sendo  seu  colateral  o  Padre  Gonçalo 
Vaz).  Esta  casa,  um  ano  transcorrido,  tinha  já  uma  singela 
residência,  porquanto  o  Provincial  Diogo  Mirão  defendia  o  prin- 
cípio de  que  a  tudo,  naquele  centro  religioso,  devia  presidir  a 
pobreza.  Em  1555,  D.  João  Nunes  Barreto,  patriarca  da  Etiópia 
—  porque  os  missionários  portugueses  davam  evangelizadores 
para  todos  os  novos  mundos,  que  déramos  ao  Mundo  — ,  pro- 
cedeu à  cerimónia  da  benção  da  primeira  pedra  para  o  templo, 
de  maior  imponência,  tendo  os  Jesuítas,  para  essa  fábrica, 
apenas  50  cruzados:  contavam  com  a  piedade  dos  fiéis  e  com 
o  auxílio  da  Providência,  a  fim  de  levar  a  cabo  seu  empreen- 
dimento. 

Nesta  Casa  Professa  de  S.  Roque,  haveria  de  preparar-se, 
para  a  prodigiosa  jornada  do  Oriente,  João  Heitor,  e  aí  — 
como  dissemos  —  se  ergueu,  em  excelências  de  oratória,  a  voz 
de  António  Vieira. 

Findo  o  ano  da  promessa  materna,  o  «Apostolinho»  tinha 
de  despir  as  vestes  inacianas,  mas  —  como  sublinha  o  irmão  — , 
ao  contrário  do  que  reza  o  ditado  do  nosso  povo,  o  hábito  fez 
o  monge;  isto  é,  ao  ver-se  «vestido  com  a  roupeta»,  descobri- 
ram-se  «nele  uns  ardentíssimos  desejos  de  professar  a  regra,  e 
seguir  a  vida  dos  que  a  traziam». 

Curiosa  nos  pormenores  devia  ser  a  entrevista  do  pagem 
do  Infante  D.  Pedro  com  o  Provincial  da  Companhia  de  Jesus: 
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quando  o  filho  do  antigo  Governador  do  Rio  de  Janeiro,  tão 
jovem  mas  tão  resoluto,  manifesta  sem  exaltação  doentia  —  com 
a  serenidade  que  é  seu  principal  predicado  psicológico,  até  na 
morte  crudelíssima  —  o  propósito  de  ingressar  na  ordem  de 
Santo  Inácio,  expondo,  cem  firme  clareza,  seus  desejos  que 
«se  até  ali  —  discorre  Fernão  de  Brito  Pereira  —  tinham  sido 
jogo  que  não  luzia,  já  eram  incêndio  que  abrazava».  De  tal 
arte,  expôs  o  seu  caso  moral  que  o  jesuíta  não  teve  ânimo  de 
o  demover,  porque  não  receou  haver  engano  nem  embustes  do 
tentador  na  vontade  daquele  rapaz  de  14  anos:  fraco  no  envó- 
lucro  material,  robusto  na  formação  espiritual. 

Para  ingressar  no  noviciado,  deixar  as  obrigações  pala- 
cegas  —  que  lhe  competiam  como  filho  de  algo  — ,  havia  que 
ter  o  consentimento  materno.  Surge,  então,  o  primeiro 
documento  escrito  de  João  Heitor.  Essa  carta,  singela  na  forma, 
provando  não  haver  intervenção  de  terceiros  na  sua  redacção, 
revela-nos  o  carácter  do  apóstolo,  a  firme  resolução,  a  nítida 
certeza  de  que  pode  afirmar  o  que  quer,  porque  sabe  querer. 

Vimos  que,  na  Corte  Real,  João  de  Brito  estudava  e  orava. 
Estudando,  adquiria  noções  de  vida.  Orando  —  «a  oração  é 
um  foco  de  luz»,  «aqueles  que  a  praticam  recebem  por  meio 
dela  as  luzes  necessárias)):  ensina  S.  Tomás,  acrescentando: — 
«a  alma  obtém  pela  oração  a  força  para  lutar  contra  a  sua  fra- 
queza» (22)  — ;  rezando,  João  de  Brito  fazia  uma  reflexão  me- 
ditativa de  resultados  maravilhosos  para  a  formação  da  vontade, 
como  ensina  Jules  Payot,  porquanto:  «faz  nascer  amplos  mo- 
vimentos afectuosos;  transforma  as  veleidades  em  resoluções 
enérgicas;  neutraliza  a  influência  das  sugestões  da  linguagem  e 
da  paixão;  permite  mergulhar  no  futuro  um  olhar  lúcido;  e  de 
prever  perigos  de  origem  interna,  evitar  que  as  circunstâncias 
externas,  o  meio,  vão  em  socorro  da  nossa  preguiça  inata».  ("). 


(í2)  «Meditações»  (trad.  do  P.  Marinho  —  Porto,  1916). 
(23)  «L'Êducation  de  la  volonté»  —  Paris,  1918. 
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Não  há,  na  carta  do  «Apostolinho»  a  D.  Brites  Pereira, 
como  não  há  na  sua  vida,  (repetimos,  de  propósito)  solução  de 
continuidade  na  exposição  do  desejo:  as  palavras  correm  para 
o  fim,  como  as  águas  dos  rios  para  o  mar,  por  maiores  que 
sejam  os  obstáculos. 

«Minha  mãe,  e  minha  Senhora,  até  agora  fui  de- 
vedor av.  m.  da  Santa  criação  que  me  deu,  agora  lhe 
sou  mais  devedor  pela  ocasião  em  que  me  mete.  Eu 
jazia  enfermo  sem  esperança  de  vida,  roguei  a  S.  Fran- 
cisco Xavier  que  me  alcançasse  saúde,  e  não  passaram 
daqui  os  efeitos  da  minha  aflição;  vossa  mercê 
emendou  esta  rogativa  acrescentando  a  piedosa  pro- 
messa de  me  trazer  um  ano  no  hábito  de  Santo  Inácio: 
assim  se  fez,  e  foi  Deus  tão  misericordioso  que  pela 
intercessão  do  seu  Santo  me  deu  a  saúde  desejada. 
Vesti  o  seu  hábito,  e  logo  me  senti  afeiçoado  a  me- 
recê-lo; busquei  a  satisfação  aos  meus  desejos  pro- 
curando ser  aceite  na  sagrada  religião  da  Companhia 
de  Jesus:  fui  ouvido  e  saí  despachado.  Os  auxílios 
desta  vocação  bem  conheço  que  tiveram  o  seu  quase 
princípio  na  vestidura  do  hábito,  e  desta  foi  causa  a 
promessa  que  vossa  mercê  fez  na  minha  doença. . . , 
eu  estou  aceite  na  religião  da  Companhia,  e  tenho 
Para  mim,  que  S.  Francisco  Xavier  me  chama:  bem 
sabe  vossa  mercê  que  eu  o  invoquei,  e  que  ele  me 
acudiu;  agora,  que  ele  me  chama,  é  justo  que  eu  lhe 
obedeça;  em  me  ouvir  o  Santo  consistiu  a  minha  vida 
temporal,  em  corresponder  agora,  poderá  ser  que  se 
funde  a  minha  vida  eterna... d  (24). 

(24)  Copiamos  os  períodos  da  carta  da  obra  citada  do  ar.  dr.  Perry 
Vidal,  que  os  transcreveu  da  biografia  do  irmão  de  João  de  Brito. 
No  opúsculo  da  sr.a  D.  Maria  de  Castro  Henriques  Osswald  —  «Vida 
e  morte  do  Beato  João  de  Brito»,  Porto,  1937  — ,  livro  escrito  com 
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Verifica-se,  como  dizíamos,  que  a  resolução  de  João  Heitor 
era  inabalável,  resultado  de  sério  meditar.  Para  atingir  o  alcance 
das  palavras  do  «Apostolinho»,  evidentemente  que  temos  de 
nos  enquadrar  no  ângulo  espiritual  em  que  ele  vivia.  Só  assim- 
—  como  disserta  o  Professor  Dr.  Trindade  Salgueiro  (2S)  — 
«se  compreende  a  influência  poderosa  da  meditação.  Deus  gosta 
de  falar  com  as  almas  em  sua  casa.  E  muitas  almas  estão  ordi- 
nariamente fora  de  casa.  Como  se  repete  muitas  vezes,  o  ruído 
não  faz  bem,  e  o  bem  não  faz  ruído.  Quando  há  ruído  em 
em  casa,  não  fica  lugar  para  Deus.  Almas  recolhidas,  almas 
concentradas  são  aquelas  onde  o  Senhor  gosta  de  habitar,  en- 
chendo-as  das  suas  graças». 

Para  analizar  o  caso  religioso  de  João  de  Brito,  como  de 
qualquer  eleito,  não  pode  o  observador  colocar-se  no  polo 
oposto,  vendo-o  com  lentes  de  cepticismo.  O  próprio  ateu  — 
quando  não  hervado  de  ódio,  de  pequenezes  que  lhe  enquinam 
o  raciocínio:  dirá  Félix  Le  Dantec  por  outras  palavras  mais 

cintilante  piedade,  há  outra  lição,  da  qual  entendemos  curioso  registar 
estes  passos: 

«Esta  resolução  é  independente  de  toda  a  obediência  humana, 
porque  só  dar  atenção  às  inspirações  e  aproveitar  dos  auxílios  é  a 
primeira  obrigação  de  quem  se  deseja  salvar.  Console- se  vossa  mercê 
parque,  sendo  necessário  largar  tudo  do  século  para  buscar  a  Deus, 
eu  ainda  quando  o  vou  buscar,  levo  muito  do  mundo,  mas  não  levo 
o  que  lá  me  pode  tentar,  senão  o  que  lá  me  pode  servir:  levo  o  conhe- 
cimento, levo  o  desengano,  levo  o  desprezo  [•...]  desenganei-me  de 
que  o  mundo  era,  quando  no  seu  conhecimento  vi  o  pouco  que  podia; 
desenganado  com  esta  luz  intelectual,  concebi  tal  desprezo  do  mesmo 
mundo  que  espero  na  divina  misericórdia  perseverar  no  aborrecimento 
do  que  por  todos  os  títulos  é  cousa  tam  desprezível.  Falta-me  a  santa 
benção  de  vossa  mercê,  que  entendo  não  ma  ha-de  negar.  Se  alguma 
pena  levo,  é  precisamente  considerar  a  dor  com  que  vossa  mercê  fica, 
vendo-me  apartado  da  sua  companhia.  Deus,  cujo  império  me  obriga, 
lhe  dará  tão  ferverosos  auxílios  da  sua  graça  que,  na  assistência  de 
seus  favores,  não  ache  menos  a  minha.» 

(2S)  uPapel  da  vontade  na  educação»  —  Coimbra,  1936. 
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cruas  (29)  —  pode  compreender  as  atitudes,  os  sentimentos  do 
«homem  católico»,  que  «é  o  homem  integral,  da  natureza  e  da 
graça,  do  corpo  e  do  espírito,  do  inteligívil  e  do  sensível» :  para 
repetirmos  a  definação  de  Leonardo  Coimbra,  que  chamou  ao 
estado  de  graça  —  «o  sentimento  da  presença  universal»  (2r). 

João  de  Brito  sentiu  o  apelo  de  S.  Francisco  Xavier. 
Ouviu  o  chamamento  divino,  e  porque,  no  mundo,  já  não  era 
do  mundo,  entra  em  religião  sem  a  menor  dificuldade.  Tudo 
se  passa  noirmalrnente,  lògicamente  neste  jovem  —  predesti- 
nado. Nele,  não  há  a  fuga,  após  a  queda.  Há  o  remate  de  quem 
meditou  e  viu  <(a  pobreza  do  mundo  e  a  riqueza  de  Deus». 

Dia  de  grande  júbilo  espiritual  foi  aquele  em  que  o  moço 
João  Heitor,  acompanhado  por  seus  irmãos,  Cristóvão  e  Femão 
—  que  havia  de  ser  o  seu  biógrafo  — ,  entrou  no  noviciado  da 
Companhia,  em  Lisboa  (17  de  Dezembro  de  1662).  A  casa  do 
Noviciado  estava  já  instalada  na  quinta  do  Olivete,  à 
Cotovia  (28) .  Estivera,  antes,  instalada  numa  quinta  em  Cam- 
polide, adquirida  pelo  Prepósito  da  Casa  Professa  de  S.  Roque 
Padre  Pedro  da  Fonseca  —  filósofo  afamado  —  aquisição  esta 
que  (como  narra  o  Padre  Francisco  Rodrigues,  na  sua  ((His- 
tória da  Companhia  de  Jesus  na  Assistência  de  Portugal»)  deu 
lugar  a  controvérsias,  por  ser  de  ousada  grandeza.  Entre  os 
noviços  que  aí  se  educaram,  conta-se  António  de  Azevedo, 
brioso  combatente  de  Alcácer-Quibir,  que,  fugindo  do  mundo, 
contribuiu  com  seus  bens  de  fortuna  para  a  edificação  do  novo 
estabelecimento  de  educação  inaciana,  onde  viveram,  também, 

(2«)  uL'Athéisnw»,  Paris,  1906. 

(2r)  «A  alegria,  a  dor  e  a  graça»  —  Porto,  1916. 

(28)  No  edifício,  reconstruído  depois  do  terramoto,  esteve  o  Colé- 
gio Real  dos  Nobres,  fundado  na  época  pombalina  e  extinto  em  4  de 
Janeiro  de  1837.  Em  Abril  de  1843,  um  fogo  reduziu-o  a  ruinas.  Ca- 
torze anos  depois,  edificava-se  o  novo  estabelecimento  de  ensino  — - 
Escola  Politécnica,  que  é  agora  a  Faculdade  de  Ciências. 
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durante  os  seis  anos  que  a  quinta  de  Campolide  foi  Noviciado, 
os  mártires  do  Japão,  João  Baptista  Machado,  Cristóvão  Fer- 
reira e  Miguel  de  Carvalho;  o  explorador  do  Tibé,  António  de 
Andrade;  e  o  bispo  mártir  da  Etiópia,  D.  Apolinar  de  Almeida. 

Mantendo-se  o  princípio  que  as  Casas  do  Noviciado  deviam 
ser  separadas  dos  Colégios  —  conforme  a  doutrina  pedagógica 
do  Padre  Jerónimo  Cota,  mestre  de  noviços  em  Évora  (1579), 
—  a  Companhia  aceitou  a  doação  da  quinta  do  Olivete  (Se- 
tembro de  1589),  feita  pelo  antigo  governador  da  índia  e  do 
Algarve  e  regedor  da  Casa  da  Suplicação,  Fernão  Teles  de  Me- 
neses, casado  com  D.  Maria  de  Noronha.  Esteve  a  quinta  do 
arrabalde  lisboeta,  conhecida  pela  Cotovia,  alguns  anos  sem  ser 
aproveitada,  porquanto  os  arquitectos,  com  larga  cópia  de 
razões,  afimavam  ser  impróprio  o  terreno  para  a  boa  construção 
dos  alicerces.  O  Provincial  João  Correia  resolveu  cortar  pela 
raiz  as  dificuldades,  e,  fazendo  arrazar  o  outeiro  que,  na  quinta 
existia,  mete  ombros  à  empresa,  sem  se  opiar  com  ninharias. 
Em  23  de  Abril  de  1603,  —  festa  de  S.  Jorge:  padroeiro  secun- 
dário da  Nação  portuguesa  — ,  lança-se  a  primeira  pedra  do 
novo  edifício,  tomando  a  direcção  das  obras  o  Padre  João  Del- 
gado, S.  J.,  até  1607:  em  que  as  mesmas  foram  entregues  à 
direcção  do  «arquitecto  das  obras  del-rei»,  Baltazar  Álvares. 
Para  o  acabamento  do  edifício,  contribuiu,  com  sua  fortuna, 
o  flamengo  Lourenço  Lombardo  que  entrou  no  instituto  de 
Santo  Inácio,  depois  da  morte  da  mulher  e  da  única 
filha  (1613).  A  fachada  da  nova  casa  do  Monte  Olivete  corria, 
imponente,  ao  longo  da  estrada  do  Moinho  de  Vento,  virada  ao 
Sul,  sobranceira  ao  Tejo,  diante  do  panorama  magnífico  dos 
montes  da  Outra  Banda.  Ao  centro  da  soberba  fábrica  —  so- 
berba pela  própria  simplicidade  —  ficava  a  igreja,  e  a  nascente 
abria-se  o  claustro  de  quatro  lanços  com  pilares  de  pedraria 
e  arcos  em  volta.  Era  a  reprodução,  em  menor,  do  Colégio  de 
Jesus,  de  Coimbra. 
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Transplantado  da  vida  da  Corte  para  o  noviciado,  João 
de  Brito  passara,  no  símile  brilhante  do  Plínio  Salgado  (2*), 
da  planície  para  a  montanha.  Subindo,  afastando-se  do  mundo 

—  levando,  consigo,  o  conhecimento,  o  desengano,  o  desprezo 
por  ele  — ,  aproximava-se  cada  vez  mais  das  alturas  divinas; 
mas,  ante  seus  olhos,  agora  dominando-o  em  vasto  panorama, 
ficava  sempre  o  Tejo:  e  mais  longe  o  mar,  a  estrada  por  onde 
saiam  os  missionários  a  levar,  as  remotas  partes  do  Oriente,  a 
palavra  do  Evangelho. 

Sempre  a  mesma  visão;  sempre  o  mesmo  pensamento: 
«Tenho,  para  mim,  que  S.  Francisco  Xaavier  me  chama)). 

No  noviciado,  estudando  e  rezando  como  no  palácio  do  Rei, 
João  Heitor  não  muda  de  ideias.  Só  uma  idéia  o  inspira,  o 
conduz,  o  anima:  a  empresa  missionária. 

Assim,  quando  no  Natal  desse  ano  —  oito  dias  depois  de 
entrar  no  noviciado  — ,  os  noviços,  junto  ao  presépio,  formu- 
lam, por  escrito,  os  seus  mais  íntimos  votos,  João  de  Brito,  no 
envólucro  da  sua  carta  mística,  põe  com  letra  firme:  —  «Porte 

—  Missão  do  Japão».  Não  é  uma  infantilidade.  É,  de  novo, 
solene  afirmação  da  sua  vontade  inflexível  que  se  manifesta 
nessa  pequena  frase:  igual  a  um  programa  de  vida  futura. 

O  que  se  passava  cá  fora,  após  a  morte  do  Restaurador 
(6  de  Novembro  de  1656),  nada  o  perturbava. 

Acesas  iam  as  intrigas,  quando  da  regência  de  D.  Luisa 
de  Gusmão,  constituindo-se  na  sombra,  os  partidos  que,  mais 
tarde,  haveriam  de  dividir-se  em  dois  grupos:  o  de  Afonso  VI 
e  o  do  Infante  D.  Pedro.  Luta  brava  que  punha  em  grave  risco 
a  causa  nacional,  tanto  mais  que  a  duplicidade  de  Mazarino, 
governando  a  França  na  menoridade  de  Luís  XIV,  não  faz, 
por  Portugal,  tudo  quanto  podia  e  devia,  abandonando-nos, 
por  ocasião  do  Tratado  dos  Pirinéus  (7  de  Novembro  de  1659: 

(29)  «História  de  Jesus»  —  Ldsboa,  1943. 
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ainda  o  «Rei  Sol»  não  tomara  conta  do  poder),  como  afirma 
sem  ambages,  o  Professor  Edmond  Rossier  (80). 

Na  «Luta  de  Gigantes)),  talvez  o  livro  de  Camilo  em  que 
a  história  —  cuja  alma  é  a  verdade,  no  asserto  de  Frei  Luís  de 
Sousa  —  menos  tratos  de  polé  sofre,  pinta-se  o  quadro  dessa 
época  conturbada,  a  que,  adiante  hemos  de  nos  referir,  sem, 
todavia  gastar  mais  do  que  o  espaço  preciso,  para  se  situar  a 
figura  de  João  de  Brito  no  decurso  do  tempo  e  no  clima  do  meio. 

Agora,  vamos  encontrá-lo,  feitos  os  votos  perpétuos,  após 
o  noviciado,  em  Évora,  donde  passa  para  Coimbra. 

Muito  —  muito  mais  mal  do  que  bem  se  tem  escrito  àcerca 
dos  métodos  pedagógicos  e  dos  estabelecimentos  de  ensino  da 
Companhia  de  Jesus.  Com  seus  alicientes  exageros,  Oliveira 
Martins  —  e  dos  menores  não  nos  ocupamos  —  decretara  que 
«o  jesuitismo  mumificava  o  mundo  e  o  homem»,  sem  curar 
de  avaliar  o  contributo  dos  Colégios  de  Évora  e  de  Coimbra 
para  o  progresso  dos  vários  ramos  da  ciência  em  Portugal. 

A  entrega  do  ensino  aos  Inacianos,  no  tempo  de 
D.  João  III,  tem  de  ser  visto  —  só  assim  se  pode  ser  objecti- 
vamente justo  —  do  presente  para  o  passado. 

Recordemos  que  bravias  andavam  as  propagandas  da  Re- 
forma, dividindo  as  nações,  enlutando- as  com  lutas  sangrentas 
e  pondo  em  risco  a  sua  independência,  a  unidade  política. 
O  Piedoso  viu  o  problema  com  acuidade,  e,  sabendo  os  estra- 
gos que  na  «cidade  doutora»  estavam  fazendo  alguns  dos 
mestres  do  ((Colégio  das  Artes»  —  eruditos  sem  dúvida,  mas 
de  ortodoxia  pouco  escorreita  — ,  entendeu  que,  após  investi- 
gação séria,  se  lhes  puzesse  cobro.  Solucionou  o  caso  —  que 
tomava  proporções  graves:  os  exemplos  de  fora  mostram  que 
não  houve  exagero  no  qualificativo  nem  no  quantitativo  —  en- 
tregando (10  de  Setembro  de  1555)  o  «O  Colégio  das  Artes» 
e  seu  governo  ao  Provincial  da  Companhia  de  Jesus,  que  era 

(»«)  «Dm  traité  de  Westfhalie  à  1'Europe  de  Versaillesn. 
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o  P.e  Diogo  Miram  (31).  Cortou  o  mal  pela  raiz  —  e  a  tempo. 
É  que  D.  João  III  não  era  inepto,  muito  menos  imbecil,  como 
lhe  chama  Herculano,  apaixonadamente,  na  «Origem  e  Esta- 
belecimento da  Inquisição  em  Portugal»  —  obra  de  parciali- 
dade e  não  de  história.  Frei  Luís  de  Sousa,  nos  «Anais»,  escre- 
veu deste  Soberano:  —  «Voam  os  anos:  crescia  o  príncipe  e 
descobriu  muito  entendimento  e  para  tudo  habilidade  e  en- 
genho». Basta  a  visão  que  ele  teve  do  Brasil  e  das  suas  possi- 
bilidades, o  lançar  das  bases  de  futura  política  atlântica  —  dei- 
xando de  pensar  na  «zona  de  influência»  em  Marrocos,  que 
pertencia  à  Espanha:  para  se  poder  afirmar  que  não  foi  nem 
inepto  nem  imbecil,  como  o  não  foi  D.  João  IV  ao  retomar 
essa  política  (32). 

A  preocupação  de  D.  João  III  foi  (convém  repetir), 
manter  a  uniformidade  de  crenças,  imunizando  a  nação  contra 
as  divisões  e  guerras  brutais,  que  perturbavam  a  vida  de  outros 
povos.  Nas  cátedras,  os  professores  eram  propagandistas  das 
idéias  novas,  de  uma  delirante  liberdade.  Ora,  este  «dom  di- 
vino» —  na  classificação  certa  de  José  Acúrcio  das  Neves  (33) 
—  só  o  homem  o  pode  «usar  em  certo  grau  e  às  vezes  só  por 
momentos,  porque  pelo  seu  comportamento  se  faz  indigno  de 
o  gozar  em  próprio». 

O  estilhaçamento  do  luteranismo  em  várias  seitas,  a  tira- 
nia fanática  de  Calvino:  de  tudo  isto  nos  livrou  D.  João  III, 
livrando  Portugal  de  enquinamentos  que  o  enfraqueceriam 
até  o  ponto  da  sua  unidade  não  poder  certamente  resistir  ao 
peso  da  ocupação  estrangeira,  e  libertar-se  em  1640. 

(31)  Alfredo  Pimenta — «D.  João  III»,  Porto,  1936. 

(32)  António  Sardinha,  na  «Feira  dos  mitos»,  no  artigo  Brasil, 
escrevem:  —  «Ao  Portugal  de  amanhã,  ao  Portugal  restaurador,  cumpre 
efectivar  a  aspiração  do  egrégio  monarca.  O  sonho  de  D.  João  IV, 
considerando  o  Atlântico  um  lago  português,  talvez  que  um  dia  se  veja 
realizado  I». 

(33)  «Cartas  de  um  Português». 
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Defendendo  Coimbra,  a  sua  Universidade,  dos  erros  da 
Reforma,  era  manter  ai  bem  viva  a  luz  que  havia  de  iluminar 
a  missionação  no  Oriente,  como  previa  Francisco  Xavier.  Na 
realidade,  pelo  Colégio  de  Coimbra,  passaram  as  mais  presti- 
giosas figuras  da  Companhia  que  apostolizaram  na  Ásia.  Fa- 
lámos já  de  uma  delas  —  D.  Gonçalo  da  Silveira  — ,  agora 
lá  encontramos,  estudando  e  preparando-se  para  o  ingente 
combate,  João  de  Brito. 

Ficava  o  Colégio  de  Jesus,  de  Coimbra,  que  seria  um  dos 
mais  célebres  da  Companhia,  no  sítio  da  Ribela,  no  alto  da 
cidade,  estendendo-se  a  cerca  e  horta  desde  a  Porta  Nova  até 
à  Porta  do  Castelo,  levando  a  parede  por  junto  da  Fonte  dos 
Judeus.  Foi  a  primeira  pedra  lançada  em  14  de  Abril  de  1547, 
com  uma  solenidade  em  que  falaram  dois  missionários  inacia- 
nos:  Luís  da  Grã,  que  estacionou  no  Brasil,  e  Gonçalo  Rodri- 
gues, que  andou  pela  Índia,  por  Ormuz  e  pela  Etiópia,  espa- 
lhando a  semente  do  Evangelho.  Fábrica  grandiosa,  sobranceira 
à  quinta  do  Cónegos  de  Santa  Cruz,  o  Colégio  originou  invejas, 
ao  mesmo  passo  que  Inácio  de  Loyola  e  Francisco  Xavier 
pediam,  de  longe,  constantes  notícias  dele:  porque  nessa  casa 
punham  as  maiores  esperanças  para  educarem,  nela,  novos 
apóstolos. 

O  P.e  Baltasar  Teles  falou  a  propósito,  nestes  termos: 
— ((Colégio  tão  insigne  na  grandeza  do  edifício,  na  extensão  do 
sítio,  na  grandeza  das  rendas,  no  número  dos  sujeitos,  na  fre- 
quência das  missões,  na  cópia  dos  letrados,  na  celebridade  de 
famosos  pregadores,  que  é  hoje  com  razão  o  mais  insigne  Colé- 
gio de  Espanha  e  pode  competir  com  os  melhores  e  mais  cele- 
brados da  cristandade))  (34). 

A  fama  deste  centro  de  estudos  ultrapassava  os  limites  da 
Península,  como  o  do  outro  Colégio,  também  instituído  para 
a  formação  dos  jesuítas:  —  o  de  Évora,  que  o  Cardeal  D.  Hen- 

(34)  «Crónica  da  Companhia  de  Jesus  na  Provinda  de  Portugal», 
(1646). 
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rique  ajudou  a  fundar,  em  vista  dos  bons  resultados  obtidos 
pelo  Colégio  de  Santo  Antão,  em  Lisboa. 

Em  dia  de  Santo  Agostinho  (28  de  Agosto)  de  1553,  inau- 
gurou-se  na  histórica  cidade  alentejana,  o  novo  estabelecimento 
escolar  que  João  de  Brito  frequentou,  com  aproveitamento 
raro.  Passou  à  categoria  de  Universidade,  em  1559  (3S). 
A  ideia  (vá  dito  de  passagem)  da  instalação  de  uma  univer- 
sidade em  Évora  não  era  nova.  Segundo  Brandão  refere  na 
«.Monarquia  Lusitana»,  as  Cortes  reunidas  naquela  cidade 
(1535)  pediram  ao  Rei  a  conclusão  dos  Estudos  (e  a  nomeação 
de  lentes)  iniciados  no  reinado  do  Venturoso.  Perante  a  reacção 
provocada  em  Coimbra,  reacção  que  se  reproduziu  em  1556, 
não  vingou  o  intento,  que  só  se  tornou  em  realidade  em  1559, 
tendo  sido  solene  e  entusiástica  a  inauguração  da  nova  univer- 
sidade (onde  não  se  ensinava  medicina) .  Era  tão  grande  o 
concurso  de  gente  que  foi  necessário  colocar  o  púlpito  na  por- 
taria da  igreja,  a  fim  de  todos  ouvirem  o  prègador,  P.e  Jorge 
Serrão,  primeiro  lente  de  teologia.  Findas  as  cerimónias,  a 
que  presidiu  o  procurador  do  Cardeal  D.  Henrique  —  Bispo 
de  Targa  — ,  os  estudantes,  a  cavalo,  percorreram  as  ruas  da 
cidade,  precedidos  de  música,  charamelas  e  trombetas,  simu- 
lando escaramuças.  A  população,  para  manifestar  seu  júbilo, 
tomou  parte  nas  festas,  com  dansas.  Reformados,  mais  tarde 
(1561),  os  estatutos  da  universidade,  pelo  visitador  P.e  Jeró- 
nimo Nadal  e  aprovados  estes  pelo  Geral  Diogo  Laines,  «toda 
a  organização  dos  estudos  era,  em  último  termo,  encaminhada 
a  formar  teólogos.  Os  cursos  de  letras  preparavam  os  alunos 
para  os  cursos  filosóficos;  os  graus  de  filosofia  dispunham  para 
a  teologia,  cujo  grau  supremo  de  doutoramento  era  o  fastígio 
da  ciência  nesta  universidade  eclesiástica))  (36). 

(35)  Àcerca  da  Universidade  de  Évora,  escreveu  Camilo,  insuspeito 
de  jesuítofília,  na  «Luta  de  Gigantes»,  que  ela  era,  no  tempo  de  que 
nos  ocupamos,  «floxentíssima,  e,  em  ciências  teológicas,  rival  de 
Coimbra». 

(36)  p   Francisco  Rodrigues,  S.  I.  —  Obra  citada. 
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O  edifício,  por  sua  larguesa,  pouco  a  pouco  adquirida  pelo 
número  cada  vez  mais  crescente  de  alunos,  tinha  «formoso  átrio 
rectangular,  cercado  de  colunas  toscarias  e  pilares  de  lustroso 
mármore  que  sustentavam  em  toda  a  volta  bem  lançada  arca- 
ria. Sobre  esta  se  levantavam  a  Sudoeste  e  Nordeste  duas  ga- 
lerias de  boas  janelas  e  dos  outros  dois  lados  varandas  de 
colunas  menores  com  seus  arcos.  Em  torno  da  colunata  inferior 
correm  varandas,  bem  guarnecidas,  com  roda-pé  de  azulejos, 
para  onde  se  vão  abrindo  as  aulas  da  universidade»  (ST). 
Grandiosa  a  «sala  dos  actos»,  cujo  frontespício  se  fabricara 
com  o  precioso  mármore  da  vizinha  Estremoz,  sendo  o  interior 
ricamente  guarnecido  e  pintado. 

0  parcialismo  da  crítica  tem  querido  atribuir  aos  Jesuítas 
a  decadência  artística,  quando  afinal  «os  seus  monumentos  — 
como  acertadamente  pondera  J.  da  Costa  Lima,  em  vista  da 
realidade  (38)  —  são  expressões  do  meio  e  do  tempo»,  acres- 
centando: —  «Incontestavelmente,  a  semelhança  das  igrejas 
inacianas  é  flagrante,  como  entre  as  medievais  a  unidade  de 
carácter  e  de  estilo  nos  vários  ciclos.  [....]  S.  Roque,  de 
Lisboa,  a  igreja  e  o  claustro  universitário  de  Évora,  a  Sé  Nova, 
de  Coimbra,  a  igreja  do  Colégio,  do  Porto,  a  de  Vila  Viçosa, 
a  de  Portimão,  a  do  seu  velho  Colégio  bracarense,  fundado 
por  Frei  Bartolomeu  dos  Mártires,  a  de  Santarém,  a  do  Funchal, 
a  da  Baía,  a  da  Casa  Professa,  de  Gôa,  e  ainda  a  relíquia 
heráldica  do  Colégio  de  S.  Paulo,  de  Macau,  são  provas  da 
actividade  artística  dos  jesuítas  que,  dentro  do  espírito  da  sua 
é^poca,  promoveram  o  desenvolvimento  das  artes,  aproveitan- 
do-as  nos  seus  melhores  elementos.  Na  lista  longa  das  suas 
construções  nem  tudo  é  mau.  Têm  grandes  deficiências  e  exa- 
geros as  suas  obras?  Não  os  negamos,  mas  compreendemo-los 
dentro  do  espírito  dominante  e  do  gosto  do  tempo  em  que 


(")  Obra  citada. 

(«)  «Brotéria»  —  Vol.  XXXI,  Fase.  5  —  1940. 
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houveram  de  valer-se,  e  medimos  bem  o  mau  gosto  de  que 
foram  vítimas  com  os  artistas  decadentes  que  os  serviram. 
Se  outros  não  havia ! . . .  Mas  com  mestres  da  Ordem  e  com 
arquitectos  régios,  os  Padres  de  Santo  Inácio,  em  Portugal, 
contribuiram  para  a  difusão  das  belas  artes,  pela  arquitectura 
e  artes  ornamentais». 

Não  mudaremos  de  assunto,  sem  deixar  arquivada  aqui 
a  opinião  de  outro  e  mui  autorizado  crítico,  o  Prof.  Reinaldo 
dos  Santos  que,  na  «História  da  Literatura  Portuguesa»  (39) , 
afirma:  —  ((Outro  elemento  decorativo  da  arquitectura  religiosa, 
desenvolvido  no  século  xvn  e  que  há-de  atingir  o  seu  período 
áureo  no  século  xvui,  é  a  talha  dos  altares,  coros  e  arcazes, 
contrapondo  os  seus  oiros  surdos  ao  esmalte  das  faianças.  [....] 
A  arquitectura  do  século  xvn,  mal  estudada  ainda  e  menos 
apreciada  do  que  merece,  certamente  por  não  ter  as  seduções 
da  Renascença  nem  o  fausto  do  século  xvm,  revela,  porém, 
como  o  românico,  uma  das  expressões  mais  nobres  do  senti- 
mento arquitectural  português,  sendo  uma  das  artes  que  melhor 
traduzem  a  essência  e  a  sobriedade  do  nosso  gosto». 

Nos  Colégios  dos  Jesuítas,  de  que  demos  instantâneos,  onde 
João  de  Brito  estudou,  perdurava  a  fama  daqueles  seus  anteces- 
sores na  missionação  ultramarina,  que  fizeram  da  Companhia, 
na  palavra  de  Afrânio  Peixoto,  «a  grande  Ordem  da  Igreja, 
nos  tempos  novos.  Todas  as  outras  grandes,  de  antanho,  Be- 
neditinos, Franciscanos,  Domínicos  . . .  tinham  arrefecido  o  seu 
■prestígio,  ao  Renascimento .  0  jesuíta  foi,  no  mundo  moderno, 
desde  o  Renascimento,  o  Cireneu,  ajudando  Cristo  a  levar  a 
sua  Cruz»  (40). 

Como  proclama  o  insuspeito  chanceler  Francisco  Bacon, 
«sobre  a  instrução  da  mocidade  não  se  podia  fazer  melhora, 
e  ao  serviço  desta  empresa,  no  século  que  nos  interessa,  esti- 

(39)  Vol  III,  Fase.  XXVHI. 

(40)  uBrotéria»  —  Vol.  XXI,  Fase.  5  —  1940 
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veram  robustíssimas  inteligências  que  não  se  alçapremaram 
apenas  nos  estudos  da  ciência  religiosa,  mas  brilharam  nos 
estudos  clássicos,  como  Cipriano  Soares  e  Pedro  Perpinhão;  na 
Poesia  latina,  como  Anchieta  —  que  o  Brasil  intelectual  tão  jus- 
tamente venera  — ;  na  filosofia,  Pedro  da  Fonseca,  Suarez, 
Baltasar  do  Amaral,  Francisco  Soares  Lusitano;  nas  matemá- 
ticas e  ciência  naturais,  Francisco  Rodrigues  —  que  dá  à 
estampa  as  suas  doutas  observações  sobre  o  eclipse  da  lua, 
verificado  em  Gôa,  no  dia  28  de  Outubro  de  1566  — ,  João 
Delgado,  Francisco  da  Costa,  António  Castelo  Branco.  Prati- 
cam meticulosas  peregrinações  científicas  nos  países  exóticos, 
onde  missionam,  contribuindo  deste  jeito,  para  o  alargamento 
dos  conhecimentos  geográficos,  etnográficos  e  linguísticos.  Em 
tal  capítulo,  distingue-se  o  P.e  Tomás  Estêvão  que,  em  1622, 
faz  imprimir,  na  cidade  de  Goa,  o  seu  precioso  trabalho  «Dou- 
trina Cristã  em  língua  Concani»  (41).  Aos  Jesuítas  se  deve, 
igualmente,  a  instalação,  na  Índia,  da  primeira  imprensa  (1556) 
que,  em  1642,  apresentava  um  trabalho  gráfico  em  caracteres 
etiópicos.  Em  1590,  já  em  Macau  os  Jesuítas  tinham  tipografia, 
e  são  eles  que  levam  a  nova  arte  até  ao  Japão,  na  última 
década  do  século  xvi. 

Apetrechado  com  estas  lições  práticas,  com  o  sentido  real 
de  viver  isento  dos  prejuízos  luteranos,  que  mutilavam  a  digni- 
dade humana,  até  a  própria  vida,  sob  o  peso  de  Calvino:  — 
João  de  Brito,  em  Évora  e  Coimbra,  brilhou  como  estudante, 
aperfeiçou-se,  muniu-se  dos  conhecimentos  precisos  para  poder 
ser  um  missionário  completo  na  índia  que  o  chamava:  porque 
S.  Francisco  Xavier  o  chamava. 

Se  não  o  seduzira  o  encanto  da  Corte,  também  não  o  pren- 
diam os  afagos  das  ciências,  das  letras  e  das  artes. 

A  sua  missão  é  mais  alta;  a  sua  empresa  mais  vasta. 


Reeditado  em  1946  pela  Agência  Geral  das  Colónias,  com 

introdução,  notas  e  glosarão  do  Prof.  Mariano  Saldanha! 
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Escreve,  de  Coimbra,  ao  Geral  P.e  José  Oliva  para  o  auto- 
rizar a  ir  até  o  Oriente:  —  «Peço  e  conjuro,  pois  instantemente 
a  Vossa  Paternidade  me  dê  licença  para  seguir  o  chamamento 
de  S.  Francisco  Xavier.  Não  me  abandona  a  idéia  de  que  o 
Santo,  assim  como  me  alcançou  a  saúde,  assim  me  abre  agora 
este  caminho  directo  para  a  felicidade  eterna». 

Decerto  que,  conhecendo  a  mãe,  os  parentes,  os  mestres, 
o  Infante  D.  Pedro  —  que  tanto  apreciava  o  seu  pagem,  de 
porte  puríssimo,  de  sentimentos  cristianíssimos  — ,  a  sua  pre- 
tensão, temendo  a  fragilidade  daquele  corpo,  levassem  ao  Geral 
pedidos  a  contrariar  as  ardentes  ambições  de  João  de  Brito. 
Neles,  predominava  a  afeição  humana;  no  «Apostolinho»  a 
ânsia  divina  de  servir  a  Igreja  de  Cristo,  de  corresponder  ao 
chamamento  de  Xavier. 

Como  a  resposta  tardasse,  e  os  estudos  filosóficos  em 
Coimbra  estivessem  a  findar,  João  de  Brito,  em  Março  de 
1669,  renova  a  petição:  —  «São  tão  ardentes  estes  meus  dese- 
jos que  se  pudesse  e  Vossa  Paternidade  não  ordenasse  o  con- 
trário, pediria  a  Vossa  Paternidade  esta  graça  todos  os  dias-». 

Chegou,  alfím,  resposta  do  Geral:  —  João  de  Brito,  devia 
sair  de  Coimbra  para  Lisboa,  a  ensinar  gramática  no  Colégio 
de  Santo  Antão. 

Como  bom  religioso  —  obedece.  Não  discute,  mas  não 
esquece,  não  pode  esquecer,  o  pensamento  que  o  inspira,  o 
guia,  o  atrai. 
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CAPÍTULO  TERCEIRO 


SOB  O  SIGNO  DE  SÃO  FRANCISCO  XAVIER, 
O  ((MÁRTIR»  CONTINUA  NA  ÍNDIA 
A  TAREFA  DO  SEU  EXCELSO  GUIA 


João  de  Brito,  religioso  obediente,  vem  —  ao  contrário  do 
que  a  sua  vocação  pedia  —  ensinar  gramática,  no  Colé- 
gio de  Santo  Antão  de  Lisboa,  decerto  pelo  célebre  com- 
pêndio do  egrégio  latinista  inaciano,  Manuel  Álvares, 
que  teve  grande  nomeada,  por  seus  dotes  pedagógicos,  mesmo 
fora  do  âmbito  católico. 

0  Prof.  Edgar  Prestage  sublinha  (*)  que,  além  de  Bacon, 
Buckle  e  Rank  afirmam  ter  a  Companhia  de  Jesus  organizado 
um  sistema  de  educação  como  nenhum  outro  igual  na  Europa; 
por  isso,  os  próprios  protestantes  lhe  entregavam  os  filhos, 
para  instruir. 

O  Colégio  de  Santo  Antão  de  Lisboa  —  entre  os  373  colé- 
gios de  Jesuítas  que,  no  século  xvn,  havia  na  Europa,  sendo 
o  de  Roma  frequentado  por  mais  de  2000  alunos,  normal- 
mente —  era  considerado  não  só  o  primeiro  de  Portugal,  como 
dos  melhores  de  toda  a  Península.  Daí,  serem  acanhadíssimas, 
para  a  frequência  sempre  crescente,  as  primeiras  instalações 
(que  datam  de  Janeiro  de  1542  (2)),  na  encosta  do  Castelo,  na 
parte  Norte,  ao  cimo  do  bairro  da  Mouraria.  O  mosteiro  de 
Santo  Antão,  antes  mesquita  moura  — ,  fora  habitado  por  pie- 
dosas mulheres  que  viviam  segundo  a  regra  da  Terceira  Ordem 


(')  Do  citado  livro  do  insigne  hisófilo  —  «D.  Francisco  Manuel 
de  Mellon — ,  recortamos  esta  citação,  expressa  na  obra  de  Buckle,  <(/»- 
troduction  to  the  History  of  Civilisation  in  England»  (Londres,  1904): 
—  «The  Jesuits,  for  at  kast  fifty  years  after  their  institution',  randered 
immense  services  to  oivilisaticinj,  partly  by  tempeiing  with  a  secular 
element  the  Dominicans  and  Franciscans,  and  partly  by  organisàng  a 
system  of  education  far  superior  to  any  yet  seen.  in  Europe.  In  aio 
Univeasity  could  there  be  found  a  £cheme  of  imstruction  ao  compre- 
hensive  as  theirs,  and  certainly  nowhere  was  displayed  such  sláll  in 
the  managemanjt  of  youth,  or  such  insight  into  the  general  operations 
af  the  human  mind». 

(2)  P.  Baltazar  Telles  —  «Chrónica  da  Companhia  de  Jesus  na 
Província  de  Portugal»;  P.  Francisco  Rodrigues  —  «História  da  Com- 
panhia de  Jesus  na  Assistência  de  Portugal». 
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de  S.  Francisco,  e  depois  por  Dominicanas,  que  achando  o 
sítio  doentio,  se  transferiram  para  o  vale  de  Andaluz,  ao  lado 
da  antiga  Corredoura  —  conforme  explica  Frei  Luís  de  Sousa, 
na  sua  «História  de  São  Domingos)). 

Desabitado  o  mosteiro  de  Santo  Antão,  receberam-no  os 
Jesuítas,  tal  como  se  encontrava:  —  «uma  igreja  velha,  mal  or- 
namentada, um  dormitório  pequeno,  com  sua  clausura  corres- 
pondente à  mais  obra,  com  algumas  oficinas  mal  acomodadas 
para  o  nosso  modo».  (3) 

O  primeiro  reitor  do  Colégio  de  Santo  Antão  foi  o  escla- 
recido Padre  Inácio  de  Azevedo,  santo  e  mártir,  vítima  das 
violências  dos  calvinistas,  quando,  em  15  de  Julho  de  1570, 
demandava  Terras  de  Santa  Cruz,  para  ir  apostolizar  entre  os 
povos  brasílicos,  nessa  empresa  magnífica  que  fez  o  Brasil 
moderno. 

Já  no  reinado  de  D.  Sebastião,  se  construiu  o  novo  Colégio 
de  Santo  Antão,  a  par  do  Convento  de  Sant'Ana,  onde  agora 
se  ergue  a  mole  imensa  do  Hospital  de  S.  José,  que  conserva 
preciosos  vestígios  da  antiga  casa  inaciana,  e,  em  cujas  redon- 
dezas, lemos  ainda,  no  cunhal  de  uma  ruela,  a  legenda:  (crua 
do  Colégio». 

Conta  o  P.  Baltazar  Telles,  com  seu  estilo  aprimorado  — 
onde  corre,  por  vezes,  o  sopro  de  um  leve  sorriso  irónico — ,  que 
o  confessor  das  freiras  de  Sant'Ana  —  ao  serviço  do  zelo  destas 
religiosas  que,  por  via  do  seu  conservador,  queriam  impedir  a 
obra — armou  contra  os  Jesuítas  o  ((bairro  do  Curral)),  insinuando 
aos  moradores  que  os  inacianos  «os  lançariam  d'aquelle  seu  alo- 
jamento». A  tal  ponto  o  padre  «andava  muy  colérico»  que, 
mal  os  Jesuítas  e  os  vereadores  da  Câmara  chegavam  ao  sítio, 
para  demarcar  os  terrenos,  consoante  a  ordem  régia,  não  só 
espumava  reproches  contra  eles,  como  também  «começava  a 
fulminar  excomunhões,  sem  cessar».  E,  como  eco  dos  escon- 

(3)  P.  Baltazar  Teles  —  Obra  citada. 
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juros  e  anátemas  do  iracundo  confessor,  «se  meneavam  as 
armas  da  soldadesca  do  curral,  que  era  muita  soma  de  pe- 
dradas, de  que  jogavam  alegremente».  A  cena,  que  se  repetia 
pelos  modos,  terminava  desta  forma  grotesca:  —  «facilmente  se 
retiravam  os  da  Câmara  e  obedeciam  ás  escomunhões  do 
P.  Confessor,  porque  de  muito  má  vontade  vinham  dar  esta 
posse,  e  assim  se  recolhiam  todos,  huns  fugindo  das  censuras, 
outros  guardando-se  das  pedradas)).  Tais  demandas  extra- judi- 
ciais, a  par  das  petições  para  o  Paço  —  decerto  não  menos 
violentas,  no  fundo,  mas  harmonizadas  na  forma  — ,  fizeram 
com  que,  usando  de  meios  suasórios  para  a  gente  do  Curral, 
só  em  1579  —  sendo  Rei  o  Cardeal  D.  Henrique,  que  tão  a 
peito  levava  a  construção  do  novo  Colégio  —  se  lançou  a  pri- 
meira pedra  do  novo  edifício,  quando  era  reitor  o  P.  Cristóvão 
dle  Gouveia,  Tudo,  porém,  correu  quase  em  segredo,  com  o 
escopo,  explicado  doutamente  pelo  P.  Baltazar  Telles: — «para 
atalhar  contradiçoens  e  embargos,  que  antes  de  começar  a  obra 
facilmente  a  empedern,  mas  depois  de  principiada,  posto  que 
cansem  e  molestem,  já  a  não  podem  derrubar)).  Contudo,  para 
maior  contrariedade,  não  bastavam  os  óbices  das  freiras  de 
SanfAna  e  as  excomunhões  fulminadas  pelo  seu  confessor,  do 
alto  do  outeiro.  Outras  contradiçoens  surgiram,  como  soe  suce- 
der em  emprezas  de  grande  monta,  qualquer  que  seja  a  época 
em  que  se  tentem. . .  Os  melhoramentos  de  tomo  provocavam, 
geralmente,  palavras  azedas  dos  «Velhos  do  Restelo»  —  que 
os  há  sempre,  amargos,  capazes  de  persuadir,  porque  impres- 
sionam pela  majestade  com  que  se  apresentam,  tal  e  qual  a 
pintura  do  Épico: 

«Mas  hum  velho  d 'aspeito  venerando, 
Que  ficava  nas  praias,  etartre  a  gente, 
Postos  em  nós  os  olhos,  meneando 
Três  vezes  a  cabeça,  descontente; 

Chum  saber  só  de  experiências  feito, 

 !  » 
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Pôs-se  a  correr  o  boato  —  pecha  com  que  sempre  se  enve- 
nena a  serena  vida  dos  povos. . .  —  de  que  o  novo  Colégio 
custaria  mais  de  quatrocentos  mil  cruzados,  e  que  tão  fabulosa 
soma  sairia  db  erário  público,  quando  deveria  antes  ser  utili- 
zada no  resgate  dos  cativos  da  guerra  em  África,  ainda  pe- 
nando. . .  Entretanto,  as  obras  prosseguiam,  lentamente,  porque 
não  eram  feitas  à  custa  dos  dinheiros  do  Tesouro;  «ferviam  as 
queixas»,  porque  o  confessor  das  freiras  de  SanfAna  não  de- 
sistira de  pôr  entraves  ao  estabelecimento  da  cerca,  sem  a  qual 
o  Colégio  ficava  acanhado,  por  não  ter  desafogo  preciso  para 
a  numerosa  população  escolar.  Nem  as  palavras  do  Cardeal- 
-Rei  conseguiram  apaziguar  os  zelos  de  tão  fogoso  sacerdote! 
Quando  os  Jesuítas  tentaram  encetar  os  trabalhos  do  muro,  re- 
picaram a  rebate  os  sinos  do  Convento,  a  gente  aguerrida  do 
Curral  usou  das  suas  armas  de  arremesso  contra  os  operários. 
A  coisa  chegou  a  tal  ponto  que  o  presidente  da  Câmara  de 
Lisboa,  Dom  Pedro  de  Almeida,  antigo  e  bravo  soldado  da 
Índia  —  que  aí  vira  os  prodígios  evangélicos  dos  Jesuítas  e 
a  santidade  de  Francisco  Xavier  — ,  foi  em  pessoa  ajudar  a 
abrir,  com  enxada  na  mão,  os  alicerces  da  cerca:  dava,  desta 
arte,  alta  lição  de  modéstia  e  respeito  pelos  Lnacianos,  ante  o 
desvairamento  do  confessor  e  da  desordem  dos  moradores  do 
Curral.  Em  8  de  Novembro  de  1593,  puderam  os  padres  esta- 
belecer-se  no  novo  Colégio  de  Santo  Antão,  deixando  o  velho 
edifício,  que  ainda  agora  conserva  o  nome  de  Coleginho. 

«A  igreja  —  escreve  o  Prof .  Edgar  Prestage  (4)  — ,  dedi- 
cada a  Santo  Inácio,  vasta  e  riqmssima  pelos  mármores,  es- 
culturas e  mosaicos,  que  a  vestião  e  adornavão,  foi  construida 
a  expensas  da  Condessa  de  Linhares,  e  consagrada  em  1652. 
Sofreu  prejuízos  importantes  com  o  terramoto  de  1755  e  foi 
demolida,  ficando  só  intacta  a  belia  sacristia.  Hoje  está  insta- 

(<)  Obra  citada. 
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lado  o  Hospital  de  S.  José  no  edifício  de  Santo  Antão,  que 
ainda  inspira  respeito  por  sua  grandeza  e  pela  solidez  da  sua 
architectura.» 

Aqui  veio,  pois,  assistir  João  de  Brito  para  ensinar  gra- 
mática, o  que  prova  quanto  o  consideravam,  pois  o  corpo  do- 
cente do  Colégio  de  Santo  Antão  era  rigorosamente  seleccio- 
nado, de  modo  a  manter  sua  fama  e  a  consolidá-la  sempre, 
no  ensino  da  moral,  matemática,  filosofia,  nove  classes  de  lati- 
nidade  e  duas  de  teologia. 

O  Padre  Baptista  de  Castro,  que  escreveu  o  ((Mapa  de 
Portugal»,  já  no  século  xvm  —  quando  começavam  a  so- 
prar ventos  contrários  à  Companhia  de  Jesus  — ,  apreciando 
este  estabelecimento  de  educação,  afirma,  sem  ambages,  que 
«o  colégio  se  compõe  de  vários  cathedráticos  da  sua  ordem, 
que  ensinavam  publicamente  as  Artes  e  Faculdades,  distribuí- 
das por  diversas  classes  e  aulas,  onde  a  instrução  dos  estu- 
dantes se  faz  gratuita,  e  delias,  em  grande  crédito  dos  sábios 
mestres  tem  sabido  infinito  numero  de  literatos  discípulos».  Se 
com  tantos  outros  se  não  honrasse  o  Colégio  de  Santo  Antão, 
bastaria,  entre  os  literatos,  antigos  escolares,  o  nome  de 
D.  Francisco  Manuel  de  Mello. 

Lisboa  —  que  foi  e  continua  a  ser  pródiga  de  alcunhas  pi- 
torescas —  chamava,  aos  estudantes  de  Santo  Antão,  os  estor- 
ninhos, pela  forma  como  andavam  trajados:  à  maneira  dos 
estudantes  de  Coimbra,  com  chapéu  e  vestidos  pretos,  ou  à 
romana,  de  cabeleira  ou  sem  ela,  mas  sempre  de  negro. 

No  panorama  garrido  da  cidade  —  ao  tempo,  também  de 
muitas  desvairadas  gentes,  pela  afluência  de  mercenários  que 
vinham  combater  nas  hostes  portuguesas,  contra  as  tropas  espa- 
nholas — ,  por  entre  as  cores  álacres  dos  trajos  cortezãos,  nas 
festas  religiosas,  os  estorninhos  faziam -se  notar,  não  apenas  pelo 
negro  dos  vestidos,  como  também  por  sua  compostura,  muito 
considerada. 

João  de  Brito,  enquanto  leccionou  em  Santo  Antão,  jamais 
deixou  de  acalentar  a  esperança  de  que  o  Geral  da  Companhia 


[  105  ] 


deferiria  as  suas  rogativas  calorosas,  e  tão  bem  fundamentadas, 
para  se  passar  à  Índia:  —  a  missionar,  conforme  o  chama- 
mento de  Xavier:  cuja  vida,  no  asserto  de  André  Bellesort  é 
um  perpétuo  milagre  (5). 

Cumpre  os  deveres  do  magistério  —  sem  desfalecimento. 
Ao  mesmo  tempo,  o  fogo  da  Caridade  que  o  anima  e  trans- 
forma a  sua  fraqueza  física  em  robusta  actividade,  leva-o,  fre- 
quentes vezes,  a  procurar  os  doentes,  a  quem  prodigaliza  os 
mais  carinhosos  confortos.  Assim,  quando,  um  dia,  o  Infante 
D.  Pedro  —  quiçá  para  fugir  a  climas  maus  e  para  respirar 
aragem  mais  tonificante  — ,  vai  visitar  Santo  Antão,  pergunta 
pelo  seu  antigo  «pagem  da  companhia».  Encontra-o  debruçado 
sobre  o  leito  onde  jaz,  enfermo,  um  pobre  negro  —  a  tratá-lo 
com  a  maior  atenção,  a  ddrigir-lhe  afectuosas  palavras  de  con- 
forto. Impressionado,  comovido,  dominado  pelo  espectáculo  e 
pela  lição  evangélica  que  recebia  desse  fidalgo,  despojado  de 
todas  as  grandezas  mundanas,  o  futuro  D.  Pedro  II,  com  voz 
trémula,  embargado  pela  emoção,  diz-lhe:  —  «Regosijo-me  por 
te  ver  tão  diligente  no  serviço  do  teu  novo  Senhor;  Ele  há-de 
recompensar-te  mais  largamente  do  que  podias  esperar  de  mim, 
se  houvesses  continuado  às  minhas  ordens». 

A  recompensa  que  João  de  Brito  esperava,  pela  qual 
queria  fazer  maior  e  mais  difícil  serviço  do  que  aquele,  era  tão 
grande,  tão  grave:  que  o  Infante  não  poderia,  sequer,  enxer- 
gá-la naquele  instante! 

O  jovem  João  de  Brito  não  ousou,  nessa  hora,  suplicar, 
ao  seu  antigo  senhor,  a  sua  interferência  para  que  o  deixassem 
seguir,  prestes,  até  à  Índia. . .  Mas,  ao  ter  de  falar,  na  festa 
de  S.  Francisco  Xavier,  em  suas  palavras  veementes,  na  ma- 
neira como  disserta  sobre  o  tema,  tão  estudado  e  meditado,  o 
futuro  missionário  não  pode  esconder  seus  anseios:  —  a  sua 
única  aspiração. 

(s)  Cátodo  por  João  Ameal,  em  «João  de  Brito». 
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Nos  desejos  de  João  de  Brito,  temos  que  ver  mais  do  que 
o  ardor  apostólico:  há,  igualmente,  um  sentido  lusíada  bem 
marcado,  a  preocupação  magnífica  de  servir  Portugal  e  dar-se, 
pelo  seu  sacrifício,  à  Pátria:  que  só  se  redime  com  sacrifícios 
extra-humanos,  quando  sobre  ela  pesam  extarodinários  gra- 
vames. 

0  «Mártir»,  a  despeito  de  viver  fora  do  mundo,  todo  en- 
tregue ao  seu  ideal  apostólico,  compreendia,  nitidamente,  que 
estava  a  Nação,  numa  perigosa  encruzilhada,  e  que,  portanto, 
mais  do  que  vitórias  na  guerra  e  triunfos  diplomáticos,  preci- 
sava desses  transcendentes  sacrifícios  que  plasmam  os  movi- 
mentos recuperadores.  O  fanatismo  violento  e  virulento  dos  ódios 
religiosos  —  o  fanatismo  é  contrário  ao  espírito  da  Igreja  — 
perturbavam,  por  endosmose,  a  vida  portuguesa;  e  as  intrigas 
da  diplomacia  espanhola  na  Cúria,  impedindo  que  o  Sumo  Pon- 
tífice providenciasse  para  preencher  as  vagas  existentes  no 
episcopado  e  nos  altos  cargos  eclesiásticos,  dava  ensanchas  a 
que  alguns  sugerissem  ao  Restaurador,  segundo  refere  Camilo, 
a  criação  de  uma  «Igreja  nacional».. .  (6)  Seria  querer  reme- 
diar uma  doença  com  outra  doença  pior;  por  isso,  João  de 
Brito  e  toda  a  Companhia  de  Jesus,  procuravam  evitar  essa 
loucura:  —  Portugal,  fiel  a  Roma,  devia  continuar  a  ser  o 
«Alferes  da  Fé».  A  tempestade  haveria  de  passar;  às  horas 
más  sucederiam  horas  bonançosas.  Para  tanto,  não  poderiam 
abandonar-se  os  imperativos  tradicionais  da  gente  lusa :  —  desde 
que  se  deitara  à  demanda  de  novos  mundos  e  à  salvação  espi- 
ritual de  outras  gentes. 

S.  Francisco  Xavier  orientava  os  pensamentos  de  João 
de  Brito,  ensinava-lhe  o  caminho  da  índia,  pois  que,  no  Brasil, 
a  missionação  não  tinha  dificuldades:  —  o?  nativos  eram 
fáceis  de  educar,  os  próprios  reinois,  apesar  de  certas  incon- 
gruências, tinham  um  viver  menos  hervado  de  satânicos  dese- 
jos, e  empenhavam-se  na  defesa  daquele  território  português, 

(6)  uLuta  de  Gigantes». 
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contra  os  assaltos  dos  estrangeiros:  que  cobiçavam  tão  ricas 
terras,  onde  apenas  a  lenda  situava  já  valiosas  minas  (').  Na 
índia,  a  situação  era  outra,  como  havemos  de  ver;  por  isso, 
João  de  Brito  queria,  com  um  forte  querer  evangélico,  isento 
de  baixas  preocupações,  pela  entrega  total  dá  sua  vida,  salvar 
o  que  fosse  possível  salvar  do  que  restava  do  vasto  império 
que  Albuquerque  legara.  Nada  de  temporal  unicamente  incitava 
João  de  Brito.  Um  pensamento  mais  elevado,  mais  belo,  mais 
luminoso  o  excitava.  Desejava,  à  semelhança  de  Xavier  e  de 
outros  inacianos,  repetir,  nas  terras  asiáticas,  o  canto  de  Isaias: 
— «Surge,  illuminare,  IerusaJem:  quia  venit  lúmen  tuum,  et 
glória  Domini  super  te  orta  est»  (8). 

Dessa  empresa,  esperava  receber,  para  si,  a  recompensa 
do  seu  novo  Senhor  —  de  que  falara,  comovido,  o  Infante 
D.  Pedro.  E  para  Portugal,  por  si,  algum  bem  havia  de  vir 
igualmente. 

Chega,  a  Lisboa,  o  P.  Baltazar  da  Costa,  procurador  ge- 
ral da  missão  do  Maduré,  na  diocese  de  Granganor,  que,  sen- 
tindo míngua  de  padres,  vem  pedir  mais  sacerdotes  «dispostos 
a  suportar  os  duros  trabalhos». 

Quando,  no  dealbar  do  século  xvi,  levados  pelo  comércio 
da  pimenta,  os  Portugueses  chegaram  a  Cantão  e  a  Granganor, 
notaram,  com  alegria  natural,  que  havia  ali  cristãos,  pois  que 
viam  erguer-se,  no  alto  de  um  templo,  a  Cruz  do  Reden- 
tor (fl).  Tendo  vindo  a  Portugal,  para  receber  conveniente 

(7)  Amadeu  Cunha.  —  ((Sertões  e  fronteiras  do  Brasil»,  Agência 
Geral  das  Colónias,  1946. 

(*)  «Levanta-te,  Jerusalém,  e  resplandece:  porque  uma  luz  te 
chegou  e  sobre  ti  se  levantou  a  glória  do  Senhor».  «Isaias»,  60,  1-6. 

(»)  Havda,  então  em  toda  a  índia,  cerca  de  30.000  famílias  de 
sirianos,  dirigidos  espiritualmente  por  um  bispo  nestoriano.  P  "  A.  Lou- 
renço Farinha  —  ((A  Expansão  da  Fé  —  No  Oriente»,  Agência  Geral 
das  Colónias,  1943. 
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instrução  católica,  dois  desses  naturais,  um  deles,  de  nome  José, 
voltou  à  Índia  (Matias  faleceu  em  Lisboa),  e  de  tal  arte  falou 
do  poderio  lusíada  que  seus  irmãos  de  raça  entregaram  a  Vasco 
da  Gama  o  cetro  de  seus  soberanos,  a  fim  de  prestar  solene 
vassalagem  ao  Rei  de  Portugal,  na  pessoa  do  destemido  nave- 
gador. Este  acto  devia,  acima  do  seu  profundo  significado  polí- 
tico, ter  algo  de  eloquente.  Quatro  anos  depois  da  primeira 
viagem  do  Gama  à  índia,  o  preito  dos  Siriamos  era  conquista 
religiosa  de  importância.  Por  isso,  os  nossos  missionários  «de- 
positavam neles  grandes  esperanças  —  discorre  o  P.  A.  Lou- 
renço Farinha — ,  por  ainda  seguirem  alguns  ensinamentos  de 
Jesus  Cristo  e  por  serem  inteligentes,  caritativos,  prudentes, 
amigos  dos  seus  escravos  e  pouco  inclinados  à  embriaguês,  de- 
feito muito  nocivo  e  vulgar  nos  povos  de  Além-Mar.  As  suas 
mulheres,  como  eles  de  cor  baça,  viviam  com  bastante  hones- 
tidade, vestindo-se  da  cabeça  aos  pés,  com  decência  e  modés- 
tia cristã;  [...]  Entre  os  seus  costumes  e  erros,  provenientes  do 
nestorianismo  ou  jacobitismo,  e  de  diversas  religiões  indianas 
com  que  estavam  em  contacto,  e  ainda  do  isolamento,  havia 
longos  anos,  destacavam-se  os  seguintes:  não  criam  na  virgin- 
dade de  Nossa  Senhora,  na  transubstanciação,  e  na  encarnação 
do  Verbo  Divino;  não  veneravam  as  imagens;  para  o  céu  e 
inferno  só  iam  as  almas,  em  seu  entender,  no  dia  do  juízo  uni- 
versal; apenas  consideravam  como  sacramentos  o  baptismo, 
a  eucaristia  e  a  ordem»,  etc. 

Se  alguns  nestorianos  se  converteram  à  fé  católica,  no  de- 
curso dos  anos,  pela  acção  missionária,  especialmente  da  parte 
dos  ((ilustrados  e  activos  padres  jesuítas»,  a  sementeira  evan- 
gélica encontrava  fortes  obstáculos,  havendo  trites  sucessos  que, 
na  data  em  que  nos  estamos  ocupando,  preocupavam  os  ina- 
cianos,  tendo,  por  certo,  o  P.  Baltazar  da  Costa  conversado 
a  tal  respeito,  com  João  de  Brito.  Não  precisava  este  de  estímu- 
los novos;  mas  as  comunicações  do  missionário  de  Maduré 
acenderam  no  seu  cristianíssimo  coração  maiores  entusiasmos. 
Impunha-se  contra-atacar  os  protestantes  holandeses  que,  tendo 
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conquistado  as  praças  de  Cantão  e  Granganor  (1658  e  1662) 
entraram  de  difamar  os  católicos,  impedindo  o  exercício  livre 
do  culto  aos  padres  e  a  direcção  episcopal  aos  prelados.  Era 
preciso  restaurar  Cristo  naquelas  almas  que  se  perdiam,  pelas 
intrigas  e  pelas  violências  dos  adversários  do  catolicismo. 

As  práticas  assíduas  dos  dois  jesuítas  —  do  que  vinha  de 
Maduré,  a  recrutar  novos  apóstolos,  com  o  que  só  tinha  uma 
preocupação:  ir  para  a  Índia  — ,  o  tema  delas  constou:  mesmo 
fora  das  paredes  do  Colégio  de  Santo  Antão  e  da  Casa  Professa 
de  S.  Roque.  De  resto,  parentes  e  consócios  de  João  de  Brito, 
na  religião,  estavam  bem  instruídos  acerca  dos  mais  caros  pen- 
samentos do  que,  na  Corte,  fora  alcunhado  de  «Mártir». 
A  alocução  —  de  tão  singela  eloquência  e  ardentíssimo  fervor 
—  em  que  fizera  o  panegírico  do  seu  S.  Francisco  Xavier, 
pintara  as  excelências  da  missionação,  apontara  a  urgente  ne- 
cesidade  de  dar  largo  e  pronto  socorro  aos  cristãos  da  Índia, 
ao  mesmo  passo  que  se  roubariam  às  trevas  os  infiéis;  essa 
prègação  veemente,  sem  as  teatralidades  vergastadas  por 
Vieira  —  teria  sido  uma  revelação,  apenas  para  quem  não 
conhecesse  João  de  Brito.  Os  outros  viam  o  público  referendo 
da  vontade  que  o  animava,  robustecia  esse  corpo  doente. 

Ora,  D.  Brites  Pereira  era  senhora  dos  mais  sólidos  prin- 
cípos  cristãos.  Compreendia  o  apostolado  entre  os  Índios:  sabia 
dos  frutos  espirituais  dessa  sementeira;  conhecia  os  textos  evan- 
gélicos, a  palavra  do  Redentor:  —  «Ide  a  ensinar  todas  as 
gentes» — Euntes,  ergo,  docete  omnes  gentes  (10).  Mas  era 
mãe.  Recordava  os  passos  dos  Evangelistas  que  descreveram 
a  ansiedade  de  Maria,  quando  Jesus,  sem  um  aviso,  se  deixa 
ficar  no  templo  a  discutir  com  os  doutores  de  Jerusalém:  o  pri- 
meiro acto  de  ensinamento  do  Divino  Mestre.  Irmanava  seus 
sobressaltos  com  os  sobressaltos  tão  humanos  d 'Aquela  que  era 
<( cheia  de  graça»,  «bendita  entre  as  mulheres».  E  tremia  por- 

(io)  S.  Mateus  —  XXVIII,  19. 
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que  temia  pela  fragilidade  física  do  seu  João.  E  tremia  porque 
lhe  conhecia  a  têmpera.  Resando  no  oratório  privado  de  sua 
casa,  envolta  nos  trajos  mui  austeros  dia  viuvez,  pedia  aos 
Céus  inspiração,  a  fim  de  poder  impedir  a  partida  do  filho  para 
aqueles  climas  tão  rudes,  onde,  como  feras,  viviam  homens  tão 
maus.  Mas  aos  seus  ouvidos,  numa  dramática  alucinação,  só 
lhe  acudia  a  resposta  de  Cristo  à  Mãe  Santíssima:  —  «Porque 
é  que  mes  buscais?  Não  sabeis  que  importa  ocupar-me  das 
causas  que  são  do  meu  Pai?»  João  de  Brito  já  não  era 
o  menino  que  ela  acarinhava,  sobre  quem  velava  nas  horas  ama- 
ríssimas da  doença,  nos  meses  arrastados  da  convalescença. 
Agora,  era  um  Jesuíta.  Pertencia  à  milícia  de  Jesus:  —  tinha 
por  dever,  o  mais  alto,  a  missionação.  Mas  Brites  Pereira — com 
a  lógica  irrefutável  das  mães  extremosas  —  deduzia:  o  seu  João 
encontraria,  no  clima  fagueiro  do  Reino,  outros  deveres,  também 
superiores,  que  podia  cumprir:  —  ser  mestre  nos  Colégios  da 
Companhia,  fazer-se  ouvir  nos  púlpitos,  combatendo,  com  o 
exemplo  da  sua  pureza,  os  vícios,  a  impiedade  que  lavrava  como 
fogo  lento,  trazida  pelos  mercenários  estrangeiros,  gentes  de 
costumes  soltos,  linguagem  livre  que  andavam,  pela  cidade, 
a  espalhar,  entre  risos  brutais,  o  luto  e  as  lágrimas  em  tantos 
lares,  até  nas  casas  do  Senhor!  Honrosa  missão  para  seu  filho. 
Trabalhos  que  ele  suportaria,  pela  doçura  do  clima,  pelos  con- 
fortos que  ela,  de  longe,  sem  mfringir  as  regras  da  Companhia, 
lhe  poderia  proporcionar:  se  ele  recusasse  a  ir  viver  no  Paço, 
como  confessor,  onde  a  prosápia  de  sua  ascendência  e  os  pri- 
mores de  suas  virtudes  o  chamavam.  E,  assim  deduzindo,  toda 
exaltada  pelas  conclusões  que  achava  naturalíssimas,  D.  Brites 
Pereira  multiplicava-se  na  traça  de  seus  amorosos  desígnios. 
SoHcitava  a  intervenção  dos  mais  guindados  poderes,  fazia 
chegar  até  ao  Núncio  a  sua  voz  apaixonada.  Mons.  Ravissa 
deixou-se  comover.  Interveio.  A  mãe  do  jesuita  João  de  Brito 
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julgou  a  partida  ganha:  —  contra  tal  interferência,  o  filho  não 
lutaria.  Enganou-se.  A  pobre  senhora  não  o  conhecia:  — nin- 
guém, afora,  os  directores  espirituais  do  «Apostolinho»,  conhe- 
cia de  que  força  irresistível  era  aquela  vocação.  Por  ela  e  com 
ela,  romperia  as  malhas  tecidas  primorosamente  pela  amorosa 
intriga  materna,  no  fio  doirado  que  partia  da  própria  Corte. 

O  moço  João  de  Brito,  serenamente,  sem  tergiversar,  res- 
pondeu ao  Núncio:  —  uSe  a  Vossa  Ilustríssima  lhe  disseram 
que  os  meus  prelados  me  mandavam  para  a  Índia,  foi  esta 
informação  menos  verdadeira:  eles  não  me  mandam  que  vá, 
dão-me  licença  para  ir;  quem  me  chama  de  Portugal  para  a 
índia,  é  quem  me  chamou  do  mundo  para  a  religião.  A  pri- 
meira vocação  foi  do  mal  para  o  bem,  a  segunda  é  do  bem 
Para  o  melhor:  a  viagem  para  a  índia  pode  ser  para  mim  jor- 
nada para  o  Céu:  se  perder  esta,  posso  não  achar  outra  monção, 
a  qual  como  se  encaminhe  para  o  Céu,  não  se  há-de  perder  por 
nenhum  motivo))  (12). 

Como  se  vê,  João  de  Brito  cuida  a  forma,  aprimora  os  con- 
ceitos; mas  não  modifica  as  razões  que  apresentou  a  sua  mãe, 
que  expôs  aos  superiores.  A  ordem  sobrenatural  que  S.  Fran- 
cisco Xavier  lhe  inspirou,  nos  instantes  mais  agudos  da  doença, 
continua  a  ser  o  fulcro  de  toda  a  sua  acção  de  religioso.  O  resto 

—  palavras,  argumentos  —  nada  mais  representam  do  que  a 
prova  de  quanto  está  seguro  na  escolha  do  caminho  a  trilhar. 
E  às  subtilezas,  aos  silogismos  do  prelado  italiano,  opõe  razões 
que  o  outro  tem  forçosamente  que  aceitar,  tão  pesadas  elas  são: 

—  «Eu  não  só  hei-de  dar  conta  a  Deus  dos  males  que  fizer, 
senão  também  dos  auxílios  de  que  me  não  aproveitar.  Conheço 
que  Deus  me  chama,  e  não  acudir  com  presteza  a  tantos  recla- 
mos, que  me  tem  dado  por  sua  misericórdia,  será  provocar 
temeràriamente  a  sua  justiça.  0  primeiro  motivo,  que  me  leva, 


(12)  A  carta,  de  que  damos  alguns  trechos,  foi  publicada  por 
Fernão  de  Brito  Pereira,  na  obra  citada. 
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ê  baptisar  as  almas,  para  que  se  salvem.  Se  Vossa  Ilustríssima 
me  mandar  que  eu  não  vá,  considere  bem  o  que  carrega  sobre 
a  sua  consciência;  e  eu  fio  que  se  Vossa  Ilustríssima  o  ponde- 
rar, não  só  me  há-de  dizer  que  deixe  de  ir,  mas  me  há-de 
obrigar  a  que  vá». 

A  par  da  trama  com  que,  afectuosamente,  quiseram  obter 
a  intervenção  do  Núncio,  não  só  a  mãe  como  o  próprio  D.  Pe- 
dro —  que  tanto  estimava,  admirava  e  venerava  o  seu  antigo 
pagem,  alma  cristófora,  bem  diferente  dos  que  o  rodeavam,  tão 
acima  de  seus  próprios  pecados  — ,  o  jovem  João  de  Brito, 
lança,  neste  combate  de  vida  e  de  morte  (que  o  é),  a  requesta 
definitiva:  —  «Suponho  que  Vossa  Ilustríssima  por  fazer  obsé- 
quios de  súbdito  com  outrém  fez  ostentações  de  prelado  para 
comigo:  mas  também  creio  que  esta  razão  foi  mais  filha  da 
sua  benevolência,  que  da  sua  justiça  e  da  sua  obrigação .  En- 
fim, Senhor,  eu  tenho  posto  os  pés  ao  caminho,  por  onde  Deus 
me  guia  com  resolução  de  conseguir  o  fim  para  que  Deus  me 
chama:  Vossa  Ilustríssima  se  mo  quiser  estorvar,  há-de  se  arre- 
pender, e  eu,  enquanto  tiver  vida,  não  hei-de  desistir». 

Mons.  Ravissa,  ao  ler  a  carta  do  inaciano,  profundando 
através  das  linhas  que  ele  tão  firmemente  traçara  —  não  teve 
outro  remédio:  aceitou  as  razões  expostas,  deu  de  mão  o  assunto. 
Entravar,  estorvar  a  vocação  missionária  do  fidalgo  jesuíta 
era  caso  grave,  e  o  Núncio  não  queria  ter  pesos,  assas  carre- 
dos,  a  opirmir-lhe  a  consciência.  Mostrara-se  obsequioso  súbdito, 
procurando  impedir  a  partida  de  João  de  Brito:  isto  por  bene- 
volência e  política.  Ir  mais  além,  seria  trair  os  deveres  da 
justiça  e  as  obrigações  de  prelado.  Monsenhor  não  se  atraves- 
saria, impertinentemente,  no  caminho  do  missionário  ! 

D.  Brites  Pereira,  vendo  baldada  a  intervenção  do  alto 
dignitário  da  Igreja,  em  cujas  manhas  de  diplomata  cega- 
mente se  fiava  —  como  se  essas  coisas  terrenas  pudessem  ter 
valor  para  quem  estava  ocupado  nas  coisas  do  Céu !  — ,  em- 
pregou o  último  recurso:  foi  ajoelhar-se,  chorosa,  aos  pés  do 
Provincial  a  implorar-lhe  que,  com  sua  autoridade,  evitasse 
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a  partida  do  filho,  naquelas  naus  que  ela,  a  caminho  de  S.  Ro- 
que, via  baloiçar-se  nas  águas  cinzentas  do  Tejo,  por  aquele 
triste  inverno  de  1673  —  menos  triste  que  o  seu  coração.  So- 
luçando e  falando,  a  viúva  do  nobre  governador  do  Rio  de 
Janeiro  repetia  os  seus  argumentos,  contava  a  debilidade  do 
seu  filho,  daquele  filho  que,  para  ela,  era  o  mais  amado.  Ra- 
zões comoventes  que  o  Jesuíta  escutava,  enternecido,  mas  não 
podia  aceitar.  É  que  as  outras,  as  do  seu  irmão  em  Cristo,  que 
estava  entregue  à  sua  guarda  de  superior,  tinham  maior  peso. 
A  argumentação  materna  filiava-se  em  motivos  humanos.  A  do 
jovem  João  de  Brito  —  em  motivos  divinos.  Procurou  com 
expressões  caridosas,  apaziguar  os  temores  de  D.  Brites,  mas  — 
golpe  fatal !  —  não  podia,  tal  e  qual  como  o  Núncio,  carregar 
sobre  si  com  os  remordirnentos  de  estorvar  aquela  decidida  vo- 
cação. Não  estava  em  seu  poder,  revogar  ordens  de  um  poder 
mais  elevado.  Apelava  para  os  sentimentos  religiosos,  tão  conhe- 
cidos, da  Senhora  Dona  Brites  Pereira,  exortava-a  a  ter  muita 
confiança  na  misericórdia  do  Pai  Celeste:  que  havia  de  prote- 
ger, amparar,  defender,  salvar  seu  filho. 

Desvairada,  sem  medir  o  alcance  da  proposta  —  escutando 
unicamente  as  palpitações  cruéis  da  sua  dor  —  a  mãe  de  João 
de  Brito,  num  movimento  exaltado,  propõe  ao  Provincial  um 
estranho  escambo:  pela  proibição  formal,  ao  filho,  de  deixar  o 
Reino,  ela  recolhendo  rendas,  daria  a  S  Roque,  à  Companhia, 
quantiosa  esmola !  O  Provincial  —  habituado  às  fragilidades  do 
mundo — não  se  sentiu  ofendido  pela  deselegante  proposta:  limi- 
tou-se  a  repeli-la  brandamente,  admoestando  a  dolorida  senhora 
com  maior  caridade,  despedindo-a  com  novas  palavras  de  espe- 
rança e  fé. 

D.  Brites  Pereira,  esgotados  os  seus  recursos,  entra  na  nave 
majestosa  de  S.  Roque:  reza  e  medita,  longa  e  penosamente. 
Ao  sair,  ao  recolher  a  casa,  tomada  por  um  misterioso  poder,  já 
não  sofre  como  sofria.  Nela,  também,  trabalha  agora,  passada 
a  febre  do  amor  materno  magoado,  um  novo  sentimento,  mais 
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doce:  —  é  como  a  brisa  que  vem  amenizar  os  crespúculos  dos 
dias  de  verão,  luz  suave  que  rompe  as  trevas  a  anunciar  aleluias. 

Agora,  João  de  Brito  visitava  a  mãe  com  mais  frequência, 
demorava-se  em  casa  palestrando  com  simplicidade  risonha, 
mimando  D.  Brites,  como  ela  o  mimava,  pondo  seus  olhos  nos 
olhos  dela  que  tanto  por  ele  choravam  —  na  doença;  e,  agora, 
haviam  chorado  —  ele  o  sabia !  —  naquele  transe  do  aparta- 
mento. «Como  se  andara  nas  vésperas  de  fazer  uma  ausência 
para  toda  a  vida»  —  anota  Fernão  de  Brito  Pereira  —  alonga 
as  visitas,  sem  contudo  indicar  à  mãe,  com  certeza,  o  dia  da 
largada,  querendo  poupá-la  a  trágica  despedida.  Piedosamente, 
ilude  datas;  amorosamente,  quando  sabe  que  no  dia  seguinte 
(25  de  Março)  as  náus  deixarão  o  Tejo,  João  de  Brito  mantém 
o  mesmo  semblante,  tem  os  mesmos  ditos  ao  sair  para  Santo 
Antão. . . 

Principiara  a  Primavera.  A  frota  da  índia  vai  zarpar.  Ce- 
lebra a  Igreja  nesse  dia  a  «Anunciação  de  Nossa  Senhora»,  e 
o  jesuíta  João  de  Brito,  vendo,  rio  abaixo,  desaparecer  a  mole 
imensa  do  Paço  da  Ribeira,  as  torres  das  igrejas;  fugir  a  fá- 
brica imponente  dos  Jerónimos:  que  perpetuam,  reMgiosamente, 
a  glória  marinheira  do  achamento  da  índia  — ,  João  de  Brito 
vogando  segundo  a  sua  vocação,  repetirá  o  psalmo  do  intróito 
da  missa  dessa  festa:  —  «Eructavit  cor  meum  verbum  bonum: 
dico  ergo  opera  mea  Regi».  O  coração  do  novo  missionário 
desabafava  num  cântico  magnífico,  porque  à  glória  do  divino 
Rei  ia  consagrar  toda  a  sua  obra! 

Atribulada  foi  a  viagem  de  João  de  Brito  e  dos  seus  com- 
panheiros, até  alcançarem  a  índia.  Durante  a  longa  jornada, 
morreu  o  Padre  Baltazar  da  Costa:  que,  como  dissemos,  era 
o  Procurador  Geral  da  Missão  do  Maduré.  O  próprio  João 
de  Brito,  a  despeito  dos  prodígios  da  sua  vontade  de  ferro, 
caiu  enfermo,  não  podendo  continuar  dispensado  carinhos  de 
enfermeiro  e  de  piedoso  vigilante  dos  que  eram  atacados  pela 
peste,  que  grassava  a  bordo  —  furiosamente. 
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A  história  trágico-marítima  da  epopeia  expansionista  lu- 
síada está  cheia  de  quadros  patéticos,  como  aquele  que  alan- 
ceava  o  coração  apostólico  do  novo  missionário.  Ele  conhecia, 
pelos  anais  da  Companhia  de  Jesus,  os  actos  magníficos  de 
tantos  e  tantos  padres  que  se  alçapremaram  à  imortalidade, 
outros  que  ficaram  apenas  enumerados  nos  catálogos  inacianos, 
pela  forma  como  souberam  distinguir-se  na  luta  sem  tréguas 
contra  os  elementos  —  quando  não  contra  os  corsários,  ávidos 
de  riquezas,  sequiosos  de  encontrar  boas  presas  que  lhes  ren- 
dessem óptimos  resgastes  (13). 

(13)  Na  narrativa  da  «perda  do  galeão  Santiago»  (ocorrida  quando 
Ingleses  e  Holandeses  atacavam  os  barcos  portugueses,  que,  politica- 
mente, pertenciam  à  Espanha),  o  cronista  embrechou  um  episódio  que 
merece  ser  recordado;  por  isso,  para  aqui  o  trasladamos,  como  nota 
de  nobre  atitude,  digna  de  registo:  —  «E  não  hed-de  deixar  de  tocar, 
a  este  propósito,  outro  primor,  quanto  a  mim  bem  digno  de  ser  can- 
tado, que  usou  o  Conde  Chiumberland,  Inglês,  andando  com  úas  suas 
naus  entre  as  mesmas  Ilhas,  onde  tomando  uma  urca  que  ia  de  Lisboa 
para  a  Ilha  Terceira,  em  que  antre  outros  passageiros  ia  Ventura  da 
Mota,  meirinho  geral  delas,  com  sua  mulher  e  filhos,  em  úa  câmara 
da  urca  com  muito  fato  seu,  sabendo-o  o  Conde,  ante  omnia  ordenou 
que  um  capitão  seu  de  confiança  fôsse  dda/n/te,  à  urca,  e  lançasse  na 
câmara  em  que  ia  aquela  mulher  nobre  um  cadeado,  e  que  cinco  pal- 
mos da  porta  da  dita  câmara  não  chegasse  Inglês  algum,  nem  se  lhe 
tocasse  em  fato  que  dentro  estivesse,  e  fizessem  conta  que  dentro  da 
dita  câmara  não  estava  cousa  algua,  por  muito  que  se  entendesse  que 
podia  estar  dentro,  e  assi  se  fêz  inviolàvehnemte;  e  não  cumpriu  ao 
capitão  o  contraàro,  por  não  passar  pelo  que  em  semelhante  sucesso 
passou  o  capitão  Arpar,  que  o  mesmo  Conde  em  Porto-Rico  mandou 
enforcar  sem  remissão,  sobre  ua  mulher  que  desatacou.  De  modo  que 
a  mulher  de  Ventura  da  Mota  esteve  e  se  ficou  em  paz  na  câmara 
fechada,  com  tudo  o  que  nela  tinha,  e  nem  o  rosto  lhe  viu  o  capitão 
nem  pessoa  algíia,  enquacto  a  urca  se  saqueou  e.  a  largaram:  primores 
certo  dignos  de  memória  de  um  conde  luterano  (que  é  mágoa  não  ser 
católico),  e  que  o  fazem  tam  famoso  como  a  Trajano  ser  justiçoso,  se 
não  fôra  perseguidor  da  Igreja». 

(Melchior  Estácio  de  Amaral  —  Tratado  das  batalhas  e  sucessos 
do  galeão  «Santiago») . 
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Fatigado  de  curar  dos  enfermos,  de  animar  os  menos  cora- 
josos, de  orar  e  penitenciar-se  para  amainar  a  fúria  dos  ele- 
mentos, o  corpo  de  João  de  Brito  fraquejou.  O  espírito  não. 
Nem  sequer  sucumbiu,  quando  viu  morrer  aquele  Padre  Bal- 
tazar da  Costa,  que  fora  o  veículo  de  que  a  Providência  ^e 
servira  a  fim  de  lhe  abrir  o  caminho  da  índia ! 

Já  a  bordo,  os  que  conheciam  a  gloriosa  tradição  de 
S.  Francisco  Xavier,  que,  de  cor,  sabiam  o  valor  da  sua  abne- 
gação, aquela  maneira  de  se  dar  inteiramente  ao  próximo,  por 
amor  de  Deus,  vendo  este  Jesuíta  franzino,  pálido  de  fadiga 
e  de  vigília,  esquecendo-se  da  hora  das  refeições  para  só  se 
lembrar  dos  doentes  e  dos  desesperados,  murmuravam,  com 
respeito,  como  quem  reza:  —  «Olhai,  é  outro  Xavier!))  Pela 
voz  db  povo,  como  pelas  vozes  dos  pagens  travessos,  repe- 
tiam-se  as  manifestações  proféticas. 

Obrigado  a  um  repouso,  contra  o  qual  o  seu  caridosíssimo 
coração  se  revoltara,  pela  fraqueza  da  carne,  o  jovem  João 
de  Brito,  nas  longas  e  febris  insónias,  entrelaçava  os  pensa- 
mentos do  passado  com  a  esperança  no  futuro:  —  todo  ao  ser- 
viço de  Deus.  Quanto  à  mãe,  cumprira  seus  deveres  de  filho 
respeitador,  escrevendo-lhe,  de  bordo,  uma  tocante  carta,  a  ro- 
gar o  perdão  por  não  se  haver  despedido,  a  fim  de  não  a 
magoar  mais.  Quanto  ao  Reino,  deixava-o,  para  o  servir,  sem 
grande  pesar,  porque  lhe  pesava  o  trágico  quotidiano,  de  que 
fala  Maeterlinck,  em  que  a  Côrte  vivia. 

O  que  deixava  ele? 

À  morte  de  D.  João  IV,  o  atilado  monarca  que  conseguira, 
mercê  de  cautelosas  medidas,  pôr  cobro  aos  desvairos  dos  de- 
mentados pela  cobiça,  atiçada  de  fora:  —  não  sucedera,  porque 
a  morta  o  levara,  «o  filho  primogénito,  esse  admirável  D.  Teo- 
dósio, cujas  excepcionais  qualidades  de  espírito  e  de  energia  — 
como  muito  judiciosamente  pondera  João  Ameal  —  eram  a  clara 
promessa  de  um  grande  Soberano)) .  Morrendo  três  anos  antes  do 
pai  —  apressando-lhe  quiçá  a  morte  —  «assim  se  frusta  uma 
bela  esperança  nacional».  Abre-se,  para  Portugal,  ainda  tão 
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combalido,  tão  ameaçado,  não  só  pela  guerra  como  também 
pelas  ingentes  e  complexas  intrigas  internacionais,  uma  era  de 
trágicas  interrogações,  que  João  de  Brito  tivera  ocasião  de 
conhecer,  porque,  de  perto,  vivera  o  clima  palaciano,  não  igno- 
rando os  males  que  empobreciam  o  cérebro  de  Afonso  VI,  tor- 
nando-o  incapaz  de  arcar  com  as  responsabilidades  da  go- 
vernação. A  Rainha  D.  Luísa,  a  despeito  das  sua  inegáveis 
qualidades,  estava  no  alvo  das  manobras  dos  que  queriam 
possuir  o  mando,  assenhoreando-se  do  espírito  fragilíssimo  do 
herdeiro  do  trono  —  dado  à  convivência  ruim  de  rascões  e  ma- 
tantes,  com  quem  acamaradava  em  escandalosos  distúrbios  por 
horas  mortas,  acordando  nas  ruas  de  Lisboa  os  pacatos  mora- 
dores, alvorotando  alcouces  e  tripudiando,  íem  respeito  pelas 
gentes  de  trabalho.  Propalava-se  que  a  Rainha  propendia  para 
o  filho  mais  novo,  o  Infante  D.  Pedro  —  fisicamente  com  todas 
as  características  dos  Medina-Sidónia  (Prof.  Ângelo  Ribeiro) : 
moreno,  forte,  de  uma  elegância  meridional,  enquanto  D.  Afonso 
era  loiro,  frágil  por  ser  hemiplégico.  0  embaixador  inglês,  Ro- 
bert  South well,  se  bem  que  afirme  ser  D.  Afonso  VI,  por  mor 
da  doença  que  o  fulminara  em  criança,  «estúpido  e  digno  de 
compaixão»,  não  deixa  de  notar  que,  por  vezes  mostrava  en- 
tendimento claro,  apesar  de  usar  linguagem  pouco  própria  da 
sua  posição:  efeitos  das  perniciosas  companhias. 

João  de  Brito,  por  índole,  educação  e  pensamentos,  não 
entrava  —  nunca  entrara,  mesmo  na  atmosfera  carregada  do 
Paço  —  nas  alquímias  frustes  do  dize-tu-direi-eu  cortezão.  Con- 
tudo, sentia  —  e  Deus  sabe  com  que  horror!  —  os  efeitos  de- 
sastrosos das  campanhas  egoístas  dos  que,  à  sombra  dos  dois 
partidos,  corporisados  em  Afonso  e  Pedro,  pretendiam  colher 
ofícios  e  benefícios,  com  dano  para  a  boa  marcha  dos  negócios 
do  Estado  (14).  Sentia  e  sofria,  tanto  mais  que,  por  se  haver 

«Camilo,  na  «Luta  de  Gigantes»,  traça  o  quadro  do  desquite 
entre  os  dois  irmãos,  deste  jedto:  —  «Em  1662  tinha  o  ptúncipe 
(D.  Afonso  VI)  dezanove  anos,  e  quatorze  o  infante.  Afonso  acamara- 
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criado,  na  roda  do  Infante  D.  Pedro  —  que,  como  dissemos, 
tanto  o  distinguia  com  sua  afeição  respeitosa  — ,  tinha  por  este 
especial  estima,  não  podendo  esconder,  certamente,  o  horror 
que  lhe  causavam  suas  rapaziadas  . . . 

dara-se  com  caracteres  ignóbeis,  sócios  de  suas  devassidões,  próprias 
de  homem,  é  isso  verdade;  perdoáveis,  talvez,  em  moço  vesado  a  dis- 
por de  seu  alvedrio  e  ilimitados  meios;  todavia,  feias  e  escandalosas 
n/um  principe  para  quem  já  se  estava  bordando  a  purpura  e  crave- 
jando a  coroa  das  pedras  de  João  I  e  de  D.  Manuel.  A  rainba,  cons- 
ternada, querendo  salvar  o  infante  do  péssimo  exemplo  e  da  perigosa 
inimisade  de  seu  irmão,  deu-lhe  casa  à  parte.  Um  dos  gentis  homens 
nomeado  para  a  camará  do  infante  foi  o  conde  de  Soure,  presidente 
do  conselho  ultramarino  e  conselheiro  de  guerra.  Aqui  foi  o  ressalta- 
rem faíscas  das  cinzas  do  velho  odio  dos  Cesares.  No  intento  de  con- 
ciliar os  partidários,  já  a  rainha  nomeara  também,  para  idênticas 
honras,  o  conde  de  S.  Lourenço.  Não  bastou  a  satisfação  ao  bando  de 
frei  Diogo,  impulsor  mais  vigiliante  d'aquelles  ódios.  Quando  o  animo 
do  bispo  se  aquietava,  algum  dos  parentes  batendo-lhe  no  ombro,  di- 
zia as  palavras  do  defumcto  Diogo  Cesar: 

—  Lembra-te  de  seiscentos  dias  e  seiscentas  noutes  entre  ferros 
na  casa  do  Forte ! 

Logo  depois,  os  maus  amigos  do  principe  foram  presos  e  condu- 
zidos a  um  icavio  que  já  tinha  as  ancoras  a  pique:  eram  os  dous  An- 
tonio e  João  Conte,  Balthazar  Rodrigues  de  Mattos,  João  de  Mattos, 
um  moço  da  guarda  roupa,  e  outro  da  estribeira;  um  frade  expulso 
da  religião  de  Santo  Agostinho,  frei  Lourenço  Taveira  que  fugindo  às 
garras  do  corregedor,  se  despenhou  de  uma  janella  e  quebrou  as  per- 
nas; e  um  Diogo  Botelho  de  Sande,  tenente  das  guardas.  A  rainha 
manifestou  em  conselhos  as  razões  que  tivera  para  ordenar  a  captura 
dos  perdidores  de  seu  filho.  Um  fidalgo  levou  ao  rei  da  parte  sua 
mãi  uma  exposição  motivando  a  captura  d'aquelles  homens.  D.  Afonso 
exasperou-se,  e  quis  saber  onde  estavam  os  Contes.  O  monteiro-mór. 
portador  da  carta,  aquietou-lhe  os  Ímpetos  com  eloquentes  razões.  Na 
volta,  porém,  do  monteiro-mór,  apareceu  a  azedar-lhe  as  iras  um 
creado  do  reposteiro,  chamado  Manuel  Antunes,  homem  de  vilissima 
estofa,  e  manhas  de  muita  astúcia,  creatura  dos  Cesares,  e  do  conde 
de  Castello-melhor,  gentii-homem  da  camará  de  el-red.  Era  este  o  fi- 
dalgo mais  da  intimidade  do  principe,  bem  que  o  não  acompanhasse 
nos  desatinos». 
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Na  maca  de  bordo,  ao  balanço  desencontrado  da  náu,  ou- 
vindo o  marulhar  furioso  das  ondas,  o  missionário,  que  andara 
tão  próximo  das  fúrias  do  mar  tempestuoso  da  Corte,  que  ou- 
vira, de  longe,  rugir  os  ódios,  vira  fuzilar  o  raio  que  fulminara 
a  liberdade  —  tão  precária !  —  do  Rei,  entregue  de  mãos  atadas 
ao  Castelo  Melhor  —  inteligência  lúcida,  patriota,  mas  cobiçoso 
de  glórias  pessoais  —  rememorava  todo  esse  drama  realengo, 
em  claro-escuro,  com  sulcos  de  misérias  e  blasfémias,  a  entris- 
tecer sua  alma  puríssima  de  «Homem  de  Deus» :  —  sedenta  de 
furtar-se  a  cousas  do  mundo. 

Sem  dúvida,  nunca  perdeu  tempo  —  ele  era  pouco,  a  fim 
de  se  apetrechar  para  a  luta  que  tinha  de  travar !  —  a  per- 
correr as  páginas  mesquinhas,  ressudando  turpitudes,  da  uCas- 

tástrofe  de  Portugal  na  deposição  d'El-Rei  Afonso  o  sexto»  

libelo  anónimo  dos  parciais  de  D.  Pedro  —  ou  da  «Anti-catás- 
trofe»,  a  resposta  do  «servo  fiel  do  rei  deposto)),  que  não  ficava 
atrás  no  remexer  do  lamaçal  em  que  se  atolavam  os  dois  irmãos 
e  a  Rainha  D.  Maria  Francisca  de  Sabóia:  agente  (como  se 
afirmava) ,  em  Portugal,  de  Luís  XIV  e  obreira  da  política  pe- 
ninsular do  «Rei  Sol»..  . 

Mas  João  de  Brito,  muito  acima  dessas  manobras,  isento 
de  toda  a  mácula,  hei  a  uma  verdade  superior  às  verdades 
fungíveis  que  os  homens,  em  seus  combates,  arquitectam:  o 
jesuíta  João  de  Brito  ouvia  o  bom  povo,  escutava-lhe  os  quei- 
xumes, auscultava-lhe  os  desesperos,  quando,  no  entrechoque 
do  duelo  palaciano,  receava  vir  a  perder,  outra  vez,  a  indepen- 
dência. Entre  um  rei  doente,  abúlico,  de  hábitos  grosseiros, 
descendo  do  trono  para  estadear  mtimidades  miseráveis  que 
maculavam  os  arminhos  —  e  um  infante  sádio  e  forte,  com 
os  defeitos  e  qualidades  de  toda  a  gente,  amigo  de  toiros  e 
capaz  de  brandir  uma  espada:  o  povo,  mesmo  não  aliciado, 
propendia  a  dar  o  seu  apoio  a  D.  Pedro.  Via  nele  um  defensor; 
no  outro,  no  Soberano,  via  um  infeliz  a  quem  poderiam  ar- 
rancar qualquer  ordem:  justa  ou  injusta.  Depois  —  estas  coisas 
corriam  de  boca  em  boca  —  pela  Rua  Nova,  entre  os  mercado- 
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res,  nos  Arcos  do  Rossio,  no  pasmatório  do  Terreiro  do  Paço, 
mesmo  nas  oficinas  dos  mesteirais,  por  entre  o  bater  dos  mar- 
telos e  o  faiscar  do  ferro  em  brasa:  afirmava-se  que  D.  Afon- 
so VI  não  podia  dar  herdeiros  ao  Reino  (1S).  Perigo  gravís- 
simo. Os  crentes  rezavam.  Pediam  a  Deus  que  iluminasse  os 
homens,  resolvesse  o  pleito.  Não  queriam  mal  ao  Rei;  mas 
não  queriam  o  mal  do  Reino.  Os  cépticos  arrepelavam-se.  En- 
tretanto, nas  fronteiras  a  guerra  prosseguia;  nos  mares,  trava- 
vam-se  combates.  Lisboa  estava  em  ebulição.  Andavam  numa 
roda- viva  os  alviçareiros  de  notícias.  A  S.  Roque  e  a  Santo 
Antão  chegavam  os  ecos  da  contenda:  Sebastião  César,  o  teó- 
logo erudito,  que  estivera  com  Castelo  Melhor  na  luta  contra 
a  Rainha  D.  Luísa,  é  agora  um  dos  conselheiros  do  Infante. 
O  ministro  todo  poderoso,  a  cabeça  do  Soberano,  sente  vacilar 
o  trono  do  seu  poder  pessoal.  Voltam-se  a  fulminá-lo,  com  a 
autoridade  do  seu  prestígio,  o  Conselho  de  Estado  e  a  Casa 
dos  Vinte  e  Quatro:  é  a  ligação  de  todas  as  forças  contra  a 
frágil  força  que  ainda  conserva:  Afonso  VI.  Resolve,  com  no- 
breza, abandonar  o  mando.  Exila-se.  Em  Inglaterra,  Castelo 
Melhor  provará  o  seu  amor  por  Portugal  e  pela  Casa  Reinante, 
coadjuvando  a  Rainha  (filha  de  D.  João  IV)  na  defesa  de 
seus  direitos,  ameaçados  pelos  ((puritanos»  que  não  estimam  a 
«papista»  (16),  a  despeito  de  ela  ser  sua  Soberana! 

0  interregno  desgraçado  findou.  O  Infante  D.  Pedro  toma 
a  regência,  e  porque — de  uma  forma  atrabiliária  que  confrange 
o  nobre  João  de  Brito,  com  toda  a  certeza  —  foi  anulado  o 
casamento  do  irmão,  casa  com  D.  Maria  Francisca  de  Sabóia. 
A  paz  política  e  a  paz  palaciana  eram  necessárias  para  a  paz 
do  Reino.  Conquistaram-se  à  custa  da  infelicidade  de  D.  Afon- 

(15)  J.  A.  Pires  de  Lima  e  A.  A.  Pires  de  Lima  —  «D.  Afonso  Vir 
—  Porto,  1937. 

(16)  Conde  de  Sabugosa — «Donas  de  Tempos  Idos».  Castelo  Me- 
lhos,  ao  cxxntrário  do  que  afirma  Oliveira  Martins,  ainda  voltou  a 
Portugal  e  serviu  D.  João  V. 
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so  VI.  ((Mau?  Colérico?  Demente?  Acima  de  tudo,  infeliz»  — 
escreve,  com  justeza,  João  Ameal.  Sacrificou-se  um  homem? 
Salvou-se  um  princípio.  Mais:  salvou-se,  de  uma  maior  catás- 
trofe, a  Nação:  —  quando  era  preciso  que  ela  fosse  livre,  for- 
temente livre.  Ainda  outra  vez,  a  Providência  velara  por  nós. 
À  beira  do  precipício,  quando  já  pelas  ruas  estreitas  da  velha 
Lisboa,  se  faziam  presságios  temerosos,  quando  os  secretos 
observadores  dos  inimigos  de  Portugal  antegozavam  o  prazer 
da  vingança  e  a  orgia  dos  lucros  na  partilha  das  vítimas; — tudo 
findou  a  bem.  A  guerra  interior  e  exterior  acabara.  Era  pre- 
ciso reparar  os  danos  causados  por  esse  Portugal  fora  —  até  lá 
longe,  até  ao  Oriente.  Para  isso,  para  reconquistar,  espiritual- 
mente, almas  dedicadas  à  soberania  portuguesa,  pela  cristiani- 
zação, é  que  o  jesuíta  João  de  Brito  ia  ah  naquela  náu,  onde 
lavrava  a  epidemia,  sacudida  por  ventos  rudes,  batida  por  va- 
galhões medonhos,  que  pareciam  querer  tragá-la  na  solidão 
imensa  dos  oceanos,  sem  que  uma  estrela  brilhasse  na  extensão 
infinita  dos  Céus.  Todavia,  o  missionário,  prostrado  na  maca 
de  bordo,  via  a  luz  que  o  guiava:  mais  bela  e  mais  forte  que 
a  do  sol.  Receava,  por  vezes,  que  o  corpo  não  pudesse  arrostar 
com  as  desigualdades  do  clima,  os  estragos  da  doença.  Não  é 
que  o  quisesse  mimado  em  confortos.  Precisava,  porém,  viver: 
de  modo  a  cumprir  o  mandamento  divino:  «Ide  e  ensinai  todas 
as  gentes!» 

Finalmente,  a  nau  —  coberta  de  cicatrizes,  que  foi,  para 
alguns,  ante-câmara  da  morte  —  aproa  à  Índia.  Entra  em 
Goa  (17). 

(17)  Em  artigo  que,  sob  a  epígrafe  «A  luátanizaçào  de  Goa»,  pu- 
blicou na  revista  «Rumo»  (de  Agosto-Setembro  de  1946),  o  Prof.  Ma- 
riano Saldanha  escreveu:  —  «...em  parte  alguma  teve  essa  cultura 
(a  portuguesa)  tão  rápida  assimilação,  tornando  se  imeditamente  re- 
produtiva, como  em  Goa,  onde  o  sistema  educativo  dos  Hindus  havia 
preparado  o  terreno  intelectual  propício.  Dentro  de  meio  século,  ou 
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João  de  Brito,  como  que  miraculosamente  refeito,  das 
agruras  da  viagem,  não  tarda  em  cumprir  o  dever  que  o 
seu  coração  lhe  determinara:  sem  delongas,  relegando  para 
mais  tarde  outras  obrigações,  corre  à  igreja  do  Bom  Jesus,  e 
prosta-se,  humildemente,  junto  do  túmulo  que  guarda  as  sa- 
gradas relíquias  de  S.  Francisco  Xavier.  O  «Apóstolo  das  Ín- 
dias» chamara-o,  convocava-o  para  aquele  lugar.  Ah  estava, 
pois,  com  a  face  por  terra:  a  responder  ao  seu  chamamento. 
Só  nessa  hora,  nessa  comunhão  mística  entre  o  Santo  e  o  novo 
apóstolo:  João  de  Brito  se  sentiu  realmente  missionário,  e  o 

menos  ainda,  estava  esta  pequena  capital  do  imenso  império  luso- 
-orienttal,  por  tal  forma  lusitandzada  mo  seu  elemento  intelectual  cristão, 
que  se  achava  em  condições  de  auxiliar  o  próprio  governo  português 
tanto  na  administração  civil,  como  rca  propagação  do  Cristianismo  no 
Oriente,  fornecendo  burocratas  e  missionários  cativos  habilitados  nos 
seus  semináros  e  colégios.  Com  essa  lusitanização  gradualmente  pro- 
guediída,  Goa  adquiriu  proeminência  sobre  todas  as  cidades  do  ultrar- 
mar  português,  tornando-se  de  facto  a  may  de  todala  índia,  isto  é  de 
todo  o  domínio  português  no  Oriente,  como  já  Albuquerque  profeti- 
zava escrevendo  a  D.  Manuel.  Este  fenómeno,  tão  notável  na  história 
colonial,  não  tem  por  causa  apenas  o  domínio  político-adnainistrativo. 
A  três  principais  factores  morais  se  deve  a  influência  espiritual  portu- 
guesa, que  desde  o  princípio  criou  a  mentalidade  luso-indiana  com  a 
consequente  comunhão  de  almas,  de  interesses,  de  usos  e  costumes. 
Esses  factores  foram  a  instrução  portuguesa,  a  cristianização  e  o  con- 
vívio social».  O  mesmo  autor  cita  uma  determinação  de  Albuquerque 
(Cartas  I,  pág.  45)  que,  «mesmo  antes  da  conquista  de  Goa,  mandou 
abrir  uma  escola  de  português  em  Cochám,  da  qual  escreve  ele  pró- 
prio: Averá  na  escola  -perto  de  cem  moços  e  sam  deles  filhos  de  pani- 
caes  (um  casta  nobre  d©  mestres)  e  de  omeens  honrados;  sam  muito 
agudos  e  tomam  bem  o  que  lhe  ensynam  e  em  pouco  tempo,  e  sam 
todos  cristãos».  Nas  cartas  do  Patriarca  J.  Nunes  Barreto  a  Aires 
Brandão  (Nov.  1556)  lê-se  que  nos  exames  de  filosofia,  a  discussão  das 
Conclusões  foi  exímia  que  «parecia  que  eram  sustentadas  em  Coimbra. 
Assistiram  frades  de  S.  Domingos  e  de  S.  Francisco,  físicos  desta  ci- 
dade, homens  doutos,  fidalgos  da  Nação  e  outra  gente  (...)  e  um  sol- 
dado português  teve  uma  oração  em  grego  em  louvor  da  Companhia, 
com  o  que  ficaram  muito  satisfeitos  o  Governador  e  outros  assistentes». 
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diálogo  espiritual  que  ali,  sem  que  outros  dessem  conta,  se 
estabeleceu  entre  os  dois  jesuítas,  terminou  por  um  solene  pacto: 
—  um  outro  encontro,  mais  tarde,  quando  Deus  julgasse  opor- 
tuno. 0  outro  encontro  dos  dois  apóstolos  seria  no  Céu:  — ■ 
sob  os  resplendores  da  luz  divina,  na  glória  eterna. 

Mutilado  —  é  preciso  repetir  o  que,  aliás,  tem  sido  tanitas 
vezes  e  tão  autorizadamente  dito  e  provado  — ;  mutilado  estava 
o  sonho  do  Império  da  índia,  que  Albuquerque  arquitectara 
genialmente,  porque  minguava  a  população  em  Portugal,  para 
defender  e  guarnecer  todos  os  seus  afastados  pontos  estraté- 
gicos. As  vicissitudes  da  Usurpação  e  os  erros  viciosos  dos 
que  ficaram  como  oprobrioso  exemplo  de  má  vida  em  terras 
asiáticas,  acumulando,  com  desonestidade,  riquezas  que,  alfim, 
iam  cair  em  mãos  estranhas,  nas  arremetidas  dos  corsários, 
quando  não  se  perdiam  em  naufrágios:  enfraqueceram  a  Índia, 
socialmente,  perdendo  os  reinois  a  maior  soma  de  prestígio  en- 
tre os  naturais,  minados  pelo  efeito  das  calúnias  dos  adversá- 
rios da  Igreja,  que  agigantavam  erros  de  uns  poucos  para  es- 
conder virtudes  de  muitos.  Por  isso,  o  jesuíta  João  de  Brito 
não  encontrou  já  a  Índia  portuguesa  gloriosa,  mas  aquela  outra 
Índia  minada  por  desconcertos  vários  (1S)  que  era  preciso  pul- 

(I8)  Este  pequeno  quadro  da  Índia,  no  tempo  em  que  Camões 
por  lá  deambulou,  não  destoa  ser  aqui  recordado: 

«Cá  nesta  Babilónia  donde  mana 
Matéria  a  quanto  mal  o  mundo  cria, 
Cá  donde  o  puro  amor  não  tem  valia, 

Cá  donde  o  mal  se  afina,  o  bem  se  dar.a, 
E  pode  mais  que  a  honra,  a  tirania, 


Cá  neste  labirinto  onde  a  Nobreza, 
O  Valor  e  o  Saber  pedindo  vão 
Às  portas  da  Cobiça  e  da  Vileza, 
Cá    neste  escuro  caos  de  confusão, 
 » 
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verizar  para  que  se  não  perdesse  a  sua  maior  riqueza,  em  de- 
trimento do  Portugal  missionário,  cuja  herança  outros,  sem 
nossos  pergaminhos,  queriam  chamar  a  si. 

Referimo^nos  ao  Padroado  Português  do  Oriente:  «essa 
instituição  histórican  que,  embora,  «não  represente  nenhuma 
espécie  de  soberania  material,  possui,  no  entanto,  um  valor 
político  considerável  e,  sobretudo,  um  valor  moral  de  tão  grande 
importância,  que  nunca  será  demais  defende-la  quase  com  tanto 
afã  como,  se  na  verdade,  se  tratasse  duma  parte  do  território 
português))  (19). 

Ora,  quando  da  perda  da  nossa  independência  política,  e 
pela  actividade  de  Riehelieu  e  de  Luís  XIV,  a  acção  missioná- 
ria lusíada  no  Oriente  —  o  Padroado  estendia  suas  fronteiras 
espirituais  até  à  China,  ao  Japão,  a  Malaca  e  à  Malásia  —  so- 
fria os  primeiros  golpes,  podendo,  «pois,  afirmar-se  que  a  Santa 
Sé  se  deixou  levar  nesta  matéria  pelo  élan  francês.  A  incia- 
tiva,  certamente,  não  lhe  pertence»  (20).  Aos  missionários  por- 
tugueses cabia,  nesta  emergência  (final  do  século  xvn)  um 
papel  de  capital  importância.  O  missionário  João  de  Brito 
(como  todos  os  jesuítas)  via  o  problema.  E  porque  à  Compa- 
nhia tinham  pertencido  os  maiores  triunfos,  pela  acção  de 
S.  Francisco  Xavier  e  outros,  não  queria  ela  perdê-los,  se  bem 
que  da  Sociedade  fossem  muitos  dos  missionários  que  calcur- 
riavam  os  duros  caminhos  asiáticos,  vindos  de  outros  países,  da 
França  principalmente. 

O  quadro  político-social  da  Índia,  na  segunda  metade  de 
Seiscentos,  quando  o  Padre  João  de  Brito  aí  enceta  a  sua  em- 
presa apostólica,  precisa  ser  esboçado  para  se  avaliar  quão  in- 
gente foi  o  seu  esforço  —  e  útil  o  seu  sacrifício  —  como  o  dos 
companheiros  que  por  lá  se  batiam  no  bom  combate. 

(19)  Vasco  Borges  —  Conferências  de  «Alta  Cultura  Colonial» — 
Agência  Geral  das  Colónias,  1936. 

(20)  A.  Silva  Rego  —  «O  Padroado  Português  no  Oriente»  — 
Agência  Geral  das  Colónias,  1940. 
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Não  cabe  aqui  pormenorizar  o  panorama  das  lutas  da  Res- 
tauração, no  Império.  Ele  está  feito  —  e  bem  feito  (21). 

Os  triunfos  militares  não  apaziguavam  ou  moviam  a  regra- 
mentos  morais  os  que  deviam  esforçar-se  por  dar  exemplos  de 
compostura.  A  indisciplina  —  com  escândalo  da  generalidade 
honesta  —  assentava  arraiais  na  própria  administração;  por  isso, 
a  Lisboa  chegavam  as  queixas  dos  que  se  sentiam  ofendidos  e 
lesados.  As  medidas  coercitivas  nem  sempre  podiam  pôr  um 
freio  eficiente  às  disputas  que  dividiam  nobres  e  religiosos. 

A  vida  moral  e  social  da  Índia  sofria  as  fatais  consequências 
de  todo  o  meio  onde  a  mentira  impera  porque,  nele  imperava 
a  ociosidade.  É  que  o  ócio  engendra  a  mentira,  grave  doença 
social,  assim  o  diz  no  sermão  da  Quinta  Dominga  da  Qua- 
resma —  célebre,  entre  as  mais  célebres  — ,  o  Padre  António 
Vieira:  —  «Quem  está  ocioso,  não  tem  mais  que  fazer  que 
pôr-se  a  imaginar:  da  ociosidade  nasce  a  imaginação;  da  ima- 
ginação a  suspeita;  da  suspeita  a  mentira». 

(21)  Para  se  avaliar  o  que  feri,  durante  a  guerra  de  1640  a  1668, 
o  esforço  nacional  no  Ultramar,  citaremos  aqui  as  conclusões  do  estudo 
do  sr.  General  Ferreira  Martins,  no  volume  «A  Restauração  e  o  Im- 
pério Colonial  Português»  (Agência  Geral  da  Colónias,  1940):  «Essa 
luta  prolongada,  de  perto  de  vinte  e  oito  aços,  em  que  Portugal  em- 
penhara na  Metrópole,  pode  dizer-se,  todos  os  seus  recursos,  não  lhe 
tinha  permitido  acudir  às  colónias,  como  vimos,  tanto  quanto  era  ne- 
cessário para  que  o  património  ultramarino,  legitimamente  português, 
que  se  perdera  durante  a  dinastia  usurpadora,  dos  Filipes,  pudesse 
ser  inteiramente  recuperado,  restaurando- se  o  famoso  império  colonial 
da  Nação.  Por  outro  lado,  como  se  a  guerra  não  bastasse  para  redu- 
zir aquele  património  a  proporções  incomparáveis  com  a  sua  primitiva 
grandeza,  ainda  o  tratado  de  aliança  com  a  Inglaterra,  assinado  em 
Londres  (1661),  pelo  conde  da  Ponte,  como  embaixador  de  Portugal, 
conferia  àquele  país,  como  dote  da  infanta  D.  Catarina,  filha  de 
D.  João  IV,  por  seu  contrato  de  casamento  com  o  rei  Carlos  II,  a 
posse  da  cidade  de  Tânger,  no  norte  de  Africa,  e  da  ilha  de  Bombaim 
e  da  cidade  do  mesmo  nome,  um  dos  mais  importantes  portos  da  que 
fora  índia  Portuguesa.  Todavia,  como  vimos,  mercê  dos  esforços  quase 
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Ao  lado  deste  morbo,  outros  perturbavam  o  viver  dos  rei- 
nois:  o  custo  elevado  da  vida,  reflexo  da  guerra;  o  à  vontade 
do  vestuário;  a  proibição  dos  magistrados  e  outros  funcionários 
levarem  do  Reino  suas  mulheres  (22).  Desta  medida,  resultava 
um  viver  dissoluto  que  nem  sequer  era  revestido  de  comedi- 
mento: «às  claras,  na  rua  Direita,  mesmo  às  portas  da  Sé  e  do 
Paço  do  Vice-Rei,  negociavam-se  concubinas  a  que  se  passa- 
vam certificados  escritos».  Por  isso,  afluiam  a  Goa,  em  ondas 
cada  vez  maiores,  mulheres  de  todas  as  raças,  depravando  os 
costumes. 

exclusivamente  locais  —  tão  diminutos  foram  os  socorros  recebidos  da 
Mãe-Pátria  —  e  da  energia,  decisão  e  bravura  dos  patriotas  portugueses 
empenhados  na  restauração  das  colónias,  essa  restauração  foi  levada  a 
efeito  tanto  quanto  o  permitiram  os  recursos  de  que  esses  dedicados 
puderam  dispor,  para  se  defrontarem  com  a  superioridade  numérica  das 
armas  dos  usurpadores.  Assim,  se  é  certo  que  o  domínio  português  no 
Oriente  se  viu  consid eràvelmente  reduzido  pela  perda  definitiva  de 
Ceilão  —  a  despeito  da  resistência  heróica  dos  seus  defensores  —  e  pela 
cedência  de  Bombaim,  se,  no  norte  de  Africa,  Portugal  perdera  defini- 
tivamente a  famosa  praça  de  Ceuta  e  fizera  presente  do  empório  comer- 
cial de  Tânger  à  aliada  Inglaterra  em  troca  duma  piomessa  formal  de 
auxilio  na  defesa  das  colónias  portuguesas,  verdade  é  também  que  em 
compensação,  tinha-se  conseguido  expulsar  os  Holandeses  do  Brasil  e 
de  Angola,  restaurando  assim  as  duas  grandes  colónias  que  a  incúria 
da  dominação  espanhola  deixara  cair  na  posse  daqueles  senhores  dos 
mares.  Tal  é,  em  súmula,  o  resultado  do  balanço  da  Restauração,  no 
que  diz  respeito  ao  império  colonial  português.  E  se  o  activo  desse 
balanço  não  é  tão  grandioso  quanto  a  Nação  desejaria,  em  confronto 
com  o  passivo  vergonhoso  que  lhe  legou  a  dinastia  filipina,  é  porque 
mercê  de  circunstâncias  desfavoráveis  que  aí  ficam  apontadas  e  que 
difícil  se  não  impossível  teria  sido  modificar,  nem  mais  nem  melhor 
puderam  fazer  em  desafronta  da  Pátria  vilipendiada,  os  Portugueses  que, 
em  terras  de  além-mar,  receberam  com  patriótico  entusiasmo  a  notícia 
da  Restauração  de  1640  e  procuraram  honrosamente,  com  o  seu  infa- 
tigável denodo  e  a  sua  indomável  bravura,  reaver  as  colónias  usurpadas 
para  a  posse  definitiva  e  legítima  do  Portugal  Resturado.» 

(22)  Durval  Pires  de  Lima  —  «O  Oriente  e  a  Africa  desde  a  Res- 
tauração a  Pombal»  —  Agência  Geral  das  Colónias,  1946. 
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A  fim  de  travar  a  marcha  para  o  abismo  que  penas  fan- 
tasiosas têm  pintado  oom  mais  negras  cores  do  que  as  reais  — 
ainda  que  estas  não  fossem  cor  de  rosa  — ,  só  uma  barreira  se 
erguia:  a  da  Religião,  que  no  asserto  do  conde  de  Ficalho, 
«permitiu  a  sobrevivência  do  respeito  por  nós».  As  autoridades 
civis  compreendiam  a  importância  deste  auxílio  —  verdadeira- 
mente precioso. 

A  Igreja  procurava,  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  a 
reforma  dos  costumes,  e  ao  Arcebispo  de  Goa,  D.  Frei  Aleixo 
de  Meneses,  se  deve  a  fundação  de  um  recolhimento  para  mu- 
lheres, a  que  deu  o  nome  de  Santa  Maria  Madalena.  Outros 
institutos  do  mesmo  género  se  fundaram,  por  caridosa  iniciativa 
deste  prelado,  que  sem  descanso,  apelava  para  as  autoridades, 
até  para  o  Rei,  a  fim  de  que  o  coadjuvassem  com  auxílio  mo- 
netário, de  sorte  a  poder  dotar  aquelas  recolhidas  que  fossem 
contrair  matrimónio,  regularizar  situações  pecaminosas. 

O  espírito  de  S.  Francisco  Xavier  presidia  a  estes  actos: 
eram  novos  milagres  da  sua  cristianíssima  actividade,  realizada 
por  intermédio  dos  que  ainda  ouviam  a  sua  voz  —  como  a  ou- 
via o  Padre  João  de  Brito  —  ensinando-lhes  o  caminho  a  seguir, 
de  forma  a  salvar-se  a  Índia  e,  nela,  o  velho  prestígio  portu- 
guês (23). 

Evidentemente  que  os  nossos  adversários  —  infiéis,  pagãos, 
protestantes:  apenas?  — não  viam  com  agrado  o  resoluto  re- 
gresso às  boas  e  cristãs  normas  de  viver,  visto  lhes  convir,  para 
seus  planos,  a  dissolução,  a  imoralidade  que  torna  os  homens 
fracos,  capazes  de  todos  os  desatinos. 

(")  Mons.  Zaleski  (que  foi  Delegado  Apostólico  na  índia  de  1892 
a  1916)  escreveu  no  seu  livro  Martyrs  de  Vinde:  —  «Naturalmente  não 
se  pode  negar  que,  emtre  o  grande  número  de  Portugueses  vindos  nesta 
época  à  Índia,  em  busca  de  glória  e  riquezas,  não  houvesse  homens 
maus  que  se  dessem  talvez  a  abusos,  tão  fáceis  num  país  como  a 
Índia  desses  tempos;  tais  homens,  porém,  eram  excepções.  A  maior 
parte,  a  quase  totalidade,  estavam  ainda  ammados  do  espírito  dos 
Cruzados»...  «As  conquistas  dos  Portugueses  na  índia  são  uma  das 
páginas  mais  gloriosas  e  heróicas  das  nações  da  Europa». 
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A  política  dos  casamentos  entre  brancos  e  naturais  —  de 
que  Albuquerque  lançara  mão  com  o  fim  de  evitar  desregra- 
mentos —  teve  de  ser  restaurada,  porquanto  a  medida  de 
D.  João  III,  mandando  para  a  índia  a  matrimoniar-se,  as  me- 
ninas órfãs  —  as  «órfãs  d'el-rei»  —  não  dava  já  os  frutos  de- 
sejados. Os  tempos  eram  outros.  Os  estragos  da  dinastia  fili- 
pina e  da  guerra  posterior  produziram  um  novo  estado  de 
coisas;  por  isso,  se  bem  que  o  remédio  procurado  fosse  antigo, 
tão  antigo  como  a  governação  de  Albuquerque,  as  condições 
em  que  se  aplicou  tomaram  novos  aspectos. 

O  Padre  João  de  Brito,  como  bom  missionário,  acompa- 
nhava toda  a  campanha  moralisadora,  enquanto  assistiu  na 
cidade  de  Goa,  pois  teve,  no  Colégio  que  a  Companhia  ali 
mantinha  com  esplendor  pedagógico,  de  concluir  os  estudos  teo- 
lógicos. Porque  se  preparava  para  apostolizar  longe  dos  grandes 
centros  —  esta  a  missão  para  que  Xavier  o  chamara  — ,  entrou 
a  viver  (elucida  seu  irmão)  com  os  maiores  rigores:  «dormir 
sem  cama,  não  comer  carne  nem  peixe,  mas  somente  legumes, 
ervas,  frutas,  arroz  e  leite;  mas  qualquer  destas  coisas  com 
grande  moderação  e  parcimónia» .  Por  ser  de  exemplar  virtude 
todo  o  seu  viver,  podia  servir  «a  todos  para  a  imitação-».  E  o 
biografo  acrescenta:  —  «Nas  penitências,  e  mortificações  era  tão 
rigoroso  consigo,  como  se  contra  o  seu  espírito  não  tivera  maior 
inimigo,  que  a  si  mesmo». 

Mais  uma  outra  vez,  procuravam  impedir  a  João  de  Brito 
a  realização  dos  seus  intentos:  —  os  superiores  convidam-no 
para  ler  uma  cadeira  de  artes  no  Colégio  de  Goa,  logo  que 
findou  os  estudos  que,  ali,  o  demoraram.  Recusa  polidamente, 
repetindo  suas  razões.  O  Padre  João  de  Brito  não  nascera  para 
mestre  de  filosofia  ou,  antes,  a  instrução  que  ia  ministrar  era 
mais  alta,  mas  o  método  pedagógico  mais  simples,  porque  mais 
de  perto  inspirado  pelo  Divino  Mestre. 

Baldadas  as  esperanças  de  o  terem  como  professor,  prè- 
gando  em  Goa  —  onde  seus  exemplos  e  sua  palavra  podiam 
ser  úteis,  se  bem  que  outros  padres  da  Companhia  aí  dessem 
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sãos  ensinamentos  e  lições  de  vida  limpa  — ,  os  superiores  con- 
sentem que  parta  para  a  costa  do  Malabar,  na  companhia  do 
Padre  André  Freire.  Pretendia  o  Provincial  proporcionar  a  tão 
douto  e  virtuoso  sacerdote  meios  fáceis  de  viagem.  O  Padre 
João  de  Brito  recusa  —  formalmente.  Irá  a  pé,  arrostando  com 
as  intempéries,  os  assaltos  de  feras  e  ladrões  —  piores  do  que 
feras.  Teria,  sob  os  horrores  de  um  sol  escaldante  ou  de  chu- 
vas torrenciais,  de  atravessar  terrenos  áridos,  florestas  imensas, 
que  eram  covis  de  repteis  mortíferos.  Isso  não  o  atemoriza. 
Sente  que,  à  sua  beira,  amparando-o,  caminhará  Xavier.  Que 
lhe  importava,  quando  as  sandálias  se  deterioraram  pela  agrura 
do  piso,  se  ele  foi  «á  índia  para  suportar  trabalhos  e  priva- 
ções, não  para  levar  uma  vida  de  comodidades)-,  —  como  es- 
creve, sem  assomos  de  vaidade. 

Venceu  o  Padre  João  de  Brito  todos  os  horrores  da  jor- 
nada; mas,  ao  fim,  o  corpo,  pouco  afeito  para  tais  rigores, 
fraqueja.  Durante  um  longo  mês,  esteve  doente  em  Satiama- 
golam.  Logo  que  reuniu  alguma  energia  física  —  a  espiritual 
jamais  lhe  faltou  — ,  retoma  a  marcha.  Transpõe,  à  custa  de 
novos  trabalhos  e  não  menores  perigos,  Conur  e  Darmaburi, 
até  que,  na  véspera  da  festa  de  Santo  Inácio,  alcança  Coley, 
a  etapa  derradeira  da  sua  viagem.  E  ao  celebrar  a  missa  do 
glorioso  fundador  da  Companhia  (31  de  Junho  de  1674)  deve, 
com  especial  unção,  ter  sentido  melhor  o  alcance  da  Epístola 
de  S.  Paulo,  que  leu:  —  «Lembra-te  que  o  Senhor  Jesus  Cristo, 
da  geração  de  David,  ressuscitou  dos  mortos,  segundo  o  meu 
Evangelho,  pelo  qual  trabalho  até  estar  em  prisões,  como  um 
malfeitor:  mas  a  palavra  de  Deus  não  está  presa.  Por  isso, 
sofro  tudo  pelos  escolhidos,  para  que  também  eles  consigam  a 
salvação,  que  é  em  Jesus  Cristo,  com  a  glória  celeste»  (*4) . 

Podia  o  Padre  João  de  Brito  pensar  que,  um  dia,  seria 
preso  como  malfeitor?  Poderia  pensá-lo  —  nisso  estaria  a  sal- 

(**)  n  Epist.  a  Timóteo,  Cap.  II,  8-10. 
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vação  eterna? — ,  mas  nunca,  por  isso,  a  palavra  de  Deus  seria 
acorrentada:  antes,  mais  livre,  iria  impor-se  pelo  sacrifício  de 
quem  assim  a  confessava. 

Exteriormente,  o  Padre  João  de  Brito  está  mudado.  No 
propósito  de  poder  tratar,  sem  entraves  de  maior,  com  os  na- 
turais, veste-se  tal  qual  os  penitentes  «pandorá-suami»:  —  tú- 
nica e  turbante  alaranjado  apertando  a  cintura,  palmilhas  de 
madeira  presas  por  um  botão  entre  os  dedos,  um  bordão  de 
bambu,  uma  capa  a  envolvê-lo.  Onde  já  ia  o  tempo  em  que 
João  de  Brito,  pelos  cuidados  maternos,  vestia  vistoso  gibão 
de  veludo,  calçava  sapatos  de  fivela  de  prata  e  os  seus  cabelos 
roçavam  as  rendas  da  gola!  Agora,  para  os  índios,  era  um 
penitente.  Para  si,  para  os  seus  companheiros,  o  «Mártir»  — 
como  lhe  chamavam  outrora,  os  pagens  travessos  —  era  «ho- 
mem de  Deus»,  um  missionário:  o  mandatário  de  Xavier.  O  há- 
bito não  fazia  ao  caso.  Pelo  contrário,  aquela  vestimenta  —  que 
não  destoava  no  clima  em  que  ele  a  usava  — ,  dava-lhe  à  fi- 
gura mais  transcendência.  E  o  rosto,  macerado  pelas  fadigas, 
enquadrado  na  barba  intonsa,  tinha  traços  de  beleza  ascética, 
a  que  o  brilho  dos  olhos  emprestava  uma  luminosidade,  que 
não  era  deste  mundo:  deste  mundo  que  ele  deixara  para  se  vo- 
tar integralmente  à  sua  missão,  sem  temer  as  injúrias  dos  ho- 
mens, nem  se  arrecear  da  pouquidade  de  suas  energias  físicas, 
ambas  experimentadas  já,  quer  nas  dificultosas  marchas,  quer 
nas  agressões  recebidas  em  Goa,  no  regresso  da  prática  de 
obras  de  caridade.  A  indignação  espalhara-se  por  todos.  O  Go- 
vernador quis  castigar,  severamente,  os  culpados  da  violência. 
O  Padre  João  de  Brito  deixa  a  pobre  e  rude  cama,  onde  se 
curava  dos  ferimentos  recebidos,  e  vai  suplicar  o  perdão  dos 
infelizes,  sentindo,  praticamente ,  o  alcance  da  lição  evangélica: 
—  «Meu  pai,  perdoai-lhes  porque  não  sabem  o  que  fazem»: 
«Pater,  dimitte  Mis,  non  enim  sciunt  quid  faciunt»  (25).  Era, 
realmente,  «outro  Xavier». 


(2S)  S.  Lucas  C.  XXII  e  XXIII. 
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Agora,  longe  dos  grandes  centros,  desamparado  de  huma- 
nos auxílios,  a  sua  actividade  missionária  não  tem  limites.  Mul- 
tiplica-se.  Realiza  verdadeiros  prodígios  —  autênticos  milagres. 
Tendo  conseguido  mover  dois  príncipes  gentios,  aproveita  os 
intervalos  da  catequese  e  cura  de  almas,  para  construir  uma 
igreja  e  uma  casa  no  povoado  de  Tantuancheri,  nas  margens 
do  rio  Colarão.  Passa  a  ser,  essa  Casa  do  Senhor,  o  foco  de 
onde  irradia  a  doutrina,  o  refúgio  certo  dos  que  sofrem,  qual- 
quer que  fosse  a  sua  casta,  pois,  como  sacerdote  de  Cristo, 
não  faz  distinções.  Ou,  antes,  só  distingue  os  que  mais  sofrem. 
Para  estes,  vão  seus  mais  constantes  cuidados.  Aos  que  se  apro- 
ximam de  si,  feridos  nas  guerras  que  devastam  a  região,  o 
Padre  João  de  Brito  dá-lhes  tratamento  e  trata-lhes,  também, 
das  almas.  No  primeiro  ano,  baptisa  na  nova  residência,  tre- 
zentos e  noventa  indígenas,  faz  a  catequese  a  cerca  de  duzen- 
tos. «Confessei  mais  de  três  mil  cristãos))  —  relata  ao  cabo  de 
poucos  anos,  acrescentando,  com  o  coração  em  aleluias:  — 
«Minha  alegria  subiu  de  ponto  à  vista  das  enormes  multidões 
que  concorreram  ao  sitio  onde  eu  estava,  desde  que  as  ribeiras 
se  tornaram  navegáveis;  em  cerca  de  um  mês,  confessei  mais 
de  mil  e  quinhentos  neófitos,  e  baptisei  trezentos  idólatras)). 

As  ondas  da  sua  caridade,  do  seu  fervor  evangélico  alas- 
tram pelas  redondezas:  atingem  Tinepiambião,  Marayão,  Ma- 
tur,  Tutturancheri,  Catagacipattre.  São  mais  docemente  violen- 
tas do  que  a  das  cheias  trágicas  que  destroem  Tantuacheri. 
Pelo  contrário,  constroem:  em  cada  coração,  um  templo  vivo. 
Não  pode  aquietar-se.  Vai  ao  reino  de  Ginja  —  escreve  Fernão 
de  Brito  Pereira  —  «para  acudir  às  cristandades  da  residência 
de  Cuttur,  que  ali  tinha  à  sua  conta.  E,  sem  embargo  de  lhe 
ser  necessário  todo  o  tempo  para  baptizar  os  catecúmenos,  con- 
fessar e  comungar  os  cristãos,  consolar  e  ajudar  os  moribundos, 
responder  e  satisfazer  às  disputas  dos  gentios,  andando  sempre 
numa  contínua  fadiga,  edificou  na  dita  residência  uma  igreja 
e  casa;  na  qual,  no  ano  de  1678,  celebrou  a  festa  da  Páscoa, 
com  grande  ornato  e  grande  concurso  de  cristãos». 
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Como  devia  ser  para  o  Padre  João  de  Brito,  festiva  essa 
Páscoa,  entre  seus  filhos  espirituais! 

Não  tinha  a  pobre  igreja,  os  esplendores  das  igrejas  de 
Goa,  dos  templos  de  Lisboa,  onde  a  pompa  litúrgica  era  obser- 
vada rigorosamente.  Mas  havia  na  pobreza  daquela  moradia 
do  Altíssimo  —  uma  riqueza  maior:  o  número  dos  convertidos, 
pela  sua  palavra,  pelo  seu  exemplo,  pela  santidade  das  suas 
orações ! 

Comprazia-se  no  convívio  daqueles  povos;  mas,  por  deter- 
minação do  Provincial,  vai  a  Madrasta,  aos  reinos  de  Golconda 
e  de  Tanjaor,  onde  se  faz  mister  a  sua  palavra  persuasiva,  o 
raro  poder  de  captação  do  Padre  João  de  Brito,  tão  simples, 
tão  amoroso,  tão  santo! 

Em  1679  —  sairá  de  Lisboa,  há  meia  dúzia  anos !  —  apre- 
senta o  activo  de  novecentas  conversões.  Em  1680,  na  provín- 
cia de  Marnacoilo,  faz  duas  mil  confissões  e  cento  e  cinquenta 
baptisados. 

Na  celebração  dos  seus  dez  anos  de  missionário  (26),  pods 
contar  com  mil  e  oitocentas  comunhões  de  neófitos:  em  dez 
dias! 

(26)  Não  apontamos  —  poique  esta  narrativa  não  é  biografia,  se- 
gundo os  moldes  clássicos  —  muitos  pormenores  da  acção  do  Padre 
João  de  Brito,  na  índia.  Este  —  que  transcrevemos  da  obra  do 
sr .  dr.  Perry  Vidal  —  parece-nos,  porém,  digno  de  registo:  —  «No 
começo  de  1683,  estando  na  província  do  Cabo,  do  citado  reino  de 
Ginja,  aceitou  o  desafio  de  dois  letrados  gentios  e  de  tal  forma  03 
confundiu  que  eles,  à  falta  de  razões,  o  passaram  a  insultar  infligin- 
do-lhe  martírios  de  que  só  por  Deus  pôde  escapar.  Continuou  a  sua 
peregrinação  ensinando,  baptisando,  confessando,  celebrando  a  Páscoa 
em  Cuttur,  certo  de  que  o  governador  do  Palião  contava  prendê-lo 
durante  aquela  solenidade,  começando  a  tiranizar  os  cristãos,  querendo 
lançá-los  fora  das  povoações  e  designando-os  por  infames,  como  os  pá- 
rias. Também  as  coisas  não  estavam  melhores  em  Tanjaor,  pedindo 
os  cristãos  deste  reino  a  João  de  Brito  alcançasse  do  príncipe  Ore  ar 
uma  ordem  para  o  feroz  governador  daquela  terra.  Ponderou  Brito 
quanto  seria  perigosa  a  execução  de  tal  plano,  pois  bastaria  que  o 
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No  Maravá  —  região  perigossíma  de  gente  hostil,  abando- 
nada pelo  apostolado  de  há  mais  três  lustres  —  o  Padre  João 
de  Brito  tem  um  novo  triunfo:  em  menos  de  três  meses,  nada 
menos  que  duas  mil  e  setecentas  pessoas  que  recebem  a  água 
lustral! 

Por  isso,  o  Padre  Teles  —  testemunha  da  sua  vida  apos- 
tólica —  escreve  para  Lisboa  —  onde  a  fama  do  novo  Xavier 
já  chegou,  entre  hosanas  de  admiração  —  que  «o  Padre  Brito 
é  um  homem  completamente  extraordinário  a  todos  os  respei- 
tos.)) E  confundido,  entusiasmado,  com  o  zelo  do  seu  compa- 
nheiro de  religião,  sintetisa:  «Desde  que  com  ele  vim  para  esta 
missão,  desenvolveu  grandemente  as  Cristandades  pelo  seu  tra- 
balho incansável  e  apesar  das  rudes  perseguições.  [...]  Os  tra- 
balhos mais  pesados  reservou-se  para  si.  [. . . ]  Não  há  perigo 
que  não  afronte  para  salvar  uma  alma  e  para  dilatar  o  reino 
de  Cristo». 

governador  Lhe  respondesse  com  qualquer  aleive  para  Orear  o  acredi- 
tar. Insistiram  contudo  os  cristãos  e  a  carta  partiu  de  forma  que  logo 
o  Príncipe  mandou  ordem  ao  governador  cessasse  com  tal  perseguição. 
Mas  a  resposta  do  governador  não  se  fez  esperar,  na  qual  se  relata- 
vam todas  as  aleivosias  que  podiam  compremeter  os  cristãos,  como 
venda  de  bois  aos  párias  e  comerem  a  carne  destes  animais,  crimes 
horrendos  entre  aquelas  gentes.  E  não  contente  o  governador  em  res- 
ponder tais  coisas  fez  ler  em  público  esta  sua  resposta.  Ora  o  correio 
era  um  soldado  cristão  que  foi  entregar  a  carta  —  aberta,  como  vi- 
rilha —  ao  P.e  João  de  Brito,  que  a  ficou  conservando  em  seu  poder; 
«porque  se  fosse  à  mão  do  Príncipe,  além  de  outros  males,  que  podia 
causar  aos  cristãos,  e  ao  V.  Padre,  havia  o  dito  Príncipe  mandá-la  ler 
em  público,  como  é  costume  bárbaro  daqueles  reinos;  o  que  sem  dú- 
vida resultaria  em  grande  afronta  da  lei  de  Deus.. .».  Mas  pouco  tempo, 
tal  governador  conservou  a  sua  autoridade,  pois,  cerca  de  dois  meses 
volvidos,  foi  deposto  do  seu  lugar  por  se  provar  ser  ladrão  da  fazenda 
real.  Vista  a  situação  pelo  P.e  Brito,  antes  deste  homem  cair  em  des- 
graça, resolveu-se,  em  Abril  daquele  ano,  a  partir  para  o  norte,  visi- 
tando as  cristandades  das  províncias  de  Vatavainão,  Tirunamaley,  Xen- 
gaiia  e  passar  ao  reino  de  Golconda,  donde  recebera  notícias  de 
possível  conversão.  Perto  de  um  mês  com  os  seus  companheiros,  esteve 
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A  Lisboa  chegavam  essas  notícias.  Os  superiores,  aqueles 
que  conheciam  sua  força,  não  se  admiravam.  Regosijavam-se, 
por  ele  e  com  ele.  A  mãe,  os  parentes,  D.  Pedro  —  que  não 
esquecia  o  seu  antigo  pagem  — ,  elevando  a  Deus  orações  pelo 
Padre  João  de  Brito,  sentiam-se  comovidos,  impressiona- 
dos: —  por  tanto  poder,  quem  tão  pouco  fisicamente  aparen- 
tava. D.  Brites  Pereira,  com  o  coração  alanceado  —  tal  qual 
a  Mãe  do  Nazareno  — ,  soube  dos  perigos  maiores  que  o  seu 
João  Heitor  passara,  nos  momentos  dramáticos  derivados  da 
ordem  de  prisão  que,  contra  ele,  havia  dos  magnates  das  pro- 
víncias do  nascente  de  Tanjaor.  Foi,  nesta  emergência,  que  o 
Padre  Freire  o  enviou  ao  Provincial,  a  tratar  de  negócios  das 
missões.  Tinha  o  Padre  João  de  Brito  de  se  deslocar  para  as 
costas  de  Travancore  e  da  Pescaria.  Faltavam  navios,  por  não 
ser  tempo  de  monção.  Contudo,  como  o  assunto  era  de  monta, 
utiliza,  a  fim  de  evitar  delongas,  uma  jangada.  E  nesse  meio 
de  fortuna,  durante  catorze  dias,  sem  desânimos  —  antes  ani- 
mando os  outros !  —  luta  contra  os  ventos,  as  correntes,  a  dia- 

o  P.e  João  de  Brito  em  um  mato  de  Tirumamaley,  onde  todos  pas- 
saram grandes  sacrifícios  e  perigos  e  trabalhos,  pois  (nem  de  noite 
podiam  dormiu,  tal  era  o  trabalho  de  ensinar  cs  catecúmenos,  de 
baptizar,  de  confessar  para  dizer  missa  ao  romper  de  alva,  antes  da- 
quelas gentes  se  encaminharem  para  seus  povoados.  As  feras,  o  rigor 
do  sol  ardentíssimo,  a  incomodidade  do  lugar,  e  a  constante  inso- 
lência dos  ilnfiéis,  com  as  suas  disputas,  as  suas  constantes  perguntas, 
tornavam  a  vida  ali  verdadeiramente  insuportável.  E,  como  se  isto 
não  bastasse,  frequentemente  as  autoridades  do  país  buscavam  meios 
e  serviam-se  de  todas  as  ocasiões  para  prenderem  o  missionário  católico, 
knputando-lhe  crimes,  inclusive  o  de  latrocínio. 

Ao  Serviço  da  Fé  podem  epigrafar-se  os  relatórios  do  Santo  Mis- 
sionário para  os  superiores.  Daquele  referente  ainda  a  1683,  e  dirigido 
ao  Geral,  recortamos  estes  períodos,  tão  sugestivos  por  sua  singe- 
leza: ((Em  Maravá  são  os  nossos  inimigos  tantos  e  tão  poderosos  que 
nos  parecia  impossível  dilatar  o  cristianismo.  Mas  o  resultado  mostrou 
mais  uma  vez  quam  fácil  é  a  Deus  fazer  o  que  aos  homens  parece 
impossível.  Muitos  prestaram  ouvidos  benévolos  à  doutrina  e  fizeram-se 
bons  ferverosos  cristãos.  Aqui  fui  desafiado  por  dois  soberbos  gentios 
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bólica  fúria  do  mar:  —  com  a  própria  morte!  Por  fim,  chega 
ao  porto  de  destino.  Não  se  detém  para  descançar.  Logo  que 
cumpriu  o  encargo  de  que  fora  incumbido  junto  do  Provincial 
—  Padre  Gaspar  Afonso  — ,  regressa  ao  reino  de  Ginja  com 
novos  perigos.  O  temporal  desfez  o  navio,  e  os  mareantes  que 
eram  mouros,  largaram  os  padres  num  batel  roto,  sem  velas 
e  sem  remos.  A  Providência  salvou  o  Padre  João  de  Brito, 
porque  não  era  aquela  espécie  de  morte  que  lhe  reservava: 
para  maior  glória. 


para  uma  disputa  pública  sobre  assuntos  religiosos.  Para  eles,  mais 
era  questão  de  atacar  a  verdade  do  que  de  conhecê-la  e  estudá-la. 
A  disputa  versou  sobre  «a  escrita  na  cabeça»  de  que  muito  se  fala 
aqui.  Cada  um,  dizem,  traz  no  cérebro  escrita  a  sua  sorte:  tudo  o  que 
ele  pansa,  diz  ou  pratica  está  por  meio  desta  sagrada  escrita  deter- 
minado de  antemão  e  de  modo  tão  absoluto  que  nem  Brama  nem 
outro  qualquer  dos  seus  milhões  de  deuses  pode  mudar  coisa  alguma 
Provei-lhes  o  absurdo  de  semelhante  doutrina.  Quando  já  não  sabiam 
que  responder,  começaram  a  insultar-me  e  a  levamtar-me  acusações 
falsas;  contentaram-se,  porém,  com  palavras.  Logo  depois  fui  a  Com- 
buconão  e  Manarcoil,  distantes  uns  14  dias  de  viagem,  onde  admi- 
nistrei o  santo  baptismo  aos  que  estavam  suficientemente  preparados 
pelos  catequistas  e  aos  cristãos  dos  arredores,  os  sacramentos  da  con- 
fissão e  comunhão». 


[  136  ] 


CAPÍTULO  QUARTO 


PELO  MARTÍRIO  DE  JOÃO  DE  BRITO, 
COROADO  DE  GLÓRIA,.  LISBOA 
HONRA-SE  COM  MAIS  UM  SANTO 


Quando  em  Dezembro  de  1687,  o  Padre  João  de  Brito — 
contrariado,  só  por  espírito  de  obediência — embarca, 
na  mesma  náu  que  transporta,  para  o  Reino,  o  Vice- 
-Rei,  conde  de  Alvor,  traz  consigo  o  propósito  ma- 
nifesto de  regressar,  prestes,  às  suas  empresas  missionárias, 
onde  provara  já  os  santos  júbilos  de  padecer  por  Cristo.  Ca- 
torze anos  antes,  levara  para  a  Índia  a  esperança  de  servir  a 
Deus.  Agora,  que  sabia  quanto  esse  serviço  representava,  não 
podia  apartar-se  dele.  Afigurava-se-lhe  que  usar  de  qualquer 
estratagema  para  evitar  o  regresso,  seria  quase  que  o  mesmo 
acto  de  pusilajninidade  do  desertor  —  fugindo  ao  perigo  no  furor 
da  batalha.  Na  ida,  desenrolava  na  memória  os  quadros  da  vida 
metropolitana,  mais  ou  menos  bonançosa.  Na  volta,  sentia  todo 
o  valor  do  apostolado  —  sem  sentir,  contudo,  as  cicatrizes  dos 
tormentos  que  passara  no  Maravá,  quando  fora  preso,  com 
mais  cinco  catequistas,  pelo  governador  do  exército  do  reino. 
É  que  ele  sentira  mais  do  que  as  bofetadas,  os  tratos  brotais, 
os  golpes  ferozes:  —  os  insultos  que  os  infiéis  dirigiam  ao  Deus 
Verdadeiro,  ao  Redentor,  porque  ele  e  seus  companheiros,  fir- 
mes na  sua  fé,  se  recusaram  a  invocar  o  ídolo  Xivá.  «Toda 
aquela  noite,  estiveram  em  vela  os  soldados  de  Cristo,  fazendo 
sentinela  ao  Céu»  (*).  Essa  vigília  fora  para  o  Apóstolo  de  pre- 
ciosos frutos  espirituais.  Não  podia  esquecê-la.  Queimaram-lhe 
as  carnes:  —  o  fogo  da  sua  crença  era  mais  forte.  Obrigaram- 
-no  a  caminhar  léguas  por  maus  trilhos,  sob  as  ardências  do 
sol:  —  o  Mestre  também  trilhara  com  Seus  divinos  pés  a  roa  da 
amargura,  sob  o  peso  da  Cruz.  A  sentença  do  rei  de  Maravá 
condenava-o,  por  ensinar  religião  diferente  da  consentida  nos 
seus  domínios,  a  serem-lhe  decepadas  as  mãos:  —  também  a 
Jesus  os  cravos  rasgaram  as  mãos.  Açoitaram-no,  cuspiram-lhe 
no  rosto,  massacrar am-lhe  o  corpo  emagrecido:  —  que  se  com- 
parava isso  com  a  flagelação  do  Messias!  Todavia,  a  vontade 

(*)  Fernão  de  Brito  Pereira  —  Obra  citada. 
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do  Senhor  salvou-o  nesse  momento  (2) .  Se  o  impediu  de  morrer, 
é  porque  lhe  destinara  novos  e  mais  preciosos  trabalhos.  Não 
podia  vacilar;  tinha  de  regressar  à  índia.  Prosseguir  na  cate- 
quese. Aquela  gente  não  era  má. . .  Vivia,  apenas,  nas  trevas. . . 
Tornava-se  necessário  leccionar  esses  infelizes,  como  fizera  ao 
próprio  rei  de  Maravá  que,  espantado,  irritado  pela  forma  como 
os  doutores  brâmanes  dele  falaram,  após  uma  controvérsia  — 
«o  v.  Padre  ensinava  uma  doutrina  muito  rara;  e  ainda  que 
contrária  à  sua,  aprovava  com  tais  razões  e  comparações,  que 

(2)  Eis  como  Fernão  de  Brito  Pereira,  na  obra  citada,  descreve 
este  passo  da  vida  de  João  de  Brito:  —  «Açoitaram  crudelisaknamente 
assim  ao  V.  Padre,  (João  de  Brito)  como  aos  catequistas  grandes,  e 
lhes  deram  tratos  em  cima  de  uma  penha  de  pedra  pomes,  onde  os 
puzeram  estendidos  só  com  um  pequeno  pano  atado  pela  cintura.,  e 
deitando-os  ora  de  bruços,  ora  de  costas,  pondo-lhes  em  cima  sete  ou 
oito  pessoas,  lhes  faziam  entrar  pelo  corpo  os  bicos  das  pedras,  mo- 
lestando-os  mais,  que  as  agudas  pedras,  o  grande  calor  do  sol  que 
nelas  reverberava.  Depois  disto  veio  o  carpinteiro  com  um  espeto,  e 
enxó  para  cortar  os  pés  e  as  mãos  ao  V.  Padre  e  aos  catequistas,  o 
que  então  se  não  executou,  por  chegar  uma  carta  do  rei  ao  general, 
em  que  lhe  dizia,  que  seu  cunhado  estava  resoluto  a  se  rebelar  contra 
ele,  e  chamava  em  sua  ajuda  ao  rei  de  Taqjaor;  pelo  que  deixasse 
toda  a  execução,  e  ocupação,  que  tivesse  para  outro  tempo,  e  mar- 
chando logo  com  toda  a  gente  de  guerra,  com  que  se  achasse,  se  fosse 
ver  com  ele». 

Copiamos,  por  nos  parecer  também  digna  de  nedátação,  a  carta 
(Julho,  30  de  1686),  em  que  o  Padre  João  de  Brito  —  que  apostilou 
a  rubrica  de  João:  «condenado  à  morte  por  Cristo»  —  dá  conta  ao  Pro- 
vincial do  que  lhe  sucedeu,  com  a  serenidade  dos  antigos  mártires:  — 
«Dia  de  Santo  Aleioco,  vindo  da  viagem  me  prendeu  o  Pradani  do 
Maravá.  Tomou-nos  tudo;  quis  que  disséssemos  Xwá  (é  o  nome  de 
um  dos  principais  ídolos  que  os  gentios  por  ali  adoram)  que,  dito  esse 
nome,  nos  largaria  dando-nos  tudo;  que  nos  honraria  e  daria  licença 
para  pregar  a  lei'  de  Deus  e  me  daria  uma  herdade  e  um  cavalo.  Res- 
pondemos (eu  e  seis  cristãos  que  foram  presos  comigo)  que  não  ha- 
víamos de  dizer  tal  nome.  Eu  fui  então  esbofeteado,  atado  com  dois 
grilhões  e  amarrado  ao  cepo  dos  párias  na  rua  aquela  noite  e  o  dia 
seguinte  até  às  duas  horas  da  tarde.  Os  cristãos,  principalmente  Xe- 
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ninguém  lhe  podia  resistir))  (3)  — ,  quis  ouvir  o  missionário. 
Dominado  pela  verdade  que  brilhava  em  suas  falas  —  essa  ver- 
dade que  Pilatos,  receoso  de  César  e  das  intrigas  dos  judeus, 
não  quisera  alcançar  —  o  soberano,  exclama:  —  «Verdadeira- 
mente que  não  há,  nem  pode  haver,  lei  mais  santa  do  que  esta; 
Porque  manda  fazer  tudo  o  que  é  virtude  e  fugir  de  tudo  o  que 
é  pecador^.  (4). 

Ao  recordar  essa  hora  —  que  fazia  esquecer  todas  as  longas 
horas  dos  tormentos  físicos  —  o  Padre  João  de  Brito  lamen- 
tava que  a  ordem  do  Provincial  —  para  vir  a  Portugal  e  a 
Roma  a  fim  de  relatar  o  estado  da  missão  do  Maduré  —  hou- 
vesse interrompido  a  tarefa  da  catequi  sacão  do  rei  de  Maravá: 
que  tantos  benefícios  podia  trazer  para  a  cristianização  daquele 
país.  Tinha  de  voltar:  —  S.  Francisco  Xavier  o  ordenava! 

luém,  o  catequista,  e  Xurampém  foram  espancados  tam  cruelmente  que 
lhe  arrancaram  a  pele  das  costas  e  do  peito,  e  presos  todos  ao  cepo 
comigo.  Ao  outro  dia  foram  submetidos  a  tratos  de  água  e  receberam 
muitas  pancadas  e  feridas.  Retrocedeu  ali  um  Cule  c  era  um  dos  seis; 
e  logo  o  honraram  e  o  deixaram  livre;  e  nós  fomos  levados  em  com- 
panhia de  Pradani  e  seu  exército  à  fortaleza  de  Calicóál  com  notável 
crueldade.  Ali  deram  cruéis  torrneiutos  a  Xurampém  que  se  tem  ha- 
vido como  glorioso  mártir.  Nós  fomos  condenados  a  ser  atenazados: 
veio  o  fogo,  tenazes  e  os  mais  aparelhos;  mas  não  chegou  a  execução 
por  se  fazer  noite.  A  mim,  lançaram-me  dois  grilhões  horrendos  e  aos 
outros  um  só  e  fomos  metidos  em  um  rigoroso  cárcere  onde  estivemos 
até  28  deste  e  fomos  trazidos  e  amarrados  com  cordas  a  este  Paganei, 
aonde  chegámos  mortos  de  fome  e  sede  e  abrasados  do  camiiinho;  e. 
em  chegando,  nos  intimaram  setntença  de  morte,  se  não  disséssemos 
Xivá,  Xivá.  E  como  respondêssemos  que  não  havíamos  de  dizer  tal 
nome,  levámos  muitas  bofetadas,  açoites,  pancadas  e  tratos  e  fomos 
em  grilhões;  e  o  Pradani  se  partiu  a  confirmai  a  sentença  com  o 
Maravá  e  cada  hora  esperamos  pela  resposta  e  estamos  muito  conten- 
tes e  conformes  com  a  divina  vomttade  que  nos  fez  tanta  mercê,  como 
é  dar  a  vida  por  sua  santa  lei.  V.  R.  me  lance  sua  bênção  e  peça  aos 
Padres  todos  me  recomendem  muito  a  Deus,  para  que  me  dê  a  última 
graça;  que  eu  me  lembrarei  de  todos  no  Céu». 

(3)  Fernão  de  Brito  Pereira  —  Obra  citada, 

(4)  Idem  —  Ibidem. 
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Além  disso,  ouvira  o  rugir  da  brava  tempestade  bélica,  nas 
constantes  lutas  entre  os  Índios;  auscultara  as  agonias  dos  fe- 
ridos: que,  para  ele,  não  eram  piões  no  sangrento  xadrês  das 
guerras.  Profundara,  em  toda  a  sua  complexa  grandeza,  o 
drama  íntimo  dos  que  batalham  e  a  quem  falta,  no  momento 
supremo,  o  amparo  de  uma  suprema  consolação.  Ajudara  a 
bem  morrer,  homens  mutilados  pelos  golpes  das  zagaias,  cri- 
vados pelo  chumbo  dos  tiros.  Trazia  na  memória,  esteriotipados 
para  sempre,  os  rostos  dos  que  lhe  apareciam,  arrastando  corpos 
chagados,  uivando  imprecações  —  em  diabólico  desespero.  E,  ao 
depois,  tratados  os  ferimentos,  via-os  sorrir  porque  as  suas  ca- 
ridosas palavras  balsaminavam  os  derradeiros  instantes  dos  mo- 
ribundos. O  eterno  drama  da  ferocidade  humana  —  quando  o 
homem  mais  se  mostra  o  lobo  do  seu  semelhante  —  impunha- 
-lhe  breve  regresso  à  Índia:  a  espalhar  os  ensinamentos  evan- 
gélicos, de  maneira  a  que  fossem  menos  bárbaros  os  choques 
das  castas  que  se  degladiavam,  menos  duros  os  tormentos  in- 
fligidos aos  cativos,  menos  ásperos  os  infortúnios  dos  párias. 
Tinha  de  voltar:  —  S.  Francisco  Xavier  o  ordenava !  E  repetia, 
como  uma  antífona,  esta  palavra  de  ordem  —  à  medida  que  a 
náu  vogava. 

O  Padre  João  de  Brito,  nesta  sua  vinda  ao  Reino,  fez  es- 
cala pelo  Brasil.  Desembarcou  na  Baía.  Para  que  as  deambu- 
lações do  missionário  fossem  completas  e  tivessem  o  verdadeiro 
cunho  lusíada:  não  podia  faltar,  em  sua  prodigiosa  vida  apos- 
tólica, esta  paragem  na  Cidade  do  Salvador,  cujo  rápido  de- 
senvolvimento se  deveu  à  «saudável  atmosfera  de  simpatia  entre 
os  indígenas  e  os  Portugueses»,  igualmente  à  «habilidade  polí- 
tica de  Tomé  de  Sousa»,  ao  «espírito  subtil  dos  Jesuítas)):  — 
como  sublinha  Plínio  Salgado  (5),  acrescentando,  fiel  sempre 
a  verdade  histórica:  —  «0  génio  imperial  da  raça  lusitana  ma- 
nifestava-se  na  sua  plenitude.  O  Brasil  nascia  da  confraterniza- 

(5)  «Como  nasceram  as  Cidades  do  Brasil»  —  Lisboa,  1946. 
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ção  das  raças,  como  a  cidade  do  Salvador  da  aliança  luso-tupi». 
Mais  um  prodígio  do  espírito  evangélico  da  expansão  lusíada:  — 
a  criação  de  Novos  Mundos  sob  o  signo  da  Cruz.  Era  isto  que 
o  Padre  João  de  Brito  via  ao  olhar  o  panorama  da  cidade 
coroada  de  torres,  onde  os  sinos  cantavam  a  glória  do  Salvador. 

No  Colégio  da  Companhia  —  aí  eram  vivas  ainda  as  re- 
cordações de  Anchieta  —  se  aposentou  o  missionário,  sem  que 
o  clima  pacífico  daquela  província  inaciana  o  fizesse  esquecer 
a  imperiosa  urgência  de  regressar  à  índia  turbulenta.  Ao  invés, 
a  quietação  do  apostolado  em  terras  brasílicas  acendia  os  de- 
veres que  a  si  se  impusera  pelo  mandado  de  Xavier.  Por  isso, 
logo  que  a  frota  do  Reino  ficou  aprestada  —  em  conserva  ou 
em  comboio,  como  hoje  se  diz  — ,  despediu-se  para  sempre  dos 
seus  irmãos  em  religião.  Nada  o  deteve:  havia  de  obedecer  ao 
Provincial,  vir  a  Lisboa,  ir  a  Roma;  tudo,  porém,  sem  delon- 
gas demasiadas.  Os  seus  índios,  a  sua  Missão  do  Maduré  espe- 
ravam por  ele. 

Havia  três  lustros  que  o  Padre  João  de  Brito  deixara 
Lisboa  (6).  Reinava  agora,  na  plenitude  dos  direitos,  D.  Pe- 
dro II;  pois  que  o  infeliz  D.  Afonso  VI  morrera  cinco  anos  antes 

(6)  Tem  havido  muitas  dúvidas  acerca  da  data  da  chegada,  à  Ca- 
pital, do  Mártir  Missionário,  tomando- se  como  certa  a  que  é  assinalada 
pelo  biógrafo,  seu  irmão:  8  de  Setembro  de  1687.  A  este  respeito,  o 
sr.  dr.  Perry  Vidal,  em  nota,  ao  seu  trabalho  «Um  original  do  Beato 
João  de  Brito,  conservado  inédito  na  Biblioteca  da  Ajuda»  (Agência 
Geral  das  Colónias,  1944),  discorre:  —  ((Fiado  no  que  escrevera  seu 
próprio  irmão  (2.a  edição  da  biografia  do  Beato,  por  Fernando  Pe- 
reira de  Brito,  Lisboa,  1852,  págs.  134)  assinalei  no  meu  trabalho' 
«O  Beato  João  de  Brito»,  1.°  volume,  págs.  44  (Lisboa,  1940)  o  ano 
de  1688  como  o  da  sua  volta  a  Portugal.  Porém  esse  mesmo  autor  dií 
que  veio  seu  irmão  na  armada  que  trouxe  o  Vice-Rei  D.  Francisco  de 
Távora,  1.°  conde  de  Alvor,  referindo  que  a  saída  de  Goa  se  fizera 
em  Dezembro  de  1687.  Doering,  com  boas  razões,  in  «De  Pagem  a 
Mártir.  O.  B.  João  de  Brito  S.  J.»,  (versão  do  alemão,  Pontevedra, 
1923)  dá  a  partida  de  Goa  em  1686  e  a  chegada,  portanto,  a  Lisboa 
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(12  de  Setembro  de  1683),  quando  o  missionário  padecia  seus 
trabalhos  apostólicos  no  coração  da  Índia.  Também  aquela  que 
fora  uma  das  causas  —  directa  ou  indirecta:  não  curamos  aqui 
de  apurar  — •  do  profundo  dissídio  entre  os  dois  irmãos,  a  per- 
turbante D.  Maria  Francisca  Isabel  de  Sabóia,  já  não  perten- 
cia a  este  mundo.  A  morte  levara-a  três  meses  depois  do  pri- 
meiro marido,  deixando,  do  segundo  matrimónio,  uma  linda 
princesa,  D.  Isabel  Luísa  Josefa  que,  até  ao  nascimento  do 
irmão  que  foi  o  Magnânimo,  teve  sobre  a  sua  cabeça  suspensa 
a  coroa  real;  por  isso,  abundaram  os  pretendentes:  —  desde  o 
Rei  de  Espanha,  Carlos  II  —  naturalmente,  contrariado  por 
Luís  XIV  e  não  bem  aceite  pelos  Portugueses:  que  dessas 
bandas,  não  viam  vir  bom  vento  nem  bom  casamento. . .  — ,  o 
Delfim  de  França,  o  Príncipe  da  Toscana,  até  o  Duque  de 
Sabóia,  sobrinho  da  Rainha  de  Portugal  (7).  Ao  fim,  depois 
de  ter  tido  mais  de  dez  pretendentes  à  sua  mão  real,  quando 
D.  João  V  nasceu,  os  que  tanto  intrigaram,  por  seus  agentes  — 
entre  todos  extremava-se  o  astucioso  e  espirituoso  corcunda, 
Claude  Guénegaud,  legado  de  Rei-Sol — ,  esqueceram-na ;  e  a 
Infanta,  que  aparecera  irradiando  galas  de  formosura  no  se- 
gundo consórcio  de  seu  pai  com  D.  Maria  Sofia  Isabel  de  Neu- 


em  1687,  embora  refira  que  tanto  o  P.  Boero,  como  o  P.  Prat,  nas 
suas  obras,  assinalam  as  datas  indicadas  pelo  irmão  do  Beato.  Mas, 
além  de  aduzir  ser  impossível  que,  se  ele  chegasse  a  Lisboa  eim  1688 
o  Geral  insistisse  em  Março  de  1689  para  que  logo  voltasse  as  Índias, 
invoca  uma  carta  do  P.  Lanes  (Lettres  Édificantes,  x,  4)  e  a  obra  de 
F.  Martin  (Examiner,  Bombaim,  1909,  págs.  253),  além  de  citar 
Danvers  (The  Portuguese  in  índia,  vol.  II,  Londres,  1894,  págs.  370). 
onde  se  refere  que  o  conde  de  Alvor  sairá  de  Goa  a  15  de  Dezembro 
de  1686.  Mata  porém  a  questão  a  obra  do  sr.  Ferreira  Martins,  ((Crónica 
dos  Vice-Reis/e /Governadores  da  tndia»,  vol.  l.°,  Imprensa  Nacional, 
Nova  Goa,  1919,  a  págs.  361,  onde  indica  ter  o  conde  de  Alvor,  a 
13  de  Dezembro  de  1686,  mandado  abrir  as  vias  Je  sucessão  embar- 
cando dias  depois  para  Portugal». 

(7)  Conde  de  Sabugosa  —  ((Donas  de  tempos  idos». 
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borg:  —  morreu  nurn  doce  dia  de  Outono.  D.  Pedro  II  sentiu 
profundo  desgosto  e  todo  o  povo  chorou  essa  menina,  tão  bela, 
tão  meiga,  tão  infeliz... 

O  Padre  João  de  Brito  estava  em  Portugal,  retido  pelos 
negócios  da  sua  Missão,  quando  se  deu  o  triste  sucesso.  Asso- 
ciou-se  ao  pesar  do  seu  antigo  senhor,  como  se  associara  ao 
júbilo  pelo  nascimento  do  príncipe  D.  João  —  cerca  de  um  mês 
antes  (Outubro  de  1689).  Mas  o  missionário,  sentindo  as  ale- 
grias e  as  dores  do  Monarca,  não  se  deixava  enredar  nas  malhas 
douradas  da  vida  palaciana,  visto  que  o  seu  pensamenito  voava 
permanentemente  para  a  índia,  onde  tinha  todos  os  seus  espi- 
rituais interesses.  É  certo  que  o  conselho  do  experimentado  Je- 
suíta —  por  quem  D.  Pedro  II  manifestava  o  mais  claro  e  res- 
peitoso afecto  —  seria  precioso,  por  ser  do  mais  puro  grau  a  sua 
lucidíssima  inteligência.  Se  havia  paz  no  Reino,  se  os  choques 
violentos  dos  dois  partidos  tinham  desaparecido  com  o  faleci- 
mento daquele  que  era  um  combalido  símbolo  real,  definhando 
no  Palácio  de  Sintra,  é  certo  que  sobre  Portugal  pesavam  agora 
nuvens  negras,  pressagiando  a  tempestade  que  havia  de  desa- 
bar sobre  a  Europa  —  particularmente  neste  extremo  ocidental, 
por  mor  da  sucessão  do  trono  de  Espanha.  Ainda  não  esta- 
vam de  todo  saradas  as  feridas  dos  combates  da  guerra  pela 
nossa  independência:  e  já  outros  combates  se  entreviam... 

O  Padre  João  de  Brito,  não  podendo  esquecer  os  seus  fi- 
lhos espirituais  da  índia,  também  expostos  a  tantos  perigos, 
reza  ardentemente  pelos  seus  irmãos  de  Portugal.  Reza  e  faz 
prodígios  de  actividade,  a  fim  de  ser  mais  curta  a  sua  estadia 
no  Reino,  atenta  a  intenção  de  embarcar  em  Março  de  1689, 
aproveitando  a  monção. 

Tal  era  o  afã  de  realizar  seus  intentos  que,  tendo  ido, 
com  pouca  demora,  ao  Paço  —  onde  transcorreram  seus  medi- 
tativos anos  de  serviço  cortezão  — ,  para  aproveitar  o  tempo 
e  conseguir  o  número  suficiente  de  missionários,  percorre  os 
Colégios  da  Companhia,  instalados  em  Santarém,  Coimbra, 
Porto  e  Braga,  feitas  as  necessárias  reverências  aos  Superiores. 
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As  visitas  à  família  —  sobretudo  a  D.  Brites  Pereira  que,  ao 
tempo  estanceava  em  Portalegre  —  diferiu-as  para  mais  tarde. 
Os  negócios  do  Céu  estavam  antes  dos  da  terra:  —  porque 
«quem  mete  sua  mão  ao  arado  e  olha  para  traz  não  é  apto 
para  o  reino  de  Deus»  (8).  Se  consente,  na  jornada  para  Coim- 
bra, a  ir  visitar  a  irmã  D.  Luísa,  que  era  casada  com  o  Comen- 
dador do  Pinheiro  Grande  (9),  nas  cercanias  da  Golegã,  fê-lo 
porque  não  tinha  de  arripiar  muito  seu  caminho.  Em  todo  o 
caso,  a  delonga  foi  diminuta.  Como  diminuta  foi  a  que  teve 
nas  visitas  aos  Colégios,  a  despeito  das  recepções  cordialíssimas 
que  lhe  faziam,  pela  fama  justa  das  altíssimas  virtudes  que 
o  exornavam. 

«Partiu  do  Pinheiro  para  Coimbra — narra  o  seu  biógrafo  — 
e  dali  passou  aos  Colégios  do  Porto  e  Braga,  nos  quais  foi  rece- 
bido com  os  aplausos  que  merecia.  Fez  as  suas  propostas,  re- 
latou os  seus  trabalhos,  insinuou  os  seus  intentos,  persuadiu 
os  seus  desígnios,  moveu  a  muitos  e  admirou  a  todos».  Con- 
tudo, não  se  prendia  a  lugares  de  mais  aprasível  viver  do  que 
o  da  índia,  tão  pouco  olvidava  um  só  instante  as  obrigações 
que,  voluntàriamente,  contraíra  —  movendo  Superiores  e  re- 
movendo obstáculos.  «E  como  entre  estes  Colégios  —  prossegue 
Fernão  de  Brito  Pereira  — ,  o  de  Coimbra  é  o  de  mais  sujeitos, 
e  onde  podia  colher  melhor  fruto,  dispôs  de  tal  modo  a  sua 
proposta  que,  achando-se  ali  pela  festa  do  Natal,  e  na  presença 
do  Menino  Jesus  nascido  no  presépio,  propôs  como  ia  buscar 
naquele  colégio  sujeitos  que  o  acompanhassem  para  a  Índia, 
imitando  o  exemplar  de  Jesus  Cristo,  missionário  vindo  do  céu 
à  terra  por  mandado  de  Seu  Eterno  Pai». 

(8)  S.  Lucas  —  IX,  62. 

(»)  O  marido  de  D.  Luísa  Maria  de  Brito,  comendador  do  Pi- 
nheiro Grande,  era  D.  Juan  de  La  Cueva  e  Mendonça,  filho  de  D.  Fer- 
nando de  La  Cueva  que,  sendo  governador  da  Torre  de  S.  Julião 
da  Barra,  a  entregou,  sem  combate,  ao  Restaurador,  conforme  conta, 
pormenorizadamente,  Camilo  Castelo  Branco,  no  II  volume  do  «Sen- 
timentalismo e  História». 
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Se  edificantes  eram  as  práticas  do  Padre  João  de  Brito, 
contando,  sem  maravalhas  de  retórica,  as  dificuldades  da  mis- 
sionação por  aquelas  paragens  onde  ia  deixando  a  vida  em 
prodígios  de  caridade  e  fé,  não  menos  edificante  era  a  forma 
como  austeramente  convivia  com  os  grandes  do  Reino,  não  se 
tentando  ao  contacto  do  luxo  e  dos  encantos  da  existência.  Para 
prova,  basta  referir  aqui  o  que  deixou  relatado  em  carta  ao 
Pontífice,  Clemente  XI,  o  Arcebispo  Primaz  D.  Rodrigo  Teles: 
—  estando  em  Braga,  o  ministro,  duque  de  Marialva,  convidou 
o  Padre  João  de  Brito  para  jantar,  não  só  por  se  tratar  de  um 
sacerdote  de  sangue  fidalgo  mas  mais  ainda  por  ser  missionário 
de  virtudes  excelsas.  Achou  o  Apóstolo  impolido  recusar  a  dis- 
tinção, mas  recusa  obstinadamente  tocar  nas  exquisitas  iguarias 
com  que  o  nobre  titular  quis  fazer  honra  a  tão  venerável  hós- 
pede. Quando  insiste  com  o  Padre  João  de  Brito  para  que  se 
alimente  melhor,  quanto  mais  não  seja  a  fim  de  retemperar  as 
forças  combalidas,  na  longa  e  penosa  empresa  missionária,  ele, 
serenamente,  com  a  firmeza  de  que  sempre,  desde  tamaxiinho, 
deu  mostras,  retorquiu,  sem  acrimónia  nem  filáucia:  —  «Meus 
irmãos  do  Madurê  levam  uma  vida  mais  dura  ainda  com  os 
seus  fadigosos  trabalhos  e  viagens  sob  o  sol  abrazador;  acham-se 
continuamente  expostos  a  perigos  e  perseguições;  sacrificam  a 
saúde  e  a  vida,  se  é  preciso;  como  ousaria  eu  aqui  tratar-me 
melhor?»  , 

Nem  os  prazeres  da  mesa,  nem  as  galas  da  Corte,  nem  os 
afagos  da  família,  nem  as  apoteoses  de  seus  companheiros,  no- 
viços e  escolares  nos  Colégios  onde  pousou:  —  nada  prendia  o 
Padre  João  de  Brito.  A  linha  de  continuidade  da  sua  existên- 
cia, começada  a  traçar  quando  Xavier  o  chamou  na  hora  da 
doença  em  que  ele  o  chamara,  não  se  quebra  nunca,  não  se 
torce.  É  uma  linha  recta.  Recta  e  ascensional.  Dirige-se,  com 
segurança,  para  Deus.  Por  maiores  que  sejam  os  óbices;  por 
mais  ásperos  os  trilhos;  por  mais  agudos  os  tormentos;  por  mais 
cruel  a  morte  que  o  missionário  pudesse  visionar:  —  tudo  su- 
portaria, venceria,  desde  que  atingisse  o  estádio  ambicionado. 
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E  no  suportar  de  torturas,  no  vencer  de  obstáculos,  o  Apóstolo 
não  punha  nenhuma  nota  de  vaidade  humana,  porque  os  seus 
triunfos  pessoais  eram,  antes,  outros  tantos  triunfos  do  Senhor 
a  Quem  servia,  pois  que  «o  teocentrismo  coincide  com  o  antro- 
pocentrismo, e  não  há  nada  em  nós  que  se  não  realize  em 
Deus»  (10).  Esta  é  a  doutrina  que  seguia,  que  praticava,  de 
que  deixou  perfulgente  testemunho  o  Padre  João  de  Brito. 

As  pompas  deste  mundo  jamais  o  aliciaram  —  nem  as  do 
mando,  nem  a  do  sibaritismo. 

Como  Santo  Antonino,  podia  repetir  que  servir  a  Deus  é 
reinar:  «Servire  Deus  regnare». 

Não  permenorizam  os  biógrafos,  nem  mesmo  o  irmão,  o 
encontro  do  Padre  João  de  Brito  com  sua  mãe,  que  se  realizou 
na  comenda  do  Pinheiro  Grande,  para  onde  D.  Brites  Pereira 
se  deslocou  a  fim  de  não  espaçar  mais  tempo  a  santa  alegria 
de  ver  o  filho  amado,  de  quem  ouvia  relatar  os  prodígios. 
Fernão  de  Brito  Pereira  limita-se  a  estas  linhas  secas:  —  «2Vo 
tempo  em  que  assistiu  nestes  Colégios  (Coimbra,  Porto  e  Braga), 
teve  sua  mãe  aviso  que  ele  não  a  poderia  ir  ver  a  Portalegre, 
senão  dali  a  alguns  meses:  com  esta  notícia  se  resolveu  a  ir  ao 
Pinheiro,  dezasseis  léguas  daquela  cidade,  a  casa  de  sua  filha, 
a  fim  de  que,  passando  o  filho  de  Coimbra  para  Lisboa,  lhe 
mandasse  dizer  que  ali  estava  e  a  viesse  ver;  pois  para  chegar 
àquela  quinta  não  torcia  mais  que  meia  légua.  Assim  sucedeu, 
Porque,  partindo  de  Coimbra,  e  sabendo  como  sua  mãe  o  es- 
tava esperando  naquele  sítio,  lhe  foi  tomar  a  bênção,  e  gastando 
ali  alguns  dias,  passou  a  Lisboa. . . » 

Não  é  difícil,  mesmo  da  frieza  destas  palavras,  inferir  a 
ansiedade  de  D.  Brites  Pereira  em  apertar  nos  braços  o  missio- 
nário: que,  lhe  diziam  as  notícias,  vinha  tão  alquebrado  de 
corpo.  Sem  temer  as  distâncias,  a  jornadear  por  charnecas  do 

(10)  João  Mendes,  S.  J.  —  «Os  três  verbos  da  vida»  —  Leiria,  1941. 
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Alentejo  ao  Ribatejo:  parte  pressurosa.  Ouve  da  boca  da  filha, 
enquanto  aguarda  a  passagem  do  Padre  João  de  Brito,  contar 
a  magreza  do  irmão,  o  ar  mais  sòlidamente  austero  com  que 
agora  tinha  emoldurado  o  rosto,  emaciado  pelas  privações,  com 
a  barba  onde  alvejavam  já  fios  de  prata  —  provas  físicas  do 
muito  que  sofrera.  E  era  tão  jóvem  ainda — quarenta  e  poucos 
anos  mais!  Como  lhe  pareciam  longos  os  dias  de  espera:  para 
ela  que  esperara  três  lustros  por  essa  hora  sagrada!  E  ao  ver 
chegar  o  seu  João  Heitor  —  aureolado  pelo  martírio  —  a  mãe 
amantíssima  deve  ter  chorado  e  rido:  nesse  misto  de  sentimen- 
tos que  se  fundem  na  mais  santa  das  afeições  humanas;  nesse 
amor  que  não  se  transforma  porque  já  se  transmitiu  ao  ser 
amado  e  vive  nele,  vive  com  ele,  nas  horas  felizes  —  e,  princi- 
palmente, nas  amargas. 

Diálogos  que  os  biógrafos  não  podiam  registar,  porque  não 
eram  feitos  de  palavras,  mas  de  silêncios,  de  olhares  que  di- 
ziam o  que  a  boca  receava  balbuciar.  O  filha  sabia.  A  mãe 
adivinhava.  O  filho  sabia  o  seu  destino.  Ignorava  o  epílogo. 
Mas  não  ignorava  que  o  regresso  ao  Maduré  —  regresso  que 
ele  apressava  —  era  a  volta  às  perseguições,  às  tarefas  durís- 
simas do  apostolado,  na  ingente  luta  para  salvar  os  seus  seme- 
lhantes, segundo  o  Evangelho.  A  mãe  adivinhava  os  passos 
mais  pungentes  dessa  via  dolorosa:  que  o  filho,  piedosamente, 
lhe  escondia.  De  novo,  como  há  quinze  anos,  temia  e  tremia. 
Mas  já  não  ousava  nada:  nem  arriscar  uma  palavra,  formular 
um  conselho  sobre  a  saúde  precária  do  missionário.  Então,  ela 
era  —  sentia-o  ali  melhor  —  a  possuidora  de  uma  autoridade; 
agora,  essa  autoridade  passara  para  o  filho,  verdadeiro  «homem 
de  Deus»,  um  outro  Xavier,  como  o  tratavam,  o  consideravam, 
o  respeitavam  aqueles  que  o  viam  laborando  na  vinha  do 
Senhor,  sem  descançar,  sempre  vigilante,  calcurreando,  sob  as 
fúrias  dos  temporais  —  as  dos  homens :  as  piores !  — ,  para  ir 
procurar  uma  ovelha  desgarrada,  trazer  ao  redil  divino  novas 
almas.  Não;  ela,  pobre  e  frágil  mulher,  não  ousava  tentar  que 
o  Padre  João  de  Brito  reconsiderasse,  arripiasse  caminho. 
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É  que  ela  bem  via  que  o  seu  filho  não  podia  afeiçoar-se  à 
atmosfera  cortezã,  ao  rame-rame  da  cátedra  nos  Colégios,  aos 
auditórios,  mais  ou  menos  cultos,  dos  templos  do  Reino.  A  sua 
palavra  acariciadora  não  fora  acepilhada  para  os  ouvidos  da 
Corte  —  ouvidos  distraídos  que,  tantas  vezes,  do  culto,  apenas 
percebiam  os  motivos  estésicos  da  música,  do  ntuaJ.  Na  oratória 
ardente  do  filho,  ela  ouvia  o  eco  das  palavras  dos  grandes  Após- 
tolos, canonizados  pelos  martírios.  Na  sua  figura,  ela  via  a  ma- 
jestade super-humana  dos  santos.  Sentia-se  muito  pequenina, 
ante  aquele  que  fora  o  seu  pequenino.  Por  isso,  tremia  e  temia; 
ao  mesmo  tempo,  do  fundo  do  seu  coração  golpeado  pelas  do- 
res da  saudade,  causada  por  vê-lo  partir  de  novo,  subia  como 
que  um  calor  estranho,  a  aquecer-lhe  a  alma.  Por  isso,  as  lá- 
grimas eram  temperadas  por  um  sorriso:  que  nada  tinha  de 
fictício.  A  fé  robustíssima  do  Padre  João  de  Brito,  que  como- 
vera o  rei  do  Maravá,  perturbara  os  doutores  brâmanes,  exer- 
cia nela  um  benéfico  efeito.  E,  quando  chegou  a  hora  do  apar- 
tamento—  para  sempre:  pensá-lo-iam  ambos? — ,  na  bênção 
que  deu  ao  filho,  a  mãe  sentiu  o  reflexo  da  bênção  que  recebia 
do  mártir:  e  seu  coração  exultou,  por  amor  de  Deus! 

Em  Lisboa,  quando  o  Padre  João  de  Brito  se  aprestava 
para  ir,  conforme  lhe  fora  ordenado,  a  Roma,  a  tratar  dos  ne- 
gócios da  missionação  na  índia,  veio  ao  seu  conhecimnto  que 
todo  o  missionário,  assistindo  na  capital  da  Cristandade,  teria 
de  prestar  juramento  à  Propaganda  Fide. 

Ora,  o  Padre  João  de  Brito  sabia  obedecer:  toda  a  sua 
vida  constituía  um  acto  magnífico  de  obediência;  mas  a  sua 
qualidade  de  Português  dava-lhe  aqui  um  rebate  de  consciência. 
Aquele  juramento  traduzia,  por  parte  dos  missionários  portu- 
gueses, forte  prejuízo  para  a  Coroa  de  Portugal.  Via-se  «c/a- 
ramente  que  havia,  em  Roma,  vontade  decidida  de  quebrar 
toda  a  resistência  portuguesa.  Parece  que  ao  ferir  bem  a  nota 
de  os  missionários  da  Propaganda  serem  enviados  imediata- 
mente, havia  o  propósito  de  apresentar  os  missionários  portu- 
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gueses  como  não  sendo  imediatamente  sujeitos  a  Roma.  Bas- 
tava este  facto  para  colocar  os  missionários  portugueses  num 
plano  de  certa  inferioridade  para  com  o  indígena,  perante  o 
qual  eram  apresentados  como  independentes  da  Santa  Sé,  isto 
é,  como  pouco  ortodoxos  (u).  Preocupado  com  o  problema, 
que  preocupava  Portugal,  pondera  ao  Geral  da  Companhia  de 
Jesus  essa  circunstância  e  entrega-lhe,  como  súbdito  obediente, 
a  solução  do  problema:  deve  ou  não  ir  a  Roma,  se  essa  ida  im- 
plica mais  um  gravame  para  o  Padroeiro,  que  tantos  e  tão 
largos  serviços  havia  prestado  à  Igreja  nos  novos  mundos,  por 
ele  dados  ao  mundo?..  .  Quando  recebeu  a  resposta  do  Geral 
que  o  mandava  seguir  para  aquela  cidade,  põe  a  questão  nas 
mãos  do  Rei;  é  este,  então,  que  o  manda  suspender  a  jornada 
e,  directamente,  trata  do  assunto. 

Este  ponto  —  que,  à  primeira  vista,  parece  pormenor  sem 
importância  —  vem  fazer  incidir,  sobre  uma  das  facetas  da 
personalidade  de  João  de  Brito,  uma  nova  luz.  Revela-nos,  a 
par  do  sacerdote,  todo  entregue  ao  apostolado,  o  patriota  que 
zela  por  uma  das  mais  valiosas  riquezas  espirituais  de  Portugal. 
Recusa-se  a  todos  os  escambos  para  ficar  no  Reino  —  o  seu 
lugar  é  na  Índia,  nos  trabalhos  da  Missão  do  Maduré,  que  fora 
entregue  ao  seu  cuidado  — ;  rebela-se  humildemente  mas  firme- 
mente quando  D.  Pedro  II,  desejoso  de  o  ter  à  sua  beira,  lhe 
propõe,  em  troca,  enviar  para  aquela  Missão  muitos  missioná- 
rios: —  mas  acata  as  ordens  régias  e  não  parte  para  Roma. 
Nobre  atitude  de  um  nobre  Português! 

Acede  a  cumprir  o  determinado  pelo  seu  Soberano;  toda- 
via, enquanto  espera  o  momento  da  partida  para  o  Oriente  não 
descansa  em  cuidar  da  sua  empresa,  procurando,  sem  fugir  do 
Paço,  manter-se  alheio  ao  que,  por  lá,  se  passa.  É  certo  que 
a  corte  de  Pedro  II,  por  esta  altura,  tem  já  outro  clima  dife- 
rente daquele  que  fora:  —  com  a  idade,  o  peso  da  complexa 

António  da  Silva  Rego  —  «O  Padroado  Português  no  Oriente* 
—  Agência  Geral  das  Colónias,  1940. 
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governação,  não  era  o  Rei  o  mesmo  rapaz  estúrdio.  Se  até  con- 
sentira em  que  fossem  suprimidas  as  corridas  de  toiros  —  ex- 
cepção feita  por  ocasião  do  nascimento  de  príncipes  e  prince- 
sas — ;  cominara,  com  multas  pesadas  e  irremessíveis,  os  fi- 
dalgos arruaceiros,  que  usassem  da  espada  para  liquidar  pleitos 
provenientes  de  pretensos  direitos  de  prioridade  na  passagem 
dos  coches  pelas  ruas  estreitas  da  Lisboa  seiscentista:  sucessos 
graves  que  faziam  correr  sangue  nobre. . .  (12)  Na  cidade,  como 
na  vida  interna  do  Paço,  queria  morigeração.  A  época  louca 
passara.  Por  isso,  o  convívio  com  o  piedoso  missionário,  seu 
antigo  pagem,  era-lhe  grato  ao  coração.  Precisava  ouvir-lhe  o 
conselho,  escutar-lhe  as  práticas  repassadas  de  santidade,  re- 
correr a  ele  em  casos  de  monta.  E  em  tanta  conta  D.  Pedro  II 
tinha  o  Padre  João  de  Brito  que  o  escolheu  para  mestre  do 
príncipe  D.  João,  o  herdeiro  do  trono,  e  do  Infante  D.  Fran- 
cisco: querendo  fazer  de  seus  filhos  dois  homens. 

Se  fora  outro,  o  Padre  João  de  Brito  aceitaria.  Mas  esta 
quebra  de  continuidade  na  sua  vida  apostólica  —  tornamos  a 
pôr  em  relevo  o  facto  —  não  queria,  não  podia  ele  praticá-la. 
Recusou  (13).  D.  Pedro  II,  contristado,  irritado  —  não  per- 

(12)  Alvará  de  13  de  Setembro  de  1686. 

(ia)  A  tal  respeito,  esceve  Fernão  de  Brito  Pereira:  «Ouviu  o 
V.  Padre  o  que  El-Rei  lhe  propunha,  mas  como  tinha  assentado  voltar 
infalivelmente  paira  a  missão,  novamente  agradeceu  a  Sua  Magestade 
a  singular  honra  que  lhe  fazia,  reconhecendo  o  excesso  daquela  mercê, 
e  confessando  que  nunca  podia  merecer  a  estimação  com  que  se  via 
tão  acreditado  e  tão  engrandecido;  mas  que  sem  embargo  disso  devia 
ir  continuar  a  obra,  a  que  com  tanto  trabalho  havia  dado  princípio, 
cujo  fim  esperava  fosse  para  muita  honra  e  glória  de  Deus,  a  qual  na 
estimação  dos  católicos  devia  preferir  a  todos  interesses  e  honras  do 
mundo;  que  prostrado  a  seus  reais  pés  lhe  pedia  novamente  licença 
para  tornar  à  Ilndia;  que  obrigá-lo  a  ficar  em  Portugal,  era  matéria 
que  Sua  Magestade  devia  pesar  com  grande  atenção  na  balança  de 
sua  consciência;  que  esperava  que,  como  tão  grande  católico,  ante- 
pusesse o  serviço  de  Deus,  e  o  bem  das  almas  a  toda  a  mais  razão  de 
convamiência,  e  que,  ponderando -o  assim,  esperava  lhe  não  icegasse  a 
licença,  que  tão  justamente  pedia». 
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dera,  com  a  idade,  o  génio  assomadiço  — ,  sem  querer,  porém, 
ferir  o  amigo,  que  tanto  venerava,  faz  intervir  os  padres  Se- 
bastião de  Magalhães  e  Manuel  Fernandes,  ambos  jesuítas. 
Supõe  que  eles  possam  vencer  a  obstinação  do  missionário. 
Nem  eles  nem  a  Rainha  conseguem  quebrar  aquela  santa  von- 
tade. Lirnitam-se  todos  a  plantar  pequeninos  obstáculos  no  ca- 
minho do  Apóstolo.  Mas  ele,  que  superou  outros  bem  mais 
difíceis,  antes  de  temperada  a  sua  alma  no  cadinho  da  missio- 
nação sob  o  signo  de  Xavier,  está  agora  bastante  forte.  Nada 
o  deterá  —  tanto  mais  que  o  Geral  Tirso  Gonzalez,  havendo 
dispensado  a  sua  ida  a  Roma,  lamenta  que  não  houvesse  par- 
tido em  Março  (14).  Se  respeitou  a  ordem  real,  na  questão  do 
juramento  à  Propaganda  Fide  —  e  fê-lo  sem  relutância  — ,  não 
estava  disposto  a  perder  a  nova  armada  que  ia  zarpar  para  o 
Oriente. 

Uma  voz  mtima  segreda-lhe  que  essa  partida  —  é  para 
sempre?  Se  o  sente,  não  diz.  Contudo,  prepara-se  para  uma 
longa  viagem  —  viagem,  talvez,  sem  retomo.  Vai  a  Portalegre, 
despede-se  de  sua  mãe,  do  irmão,  do  Bispo  D.  João  de  Mas- 
carenhas, a  quem  o  ligam  laços  de  fraternal  estima.  E  o  pre- 


(14)  O  Geral  escreveu  ao  Padre  João  de  Brito  desta  forma:  ((Las- 
timo não  pouco,  R.  P.  que  o  seremssàmo  rei  tivesse  vedado  a  V.  R. 
dar  à  vela,  no  Março  passado,  para  a  sua  província  de  Malabar,  não 
só  pela  consolação  que  haviam  de  receber  da  companhia  de  V.  Rev.a 
aqueles  seis  missionários,  destinados  àquela  missão,  mas  também  os 
que  já  lidam  nas  terras  malabares  e  esperam  ansiosamente  V.  Rev.*, 
e  de  mais,  para  que  V.  Rev.a  pudesse  em  tão  longa  Davegação  ganhar 
mais  e  à  nossa  Companhia  e  aquelas  Missões  o  novo  bispo  de  Cochim. 
Todas  estas  considerações,  se  V.  Rev.a  as  tivesse  exposto  a  sua  Ma- 
jestade, teriam,  talvez,  alcançado  a  licença  de  se  retirar.  Mas  o  que 
se  difere,  não  se  nega.  Procure  pois  V.  Rev.a,  que  esta  demora  não 
traga  prejuízo  mas  incremento  à  sua  Província,  nem  deixe  de  alistar 
maior  número  de  companheiros,  para  que  no  Março  próximo,  deles  ro- 
deado, possa  desferir  as  velas  felizmente  para  os  seus  e  levar-lhes 
auxílio  e  socorro». 
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lado,  não  podendo  acompanhá-lo  a  Lisboa  —  também  tocado 
por  aquele  pressentimento?  —  dá-lhe  os  últimos  emboras,  na 
vila  de  Constância  (a  meio  caminho  da  capital),  com  a  mais 
viva  comoção. 

Regressa  Lisboa.  Faz  os  adeus  no  Paço  conforme  manda 
a  etiqueta...  e  o  coração,  porque  o  Padre  João  de  Brito  estima, 
deveras,  o  Soberano.  A  superioridade  moral  do  missionário  — 
e  nisto  está  a  sua  ascendência  ética  —  não  despreza  os  pecado- 
res, bem  ou  mal  nascidos,  qualquer  que  seja  a  sua  condição 
ou  raça.  A  todos  quer  como  próximos;  a  todos  ama:  por  amor 
de  Deus.  Quanto  mais  decaídos  os  vê,  mais  deseja  ter  forças 
para  os  amparar.  Por  isso,  reza.  Por  isso,  vai  haurir  na  oração 
a  robustez  necessária  para  ser  o  Cireneu  dos  que  sofrem  e  va- 
cilam, no  vale  de  lágrimas  da  existência,  ante  das  tentações  do 
mundo.  A  oração  do  Apostolo  é  —  como  muito  bem  observa  o 
Doutor  Aléxis  Carrel  (15)  —  «a  elevação  mística»;  «esse  estado 
psíquico  (que)  não  é  intelectual,  e  (que)  os  filósofos  e  os  ho- 
mens de  ciência  não  Podem  compreender,  nem  atingir»,  mas 
pelo  qual  «os  simples  podem  sentir  Deus  tão  facilmente  como 
o  calor  do  sol  ou  a  bondade  dum  amigo».  O  Padre  João  de 
Brito,  orando,  apercebe-se  para  lutar  por  si  —  e  pelos  outros. 
Assim  faz  o  «homem  de  Deus»;  por  isso,  não  foge,  receoso, 
do  contacto  dos  que  são  presa  das  traiçoeiras  mundanidades:  — 
antes  deseja  estar  sempre  a  seu  lado,  de  guisa  a  reconfortá-los, 
a  dividir,  com  eles,  a  sua  fé,  a  certeza  na  salvação. 

Depois  das  despedidas  ao  Rei,  despede-se  dOs  seus  Supe- 
riores, vai  a  Santo  Antão,  ao  Colégio  onde  ensinou.  Em  toda 
a  parte,  a  sua  passagem  deixa  um  sulco  luminoso,  que  é  como 
um  raio  de  luz  divina.  As  palavras  derradeiras  do  missionário 
são  guardadas  na  memória  dos  coevos,  os  traços  da  sua  figura 
retratam-se  na  alma  dos  amigos,  dos  parentes,  dos  sócios  em 
religião. 

(15)  Uhomme  cet  inconnue,  1935. 
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O  Padre  João  de  Brito,  que  conheceu  os  golpes  do  martí- 
rio, vai  partir.  Fica,  todavia,  presente  na  lembrança  dos  que  o 
conheceram  e  desejariam  retê-lo. 

Se  houvesse  maneira  de  o  obrigar  a  ficar? 

Situa-se  aqui  o  ardil  (18)  de  D.  Pedro  de  Meneses,  mar- 
quês de  Marialva,  posto  em  prática  no  próprio  dia  da  largada 
das  náus  da  índia:  —  diz  ao  missionário  que  deve  ainda  ir 
beijar  a  mão  do  Rei;  que  tem  tempo  de  sobra...  O  Padre  João 
de  Brito  não  se  faz  rogar,  mas  não  esconde  o  receio  de  perder 
a  hora  do  embarque.  Marialva  aquieta-lhe  os  receios,  acom- 
panha-o,  jubiloso,  à  sala  onde  se  encontram  os  Soberamos. 
D.  Pedro  II  e  D.  Sofia  de  Neuborg  detêm  o  Padre  João  de 
Brito.  A  pragmática  não  permite  uma  saída  de  supetão.  Nisto, 
um  tiro  de  peça  alerta-o.  Serão  as  náus  que  trincam  as  amar- 
ras? O  Rei  afirma-lhe  que  a  armada  não  largará  nesse  dia... 
Era  uma  piedosa  mentira:  —  dessas  que  se  dizem  sem  maldade, 
que  são  ditadas  pelo  coração.  Afinal,  quando  o  Apóstolo  sai  do 
Paço  da  Ribeira,  verifica  que  as  náus,  de  velas  pandas,  nave- 
gavam, ao  favor  do  vento,  rio  abaixo  —  caminho  do  mar.  Era 
verdadeira  a  voz  do  companheiro  que  gritara:  —  «Padre,  as 
náus  vão  saindo  a  barra,  e  nós  ficamos  em  terra!»  Não  poderia 
ser.  Demais  se  alongara  a  estada  no  Reino.  Impunha-se  seguir 
naquela  armada.  Perante  a  aflição  do  Padre  João  de  Brito,  o 
marquês  de  Marialva,  emocionado  por  aquela  dor,  vai  com  ele 
em  procura  de  uma  falua  que  leve  o  missionário  até  as  náus. 
Correm  à  beira  do  rio,  passam  o  Cata-que-farás  (17),  chegam 
à  Boa  Vista.  Tomam  uma  fragata.  O  mestre  está  embriagado. 

(16)  Assim  o  classifica  João  Ameal  no  livro  « João  de  Brito»,  já 
aqui  citado. 

(17)  Hoje,  o  Cata-que-farás,  de  que  nos  fala  Fernão  Lopes,  cha- 
ma-se  Travessa  do  Alecrim.  Acerca  deste  pitoresco  nome,  o  conde  ie 
Sabugosa  (em  «Embrechados»)  procura  o  significado  dele,  discorrendo: 
«C ata- que -farás  seria  porventura  um  prolóquio,  uma  sentença,  um  ve- 
lho rifão  equivalente  a:  Procura  que  has  de  achar  —  Prossegue  que 
has  de  conseguir  —  Trabalhas  que  has  de  vencer:  conselho  dado  talvez 
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Ao  desejar  cumprir  as  ordens  do  fidalgo,  cai  à  água.  O  Após- 
tolo, com  estranha  força,  guinda-o  para  a  embarcação;  o  mar- 
quês manda  remar,  velozmente,  em  direitura  da  capitânia;  o 
Padre  João  de  Brito  reza,  ferverosamente,  invocando,  como 
sempre,  o  auxílio  de  S.  Francisco  Xavier.  A  intervenção  de 
Xavier  foi  profícua.  Quando  parecia  impossível  a  fragata  al- 
cançar a  armada,  surge  a  embarcação  onde  subia  o  rio,  depois 
de  despedir  as  náus  conforme  seu  cargo  de  Vedor  da  Fazenda, 
o  marquês  de  Alegrete,  que,  percebendo  o  intento  dos  que  iam 
naquela  corrida,  ordena  a  uma  barca  de  alto,  colhida  de  pas- 
sagem, para  dar  reboque  à  menos  veloz.  Ao  cabo  de  algum 
tempo  —  calculem-se  os  sobressaltos  de  João  de  Brito! — ,  a 
almiranta  recebe  o  missionário:  a  três  léguas  de  Lisboa. 

O  Apóstolo  partiu.  Era  a  sua  viagem  última  —  a  viagem 
para  a  Índia:  para  o  Céu,  pelo  martírio! 

Durante  os  meses  que  esteve  em  Lisboa  e  jornadeou  por 
Portugal  —  espalhando  o  benefício  da  sua  palavra  apostólica, 
as  lições  vivas  da  sua  piedade  e  da  sua  austeridade  de  pro- 
ceder —  ataram-se  mais  fortemente  os  laços  que  prendiam  pa- 
rentes, amigos  e  devotos  ao  santo  missionário.  Todos  o  re- 
cordavam. E  de  cada  vez  que  regressavam,  da  Índia,  jesuítas, 
funcionários,  mercadores,  pediam  novas  do  Padre  João  de 
Brito.  As  suas  cartas,  escritas  do  oco  das  terras  asiáticas,  por 
onde  curava  almas,  sem  curar  de  seu  combalido  corpo,  eram 
lidas,  decoradas  pelos  que  o  veneravam.  Em  S.  Roque  e  em 

aos  mareantes  e  navegadores,  que  por  ali  embarcavam  durante  a  época 
áurea  das  navegações,  dos  descobrimentos  e  das  conquistas.  Cata-que- 
-fards  era  decerto  na  sua  ingenuidade  rude  um  enérgico  repelão,  uma 
sacudidela  salutar  na  mandrie  ira  nacional...  E  os  marinheiros  que 
partiam  iriam  dali  cantando: 

«Partimos  de  Portugal 
Catar  cura  o  nosso  mal». 
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Santo  Antão,  citava-se  a  sua  palavra:  —  «Eu  quero  mais  o 
Céu  que  a  terra,  e  mais  os  matos  de  Maduré  que  o  Paço  de 
Portugah.  Isto  dizia  tudo,  porque  resumia  a  idleia  mestra  do 
seu  viver. 

Sabe-se  que,  muito  justamente,  fora  nomeado  visitador  da 
missão:  que  o  levaria  a  árduas  deambulações.  Cumpre-as  sem 
descanso,  sem  temer  o  círculo  de  ferro  da  perseguição  dos  in- 
fiéis, cada  vez  a  apertar-se  mais  em  sua  volta.  Repetem-se  os 
números  prodigiosos  de  conversões  que  provoca  numa  catequese 
ardente:  provocando  a  sanha  dos  adversários  que  o  espreitam 
como  feras,  traiçoeiramente,  escondidas  num  matagal,  prontas 
a  saltar  sobre  a  presa,  cujos  passos  vão  espiando  de  longe  — 
num  gozo  diabólico!  — 'diferindo  o  golpe  fatal  para  que  ele  seja 
mais  capitoso. 

A  mãe  do  Padre  João  de  Brito,  os  seus  irmãos  pelo  sangue 
e  pela  religião,  os  Soberanos,  os  fidalgos  seus  parentes,  os  que 
o  ouviram  prègar,  os  mercadores  que  o  viram  passar  pela  Rua 
Nova,  frente  aos  arcos  do  Rossio  — e  não  podiam  apagar  da 
retina  a  sua  figura  de  majestosa  modéstia,  irradiando  bon- 
dade!— ,  todos  rezavam  por  ele,  para  que  o  Senhor  o  prote- 
gesse, o  defendesse,  nos  rudes  caminhos,  dos  assaltos  da  gente 
cruel. 

O  Apóstolo  não  descansa.  Ele  sabe  que,  entre  todos  que  o 
odeiam  —  a  ele  que  não  conhece  o  ódio,  que  faz  do  amor  um 
poema  vivo! — ,  está  o  tredo  Rauganadadeven,  usurpador  do 
trono  que  pertence,  por  direito  ao  sobrinho,  Tariadeven.  Sabe 
também  que  o  tirano  impediu  as  práticas  missionárias  nos 
domínios  que  chama  seus. . .  O  Padre  João  de  Brito,  porque 
serve  o  mais  justo  dos  Senhores,  não  obedece  à  injustiça. 
Continua  a  sua  tarefa,  sarando  as  feridas  que  o  autocrata 
despede  sobre  os  súbditos.  Vai  até  o  ponto  d€  amparar,  nos 
transes  da  doença,  o  sobrinho  do  déspota:  —  e  Tariadeven, 
miraculosamente  curado,  converte-se.  No  dia  dos  Santos  Reis, 
recebe  o  baptismo  com  mais  duzentos  convertidos.  Raugana- 
dadeven considera  este  acto  de  caridade  como  uma  provoca- 
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ção.  E  porque  o  sobrinho  quer,  de  ora  avante,  viver  segundo 
a  lei  de  Cristo,  repudiando  as  concubinas  para  cumprir  os 
preceitos  da  monogamia,  o  usurpador  abre  a  torrente  das  re- 
presálias. Como  não  pode,  prestes,  apanhar  à  mão  o  Apóstolo, 
manda  queimar  todos  os  templos  católicos,  saquear  as  casas  dos 
cristãos.  Ordena,  porém,  que  o  Padre  João  de  Brito  seja  detido, 
porquanto,  ao  caso  religioso,  se  liga  o  problema  político: — 
«nihil  est  novum  sub  sole. . . »  0  missionário  compreende  niti- 
damente o  fundo  da  questão:  —  «Não  obrigou  tanto  ao  tirano 
a  mandar  passar  tal  decreto  (escreve  João  de  Brito)  o  zelo, 
quanto  a  ambição;  porque  na  consideração  de  que  fazendo-se 
cristão  o  príncipe  Tariadeven,  legítimo  senhor  daquele  princi- 
pado, o  seguiriam  todos  os  que  professassem  a  lei  de  Cristo,  os 
quais  já  eram  muitos,  temem  que  juntando-se  no  príncipe  as 
circunstâncias  de  senhor,  de  benquisto  e  de  cristão,  fosse  fácil 
levantar em-se  os  católicos  com  ele,  e  meterem-no  na  posse  do 
seu  principado)). 

Os  amoucos  do  tirano,  receando  perder  as  benesses  que  ele 
distribuía  para  se  fazer  servir  —  pois,  por  suas  crueldades,  não 
se  podia  fazer  amar  — ,  capitaneados  por  Tiruvreiadeven,  ar- 
mam o  cerco  ao  Apóstolo,  como  se  fora  um  criminoso.  O  Padre 
João  de  Brito  não  se  vai  entregar;  mas  não  foge.  Em  8  de 
Janeiro  de  1693,  quando  administrava  os  sacramentos  aos  fiéis 
menos  temerosos,  vêm  mensageiros  avisá-lo  que  chegavam  os 
captores.  Piedosamente,  convida  os  cristãos  a  dispersarem,  di- 
rigindo-se  aos  que  o  buscavam:  —  «com  tão  alegre  semblante, 
como  quem  alcança  o  que  tanto  apetecia» .  A  onda  furiosa,  um 
momento  pára  —  para  desabar  sobre  ele  com  maior  violência. 
Derrubam -no,  espezinham-no,  ferem-no  sem  dó,  rasgando-lhe 
as  carnes,  já  tão  pobres  que  mal  escondem  os  ossos.  O  sangue 
do  mártir  sagra  a  terra.  Os  seus  olhos  erguem-se  para  o  firma- 
mento. Nem  um  grito  ouvem  os  precitos  sair  daquela  boca:  que 
só  balbucia  orações,  por  seus  próprios  tiranos!  Fatigados,  mas 
não  saciados,  os  serventuários  do  usurpador,  atam  as  mãos  do 
missionário.  Julgam  que  esse  gesto  o  humilha.  Pelo  contrário: 
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exalta-o.  Também  o  Filho  do  Homem  foi  manietado,  foi  esbo- 
feteado, foi  insultado.  Que  mais  pode  desejar  o  Apóstolo?  Ar- 
rastam-no,  então,  até  a  Rauganadadeven,  obrigando-o  a  cami- 
nhar entre  os  cavalos,  correndo  conforme  o  trote  dos  animais. 
O  Padre  João  de  Brito  cai,  aqui  e  além,  na  sua  via  dolorosa. 
O  Salvador  ainda  teve  um  Cireneu.  Entre  aquela  turba  enfu- 
recida, ninguém  se  compadece  do  missionário.  Não  há  piedosas 
mulheres  que  o  chorem.  Nenhuma  vem,  carinhosamente,  enxu- 
gar-lhe  o  rosto  inundado  de  suor  e  sangue. 

Só  em  Anumandacarem  fazem  alto,  para  que  os  ginetes 
descansem...  O  Jesuíta  é  cuidadosamente  vigiado.  Os  captores 
não  ignoram  que  ele  espalhou  o  maior  bem;  por  isso,  receiam 
um  levantamento  de  cristãos.  Um  deles,  demais  um  general, 
oferece  um  cavalo  para  que  João  de  Brito  possa  vencer  o  resto 
da  jornada  —  ainda  não  é  a  final !  —  até  Ramanadaburão. 
Novos  suplícios:  —  a  gentalha  —  e,  desses  quanto  receberiam 
do  Apóstolo  favores  de  caridade !  —  ultraja-o,  tortura-o.  Com 
santa  paciência,  tudo  ele  sofre,  louvando-se  na  lição  do  Divino 
Mestre.  É  este  ensinamento  eterno  que  tem  presente  nas  horas 
que  passa  no  ergástulo.  À  sua  lembrança  vêm  as  palavras 
apocalípticas:  «...e  vi  também  as  almas  dos  degolados  pdo 
testemunho  de  Jesus  e  por  causa  da  palavra  de  Deus...))  (18) 
A  seu  lado,  estão  aqueles  que  se  renderam  à  sua  catequese  na 
aldeia  de  Candaramanuão  —  até  duas  crianças !  Porque  a  sua 
fadiga  foi  vencida,  revelando-lhe  uma  força  que  não  vem  dele 
e  o  transforma  (19),  conforta  aqueles  seus  filhos  espirituais,  a 
quem  os  tiranetes,  para  se  elevarem  aos  olhos  do  tirano  — , 
é  a  história  de  sempre. . .  —  queimaram  as  casas,  arr azaram  a 
pequena  capela  onde  faziam  suas  devoções:  numa  sanha  feroz. 

(«)  Apocalipse,  XX-4. 

(19)  Estas  palavras  foram  proferidas,  em  referência  a  S.  Cristóvão, 
pelo  secretário  perpétuo  da  Academia  Francesa,  Etienne  Lamy,  em 
27  de  Novembro  de  1913,  na  sessão  pública  anual.  Cf.  «A  Igreja  e  o 
pensamento  contemporâneo»,  Cardeal  Gonçalves  Cerejeira. 
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O  Apóstolo,  ao  ver  os  pequenos  massacrados  e  algemados, 
chorou,  pela  primeira  vez  desde  que  fora  preso,  òeijando-lhe 
as  cadeias:  num  gesto  de  espontânea  e  ardente  piedade. 

Talvez,  nessas  horas  sagradas,  João  de  Brito  recordasse 
aquela  estância  do  Épico,  referente  ao  martírio  de  S.  Tomé, 
na  índia: 

«Hum  dia  que  prègando  ao  povo  estava, 

Fingiram  entre  a  gente  hum  arruído: 

Ja  Chrisbo  neste  tempo  lhe  ordenava 

Que  padecendo  fosse  ao  céu  subido. 

A  multidão  das  pedras  que  voava, 

No  sancto  dá  já  a  tudo  offerecido: 

Hum  dos  maos,  por  fartar-se  mais  depressa, 

Com  crua  lança  o  peito  lhe  atravessa.» 

E  recordaria,  também,  a  prece  com  que  Camões  remata 
o  lance: 

«Pedimos- te  que  a  Deos  ajuda  peças. 
Com  que  os  Lusitanos  favoreças.» 

Quando  Rauganadadeven  manifestou  curiosidade  em  ver  o 
Padre  João  de  Brito  —  até  que  ponto  iria  esse  sentimento? — , 
os  sacerdotes  da  corte,  com  especiosas  razões  e  raste jante  ser- 
vilismo, dissuadiram-no.  É  que  os  doutores  brâmanes  —  tal  e 
qual  os  de  Israel  que  puseram  a  barreira  da  intriga  entre  Jesus 
e  Pilatos  —  temiam  o  poder  do  Apóstolo.  Se  ele  expusesse  a 
sua  doutrina  de  paz,  talvez  o  usurpador  se  impressionasse... 
Ou,  então  —  e  isto  seria  pior  — ,  poderia  ele  ter  a  lembrança 
de  querer  assistir  a  um  debate  entre  o  missionário  e  os  seus 
sacerdotes.  Eles  seriam  vencidos;  perderiam  o  prestígio...  Acusa- 
ram-no,  contra  as  palavras  ardorosas  do  príncipe  Tariadeven 
convertido  à  fé  de  Cristo,  de  terrível  feiticeiro,  capaz  de  me- 
donhas maquinações.  0  déspota  —  covarde  como  todos  os  dés- 
potas—  cedeu  aos  argumentos  dos  áulicos,  querendo,  porém, 
mostrar  que  o  seu  poder  sobrenatural  era  superior  ao  desse 


[  160  1 


feiticeiro,  oriundo  de  outras  terras. .  .  Mandou  que  lançassem 
a  uma  fogueira  a  estátua  de  barro,  representativa  do  Padre. 
Logo  que  o  fogo  a  consumisse,  ele  morreria  no  cárcere.  O  con- 
trário sucedeu:  —  João  de  Brito,  após  a  grotesca  cerimónia, 
apareceu  aos  mandatários  de  Rauganadadeven  mais  repousado: 
como  que  se  fora  um  claro  sol,  o  rosto  irradiava  mais  vida  e  os 
olhos  tinham  maior  brilho.  Outras  provas  —  e  essas  contunden- 
tes e  na  pessoa  do  mártir;  pois  que,  em  efígie,  não  surtiam 
efeito  —  não  deram  resultado.  Baldadas  foram  todas  as  tenta- 
tivas para  que  o  Padre  João  de  Brito  vacilasse,  renegasse  o 
Deus  que  servia  tão  heroicamente.  A  sua  fé  robustecia-se  à 
medida  que  aumentavam  os  tormentos,  e,  nela,  encontrava 
forças  para  encorajar  os  cristãos,  principalmente  o  príncipe 
Tariadeven,  sobre  quem  o  tirano  exercia  as  mais  bárbaras  re- 
presálias, inventando  diabólicos  suplícios. 

Da  prisão,  conseguiu  várias  conversões:  —  tal  o  seu  poder, 
esse  poder  que  os  sacerdotes  da  corte  de  Rauganadadeven,  re- 
ceavam. 

Quando  lhe  deixavam  algumas  horas  livres  —  nos  vinte  <i 
três  dias  em  que  esteve  a  ferros  — ,  erguia  para  os  Céus  fer- 
vorosa prece,  em  que  pôs  toda  a  sua  alma  apostólica:  —  «Se- 
nhor  e  Redentor  meu,  em  uma  quinta-feira  fostes  preso  por 
minha  causa,  em  uma  quinta-feira  fui  também  preso  pela  Vossa; 
conceâei-me  agora,  misericordioso  Senhor,  que  assim  como  Vós 
consumastes  a  minha  redenção  com  Vossa  morte,  consuma  eu 
também  por  Vosso  amor  esta  vida:  mas  porque  não  mereço  a 
cruz  sagrada,  em  que  Vós  por  mim  morrestes,  concedei-me  ao 
menos  uma  figura  dela,  em  que  eu  por  Vós  acabe  a  vida:  seja 
meu  corpo  cruelmente  despedaçado,  porque  nem  sepultura  me- 
rece; seja  alimento  de  brutos  e  bestas-ferasn  (20). 

O  acabamento  da  vida  terrena  de  João  de  Brito  foi  pre- 
cedido de  actos  do  mais  veemente  heroismo  pacífico.  Ante  o 

(20)  Fernão  de  Brito  Pereira  —  Obra  citada. 
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tirano,  não  se  humilha:  ele  que  beijara  as  algemas  das  duas 
crianças  cristãs!  Responde  sem  vacilar,  exaltando  a  doutrina 
de  Cristo;  recusa-se  a  praticar  actos  de  fácil  feitiçaria  com  que 
pudesse  deslumbrar  os  algozes.  Limita-se  a  implorar  a  Deus 
protecção  para  Muttú  e  Arulanandem  que  se  haviam  conver- 
tido à  fé  católica.  E  o  Senhor  ouviu  as  ardentes  preces  do  seu 
ministro;  por  isso,  os  arcabuzes  falharam  o  fogo.  Evita-lhes  o 
suplício,  exclamando:  —  «Se  é  culpa  nestes  meus  discípulos  se- 
guirem e  confessarem  a  lei  de  Cristo,  dessa  culpa  sou  eu  a 
causa,  porque  sou  o  mestre;  e  sendo  eu  a  origem  da  culpa, 
pois  ensinei  a  doutrina,  de  que  ela  resulta,  não  é  justo  que  os 
inocentes  levem  o  castigo  do  culpado:  aqui  me  tendes,  venha 
sobre  mim  o  golpe,  que  estou  pronto  para  o  receber!». 

Estas  palavras  não  exerceram  sobre  Rauganadadeven  outra 
influência  que  não  uma  furibunda  explosão  de  raiva.  Perde  a 
compostura  real,  que  até  ah  mantivera  na  roda  dos  cortezãos 
e  do  povo  aglomerado  no  terreiro,  a  assistir  ao  julgamento  do 
mártir.  Por  suas  próprias  mãos,  esbofeteia-o,  vociferando  blas- 
fémias, era  grita  de  possesso.  O  gesto  do  tirano  é  imitado  por 
outros.  O  Padre  João  de  Brito  recebe  com  a  serenidade  de 
sempre  todos  os  enxovalhos  e  sevícias.  Ora  e  sorri,  porque  ele 
vê  o  que  o  gentio  não  vê:  vê  a  Cristo,  o  maior  de  todos  os 
mártires,  o  mártir  divino.  Há  tanta  majestade  na  atitude  do 
Apóstolo,  que  um  índio  confessa  não  poder  ser  falsa  a  doutrina 
que  assim  é  defendida. 

A  sentença  de  morte  foi  decretada,  já  que  o  missionário 
conseguira  escapar  a  todos  processos  de  aniquilamento,  ainda 
os  mais  violentos.  Todavia,  Rauganadadeven  não  se  atreve  a 
fazê-la  executar  em  Ramanadaburão.  Era  perigoso.  A  forma 
como  João  de  Brito  arrostara  o  suplício  criara  na  opinião  pú- 
blica (passe  o  termo)  uma  certa  aura  de  respeitosa  simpatia. 
Os  católicos,  mormente  Tariadeven  —  e  deste  temia  tudo,  por- 
que ele  era  o  verdadeiro  soberano  — ,  poderiam  saber  aprovei- 
tá-la... O  factor  político,  aliado  ao  fanatismo  religioso,  obriga- 
va-o  a  ser  cauto.  Os  chefes,  quando  justos,  podem  mandar 
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justiçar.  Os  tiranos  sentem  que  a  justiça,  nas  miseráveis  mãos, 
é  arma  de  dois  gumes.  Não  a  usam  com  lealdade;  por  isso,  ao 
executar  arbitrárias  sentenças,  procuram  sempre  que  elas  se 
passem  na  sombra,  evitando  as  reacções  do  povo.  Depois  de 
meditar,  Rauganadadeven  encontra  o  meio  de  realizar  seus 
propósitos:  —  a  dois  dias  da  sede  da  corte,  em  Urgur,  vive, 
tiranizando  também,  seu  irmão  Ureujadeven  que  se  prestará 
à  ominosa  tarefa,  sem  perigos  de  monta  parque  a  localidade 
fica  no  extremo  do  Estado,  longe,  portanto  imunisada  contra 
sedições. 

Em  31  de  Janeiro,  aparta-se  João  de  Brito  dos  seus  com- 
panheiros. Sabe  que  começará  a  realizar  a  sua  derradeira  jor- 
nada. Despede-se  com  expressões  de  fé,  e  lá  vai,  outra  vez, 
entregue  aos  ferozes  guardas.  São  quarenta  e  oito  horas  de 
novos  martírios:  suportados  com  a  habitual  serenidade,  haurida 
nas  orações  que  ia  repetindo. 

Em  Urgur,  recolhem-no  à  prisão,  onde  foram  buscá-lo 
porque  Ureujadeven,  ferido  de  lepra,  deseja  que  o  missioná- 
rio —  de  quem  ouvira  contar  tantos  prodígios  —  lhe  restitua 
a  saúde.  Em  troca,  perdoar-lhe-á  a  morte.  A  resposta  do  Padre 
João  de  Brito  foi  pronta:  —  «tudo  quanto  o  mundo  lhe  podia 
oferecer,  estimava  em  nada,  e  que  a  mercê  da  vida  estimava 
em  tão  pouco,  que  toda  a  sua  tenção  fora  sempre  entregá-la 
pela  fé  na  mão  dos  algozes;  pois  havia  muito  tempo  que  estava 
esperando,  como  mercê  particular  de  Deus,  aquela  morte  que 
lhe  davam  por  castigo  e  aceitava  por  favor». 

Ia  consumar-se  o  suplício  e  o  Apóstolo  entoava  hossanas, 
(.(porque  sendo  a  culpa  virtude,  o  padecer  por  ela  é  grande 
glória»  (21). 

(21)  As  palavras  que  sublinhamos  no  texto,  são  extraídas  da  úl- 
tima carta  do  Padre  João  de  Brito,  que  é  do  seguinte  teor:  —  «R.dos 
P.es  e  CC.  Companheyros:  —  Pello  Catequista  Caneguiem  tereis  sabido, 
o  q  ha  passado/nesta  minha  prizão  athe  a  sua  ida;  o  dia  seguinte  que 
fo-/rão  20  de  Ianr.°  me  fizerão  parecer  em  juizo,  e  nelle  me/conde- 
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Amanheceu,  radioso,  o  dia  4  de  Fevereiro  do  ano  da  Graça 
de  1693,  para  o  Apóstolo  que  ia  dar  a  vida  pela  fé  —  libertan- 
do-se  aquela  alma  que  tanto  amara  e  combatera  (22):  pela 
Verdade ! 

À  cautela,  arrastam  o  condenado  para  um  outeiro,  nos  su- 
búrbios de  Urgur,  nas  margens  do  Pamparrú.  Os  algozes  temem 
que  os  discípulos  venham,  num  golpe  de  força,  libertar  o  mestre. 
Formam,  em  sua  volta,  uma  barreira  de  armas,  e  sobre  ele 
descarregam  golpes  para  melhor  sagrar  aquela  via  sacra  do 
mártir-missionário.  Enquanto  o  carrasco  afia  a  lâmina  do 
cutelo  —  a  visão  apocalíptica  realiza-se  nele  — ,  João  de  Brito 
reza  e  medita:  vê  mais  próxima  a  glória  divina  e  faz  o  balanço 
final  da  sua  prodigiosa  existência.  Porque  consegue  apreciar, 
sem  favor,  um  saldo  positivo:  sente-se  satisfeito.  Pode  apre- 


narão  a  morrer  aircabuzeado,  estava  ja  no  lugar  destina-/do  para  esta 
execução,  e  tudo  aparelhado,  mas  receando  os/Maravas  algua  Comos- 
são  no  povo,  mandou-me  separar  dos /meus  amados  confessores  de  Iesu 
Christo,  p.a  me  remeterem/a  seu  irmão  Vriardevem,  p.a  que  elle  sem 
dilação  me  man-/(82,  v.)  dasse  matar,  cheguey  a  s>ia  Corte  com  bom 
trabalho  o  ulti-/mo  de  Ianeyro,  e  neste  mesmo  dia  me  mandou  vir  a 
sua/presença  aonde  houve  hua  grande  desputa,  e  depois  delia  aca-/ 
bada  me  tornou  a  mandar  p.a  o  Cárcere,  onde  me  acho  agora/ao 
prez. te,  esperando  padecer  a  morte  por  meu  Deus  e  £.°r.  esta  foy/so  a 
esperança  q  me  trouxe  duas  vezes  a  indda,  a  Missão,  e  a  os/Maravas, 
p.a  ahi  achar  este  ditoso  fim  de  meus  dezejos,  he/ verdade  que  a  afli- 
ção é  grande,  mas  o  premio  he  m.to  mayor./Todo  o  crime  que  se  me 
emputa  he  q  ensino  a  ley  do  verda/deyro  De  os,  q  se  não  adorão  os 
ídolos,  mas  como  esta /chamada  culpa  he  virtude,  he  grande  gloria 
padecer  este  su-/plicio,  e  este  he  o  que  me  consola  m.to  em  o  S.or. 
Os  soldados/que  me  guarda  o  estão  sempre  a  vista,  e  assi  não  vos 
posso  escre-/ver  mais  largo.  Adeos  meus  P.es  dayme  as  vossas  S.tas/ 
bençoens  e  encomendayme  em  vossos  S.tos  sacrifícios  do  Cárcere /de 
Vrejur  a  3  de  Feur.°  de  1693. — De  todas  VV.  RR.  em  Xp.°.  —  João 
de  Brito». 

(22)  p  e  q  Ballester  —  no  «Apêndice»  de  «Os  Quatro  Evangelhos 
e  Os  Actos  dos  Apóstolos»  —  Lisboa,  1916. 
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sentar-se  ao  Supremo  Juiz,  sem  que  tema  duro  castigo.  Pode, 
alfim,  ir  encontrar  Xavier,  porque  cumpriu  o  seu  mandato, 
com  fidelidade.  Os  gentios  espantam-se,  vendo  que  o  supliciado, 
a  poucos  instantes  da  morte  —  sorri.  Não  compreendem.  Não 
podem  alcançar  a  explicação  daquele  rosto  banhado  de  alegria 

—  uma  alegria  estranha  que  nada  tem  de  semelhante  às  suas 
alegrias  bárbaras. 

Tudo  está  pronto.  O  sol  uumina  a  figura  macerada  do  már- 
tir que,  em  passo  mais  firme,  se  dirige  ao  carrasco. 

Neste  momento  supremo,  dois  cristãos  tomados  de  raro 
fervor  religioso,  ambicionam  acompanhá-lo  na  morte.  Eles  que- 
rem, em  tão  excelsa  companhia,  ganhar  a  vida  —  perdendo-a, 
por  Cristo  (23).  Não  lhes  concedem  os  guardas  essa  glória. 
Recolhem  ao  cárcere,  por  haverem  tido  tão  generosa  ousadia, 
enquanto  os  algozes  despojam  João  de  Brito  das  suas  vestes, 
em  farrapos.  Descobrindo  o  relicário,  que  ele  traz  pendente  do 
pescoço,  não  ousam  tocar-lhe  —  medrosos  de  qualquer  feitiço. 
Com  golpe  incerto,  cortam  o  cordão,  abrindo  no  peito  do  Após- 
tolo ferida  bem  funda.  O  sangue  jorra,  sem  que  na  face  do 
missionário  haja  qualquer  manifestação  de  dor.  Resplandece. 
Obrigam-no  a  sentar-se  numa  pedra.  Atam-lhe  as  mãos  e  as 
barbas  compridas,  onde  os  fios  de  prata  são  numerosos,  tor- 
nando-lhe  o  rosto  mais  majestoso.  O  carrasco  hercúleo,  brutal 

—  a  luz  forte  da  manhã  dá-lhe,  ao  tom  bronzeado  do  tronco, 
esquisito  brilho  — ,  semi-cerra  as  pálpebras,  retesa  os  músculos 
fortes  dos  braços,  ergue  o  cutelo,  cuja  lâmina  faisca  ao  sol, 
num  instante,  até  morder  a  nuca  do  condenado,  numa  pancada 
seca.  O  corpo  cai.  A  face  fica  voltada  para  o  Céu,  os  olhos 
abertos  mantêm  um  brilho  vivíssimo. 

« Já  S.  Francisco  Xavier  viu  desempenhada  a  sua  protecção. 
Já  o  v.  P.  João  de  Brito  viu  cumprido  o  seu  desejo»  (24). 


(")  S.  Mateus  —  XVI.  24-27. 

(2*)  Fernão  de  Brito  Pereira  —  Obra  citada. 
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Quando  a  Lisboa  chegam  as  notícias  pormenorizadas  do 
martírio  do  missionário,  vêm  logo,  com  elas,  notas  prodigiosas 
do  triunfo  espiritual  que  representou  a  sua  morte:  —  o  tirano 
quisera-a  afrontosa  e  ela  foi,  pelo  contrário,  gloriosa:  «ad  Dei 
maiorem  gloriam»  —  fará  maior  glória  de  Deus,  o  lema  de 
todos  os  militantes  da  Companhia  de  Jesus.  Soube-se  que  o 
lugar  do  martírio  passou  a  ser  foco  de  peregrinações  numero- 
sas. O  próprio  carrasco,  de  nome  Perrumal,  confessa  que  é 
de  dois  mil  o  número  diário  dos  crentes  que  vão  em  romagem 
àquele  lugar  sagrado,  nas  margens  do  Pamparrú,  onde  o  corpo 
mutilado  do  Apóstolo  esteve  preso  a  um  madeiro  durante  oito 
dias,  conforme  as  ordens  do  déspota.  Apresentava-o,  sem  querer, 
como  um  exemplo  claro  do  poder  da  fé! 

E  contava-se  mais  que  as  feras  vieram  —  ele  o  pedira  em 
suas  orações  —  saciar-se  nas  suas  carnes,  até  que  uns  cate- 
quistas, piedosamente  guardaram  alguns  ossos,  a  cabeça  do 
mártir,  o  próprio  cutelo  santificado  pelo  sangue  do  heróico  mis- 
sionário. Estas  relíquias  foram  levadas  para  Goa  e  os  jesuítas 
entenderam  que  a  arma  do  carrasco,  por  ser  o  objecto  mais 
precioso  do  martírio,  deveria  ser  remetida  ao  Rei,  que  tanto 
venerava  e  estimava  o  Padre  João  de  Brito.  Encerrada  em  es- 
tojo de  rico  lavor,  a  lâmina  chegou  a  Lisboa. 

Diante  de  toda  a  Corte,  D.  Pedro  II  recebeu  essa  recorda- 
ção, verdadeiramente  emocionado.  Ao  contemplá-la,  ao  beijá-la, 
comovido,  acudiram-lhe  à  memória  os  mais  variados  pensa- 
mentos: via  o  seu  pequeno  «pagem  da  campainha»,  isolado  da 
turma  dos  companheiros,  para  orar  e  meditar;  via-o  depois  da 
doença,  emagrecido  mas  sempre  persistente  na  sua  ideia,  com 
o  hábito  inaciano,  quando  era  o  apostolinho ,  depois  de  ter  sido 
alcunhado,  profèticamente,  de  mártir.  Recordava-o,  em  Santo 
Antão,  antes  de  ordenado,  a  cuidar  db  escravo  negro,  carinho- 
samente, porque,  pela  lição  do  Evangelho,  o  considerava  «seu 
semelhante».  Via-o  partir,  fiel  à  sua  teimosia,  para  a  primeira 
tarefa  apostólica.  Julgava  ouvir  ainda  as  suas  palavras  cálidas, 
a  quando  dos  breves  meses  que  demorou  em  Lisboa  para  a 
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viagem -epilogo  do  seu  viver  missionário.  E,  relembrando  tudo 
isto,  passaram-lhe,  pela  mente,  as  várias  e  atormentadas  fases 
da  sua  própria  vida  —  nem  sempre  isenta  de  pecados  nem  de 
dúvidas;  por  isso,  rogava  ao  mártir  que  por  ele,  que  fora  seu 
senhor,  pedisse,  ao  Senhor  dos  Céus  e  da  Terra,  amparo  e 
protecção  par  si  que,  sendo  rei,  era  também  homem. . . 

Entregou  aos  padres  da  Companhia  a  relíquia,  pois  eles 
eram  os  melhores  guardas  dela. 

D.  Pedro  II,  nessa  hora  mística  —  infelizes  dos  que  as  não 
têm!  — ,  avaliou  o  alcance  daquela  gloriosa  morte.  Compreen- 
deu a  importância  do  sacrifício  de  João  de  Brito.  Por  isso, 
quis  dar-lhe,  nacionalmente,  a  grandeza  que  religiosamente, 
tinha.  Para  tanto,  convidou  D.  Brites  Pereira  a  vir  à  Corte. 
À  mãi  do  mártir  já  sabe  do  passamento  de  João  Heitor,  do 
seu  filho  bem  amado.  Também  ela  recorda,  pelo  caminho  de 
Portalegre  para  Lisboa,  aos  solavancos  monótonos  do  coche  de 
viagem,  a  vida  do  Apóstolo:  —  toda  votada  à  vontade  de  Deus, 
ao  chamamento  de  S.  Francisco  Xavier.  As  guiseiras  dos  ma- 
chos possantes  vão  acordando  o  silêncio  das  charnecas,  e  ela 
julga  ouvir  o  repicar  festivo  de  sinos  nas  torres  das  igrejas  —  a 
entoar  hossanas  ao  Altíssimo,  pelos  seus  santos,  pelos  seus  he- 
róis: confessores  e  mártires!  E  recorda  a  sua  tibieza,  pelo  muito 
que  amava  o  pequenino  doente,  querendo  retê-lo  no  caminho 
da  glória,  procurando  impedir-lhe  o  cumprimento  da  sua  missão 
evangélica.  Lamenta  essa  fraqueza  materna,  agora  que  conhece 
prodígios  da  intervenção  espiritual  de  João  de  Brito.  Quando 
entra  na  Corte,  no  Paço  da  Ribeira  —  aonde  fora  pedir  o  pa- 
trocínio dos  Soberanos:  para  que  seu  filho  fosse  proibido  de 
partir  a  missionar  na  índia  — ,  não  é  a  mater  dolorosa,  é  a  mãe 
gloriosa  de  um  mártir,  vestida  de  galas  que  recebe  as  felicitações 
do  Rei,  da  Rainha,  dos  fidalgos:  alguns  seus  parentes.  Exulta. 
Na  sua  família,  houve  esforçados  cavaleiros,  soldados  de  rija 
têmpera.  Que  valem  esses  batalhadores  dos  combates  efémeros 
da  vida,  ao  pé  do  Apóstolo,  do  Herói  da  Fé?  Não  sente  or- 
gulho, sente  a  alegria  de  quem  foi  escolhida,  entre  as  mulheres 
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para  ser  mãe  de  um  mártir.  E  a  cada  pormenor  que  sabe  dos 
milagres  (25)  de  João  de  Brito,  ela  dá  graças  a  Deus  por  tão 
altos  benefícios  com  que  Deus  a  distinguiu.  D.  Brites  Pereira 
pode  repetir:  —  «Magnificat  amima  mea  Dominum:  et  uxaltavit 
spiritus  meus  in  Deo  salutari  meo» :  —  A  minha  alma  glorifica 
o  Senhor,  e  o  meu  espírito  se  regosijou  em  Deus  meu  Salvador. 

No  salão  do  Paço,  de  onde  por  momentos  se  exilou  a  ri- 
gidez da  etiqueta,  a  mãe  gloriosa  aceita  os  tributos  do  respeito 
absoluto,  porque  ela  sente  que  o  Rei  de  Portugal  não  podia 
honrar  aquela:  —  a  quem  o  Rei  dos  Reis  concedera  a  mais  alta 
dignificação;  por  isso,  restava-lhe  um  dever  a  cumprir:  —  a 
mãe  queria  mostrar  a  sua  alegria,  queria  erguer  até  ao  filho, 
até  ao  Santo,  o  murmúrio  da  sua  felicidade,  reza  condigna  do 
seu  agradecimento  (26). 

(25)  No  ((Vida  do  Servo  de  Deus  João  de  Brito»,  publicada  em 
Roma  no  ano  de  1738,  vertidos,  para  português,  alguns  passos  por 
António  José  de  Figueiredo,  consta  esta  carta  escrita  pelo  Bispo  de 
Meliapor,  D.  José  Pinheiro,  ao  Papa  Clemente  XII,  em  13  de  Janeiro 
de  1713:  —  «Na  ocasião  de  fazer  por  mandato  da  Sagrada  Congrega- 
ção dos  Ritos  o  pequeno  processo  tendente  a  procurar,  juntar,  e  re- 
♦meter  à  Sagrada  Congregação  as  cartas  do  V.  Servo  de  Deus  João 
de  Brito,  soube  que  todas  as  quartas-feiras  concorre  grandíssimo  nú- 
mero de  neófitos  e  infiéis  ao  lugar  do  Martírio  do  V.  Servo  de  Deus, 
por  causa  dos  singulares  benefícios  e  milagres  quase  quotidianos  que 
o  Altíssimo  se  digna  de  fazer  por  intercessão  do  seu  V.  Servo,  e  que 
o  mesmo  régulo,  movido  por  tantos  milagres,  deu  permissão  para  a 
edificação  de  uma  Igreja  no  referido  lugar,  e  ministrou  muitos  mate- 
riais. Em  prova  da  verdade  edificou-se  no  mesmo  lugar  uma  Igreja 
com  o  título  e  a  invocação  da  Santíssima  Virgem,  para  que,  quando 
aprouver  ao  Altíssimo,  depois  de  feita  pela  Santa  Sé  a  declaração  do 
Martírio  do  dito  Servo  de  Deus,  se  possa  venerar  na  mesma  Igreja». 

Não  cabe  na  índole  nem  na  intenção  desta  narrativa,  enumerar 
os  milagres  de  S.  João  de  Brito;  por  isso,  não  fazemos  referências  cir- 
cunstanciadas aos  que  constam  do  processo  da  canonização,  e  que  fo- 
ram devidamente  comprovados  por  autoridades,  entre  elas  dezasseis 
médicos  portugueses  e  italianos. 

(2S)  D.  Maria  de  Castro  Henrique  Osswald  —  Obra  citada. 
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Portugal  inteiro,  o  Portugal  crente  —  que  não  é  surombá- 
tico,  na  visão  falseada  de  historiógrafos  do  século  passado,  re- 
petida por  outros  que  se  deixaram  levar  por  aparências — acolhe, 
com  mostras  de  pronta  veneração,  a  notícia  do  martírio  de  João 
de  Brito. 

O  povo  de  Lisboa,  nas  igrejas  ou  nas  ruas,  quando  vê 
passar  a  mãe  do  missionário-mártir  faz-se  quinhoeko  de  seus 
sagrados  júbilos,  e  repete  o  rol  dos  milagres  que  vêm  narrados 
da  índia,  dos  fragoedos  de  Urgur:  lugar  de  peregrinações,  onde 
seria  erguida  uma  capela  da  invocação  da  Santíssima  Virgem 
para  perpetuar  o  sacrifício  apostólico.  O  povo  de  Lisboa,  sem 
recear  enganar-se,  porque  tem  fé,  chama  já  o  Padre  João  de 
Brito  —  o  Santo,  E  dirige-lhe  orações,  invoca-o  nas  suas  horas 
atribuladas,  ligando-se  assim,  através  os  mares,  aos  humildes 
párias,  aos  nobres  senhores  que  também  lhe  rezam. 

O  culto  do  mártir  começou  precisamente  quando  o  seu  sa- 
crifício se  consumou.  E  os  efeitos  prodigiosos,  milagrosos  — 
podem  chancear  os  chamados  espíritos  fortes,  em  sarcasmos 
voltairianos ! —  confirmavam  as  vozes  do  povo,  a  sua  confiança 
no  patrocínio  do  Apóstolo.  Era  outro  Xavier  que,  na  índia, 
construirá,  com  a  doação  total  da  sua  vida  ao  Criador,  um 
novo  altar  de  devoção  perene. 

No  decurso  dos  tempos,  esta  devoção  não  afrouxou.  Inten- 
sificou-se.  Alargou-se.  A  Igreja,  com  suas  habituais  cautelas 
em  casos  de  tanta  monta,  reveladas  desde  pristinas  idades, 
ocupou-se  do  processo  da  beatificação,  em  que  eram  impe- 
trantes, prelados  esclarecidos  —  como  o  Primaz  D.  Rodrigo 
Teles,  que  fora  parceiro  de  João  de  Brito  na  casa  de  D.  Pedro, 
ainda  infante  —  até  D.  João  V,  que,  nestes  termos,  escreve  a 
Clemente  XI:  —  «Será  de  muita  glória  para  Deus  Nosso  Senhor, 
de  grande  esplendor  para  este  Reino,  e  de  eficaz  exemplo  para 
a  sua  Religião,  mas  também  de  grande  gosto  e  de  consolação 
para  mim,  servir -se  V.  Santidade  de  declarar  por  um  dos  seus 
bem  aventurados  a  este  grande  Servo  de  Deus  que  pelo  ca- 
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minho  do  paço  chegou  pelo  caminho  da  religião  a  ser  urn  dos 
soldados  escolhidos  por  Deus  para  o  exército  dos  seus  mártires)). 

Em  vista  do  parênteses  que  se  deu  na  existência  da  Com- 
panhia de  Jesus,  o  processo  concluso  em  1741,  só  foi  retomado 
em  1851,  sendo,  em  21  de  Agosto  de  1853,  solenemente  cele- 
brada na  basílica  de  S.  Pedro  a  beatificação  do  Padre  João  de 
Brito,  missionário  mártir  do  Maduré,  com  Pio  IX,  Papa.  Os 
tempos  —  ai  de  nós! — não  iam  propícios,  nesta  pequena  casa 
lusitana,  para  se  dar  conta  do  alcance  dessa  honra  espiritual 
que  racaía  sobre  a  missionação  lusíada  e,  particularmente,  so- 
bre Lisboa.  Se  no  sub-consciente  da  alma  nacional  perdu- 
rava —  como,  ao  depois,  se  viu  por  factos  concretos  —  o  sen- 
tido cristão  da  tarefa  ultramarina:  as  coisas,  por  cá,  não  cria- 
vam atmosfera  fagueira  ao  reconhecimento  certo  do  que  valia 
a  beatificação  do  missionário.  Circunscrito,  então,  o  sucesso 
aos  meios  católicos,  agora  a  canonização  de  João  de  Brito,  ao 
transcorrer  o  terceiro  centenário  do  seu  nascimento  na  cidade 
de  Lisboa  —  na  coincidência  do  ano  jubilar  da  conquista  dela 
aos  Mouros,  há  oito  séculos  — ,  motivou  um  movimento  colec- 
tivo bem  diverso.  É  que  renasceu  a  fé,  a  fé  colectiva  (repeti- 
mos de  propósito  o  adjectivo)  e  o  homem,  sentido-se  mutilado, 
pela  falta  dela,  verificando  ser  «a  ruin'd  piece  of  nature»  — 
para  empregar  a  ajustada  expressão  de  Shakespeare  — ,  regressa 
a  si  próprio,  retoma  a  totalidade  do  seu  eu,  reconhecendo  que 
se  arruinou  por  haver  destruído  aquilo  que  não  podia  substi- 
tuir, no  conceito  do  insuspeito  Auguste  Comte. 

A  canonização  de  João  de  Brito  —  mártir  da  missionação 
lusíada  no  Oriente,  na  Índia  ràcicamente  complexa  —  veio  na 
hora  própria. 

Lisboa,  ao  encontrar  no  catálogo  dOs  santos,  o  Apóstolo 
que,  aqui,  nasceu,  confiando  no  seu  patrocínio  celestial,  pode 
entoar,  com  o  divino  cantor,  em  jeito  de  hossana:  —  «Gloria 
et  honore  coronasti  eum ! » :  —  Vós,  Senhor,  o  coroaste  de  honra 
e  de  glória,  para  dar  a  Lisboa  a  honra  e  a  glória  de  contar, 
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entre  seus  filhos  ilustres,  mais  um  santo,  um  fautor  de  mila- 
gres —  numa  época  em  que,  deles,  tanto  se  há  mister. 


Talvez  devesse  ficar  pelo  último  período,  um  livro  modesto, 
singelamente  debuxado  —  o  autor  reconhece-o,  sem  custo;  por 
isso,  o  confessa  — ,  que  não  é  de  apolegética  nem  tão  pouco 
pretende  enfileirar  ao  lado  do  «Fios  Sanctorum».  Mas  —  sem 
qualquer  outra  explicação  —  falar  de  milagres  e  de  um  santo, 
exaltá-los:  não  será  puerilidade,  quando  a  mecânica  está  pletó- 
rica de  prodígios  porque  a  Física,  tendo  ultrapassado  os  fí- 
sicos —  na  exclamação  angustiosa  de  Einstein  (27)  — ,  oferece 
aos  homens  meios  brutais  de  força  para  resolver  suas  dificulda- 
des e  diferendos? 

A  canonização  solene  do  Padre  João  de  Brito  não  será 
facto  meramente  só  de  interesse  para  os  católicos? 

(27)  A  frase  de  Albert  Einstein  que,  no  texto,  reproduzimos,  foi 
tirada  do  artigo  da  sua  autoria  publicado  na  revista  francesa  «Nuit  et 
Jour»,  nas  vésperas  da  experiência  da  bomba  atómica,  em  Bikini 
(24  de  Julho  de  1946).  O  passo  do  artigo  vale  a  pena  ser  reprodu- 
zido: —  ((Enquainto  o  mundo  persistir  em  manter,  com  ameaça,  o  po- 
der militar,  não  se  faz  mais  do  que  usar  processos  envelhecidos  num 
mundo  totalmente  diferente  do  que  era  ontem.  Esquece-se  que  no 
mundo  político  forças  impressionantes  se  precipita- n  para  uma  crise. 
Quando  pensamos  no  fim  da  última  guerra,  pairece-nos  que  ela  foi  há 
dez  anos.  Organizações  particulares  antecipam  o  futuro:  os  Governos 
continuam  a  viver  no  passado.  Começando  pela  tutela  hoje  imposta 
a  inocentes  professores  de  física,  cs  grandes  dirigentes  do  mundo  estão 
obrigando  esses  pobres  homens,  talvez  de  bom  coiação,  a  encherem 
a  vida  de  receios  e  de  pavores  indizíveis.  Alguns  deles  fartaram-se  de 
pedir  ao  Ministério  da  Guerra  de  Washington  para  pouparem,  em 
Hieroshima,  as  mulheres  e  as  crianças.  Ninguém  ouviu  o  seu  clamor. 
E  a  bomba  atómica,  criada  por  esses  físicos,  matou  milhares  de  seres 
inocentes.  A  Física  ultrapassou  os  físicos». 
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Para  quê  celebrar  a  santidade  do  missionário,  «post  mor- 
tem»,  se  a  sua  tarefa,  em  vida,  com  o  escopo  da  lusitanização 
da  gentilidade  na  Índia,  já  por  si,  era  credora  da  gratidão  dos 
que  reconhecem  e  prezam  Portugal  colonizador  e  imperial? 

Se,  ainda  que  apenas  em  escassas  linhas,  não  apontássemos 
os  efeitos  milagrosos  que,  por  intercessão  do  Santo  missionário, 
têm  sido  alcançados,  por  aqueles  —  e  são  legião  de  crentes  — 
que  recorrem  ao  seu  patrocínio  junto  da  Providência:  —  a  vida 
apostólica  de  João  de  Brito  ficaria  incompleta,  truncada  nestas 
páginas,  que  poderão  não  ser  brilhantes  —  não  as  considera- 
mos —  mas  procuram  ser  objectiva  e  subjectivamente  verda- 
deiras. 

O  milagre... 

Pode  aceitá-lo  a  ciência  que  Camilo,  numa  das  suas  horas 
de  negativismo,  classificou  como  alavanca  formidável  para 
abalar  o  céu?  (28). 

A  santidade... 

Pode  ela,  a  ciência,  considerá-lo  factor  a  contar? 

Quer  queiram  quer  não  os  agnósticos  —  não  falamos  já  nos 
Positivistas  — ,  os  cépticos  ou  os  indiferentes:  assiste-se,  no  actual 
fragor  de  medonhas  convulsões,  a  um  renascimento  espiritual, 
a  uma  ânsia  de  regresso  ao  puro  sentido  cristão  da  vida,  por- 
que, com  efeito,  a  alma  é,  naturalmente  cristã,  no  asserto  de 
Tertuliano:  «(anima  naturaliter  Christiana».  Notava-o  já,  no 
crepúsculo  do  século  xix,  no  último  ano  dessa  centúria,  que 
entronizou  o  cientismo,  pelo  feiticismo  mecanicista,  o  filósofo 
Ollé-Laprune.  —  ((Pareceu  que  o  mundo  se  cansou  de  Cristo, 
e  Cristo  parece  que  se  retirou  ou  foi  vencido.  Mas. . .  eis  que 
corre  um  rumor:  o  pensamento  moderno  volta  a  Cristo,  e  Cristo 
vai  retomar  o  império»  (29). 


(28)  uNo  Boni  Jesus  do  Monte». 

(*»)  Citado  por  D.  Manuel  Gonçalves  Cerejeira,  em  «A  Igreja  s 
O  pensamento  contemporâneo»  —  4.a  edição,  Coimbra,  1944. 
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Este  é  um  fenómeno  social  que  os  mais  avessos  aos  pro- 
blemas de  Deus  não  deixam  de  reconhecer  e  de  afirmar. 

A  fagocitose  curativa  da  doença  do  mundo  —  que  Renou- 
vier  diagnosticou  como  «une  manque  de  foi  en  une  verité  trans- 
cendente» :  falta  de  fé  numa  verdade  transcendente  —  é  incon- 
troversa realidade,  entre  o  esbrocinad©  panorama  de  ruínas 
morais  e  materiais.  Fenómeno  lento  —  é  certo.  Igualmente  do- 
loroso, porque  nada  se  faz  sem  sacrifícios  nem  dores  —  a  vida 
de  João  de  Brito  é  eloquente  exemplo  — ,  e  udizer  as  coisas 
como  elas  são,  pode  doer,  mas  o  que  arde,  sara»  (30). 

O  ateu  Félix  Le  Dantec  admirava,  respeitava,  sem  rebuço 
nem  circunlóquios,  uma  santa  mulher,  reconhecendo-a  um 
<(ácume  de  humanidade)),'  por  isso,  o  crítico  mordaz  do  anti- 
-clericalisrno,  dos  que  a  seu  lado  queriam  enfileirar,  não  tirava 
aos  outros  a  fé  porque,  em  troca,  nada  tinha  para  dar-lhes. 
Ele,  e  tantos  como  ele,  sabem  que  a  negação  não  constrói,  o 
negativismo  —  esta  a  lição  do  século  passado  —  acaba  por  se 
negar  o  si  próprio,  no  caravansarai  das  ideias,  no  choque  crude- 
lessímo  das  ideologias  e  das  escolas,  no  truculento  tumultuar 
de  teorias  que  ase  distingue  Pelo  fanatismo  das  palavras  ôcas 
e  pela  idolatria  das  frases  de  sentido  abstracto  com  que  se  pre- 
tende substituir  a  disciplina  religiosa»  (31). 

Quando  mergulhamos  nas  páginas  de  divulgação  filosófica 
de  Abel  Rey  (32)  —  especialmente  nesse  capítulo,  bem  recheado 
de  citações,  dedicado  ao  problema  da  vida — sentimos  o  cuidado, 
meticulosamente  observado,  de  não  tocar  a  fundo  no  problema 
crucial...  Há  como  que  um  receio  de  afirmar  ou,  pelo  menos, 
de  aflorar  a  questão  principal,  aquela  que  dominou  Dostoíewski, 
que  fez  da  sua  vida  —  o  maior,  o  mais  pungente,  o  mais  lúgu- 
bre dos  seus  dramas  espirituais.  Enquanto  William  James  re- 

(30)  Oliveira  Martins  —  «Portugal  Contemporâneo». 

(31)  Plínio  Salgado  —  «A  aliança  do  Sim  e  do  Não»  —  Lisboa, 

1944. 

(32)  «La  Philosophie  moderne»  —  Paris,  1919. 
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conhece,  sem  ambages,  a  conclusão  prática  do  tedsmo  —  a 
nossa  vontade  é  livre  — ,  o  Doutor  Grasset  —  em  livro  cora- 
joso, escrito  durante  a  outra  guerra  (33)  —  proclama  que 
<ca  moral  natural  não  basta  para  impor  aos  homens  o  espírito 
de  sacrifício,  de  abnegação  e  de  amor  do  próximo,  indispen- 
sável para  que  a  sociedade  humana  viva  e  prospere.  É  ainda 
preciso  o  concurso  da  moral  revelada,  a  moral  do  Evangelho... 
A  moral  natural  pode  dizer  do  homem:  não  façais  a  outrem  o 
que  não  quereis  que  vos  façam.  Só  o  Evangelho  pode  dizer  aos 
hofnens:  fazei  aos  outros  aquilo  que  quereríeis  que  vos  fizessem 
a  vós  mesmos;  amai  o  vosso  próximo  como  a  vós  mesmo;  sa- 
crificai-vos,  dedicai-vos  por  ele...»  (34). 

Não;  a  ciência,  a  verdadeira  ciência  não  afasta  o  sábio,  o 
verdadeiro  sábio,  das  Verdades  que  a  Igreja  proclama. 

Os  «náufragos  da  cultura  moderna»  —  a  que  se  refere  o 
Cardeal  Gonçalves  Cerejeira  — ,  e  náufragos  porque  «não  en- 
contraram nem  a  satisfação  do  espírito,  em  a  paz  do  cora- 
ção» (35)  vão  recuando  —  quando  não  têm  a  coragem  de 
avançar,  denodadamente,  como  Claudel,  Valois,  Foerster,  Jor- 
gensen, Chesterton,  Maetzu,  Leonardo  Coimbra  — ,  e  o  seu  nú- 


(ss)  «La  biologie  humaine»  —  Paris,  1917. 

(34)  Outro  médico,  o  Doutor  Georges  Surbled  escreve  no  livro 
«L'áme  et  le  cerveau»  (Paris,  s/d.):  —  «Tous  les  faits  que  la  science 
recueille  démontrent  1'inamté  de  leur  systéme.  La  kgique  le  condamne 
avec  une  impitoyable  rigueur.  Ils  n'en  sont  que  plus  obstines,  sem- 
ble-t-il,  à  contester  1'évidence  de  Vespirit,  à  nier  Dieu  et  l'âme,  ces 
deux  évidences  qui  s'imposent.  Ils  ressembleut  aux  insensés  dont  parle 
1'Écriture,  ou  plutôt  ils  sont  ces  insensés  mêmes:  «ils  ont  des  yeux 
pour  ne  pas  voir  et  des  oreilles  pour  ne  pas  entendre».  La  peur  du  sur- 
naturel  et  la  haine  du  divin  en  font  des  aveugles  s  t  des  sourds  volon- 
taires.  II  faudrait  un  miracle  pour  les  convaincre,  et  un  ddfficile  mi- 
racle  dont  notre  raisoa  et  notre  foi  sont  heuxeuses  et  íières  d'être  in- 
capables:  il  faudrait  matérialiser  respiírit  et  conírondve  la  raisoa  même, 
rendre  râme  pcdpable  et  Dieu  visible!» 

(35)  Obra  citada. 
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mero  é  cada  vez  menor  em  todos  os  sectores  da  vida:  das 
ciências  exactas  à  política. 

A  exclamação  de  Spinoza  —  «o  homem  vale  tanto  mais 
quanto  maior  é  o  seu  poder»  — ,  tomada  no  sentido  material 
pelo  Prof.  Haushofer,  leva  à  aniquilação  da  vida,  pela  detur- 
pação de  todos  os  valores  espirituais.  Ao  reconhecer  o  erro,  o 
criador  da  geopolítica  buscou  por  suas  próprias  mãos  —  a 
morte !  Não  acreditava  na  vida  eterna,  não  compreendia  a  san- 
tidade, como  heráclia  onde  se  aferem  as  forças  mais  fortes  do 
homem;  não  podia  esperar,  por  consequência  o  efeito  benéfico 
do  milagre  —  no  indivíduo  e  na  socidade.  Aceitara  ou,  pelo 
menos,  não  combatera  —  por  covardia  mental  —  as  teorias  que 
consideravam  a  Religião  um...  «mito»  ou  a  proclamam  como 
falsidade  e  «ópio  do  povo». 

O  homem  de  ciência  situa-se,  perante  o  facto  do  milagre 
e  a  atitude  da  santidade,  como  Aléxis  Carrel:  —  uAs  curas  mi- 
raculosas produzem-se  raramente.  Embora  em  número  reduzido, 
provam  a  existência  de  processos  orgânicos  e  mentais  que  des- 
conhecemos, e  mostram  ainda  que  certos  estados  místicos,  como 
o  de  oração,  têm  efeitos  definidos,  e  que  são  factos  irredutíveis 
que  é  preciso  ter  em  conta»  (36).  E  o  mesmo  médico  que,  nesse 
livro  tão  honradamente  pensado  e  escrito,  não  se  afasta  um 
ápice  do  caminho  das  realidades,  quais  elas  sejam  —  observa 
que  «a  Igreja  Católica,  com  o  seu  profundo  conhecimento  da 

(36)  Poder-nos-iiam  acusar  de  haver  truncado,  propositadamente, 
todo  o  pensamento  de  Aléxis  Carrel;  por  isso,  transcrevemos  aqui  os 
períodos  que  se  seguem  ao  que  deixámos  copiado  no  texto:  —  «O  au- 
tor não  ignora  que  os  milagres  estão  tão  longe  da  ortodoxia  científica 
como  o  misticismo.  O  seu  estudo  ainda  é  mais  delicado  do  que  o  da 
vidência  e  da  telepatia.  Mas  a  ciência  deve  explorar  todo  o  domínio 
do  real.  O  autor  procurou  conhecer  as  características  desta  forma  de 
cura  das  doenças  do  mesmo  modo  que  as  vulgares.  Começou  este  es- 
tudo em  1902,  numa  época  em  que  os  documentos  eam  raros,  e  difícil 
para  um  médico  movo,  e  perigoso  para  a  sua  carreira,  ocupar-se  de 
tais  assuntos.  Hoje,  qualquer  médico  pode  observar  os  doentes  tra- 
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psicologia  humana,  colocou  as  actividades  morais  muito  acima 
das  intelectuais.  Os  homens  que  ela  põe  acima  de  todos,  não 
são  os  condutores  de  povos,  nem  os  sábios,  nem  os  filósofos, 
mas  os  santos;  isto  é,  aqueles  que  foram  virtuosos  com  heroi- 
cidade-» . 

Aléxis  Cairel  não  ajoelha  como  Pasteur.  Limita-se  a  notar 
que  utanto  a  moral  biológica  como  a  industrial  não  têm  valor 
prático,  porque  são  artificiais  e  só  têm  em  conta  um  aspecto 
do  ser  humano,  ignorando  as  actividades  psicológicas  essenciais. 
Não  nos  dão  uma  armadura  suficientemente  forte  para  nos 
proteger  contra  os  nossos  vícios  imanentes».  Mais:  reconhece 
que  «na  sociedade  moderna,  as  regras  teóricas  da  conduta  ba- 
seiam-se  nos  vestígios  da  moral  cristã»;  lamentando,  ainda  que 
não  expressamente,  que  «poucos  lhe  obedecem».  Daí,  terem 
mais  valor  didático,  as  conclusões  a  que  chega  diante  do  mi- 
lagre e  da  santidade.  Pode  dizer-se  que  ele,  sem  se  confessar 
crente,  resume  a  posição  do  sábio,  que  não  é  fanático  da 
ciência,  perante  os  dois  fenómenos.  Repete,  por  dedução  in- 
telectual, o  que  está  escrito  no  Eclesiástico:  —  «Todas  as 
coisas  são  difíceis;  o  homem  não  as  pode  explicar  com  pala- 
vras (37).  Indirectamente,  como  Victor  Cousin  —  um  dos  mes- 
tres da  filosofia  de  Novecentos  — ,  apela  para  os  discípulos  de 
Cristo,  para  os  doutores  da  Igreja,  para  os  santos  —  e  a  Igreja 


zidos  a  Lourdes  e  examinar  as  observações  contidas  nos  arquivos  do 
«Bureau  Médical».  Uma  associação  médica  internacional,  com  nume- 
rosos aderentes,  interessa-se  especialmente  por  estas  curas.  A  litera- 
tura que  lhes  diz  respeito  é  bastante  vasta.  Os  médicos  vão-se  inte- 
ressando mais  por  estes  factos  extraordinários.  Vários  casos  de  cura 
foram  objecto,  na  Sociedade  Médica  de  Bordéus,  duma  discussão  na 
qual  tomaram  parte  méddcos  eminentes.  Finalmente,  o  «comité»  de 
Medicina  e  Religião  da  Academia  de  Nova  Iorque,  presidido  pelo 
Dr.  Frederick  Peterson,  julgou  necessário  enviar  a  Lourdes  um  dos  seus 
membros,  com  a  missão  de  o  informar  sobre  os  lactos  observados». 
(37)  I,  8. 
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declarou-os  Santos  pela  perfeição  que  atingiram  (38)  —  a  fim 
de  que  eles,  em  nome  do  Evangelho  e  da  filosofia,  ensinem  os 
homens  a  realizar  trabalhos  úteis:  para  as  obrigações  sociais, 
para  Deus. 

No  meio  desta  crise  de  certeza,  bola  de  neve  que  vem  ro- 
lando, desde  os  gritos  de  possesso  do  «homem  medíocre»  (S9), 
no  século  XVI  —  perante  o  pavor  inteligente,  mas  tardio  de 
Erasmo  —  o  homem  de  hoje  —  abroquelado,  para  a  luta  da 
vida,  com  uma  sólida  cultura  —  não  nega  o  milagre,  não  des- 
respeita a  santidade.  Pode  não  ajoelhar,  pode  não  rezar:  —  mas 
não  pode,  a  menos  que  se  negue  a  si  próprio,  às  suas  inquieta- 
ções, às  suas  dores,  às  suas  dúvidas  —  reflexo  das  sombras 
da  sua  alma  — ,  negar  essas  verdades. 

Consequentemente,  diante  da  santidade  de  João  de  Brito, 
das  realidades  provadas  dos  milagres  que,  por  sua  intervenção, 
têm  sido  reconhecidos,  a  atitude  é  de  respeito,  de  veneração, 
de  gratidão  —  de  infinita  confiança  no  seu  amparo  espiritual. 
É  que  a  santidade  —  como,  da  beleza  moral,  escreveu  o  Dou- 
tor Cairel  —  «deixa  uma  recordação  inesquecível  àquele  que 
a  contemplou,  por  uma  só  vez  que  fosse;  impressiona-nos  mais 
do  que  o  belo  na  natureza  ou  na  ciência;  dá  a  quem  a  possui 
um  poder  estranho  e  inexplicável;  aumenta  a  força  da  inteli- 
gência; promove  a  paz  entre  os  homens». 

Esta  é,  afinal,  a  constante  e  dominadora  lição  de  vida  que 
se  aprende  ao  meditar,  ao  fim  de  três  séculos,  e  através  de  seus 
milagres,  a  existência  prodigiosa  de  João  de  Brito,  o  santo 
mártir  missionário:  que,  em  Lisboa,  nasceu  —  fez  agora  tre- 
zentos anos. 


(38)  Prof .  Searas  e  Silva  —  «O  Catolicismo  e  a  higiene»  —  Coim- 
bra, 1918. 

(a»)  Assim  chama  a  Lutero,  Ernest  Hello  —  «L'homme»  —  Pa- 
ris, 1909. 
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Não  poderíamos,  no  texto  anterior,  fazer  referências  à  so- 
lene canonização  dò  mártír-missionário  João  de  Brito, 
porque  este  livro  foi  acabado  de  redigir  em  1  de  De- 
zembro de  1946.  Contudo,  visto  tal  sucesso  marcar, 
na  modernidade  lusíada,  uma  das  horas  mais  altamente  espi- 
rituais que  a  Nação  tem  vivido,  afigura-se-nos  não  ser  destituído 
de  interesse  arquivar,  aqui,  alguns  autorizados  assertos,  em 
honra  do  novo  santo,  a  propósito  da  cerimónia  que  se  realizou, 
com  o  maior  esplendor  litúrgico,  na  basílica  de  São  Pedro  de 
Roma,  em  22  de  Junho  de  1947 :  —  precisamente,  no  decurso 
das  festas  jubilares  do  oitavo  centenário  da  Capital  do  Império, 
e  no  ano  em  que  passou  o  terceiro  centenário  do  nascimento  du 
gloriso  missionário,  que  nela  nasceu. 

Sem  exagero,  pode  afirmar-se  que  a  canonização  de  João 
de  Brito  deu  aso  a  um  extraordinário  movimento  colectivo  no 
Portugal  imperial,  cujo  imperialismo  (convém  não  esquecer)  é 
profundamente  humano,  porque  fundamentalmente  cristão. 
É  que  poucas  pessoas  houve,  certamente,  no  mundo  portu- 
guês —  poderíamos  escrever  no  mundo  lusíada,  pois  que  o 
Brasil  se  associou  ao  júbilo  da  elevação  de  João  de  Brito  ao 
fastígio  dos  altares  — ,  que  não  sentissem  o  alcance  desse  acto 
religioso  que  se  projectou,  fortemente,  na  vida  nacional,  por- 
quanto, nos  tempos  que  correm,  os  homens,  bem  formados, 
já  não  despresam  a  santidade,  porque  estão  sedentos  de  bon- 
dade —  e  o  santo  eleva  a  bondade  aos  páramos  divinos  — ,  tal 
qual  observou  Bergson:  —  «Porque  é  que  os  santos  tiveram 
sempre  imitadores  e  porque  será  que  os  grandes  homens  de 
bem  arrastam  multidões  atrás  dle  si?  Eles  nada  pedem;  apesar 
disso,  tudo  conseguem.  Não  precisam  exortar;  basta-lhes  exis- 
tir. A  sua  existência  é  um  apelo.  Quanto  à  natureza  desse  apelo, 
só  quem,  algum  dia,  se  encontrou  na  presença  de  uma  grande 
personalidade  poderá  avaliá-lo  devidamente.  Cada  um  de  nós, 
em  certas  horas  da  vida,  quando  as  máximas  habituais  da  con- 
duta não  parecem  bastar,  terá  perguntado  a  si  mesmo:  A  esta 
hora  que  esperará  de  mim,  esta  ou  aquela  pessoa? ...  Para  falar 
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verdade,  essa  pessoa  surgiu  na  nossa  frente,  no  dia  em  que  es- 
colhemos um  modelo.  O  desejo  de  nos  parecermos  com  quem 
nos  pode  idealmente  elevar  até  uma  forma  que  pretendemos 
adoptar,  é  já  parecença.  A  palavra  que  faremos  sua,  é  a  mesma 
cujo  eco  foi  escutado  dentro  de  nós.  Dedicação,  entrega  total, 
espírito  de  sacrifício,  caridade  —  eis  as  palavras  que  pronun- 
ciamos ao  pensar  nessas  pessoas»  (*) 

Deliberou  o  Governo  promover  a  ida  ao  Vaticano,  numa 
grande  peregrinação  verdeiramente  nacional,  de  representantes 
de  todas  as  nossas  províncias  ultramarinas;  sugerindo  esta  deli- 
beração ao  Erninentíssimo  Cardeal  D.  Manuel  Gonçalves  Cere- 
jeira, Patriarca  de  Lisboa,  os  seguintes  comentários  (radio- 
fundidos,  em  15  de  Junho) : 

«Patrocinado  pelo  Governo  da  Nação,  vai  partir 
Para  Roma,  a  tomar  parte  na  canonização  de  João  de 
Brito,  a  grande  peregrinação  nacional  e  imperial. 

Formam-na,  além  de  um  ilustre  Representante  do 
Brasil,  irmanado  connosco  em  glórias  que  são  comuns, 
o  que  não  seria  exagerado  chamar  «a  flor  do  Portugal 
católico  de  aquém  e  de  além-mar». 

Quem  vai  a  Roma  não  são  só  algumas  centenas 
de  Portugueses  de  diversa  cor,  reunidos  de  quatro  con- 
tinentes à  voz  da  Igreja  e  da  Pátria:  quero  dizer,  não 
é  um  número  anónimo  de  indivíduos,  uma  massa  in- 
característica  sem  significação  especial.  Quem  vai  a 
Roma  é  uma  «élite»  de  valores  de  significação  reli- 
giosa, civil,  política  e  social:  é  a  expressão  represen- 
tativa da  Cristandade  portuguesa  espalhada  por  todas 
as  partes  da  Terra. 


(!)  H.  Bergson  «Les  Deux  Sources  de  la  Morale  et  de  la  Reli- 
gion»  —  Paris,  1932. 
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Creio  que  nunca  Roma  terá  visto  espectáculo  se- 
melhante, ela  que  tem  visto  os  espectáculos  mais  gran- 
diosos da  História.  Para  glorificar  um  Português  que 
no  século  XVII  foi  martirizado  na  índia,  pela  Fé  e 
pelo  Império  —  reunir-se-ão  qualificados  da  Metrópole 
e  de  todas  as  nossas  colónias,  em  perfeita  comunhão 
de  Fé,  de  cultura,  de  direitos. 

A  presença  de  tais  representantes  na  Capital  da 
Cristandade  proclama  estas  três  coisas:  a  realidade  so- 
ciológica do  ideal  cristão  da  comunidade  dos  povos  e 
das  raças,  a  unidade  maravilhosa  do  Império  e  da  ci- 
vilização portuguesa,  o  milagre  da  nossa  paz  em  toda 
a  parte  onde  tremula  a  bandeira  das  Quinas. 

São  João  de  Brito  (e,  com  ele,  todos  os  nossos 
missionários)  triunfa  nestes  cristãos  e  portugueses  de 
diversas  terras  e  línguas,  cores  e  raças,  por  mão  de 
Portugal  erguidos  até  nós  e  assentados  à  mesa  da  nossa 
vida  espiritual  e  nacional.  Mas  triunfa  também  Portu- 
gal. Esta  peregrinação  é  uma  prova  de  que  ele  teve 
razão  no  seu  ideal  e  obra  civilizadora.  Desmoronam-s'} 
os  impérios  que  assentaram  só  na  política  e  no  comércio. 
Hoje  ele  colhe  o  fruto  da  árvore  que  plantou,  comu- 
nicando-lhe  a  própria  alma  e  dando-lhe  o  seu  sangue. 
Ao  nosso  lado,  os  nossos  irmãos  das  colónias  dirão 
connosco  em  Roma:  Glória  a  São  João  de  Brito!  Aqui 
presente  Portugal!» 

S.  S.  o  Papa  Pio  XII,  na  homilia  em  honra  dos  novos 
santos  —  pois,  com  João  de  Brito,  foram  também  canonizados 
Bernardino  Realino  e  José  Cafasso  —  referiu-se,  deste  jeito,  ao 
missionário  lisboeta: 

«  

João  de  Brito  movido  de  superior  impulso  e  bafe- 
jado da  inspiração  do  Céu,  desamparando  a  Corte  de 
Portugal,  onde  desempenhava  empregos  honoríficos,  re- 
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colheu-se  nas  moradas  tranquilas  da  Companhia  de  Je- 
sus, e  aí  foi  tão  santa  e  religiosamente  educado  e  tanto 
cresceu  na  perfeição  da  virtude,  que  era  admiração  não 
somente  aos  companheiros,  mas  até  a  seus  Superiores. 

Ascendido  no  zelo  ardentíssimo  do  apostolado ,  teve 
por  sua  honra  deixar  a  pátria,  e,  navegando  as  campi- 
nas extensíssimas  do  oceano,  percorreu  as  terras  tão 
vastas  das  Índias  orientais,  e  nessas  regiões  pregar  a 
doutrina,  o  amor  e  o  reino  de  Jesus  Cristo.  Que  tra- 
balhos não  suportou  com  ânimo  infatigável!  Que  peri- 
gos tão  arriscados,  não  venceu!  Quantos  milagres  não 
operou  com  ,o  poder  de  Deus,  para  sujeitar  à  lei  ie 
Cristo  Redentor,  para  lavar  nas  águas  do  santo  bap- 
tismo, e  para  fazer  herdeiros  da  vida  divina  e  da  bem- 
-aventurança  eterna,  a  homens  inumeráveis,  para  quem 
a  religião  católica  ou  era  inteiramente  desconhecida,  ou 
desprezível,  ou  desonrosa! 

Imitador  acérrimo  de  São  Francisco  Xavier,  pos- 
suía uma  fé  viva  e  operosa,  ardia  no  fogo  da  caridade; 
e,  pondo  em  Deus  toda  a  sua  esperança,  sem  jamais 
sucumbir  a  dificuldades,  sem  nunca  o  amedrontarem 
ameaças  de  nenhuma  espécie,  introduziu  naquelas  no- 
vas gentes  a  civilização  cristã  e,  por  todos  meios  di- 
latou, e  propagou  o  reino  de  Cristo  até  às  regiões 
ignotas  do  Oriente. 

Enfim,  podia  repetir  aquela  grande  sentença  do 
Apóstolo  das  gentes:  «Mihi...  vivere  Christus  est  el 
mori  lucrum  (Philip.  /,  21),  Pois  também  ele,  depois 
de  diuturnos  trabalhos  apostólicos ,  que  tolerou,  Por 
Cristo,  depois  de  ásperos  caminhos  que  palmilhou,  e 
de  perigos  de  vida,  em  que  se  encontrou  mais  de  uma 
vez,  sendo,  pelo  furor  de  pagãos  inimigos,  lançado  no 
cárcere  e  degolado,  alcançou  com  morte  santíssima  a 
palma  do  martírio. 

 » 
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Quando  os  peregrinos  portugueses  —  de  raças  e  pigmenta- 
ções diversas:  panorâmica  dominadora  que  fez  dizer  a  um  di- 
plomata estrangeiro,  assistindo  em  Roma,  que  ((poucos  países 
no  mundo  podem  hoje  fazer  o  que  Portugal  acaba  de  fazer, 
trazendo  aqui  a  imagem  viva  da  sua  Metrópole  e  do  seu  Ultra- 
mar)) —  foram  recebidos,  pelo  Soberano  Pontífice,  no  Páteo  de 
São  Dâmaso  (23  de  Junho),  o  Papa,  usando  o  nosso  idioma, 
falou  assim: 

aHonra  e  incitamente  também  para  vós,  dilectos 
filhos  de  Portugal,  tanto  do  Continente  como  do  Ul- 
tramar: um  que  ao  glorioso  Mártir,  São  João  de  Brito, 
deu  o  berço  e  a  formação  ascética,  o  outro  que  lhe  deu 
o  campo  do  apostolado  e  o  altar  do  sacrifício;  ambos 
aqui  brilhantemente  representados  nesta  numerosa  e 
selecta  coroa  de  peregrinos,  vindos  a  esta  apoteose  da 
consciência  nacional  e  do  apóstolo. 

Quando  há  quatro  séculos,  uma  célebre  embaixada 
depôs  no  trono  de  Pedro  as  ricas  primícias  das  terras 
recentemente  descobertas  pelos  aventurosos  argonautas 
lusitanos,  havia  naquele  gesto  do  Rei  Venturoso  a 
promessa  decidida  de  trabalhar  por  levar  a  fé  a  todas 
aquelas  imensas  regiões  e  trazê-las.um  dia,à  obediência 
do  Vigário  de  Cristo.  Hoje,  esta  vossa  embaixada,  para 
mais  luzida  com  as  refulgências  de  duas  Púrpuras  Car- 
dinalícias e  de  quase  todo  o  Episcopado,  mais  preciosa 
se  apresenta  porque  é  portadora  de  tesouros  imortais 
de  almas  regeneradas  no  sangue  de  Cristo,  recrutadas 
em  todo  o  território  que  se  estende  das  plagas  africa- 
nas do  Congo,  Angola  e  Moçambique  através  do  conti- 
nente indico  e  chinês  aos  arquipélagos  do  Pacífico  — 
hoje,  esta  vossa  embaixada  de  almas  está  mostrando, 
concretamente,  os  esforços  feitos  durante  séculos  e  os 
frutos  colhidos  na  realização  daquele  cristianíssimo  pro- 
pósito, e  faz  reviver  aos  nossos  olhos  tantas  legiões 
de  intrépidos  missionários  que,  guiados  pelos  heróicos 
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Francisco  Xavier  e  João  de  Brito,  por  lá  escreveram 
com  os  suores  apostólicos,  e  tanta  vez  rubricaram  com 
o  sangue,  uma  das  mais  gloriosas  e  indeléveis  páginas 
da  história  da  Igreja. 

A  glória  do  novo  santo  sobredoura  de  novos  es- 
plendores as  memórias  daqueles  heróis  e  de  quantos 
com  eles  generosamente  colaboraram  na  divina  em- 
presa de  ajudar  a  elevação  das  almas  e  reflecte-se, 
com  singular  honra,  sobre  vós,  herdeiros  da  sua  grande 
vocação  civilizadora  e  missionária,  honra  singular  que. 
ao  mesmo  tempo,  deve  ser  de  incitamento  a  vós  e  a 
toda  a  Casa  Lusitana,  para  sempre  mais  cristãos  atre- 
vimentos. Que  o  exemplo  do  invicto  apóstolo  suscite 
novas  legiões  de  generosos  missionários  prontos  a  se- 
guir seus  passos  nas  sendas  do  apostolado,  que  o  ardor 
do  seu  zelo  infatigável  reacenda  em  quantos  se  ufanam 
de  católicos  e  portugueses  a  nobre  emulação  que  ani- 
mava os  vossos  maiores  para  colaborar  na  dilatação 
da  Fé  no  Império,  de  modo  que  onde  tremulem  as 
Quinas  reine,  plenamente ,  a  Cruz  de  Cristo  —  nem 
haja  súbdito  de  Portugal,  qualquer  que  seja  a  sua  cor 
e  estirpe,  que  não  realce  a  nobreza  daquele  nome  com 
a  maior  nobreza  de  filho  de  Deus  e  da  Igreja.» 

Como  é  óbvio  —  e,  o  contrário  disto,  seria  fugir  à  intenção 
que  presidiu  à  feitura  desta  modesta  narrativa  —  não  cabe  aqui 
fazer,  como  antanho  costumava-se  escrever-se,  a  relação  com- 
pleta dos  sucessos  da  canonização  de  João  de  Brito,  ocorridos 
em  Roma  e  Lisboa,  por  motivo  da  vinda  à  Metrópole  de  tão 
larga  e  expressiva  representação  dos  Portugueses  de  além-mar, 
empresa  que,  como  sublinhou  (11  de  Julho)  o  Sr.  Presidente 
do  Conselho,  Prof.  Doutor  Oliveira  Salazar,  teve  duas  finali- 
dades: 

numa,  patentear  a  comunidade  de  sentimentos  à  volta 
de  uma  das  mais  altas  expressões  da  «missão»  por- 
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tuguesa,  no  momento  em  que  a  Igreja  entendeu  ele- 
var às  honras  dos  altares  S.  João  de  Brito;  outra, 
mostrar  como  nos  mantemos  unidos  por  laços  de  pa- 
rentesco, de  vida  económica  e  política,  de  cultura  e 
de  fé,  à  roda  da  velha  casa  paterna,  quando  o  mundo 
parece  se  esboroa  e  de  certo  se  divide  em  irredutibilt- 
dades  e  ódios.  No  meio  das  convulsões  presentes  nós 
apresentamo-nos  como  uma  irmandade  de  povos  ci- 
mentada por  séculos  de  vida  pacífica  e  compreensão 
cristã,  comunidade  de  povos  que,  sejam  quais  forem 
as  suas  diferenciações,  se  auxiliam,  se  cultivam  e  se 
elevam,  orgulhosos  do  mesmo  nome  e  qualidade  de 
portugueses.» 

O  que  ficou  apontado,  parece-nos  suficiente  para  documen- 
tar a  importância  do  sucesso  histórico,  que  foi  a  elevação  à 
glória  dos  altares  do  lisboeta  João  de  Brito,  sucesso  esse  que 
pôs,  ante  todo  o  mundo  —  mesmo  não  católico  — ,  a  consagra- 
ção, feita  pelo  Chefe  Visível  da  Igreja,  da  obra  evangelizadora, 
que  é  como  quem  diz  civilizadora,  na  mais  elevada  e  apurada 
expressão,  da  Nação  Portuguesa:  que,  hoje,  com  o  mesmo  vigor, 
continua  tal  tarefa,  encetada  há  cerca  de  quatro  séculos. 
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CORRIGENDA 


Além  dos  (cerros  de  escritura.»,  de  que  se  acusava  o  douto 
D.  Francisco  Manuel  de  Melo,  e  que  o  autor  é,  com  mais  razões, 
o  primeiro  a  reconhecer  na  sua  narrativa  —  por  conhecer  suas 
insuficiências  — ,  a  composição  vai  marcada  com  vários  defeitos, 
dos  quais,  os  de  maior  monta,  aqui  se  ressalvam.  Para  os  outros, 
os  de  menor  importância  ou  que,  por  ventura,  nos  hajam  esca- 
pado, escudamo-nos  na  autoridade  do  mesmo  clássico,  avisando 
com  ele:  —  «Vós  os  vedes,  vós  os  castigai». 
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